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Esta pesquisa tem como foco o estudo do pano de boca executado por Jean-Baptiste 
Debret para a representação da coroação de Dom Pedro I, dada no Teatro da Corte em 1822, e 
as relações deste objeto com o gênero da pintura de história. Pretende-se articulá-lo com as 
questões políticas e o espaço do teatro como lugar de exibição de representações visuais, 
entendidas como pinturas de história, gênero ao qual Debret se dedicou na França como 
discípulo de Jacques-Louis David. Para tal, abordaremos todos os seus elementos e a narrativa 
proposta pelo pintor, entendendo seus objetivos para a exaltação do Império de d. Pedro I. 
Recuperaremos as decorações para teatro elaboradas por Debret, uma vez que este espaço 
tornou-se também seu local de trabalho, analisando suas relações com a pintura monumental, 
antes consagradora de Napoleão por seus pincéis, e agora voltada à exaltação de Pedro I. Esta 
dissertação objetiva compreender o pano de boca como consagração da pintura de história e 
do poder dentro de um local que vai além do espaço de peças teatrais, incorporando a função 
de um espaço importante para discussões sociais e políticas vigentes ao processo de 
Independência do Brasil e da construção de sua Nação. 
 





This research is focused on the main curtain made by Jean-Baptiste Debret for the staging of 
the coronation of Peter I, which took place in the Court Theatre in 1822, and its connections 
with history painting. It‟s our intention to articulate it to the political agenda and present the 
theatrical room as the place for depictions understood as history painting, to which Debret 
devoted himself in France as a disciple to Jacques-Louis David. We approach the narrative 
and all the elements proposed by the artist in this work to understand his goals in glorifying 
the Empire of Peter I. We revisit the decoration created by Debret for the theater, as it also 
was his workplace, analyzing his connections to monumental painting, as he used before to 
hallow Napoleon, now dedicated to exalt Peter I. This research proposes an understanding of 
the main curtain as the consecration of history painting and the portrayal of the power in a 
place that transcends the stage for theatrical plays, embodying the role of a locus for social 
and political debate during the events of the independence and construction of the Brazilian 
nation. 
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Esta pesquisa teve como foco o estudo do pano de boca executado por Jean-
Baptiste Debret para a representação da coroação de Dom Pedro I, dada no Teatro da 
Corte em 1822, e as relações deste objeto com o gênero da pintura de história. 
Articulamos esta produção com as questões políticas e o espaço do teatro como lugar de 
exibição de representações visuais, entendidas como pinturas de história, gênero ao qual 
Debret se dedicou na França como discípulo de Jacques-Louis David. Para tal, 
abordamos todos os seus elementos e a narrativa proposta pelo pintor, entendendo seus 
objetivos para a exaltação do Império de Dom Pedro I, e compreendendo-o como 
consagração da pintura de história e do poder dentro de um local que vai além do espaço 
de peças teatrais, incorporando a função de um espaço consagrador para discussões 
sociais e políticas.  
O recorte teórico metodológico do trabalho relaciona-se ao estudo da constituição 
do pano de boca de Debret, de suas referências e do caráter neoclássico de sua 
formação, assim como sua relação sociopolítica dentro do espaço do teatro. Discutimos 
a relação do teatro com a pintura monumental, antes consagradora de Napoleão pelo 
pincel de seus artistas, entre os quais se encontra Jacques-Louis David, mestre de Jean-
Baptiste Debret, e agora utilizada como referencial  à exaltação de Pedro I por Debret 
no Brasil. 
A busca por documentos que nos oferecessem subsídios para esta discussão passou 
por uma viagem à cidade do Rio de Janeiro a fim de pesquisar nas instituições que 
possuem um acervo relacionado ao período estudado. O Arquivo Nacional foi visitado 
mas o acervo relacionado ao século XIX fechado, com abertura prevista para o ano de 
2018, tendo a possibilidade de extensão até o ano de 2019, devido o projeto de 
digitlização dos documentos. Da mesma maneira, foi visitado o acervo Castro Maia que, 
devido à uma queda de energia passou uma semana sem receber pesquisadores, mesmo 
os agendados, impossibilitando o exercício da pesquisa. A Biblioteca Nacional, 
diferentemente dos arquivos anteriores, possibilitou uma busca no acervo de obras raras 
acerca de um jornal que continha a publicação do próprio artista, Jean-Baptiste Debret, 
na qual descrevia sua obra. Porém, foram analisados todos os periódicos referentes aos 





artigo, mas que possibilitaram o embasamento dos argumentos utilizados ao longo dos 
capítulos. Foram utiizados editoriais e descriçoes tanto das festividades como do pano 
de boca, assim como dos acontecimentos e dos conceitos políticos que culminaram na 
Independencia brasileira e, consequentemente, na obra de Debret.  
Com a finalidade de atingir os objetivos elencados acima, a pesquisa trouxe como 
foco a análise de fontes visuais, documentais e bibliográficas. Deu-se atenção específica 
à construção da alegoria central presente no pano de boca de Debret como síntese dos 
preceitos franceses com os quais o pintor já trabalhara anteriormente. Para tal, buscou-
se possíveis referências artísticas que foram de influência para a produção de Debret. A 
partir destas imagens, construímos a hipótese de que o pano de boca de Debret pautou-
se nas representações históricas napoleônicas, traduzindo as características intrínsecas 
aos valores revolucionários e do período bonapartista para o âmbito nacional, assim 
como, a partir da obra de seu mestre, Jacques-Louis David, tanto no campo teatral como 
na função de pintor oficial do Império francês. A comparação destas imagens traduz-se 
como cerne do trabalho, a medida em que é por meio destas possíveis aproximações que 
observa-se a comprovação da atuação de Debret enquanto pintor de história no pano de 
boca.    
De volta à estrutura da dissertação, a fim de elaborar um trabalho exímio, foi 
realizada uma descrição minuciosa em termos formais, estilísticos e compositivos tanto 
do pano de boca quanto das demais obras que se apresentam enquanto possível 
referencial. Esta etapa da pesquisa se apresentou como de extrema importância para 
comprovação da hipótese central do projeto: o pano de boca de Debret enquanto pintura 
de história dentro do teatro como espaço legitimador do âmbito político do século XIX 
no Brasil.  
A dissertação foi, assim, organizada em quatro capítulos, que, por sua vez, dividem-
se em subtítulos : o primeiro Debret no Brasil: entre os Preceitos Artísticos Franceses e 
a Nova Realidade; o segundo O Teatro, Debret e o pano de boca; o terceiro O Pano de 
Boca: Alegoria Central e Decoração; e, o quarto O Pano de Boca e a Nação Brasileira: 
as reverberações de um projeto civilizatório. 
 O capítulo 1, intitulado Debret no Brasil:entre os Preceitos Artísticos Franceses e 
a Nova Realidade,  segue subdividido em: A  Pintura de História na França pré e pós-
revolucionária; Jen- Baptiste Debret: Um pintor a serviço do Estado Francês; e A 
Chegada ao Brasil e as Primeiras Produções. As discussões aqui apresentadas são um 





primeiro momento, a elucidar ao leitor a postura de Debret. Para que se cumprisse com 
primazia os assuntos a serem discutidos nos capítulos seguintes, fez-se de extrema 
importância recuperar as questões intrínsecas ao gênero da pintura de história. Somente 
após a total compreensão do papel de destaque que o pintor de história possui, foi 
possível entender o papel de Debret e de seu pano de boca, assim como a interpretação 
visual da obra e a percepção social almejada em relação à ascensão do Império no Brasil 
e as relações sociopolítcas que se traduzem na iconografia utilizada por Debret e no 
espaço do teatro. Neste viés, tem-se, neste capítulo, a análise das primeiras produções 
pictóricas de Debret em solo brasileiro, assim como suas obras elaboradas na França e 
as de seu mestre, David, a fim de explorar o universo de referências do pintor e as 
possíveis aproximações vigentes ao pano de boca.  
Neste capítulo, abordamos alguns autores fundamentais para a compreensão da 
história revolucionária e Imperial francesa, dentre ao quais, cabe ressaltar, encontram-se 
Eric Hobsbawn, Julio Bandeira, Iara Lis, Mario Pedrosa, Laudelino Freire, Affonso 
d'Escragnolle Taunay, Elaine Dias, Mario Barata, Rodrigo Naves, Jorge Coli, Valeria 
Lima, Walter Friedlander, Stephen Jones, Almeida Prado, Antoine Schnapper e Morales 
de los Rios. O discurso traçado tem como questão primordial possibilitar ao leitor um 
caminho lógico e claro acerca da atuação de Debret enquanto pintor de história francês 
que transpõe para o Brasil valores semelhantes, muitas vezes ressignificados, assim 
como as imagens, com os quais estava acostumado a trabalhar em seu país de origem.   
O capítulo dois, nomeado O Teatro, Debret e o pano de boca, se destina a elucidar 
as questões acerca da relação do teatro e o campo político brasileiro no qual o pano de 
boca esta inserido. Com o intuito de esclarecer quaisquer dúvidas ou colocações do 
leitor, subdividiu-se o capítulo em três itens que se sobrepõem enquanto essenciais para 
a compreensão total a qual esta dissertação se propõe. São estes: Teatro na França 
Revolucionária;  Debret Cenográfico; O A Exaltação à Dom João VI: Décoration du 
Ballet; e  A Aclamação de Dom Pedro I e O Pano de boca. Relacionou-se o pano de 
boca com a pintura de história e o neoclassicismo, desenvolvendo uma análise sobre as 
relações da pintura de história com o teatro em âmbito internacional e suas 
reverberações no Brasil com a chegada da coroa portuguesa em 1808 e da missão 
francesa em 1816, em que Debret estava inserido. Procurou-se destacar o papel do 
teatro no âmbito político brasileiro durante o período joanino até a ascensão do governo 





 Foi primordial esclarecer o papel do teatro no século XIX enquanto além do 
entretenimento e deleite social, mas sim como divulgador da imagem pública e dotado 
de conotações políticas, caracterizado, ainda, por noções educativas e de persuasão ao 
espectador. Neste campo, atentamos ao espaço que o teatro havia conquistado durante a 
Revolução francesa e quais são seus possíveis desdobramentos no campo nacional. É 
importante salientar que este debate faz-se necessário para a compreensão do emprego 
da simbologia presente no pano de boca. Este debate historiográfico tem o intuito de nos 
fornecer subsídios para a análise que se segue nos próximos capítulos. Como análise 
iconográfica destacou-se neste capítulo a compreensão da obra de Debret, Décoration 
du ballet historique, em paralelo aos afrescos elaborados por Giovanni Battista Tiepolo 
para a Apoteóse Hispânica encomendada pelo monarca Carlos III e a que celebra a 
familia italiana Piasani, que além da temática próxima, apresentam-se como possíveis 
referencas a medida que também trabalham com alegorias e buscam a grandeza destes 
mecenas. Neste mesmo viés, a obra de François Boucher, Le Triomphe de Venus, 
também revelou-se como um possível referencial a fim de comprovar a postura de 
pesquisador, enquanto pintor de história, assumida por Debret também no Brasil.  
Para a elaboração deste capítulo utilizamos uma série de referencias bibliográficas, 
entre as quais, cabe destacar o próprio artista Jean- Baptiste Debret, Sabato Magaldi, 
Mario Cacciaglis, Henrique Marinho, Almeida Garret, Walter  Friedlander, Mario 
Barata, Mucio da Pixão, Lothar Francisco Hessel, Emmet Kennedy, David Alston, 
Philippe Bordes, Lilian Schawarcz, Martin Warnke,  Andrea Loewen, Keith 
Christiansen, Gombrich, Raquel Stoianes, Lynn Hunt e Cesare Rippa.  
O terceiro capítulo, O Pano de Boca: Alegoria Central e Decoração, deteve-se na 
análise da figura central do pano de boca. A fim de elucidar algumas questões que eram 
foco de nossa pesquisa, isto é, as relações da pintura de história com a tradição 
neoclássica e suas reverberações simbólicas no meio teatral francês transposto para o 
Brasil, acentuadas enquanto propaganda política Imperial do governo brasileiro em 
1822, data de ascensão de Dom Pedro I. Atentamos à descrição de cada item presente 
nas obras que assumimos enquanto possíveis referenciais teóricos e visuais para o pano 
de boca de Debret, a saber: La France Triomphante de L’Empire et de l’Espagne 
(1677),  Liberté,   La France montre la Liberté à des nations éloignées qui copient les 
Droits de l’Homme, La Fête de la liberte pour la réunion de la savoie, L’Egalité, 
Allégorie relative à la Déclaration des droits de l’homme (1790), Le Triomphe de la 





(1793), La République (1794), Allégorie à la gloire Du Premier cônsul porte sur le 
pavois (1800-1802), Arc de Triomphe du Carrousel: la paix de Presbourg (1806-1808), 
L’Apothéose de Napoléon (1807), Table d’Austerlitz (ou des Meréchaux) Commandée 
em 1806 par l’Empereur (1808-1810). Detivemo-nos na decodificação de cada 
elemento presentes nas obras de origem francesa. Em consequência, desenvolveram-se 
reflexões acerca das relações das teorias de cunho neoclássicas, da pintura de história e 
do pano de boca no Brasil. A discussão dos preceitos da iconografia estrangeira 
apresenta-se como base para que se fizessem visíveis os valores revolucionários que 
traduzem os conceitos sobre os quais a composição do pano de boca e a pintura de 
história foi traçada. Crê-se que somente após tal compreensão, tanto da construção dos 
preceitos neoclássicos quanto das possíveis conexões estabelecidas na tradução 
elaborada pelo artista acerca das características e convicções pictoriais francesas é que 
teremos respaldo suficiente para compreender o 4 capitulo. Dentre a bibliografia base, 
encontra-se novamente o próprio artista Debret, Cesare Rippa, Philipe Bordes, Hugh 
Honour, Jules Renouvier, Alex Potts, Agulhon, Bruno Foucart, Régis Michel e Édouard 
Pommier. 
O quarto capítulo, nomeado O Pano de Boca e a Nação Brasileira: as 
reverberações de um projeto civilizatório, busca esclarecer a intenção de Debret 
traduzida em seu trabalho. Logo, fora necessário decodificar os elementos presentes na 
representação pictórica de Debret - uma vez que o próprio autor revela em seus escritos 
que compreende o pano de boca como uma obra – e relacioná-los ao contexto brasileiro, 
compreendendo, portanto, a função iconográfica do pano de boca. A comparação de 
obras também se mostrou como cerne deste capítulo. Utilizou-se como referencias obras 
que já haviam sido analisadas no capítulo anterior, para compreensão da alegoria central 
do pano de boca, assim como o próprio livro de Debret.  Acreditamos que a 
compreensão dos papéis e lugares de cada elemento disposto no pano de boca, 
igualmente descritos ou ausentes em sua obra Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil, 
possibilitará compreender a formação do discurso visual e o seu projeto, alinhado aos 
ideais de José Bonifácio e Silva acerca da Nação brasileira. Para tal, autores da 
historiografia brasileira, como a Nelson Verneck Sodré, Emilia Viotti da Costa, Sergio 
Boarque de Holanda, Oliveira Lima e o próprio José Bonifácio, assim como referências 
no campo internacional, como Hugh Honour, Lynn Hunt  e Cyril Lionel Robert James, 





 Esta dissertação destinou-se à compreensão minuciosa do pano de boca elaborado 
por Debret a partir dos preceitos da pintura de história e as reverberações iconográficas 
que provinham do novo governo que ascendia no Brasil. A análise estilística e formal de 
todos os elementos  que compunham o pano de boca estabelece  a formação do discurso 
visual elaborado por Debret, ao mesmo tempo que possibilita  reflexões acerca do 
neoclassicismo no Brasil. Esta pesquisa busca contribuir para a historiografia da arte 
brasileira  na compreensão das possíveis conotações políticas que advém com estas 
analises iconográficas que, por sua vez, possibilitam a visão de uma pintura de história e 
do espaço teatral para além do deleite social, dotados de expressão política e 
divulgadores de uma imagem político-social, almejando responder a algumas questões 







1. DEBRET NO BRASIL: ENTRE OS PRECEITOS ARTÍSTICOS FRANCESES 
E UMA NOVA REALIDADE. 
  
 
Debret chega ao Brasil em 1816 e encontra um território ainda em transformação 
política. Em virtude do afastamento de Dona Maria I desde o século XVIII, considerada 
louca, o príncipe Dom João, também conhecido como o monarca do Sul, assumiu a 
posição de regente do trono. E, em solo carioca, visando a possibilidade de continuação 
do Império português, abarcou o projeto de transformar a colônia em sede da 
monarquia. No ano de 1815, elevou a posição do Brasil a Reino Unido a Portugal e 
Algarves. Apesar desta concepção não ser almejada pelos próprios portugueses que aqui 
desembarcaram, épossível afirmar que, de certa forma, devido aos acontecimentos 
políticos ocorridos na França após a queda de Napoleão Bonaparte, o Brasil poderia 
revelar-se um espaço interessante para a vinda de intelectuais franceses, embora 
houvesse divergências políticas entre as partes. Trata-se de um momento árduo em 
território francês, visto que além de revelar-se um período de ruptura com o regime 
bonapartista, a Revolução Francesa jáhavia desencadeado uma série de transformações 
sociais, políticas e artísticas. Além disso, o retorno da Realeza com a Restauração não 
dava espaço para as ideologias e práticas dos artistas com ideais revolucionários. 
Com a possibilidade de continuação do Império português, a partir de 1808, com 
a chegada da família real portuguesa, o Brasil passa por um período conturbado devido 
a uma série de adaptações. Era iminente a necessidade de atenção relativa a questões 
estruturais e de salubridade. No campo da cultura, o teatro e a música tinham certo 
desenvolvimento em razão da vinda de artistas destas áreas, promovidas pela corte 
jáinstalada no Brasil. A chegada dos artistas franceses parecia se juntar, de certa forma, 
àascensão cultural para o novo reino, tendo em vista que a França era, então, 
compreendida como o berço da civilização. Éplausível, portanto, afirmar que a 
possibilidade de trabalho no Brasil se reconhecia como proposta de reinício de suas 
carreiras, abaladas pela queda do corso, revelando-se também uma espécie de 
autoafirmação para esses artistas
1
.  
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Neste contexto, évalido lembrar que a vinda destes franceses para o Rio de 
Janeiro foi dotada de conflitos históricos. A relação entre França e Portugal havia sido 
abalada devido àconturbada vinda da corte lusitana para o Brasil perante a invasão 
napoleônica. O Rio de Janeiro parecia, assim, não ser um lugar de acolhimento a estes 
artistas, dado todo o contexto político vivido pelos dois países, segundo Souza:  
 
“Do ponto de vista da política externa a diplomacia portuguesa desenvolveu 
uma conduta de neutralidade frente àFrança e a Inglaterra, evitando entrar na 
guerra e no confronto armado (...). Com a invasão Napoleônica em 1807, 
porém, Portugal aliou-se àInglaterra, ocupou Caiena (na Guiana Francesa) 
em 1809 e, devido a brigas dinásticas e interesses comerciais, sustentou uma 
intervenção militar na Província Cisplatina. Sobretudo, transferiu a corte para 
o Rio de Janeiro. A transferência da corte para o Rio permitia manter a 
esperança de reaver o Reino, sem o risco de fraturar o império. Sob essa 
lógica, salvar o Brasil transformou-se na salvação do império”
2 
 
Acerca da origem da missão francesa, não háainda um consenso sobre a 
iniciativa da expedição. Convém destacar as proposições de alguns autores sobre este 
tema, que permearam a discussão sobre a vinda dos artistas em 1816. Afonso 
d‟Escragnolle Taunay declara em A missão artística de 1816 que o convite aos artistas 
franceses partira de D. João e seus ministros, a fim de desenvolver o país através das 
artes e ofícios.
3
 Taunay tem o intuito de promover e sacralizar a vinda da expedição 
francesa, sendo também a partir de sua publicação que se passou a compreendê-los 
como “missão”. Posicionaram-se contra Taunay historiadores como Laudelino Freire, 
que se dedicou a evidenciar que a vinda da missão francesa partiu de Lebreton e não da 
corte lusitana
4
. Mario Pedrosa aborda as questões políticas que envolveram a missão 
francesa, destacando que a iniciativa de criação da academia em solo lusitano na 
América haveria também partido de Lebreton. Porém, destaca que a corte portuguesa 
desempenhou um papel, ainda que indireto, de extrema importância para a sua 
                                                                                                                                               
 
Napoleão” (BANDEIRA; LAGO; 2009:700), ansiava por dispor dos trabalhos de um pintor e arquiteto de 
nacionalidade francesa em São Petersburgo, a prestarem seus serviços na Rússia. Porém, ambos não 
aceitaram a proposta. 
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. Ao mesmo tempo, Adolfo Morales de Los Rios buscou compreender a 
missão artística francesa e o ensino de arte na Academia durante o século XIX, por meio 
de documentação primária, como, por exemplo, os escritos do próprio Debret
6
, 
reforçando sua oficialidade.   
Antes de chegar ao Brasil, Lebreton estabelece contato com a diplomacia 
lusitana. Em suas cartas escritas ainda em Paris, apresenta seus objetivos de vinda com 
o intuito de obter proteção da corte lusitana ao desenvolvimento de seu projeto de 
ensino artístico, que sóseráefetivamente organizado como plano em território 
brasileiro
7
. Cita inúmeras vezes o sucesso do desenvolvimento das artes e ofícios no 
México, conhecidos por ele por meio dos escritos de Alexander von Humboldt, e 
destaca que, para o Brasil, seria essencial promover a indústria e também as artes, 
porém, de forma pacifica e sem alardes, visto toda a questão revolucionária europeia. A 
possibilidade de concretizar este projeto mencionava também alguns artistas que 
jáestariam prontos para acompanhá-lo, relatando, sempre, a qualificação destes. A corte 
portuguesa parece aceitar o projeto de Lebreton permitindo sua viagem ao Rio de 
Janeiro ao lado do grupo de artistas que comporão seu projeto de ensino artístico.
8 
Chegando ao Brasil, protegidos pela corte portuguesa, Lebreton elabora um 
plano de ensino para as artes denominado Escola de Ciências, Artes e Ofícios. Dirigido 
ao Conde da Barca, mostra a sistematização do projeto francês
9
, citando jáos artistas e 
suas atribuições no campo das artes e dos ofícios. Entre eles, encontravam-se Jean-
Baptiste Debret, pintor de história; Nicolas-Antoine Taunay, pintor de paisagem; 
Grandjean de Montigny, arquiteto; Auguste Marie Taunay, escultor; Charles-Simon 
Pradier, gravador; François Ovide, mecânico; Louis Jean Roy, carpinteiro; e Jean 
Baptiste Level, ferreiro. 
 Épreciso ressaltar, no entanto, que devido ao período de instabilidade política e 
social luso-brasileira, os franceses não conseguem concretizar o plano de fundação desta 
Escola.  Segundo Elaine Dias, 
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“o projeto de criação de uma Escola de Ciências, Artes e Ofícios, razão da 
vinda desses artistas franceses ao Rio e Janeiro, foi prejudicado não sópela 
instabilidade política decorrente da elevação do Brasil àcondição de Reino 
Unido a Portugal e Algarves, mas principalmente pela morte, em 1817, do 
ministro Conde da Barca, idealizador dos projetos da Missão. A Escola foi 
inaugurada somente em 1826 como Academia Imperial de Belas-Artes, 




De encontro a toda esta turbulência política, na semana da chegada dos franceses 
ao Rio de Janeiro falece a rainha Dona Maria I, a aclamação de Dom João VI ao trono 
português se faz iminente, como também o matrimonio do primogênito de D. João, 
Pedro, com a arquiduquesa da Áustria, Maria Leopoldina.  Estes eventos, ainda sob a 
luz de Dias, “eram de primeira ordem”e “comprovavam a efervescência política 
brasileira nos dois primeiros anos após a chegada daqueles artistas”
11
. Isto posto, torna-
se fácil compreender que os artistas recém-chegados deveriam buscar outras atividades 
enquanto lecionar não era uma opção imediata. Estes, Dias revela que, “envolviam-se 
principalmente nas decorações festivas para as grandes solenidades (...). Nos primeiros 
meses de sua estadia e com o atraso da instalação da Escola, os artistas franceses viram-
se às voltas com a decoração das festas que em muito contribuíam para o 
engrandecimento político da corte(...)‟
12
. 
É necessário atentar a apropriação simbólica que se deu no Rio de Janeiro com a 
atuação destes artistas nas festas cívicas. Os festejos realizados em espaços públicos, 
como as ruas, as praças e principalmente o teatro, ressignificavam o caráter destes 
locais. É justamente este caráter simbólico, que por sua vez se encontra em constate 
processo de transformação, perpassando a era joanina e até o período de ascensão do 
Império brasileiro, que se caracteriza de extrema importância para a compreensão da 
expansão do imaginário e dos valores europeus presentes no Brasil. O entendimento do 
protagonismo simbólico que estes espaços públicos começaram a receber, possibilita-
nos visualizar a posição alcançada e almejada tanto pela Coroa quanto por Debret e seus 
companheiros franceses na América. A clara relação de poder que a Corte buscava 
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alcançar pode ser compreendida por meio da necessidade extrema de ver e ser vista, 
assim como na ocupação dos espaços que a elite da sociedade fazia uso, 
(especificamente no caso do teatro, como veremos no capítulo seguinte), fazendo-se, 
assim, presentes não só no imaginário, mas no cotidiano da população sobre a qual 
reinavam. 
Jaime de Almeida aponta que “as festas, mais do que simplesmente expressar, 
certamente constituem outros momentos cruciais de enfrentamento entre grupos 
sociais.”13  Diante dessa perspectiva, é plausível afirmar que estas festas podem ser 
compreendidas como um “fato social total na medida que aí se encontravam em jogo de 
vontades sociais, identidades em processo de formação e recriação, intensa circulação e 
consumo ou desperdício de bens, investimentos políticos, de produção, de novos 
sentidos, arte, estios, etc.”14 As festas da Coroa eram, portanto, dotadas de cunho 
político, onde a atuação de Debret, enquanto artista a serviço da Corte 
portuguesa/portuguesa, ganha destaque. Os festejos da monarquia elevavam o local a 
um espaço de debates políticos e de intensa interlocução social, tendo em vista que estes 
eram os lugares onde a monarquia tinha contato real com seus súditos. Articulava-se 
nestes espaços uma forte cultura do espetáculo que reforçava a legitimidade do governo, 
assim como caracterizava os outros segmentos sociais ali presentes. O centro das festas 
civis eram as imagens da família real, tanto fisicamente, quanto por meio de retratos, 
que buscavam exaltar o vínculo da massa com a Coroa. Segundo Almeida, este 
movimento se dá devido a cada festa ser “um lugar de memória e utopia, (...)[que] opera 
como um foco (disciplinado ou não) de consciência histórica. ”15 
A apropriação destes espaços fazia parte do que Almeida nomeia como 
“símbolos para divulgação pública”16 que se pautavam no uso de decorações 
tradicionais europeias, como a construção de arcos do triunfo (ornamentação sobre as 
quais Debret se deteve) a fim de fazer notar a grandiosidade da monarquia que ali se 
instaurava. 














As celebrações civis, sejam pertencentes ao período joanino ou ao Império, 
consumavam um jogo de poder à medida que visam ora rememorar ora desvincular-se 
das tradições monárquicas vividas em território europeu. Proporcionava-se assim um 
espetáculo visual baseado na atuação dos artistas franceses que, segundo Rodriguez 
Lopez “de forma didática, utilizava a simbologia que agregava elementos religiosos, 
mitos greco-romanos e figuras, como a da América, personificavam formas de 
identidade social. ”17 
Ainda sob a luz de Lopez, objetivava-se, então, com “as celebrações da 
monarquia portuguesa e de seus agentes, nos fins do século XVIII e início do XIX, (...) 
manifestações que pretendiam tecer a identidade do Império sem perder de vista as 
diversidades e particularidades locais.”18 A grandeza com a qual procurava-se compor 
estas festas públicas transparece a ânsia de se construir estes espaços, por meio de 
manifestações artísticas, como veremos adiante (especificamente no caso do teatro), 
como mediadores  de um possível sentimento de pertencimento e unidade, um primeiro 
vislumbre de auto reconhecimento enquanto Nação. 
A importância destes festejos reverberava no espaço urbano do Rio de Janeiro, 
dotando de novas significações estes locais que simbolicamente passaram a significar 
um espaço de poder, marcado pelo espetáculo da presença dos representantes do 
governo. O espaço teatral ganhou, neste sentido, notoriedade. Em momentos festivos, 
era envolto em signos que, didaticamente, articulavam artifício a fim de, além de 
entreter a população, expressar o real poder da Coroa. O artificio da sedução era a 
artimanha sobre a qual pautou-se a atuação de Debret sobre estas festas. Tinha-se o 
intuito de transmitir uma determinada mensagem a ser decodificada ao longo de toda a 
comemoração.  
Este objetivo fora, tanto na aclamação de Dom João, como na apoteose de Dom 
Pedro, articulado por meio de seus panos de boca e cenografias que, além de ocupar 
papel de destaque nas decorações durante as festividades, traziam toda uma retórica 
vinculada à cultura visual ora da Corte, ora do Império francês. Estas produções, 
Décoration du BalletHistorique: Donné au Théatrede la Cour, à Rio de Janeiro, le 13 
de mai 1818; à l’occasion de l’acclamation du Fio D. Jean VI et du mariage du Prince 
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Royal D. Pedro e Rideau d’avant scéne exécuté au Théatre de la Cour, pour la 
réprésentation d’apparat : à l’occasion du Couronnement de l’Empereur D. Pedro1er,  
associavam o retrato da realidade à presença de personagens mitológicos, repletas de 
alegorias, dotando de maior inteligibilidade a mensagem a ser compreendida pela 
população. Estas manifestações visuais, das quais Debret é responsável, transparecem o 
contexto sociopolítico e as propostas que adivinham do governo que se instaurava. 
Da mesma forma, Debret também começara a acompanhar alguns eventos de 
cunho estritamente político, como o envio das tropas portuguesas a Montevidéu, 
realizando algumas pequenas telas a respeito. Ainda que participasse destes eventos e 
realizasse o Retrato de d. João em trajes majestáticos
19
, épreciso mencionar a falta de 
encomendas de telas monumentais históricas com as quais Debret estava acostumado na 
França, possivelmente em razão da instabilidade do contexto luso-brasileiro do período, 
ou de uma prática ainda inexistente no Brasil. A esse respeito, Rodrigo Naves destaca 
que a formação neoclássica de Debret era antagônica a esta realidade brasileira, tão 
distante da sociedade francesa, impossibilitando-o de instaurar a grande pintura 
neoclássica em um país cujo modelo era a monarquia
20
. No entanto, sempre foi a 
monarquia o lugar de excelência para execução de telas históricas e retratos, o que torna 
a situação vivida por Debret no Brasil ainda mais especial, uma vez que a instalação de 
uma corte europeia na América seria fundamental para a construção de uma nova 
iconografia política. Caberia esperar passar o período de transformações políticas para 
encampar projetos de representação iconográfica da nova monarquia que se implantava.  
Acerca da afirmação de Rodrigo Naves, cabe-nos um adendo, uma vez que esta 
dissertação sustenta a teoria da reverberação da pintura de história neoclássica no 
ambiente teatral brasileiro. Naves inicia sua hipótese acerca do neoclassicismo, 
afirmando que Debret  “foi o primeiro pintor estrangeiro a se dar conta do que havia de 
postiço e enganoso em simplesmente aplicar um sistema formal preestabelecido –o 
neoclassicismo, por exemplo –àrealidade brasileira.”
21
. A partir dessa afirmação, o texto 
de Naves se propõe a comprovar que a forma que Debret emprega em suas obras revela 
que o neoclassicismo não se aplicou àrealidade brasileira. Busca revelar que após seu 
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regresso àFrança, Debret retorna ao estilo neoclássico, pois, o que realmente o impedia 
de exercê-lo era o contexto em que se encontrava no Brasil, ainda que não se saiba o 
que Debret de fato teria feito, em termos de pintura histórica, após seu retorno a Paris. 
22 
Sobre esta discussão estilística proposta por Naves, éimportante retratar que 
Röttgen consagra a pintura de história como “un article d‟exportation essential de l‟art 
romain”
23
. Segundo o autor, o ideal plástico de Winckelmann, que guia os artistas 
quanto ao neoclassicismo, élatente acerca da alusão ao caráter de imitação da 
Antiguidade, o que confere ao quadro, por muitas vezes, uma outra ênfase intelectual: 
dota-o de uma certa ingenuidade técnica, permitindo às obras uma certa falta de 
elegância e primazia no feitio e qualidade estética.
24 
Valéria Lima também alerta sobre problemática exaltada por Naves ao longo de 
seu discurso. Assim como o fizera na França, enquanto artista membro da corte 
Napoleônica, Debret transparece em suas obras a nítida relação com o campo político 
brasileiro. Tem-se no território nacional a atuação do artista enquanto pintor de história, 
que em muito rememora sua postura adotada em solo francês, como nos afirma Lima 
“sua experiência anterior irámarcar toda a sua produção brasileira.”
25
 Ainda sob a luz de 
Lima, ao comentar a obra de Naves, temos a afirmação de que 
 
“o diálogo entre a pintura e suas fontes não pode ser lido de forma tão 
simplista. (...) Naves parece ignorar que, nesse campo da história, os temas 
servem ao presente, e que os artistas respondem a elas de acordo com os 
limites de sua ação. Os modelos que os inspiram podem, portanto, dar origem 
a variadas soluções estilísticas e expressivas.”
26 
 
Énecessário esclarecer que essas categorias estilísticas, que no caso refere-se ao 
neoclassicismo, foram concebidas dentro de um determinado momento histórico e se 
limitam a compreender uma forma e seus possíveis desdobramentos. Sua aplicação, 
portanto, deriva de um contexto europeu por excelência e, quando transposto auma nova 
                                                 
 
22
 Em suas palavras “Debret esperava que o Brasil alcance, ao menos parcialmente, a situação europeia, 
para que só então se possa falar propriamente em arte.” (NAVES, 2011 : 130). Por não encontrar em solo 
brasileiro um teor heroico, mas, sim, um contexto “reduzido” do ponto de vista ideológico, Debret 
reduziu, por igual, a intensidade dos demais aspectos de sua obra, segundo Naves. 
23
 RÖTTGEN, 1993: 64. 
24
 Ver RÖTTGEN, 1993. 
25
 LIMA, 2007: 34. 
26





realidade, como no caso do neoclassicismo e o Brasil, não implica em uma produção 
mimética àcondição cultural europeia da qual somos herdeiros. Sendo assim, torna-se 
válido afirmar que esta produção efetuada em campo americano édotada de valores 
diferentes que dialogam com os cânones europeus a partir de diversas formulações.  
Convém destacar, no entanto, que Debret procura reproduzir no Brasil os 
mesmos valores aplicados na arte francesa –vistos nos retratos, no pano de boca, no 
quadro da Coroação realizado anos depois -, no entanto, ele éimpedido de realizar tal 
intento por razões outras, sobretudo políticas, que não implicam, necessariamente, no 
impedimento de suas características intrínsecas e valores artísticos. Também o fato do 
atraso na constituição da Academia e de uma estrutura que favorecesse a produção das 
obras, associado a uma prática pouco corrente de encomendas públicas, impediram a 
plena realização de seus ideais artísticos. A recepção destas transferências de modelos 
artísticos demandava uma série de adequações, ditadas pelas características políticas, 
sociais e culturais do Brasil daquele período.  
Sendo assim, para compreender a postura do artista enquanto pintor de história 
seránecessário apresentar os ideais e práticas, inerentes à sua formação artística. A 
experiência de Debret como pintor neoclássico, discípulo do pintor oficial de Napoleão, 
Jacques- Louis David, assim como sua atuação aserviço das campanhas bonapartistas 
reverberam, claramente, em sua conduta de pintor de história no Brasil, como veremos 
adiante. A composição pictórica das obras de Debret em solo brasileiro permeiam um 
grande esforço na construção de uma nacionalidade fruto de um progresso real. A 
composição destas pinturas confirmam, então, a sua ideologia neoclassicista. Tem-se a 
idealização de uma retórica política a ser atribuída ao Brasil. Éclara a relação aos 
conceitos neoclássicos quando atentamos às possíveis inspirações referentes aos 
modelos da Antiguidade clássica, revolucionários e napoleônicos, explícitos nos 




1. 1. A PINTURA DE HISTÓRIA NA FRANÇA PRÉ E PÓS-REVOLUCIONÁRIA 
 
 
Voltando ao eixo central de nossa pesquisa, isto é, a questão do gênero da 
pintura de história como fundamental àideia e produção do pano de boca no Brasil por 





Écerto que Debret ressignifica elementos essenciais das representações do período em 
sua obra no Brasil, recuperando modelos e iconografias utilizadas na França, 
estabelecendo, a partir delas, uma relação direta com o contexto brasileiro.  
O sistema artístico na França estava intrinsecamente ligado ao Estado: Jacques 
Louis David, mestre e primo de Debret, étido, nesse sentido, como o grande referencial 
acerca da arte como manifestação política e social presente no neoclassicismo francês. 
A academia de artes francesa fora, assim como se observa através de David, uma 
espécie de símbolo político, sendo responsável por interligar os artistas ao Estado
27
. 
Em 1789, alguns artistas beneficiavam-se dos privilégios acadêmicos para 
compor os salões e receber encomendas reais. Frequentemente esses artistas 
relacionavam-se com a aristocracia e eram condecorados com o título de cavaleiros. Em 
contrapartida, segundo Bordes, “appartenant à la Communauté des maître peintre 
sculpteurs de saint Luc vivent bourgeoisement de leur talent en répondant à la demande 
croissante de portraíts et de scènes, de genre, tandis qu‟au bas de l‟échelle sociale se 
trouvent ceux qui multiplient les copies et les dessins vendus a bas prix. ”
28
As divisões 
sociais e os princípios estéticos que compunham a organização artística parisiense 
impuseram uma especialização iconográfica diante dos preceitos construídos com a 
Revolução.  
Ocupando o posto mais alto dentro da hierarquia pictórica acadêmica, o artista 
deveria aqui produzir telas monumentais que enaltecessem os acontecimentos 
históricos. Nesse ponto, convém relembrar a questão da hierarquia dos gêneros na 
França. Jacqueline Lichtenstein retoma os pensamentos de AndréFéliben, um dos 
principais teóricos da Academia francesa no século XVII, sobre o novo status do artista 
dentro do universo da academia, quando afirma que “o valor de uma pintura depende da 
nobreza do tema e que não seria possível, portanto, obter obras-primas a partir de cenas 
ou motivos vulgares. Ele espera que o próprio pintor seja capaz de inventar ou definir 
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esses temas, isto é, exige dele uma formação fortemente intelectual”
29
. Mais àfrente 
ainda ressalta que  
 
“os preceitos incidem sobre a unidade de ação (escolha do número, do tipo de 
ação das figuras em relação ao tema, ele próprio único) e de tempo; sobre o 
tema geral adequado àgrandiosidade do tema; sobre a atenção que deve ser 





Féliben destaca, portanto, a supremacia do pintor de história. Ressalta que para 
se tornar um artista épreciso saber “representar as grandes ações como os historiadores 
(...), énecessário, por meio de composições alegóricas, saber cobrir com o véu da fábula 
as virtudes dos grandes homens e os mistérios mais elevados. Énisto que consiste a 
força, a nobreza e a grandeza dessa arte”
31
. Cabe aqui uma pequena ressalva acerca do 
que Féliben considera como história e fábula. Em sua visão, caracteriza-se como 
história os acontecimentos políticos e religiosos, enquanto fábula compreende as 
concepções acerca da mitologia. EtiennéLa Font de Saint-Yenne
32
, ilustre nome do 
século XVII éconsiderado como um dos fundadores da crítica de arte francesa,também 
acredita que acima de todos os gêneros encontra-se a pintura de história, destacando que 
este éo único pintor capaz de trabalhar com a alma: “somente ele pode mobilizar esse 
entusiasmo, esse fogo divino que o faz conceber os objetos de uma maneira forte e 
sublime, somente ele pode formar heróis para a posteridade ao apresentar as grandes 
ações e virtudes dos homens célebres. ”
33 
A tradição artística da pintura de história busca, então, a representação realista 
do momento unificada àficcionalização da cena: aborda-se a perpetuação de um 
domínio sobre a observação de uma realidade àser construída. O caráter comemorativo 
de uma pintura de história se detém em retratar e marcar as ações heroicas a fim de 
convidar o espectador a rememorar um fato que deva se consagrar através dos tempos. 
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Sobre este fato, Bleyl nos afirma que “le tableau d‟histoire comme la peinture que prend 
pour thème les faits caractéristiques tirés de l‟histoire et des fables ou, d‟une manière 
génerale, les actes remarquables et héroiques”
34
. Este gênero se distingue dos outros 
porque representa sempre as ações e os sentimentos de um período por meio de 
situações morais e passionais, representando o espírito de uma época. O quadro de 
história deveria honrar o momento retratado e a intenção deve consistir em repassar ao 
espectador os sentimentos do momento, possibilitando a sensação de pertencimento 
perante o que estásendo retratado. A pintura de história, segundo Bleyl, se consagra “de 
ne pas seulement plaire aux yeux, mais aussi au sentument et à l‟espirit”
35
, 
características intrínsecas às obras de David que se traduzem pela ânsia da 
representação de um novo sentido social e político francês, como veremos a seguir. 
Neste viés, Jorge Coli destaca que a pintura de história na era napoleônica era 
dotada de grande vigor: o pintor participava de um movimento ideológico e energético, 
criando a figura do herói/ heroísmo por meio de uma “ficção construtora de história”
36
. 
A pintura de história que, como já ressaltamos acima, alcançava a supremacia 
hierárquica de gêneros
37
, servia-se do heroísmo numa tentativa de fabricar uma história 
que se perpetuasse, exacerbando a imagem de Nação e convencendo-a destas glórias. 
Tem-se a realidade histórica retratada na pintura de história por meio da sensibilidade 
do artista que busca a ligação direta ao espírito de seu momento, trazendo a ação conexa 
a um feitio heroico que rompe e marca, enquanto possibilidade de iconografia que deve 
inspirar aqueles que a observam. 
Ainda antes do período napoleônica e após as escavações das cidades de 
Herculano, em 1738, e Pompéia, em 1748, tem-se a publicação de uma série de artigos e 
livros que buscam exaltar a retomada dos preceitos estéticos da Antiguidade Clássica 
por meio da ascensão de um movimento cultural relacionado ao racionalismo oriundo 
da era iluminista. A arte dialoga, neste sentido, com os elementos de cunho filosófico 
que, diante do liberalismo e da democracia greco-romana, ancora-se o modelo 
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neoclássico. O historiador alemão Johann Wilckelmann conclamou os artistas a emular 
o antigo com base nos preceitos apresentados. Winckelmann se consagrava como o 
centro intelectual e estético de seu tempo. Era a partir de suas concepções que giravam 
os conceitos de arte
38
. Os ideais neoclássicos por ele exaltados, mais do que emular o 
Antigo, residiam no esforço e na superação da materialidade. Em suas palavras buscava-
se “elevar-se por sobre o material” por meio da sublimação do artista que conduz e 
determina por sua formação à “mais elevada essência”
39
. Em suas palavras “ a beleza 
sensível deu ao artista a bela natureza; a beleza ideal, os traços sublimes, daquela ele 
tomou emprestado o aspecto humano. Desta, o divino (...). Finalmente, a característica 
geral distintiva das obras primas gregas é uma nobra simplicidade e uma grandeza 
serena tanto nas atitudes como nas expressões. ”
40 
Winckelmann e seus seguidores europeus, entre os quais destaca-se Anton 
Raphael Mengs, pintor neoclássico alemão que serviu a Corte antes de mudar-se para 
Roma a fim de aprimorar seus estudos acerca da Arte Clássica, defendiam a busca pelos 
ideais Antigos, considerados, antes de tudo, como paradigma do equilíbrio, da 
proporção, da clareza e da razão.  Com base nestes ideais, tem-se, então, a recusa aos 
movimentos anteriores, ou seja, ao que se compreende enquanto barroco ou rococó, no 
qual háa associação àornamentação colossal e àsinuosidade dos elementos.   
A busca pela estética antiga, a retomada do espírito heroico e do sistema 
decorativo greco-romano, deveria ocupar a esfera didática acadêmica. O epicentro 
destes valores em aspecto pictórico se revela em solo francês: diante da Revolução 
Francesa, surge a necessidade de um modelo ético e moral que, associado àestética 
clássica, adquire um valor social aliado aum ideal cívico, como podemos observar nas 
obras de Jacques-Louis David (1748-1825). Percebe-se, em suas obras, a nítida presença 
dos aspectos neoclassicistas que recusam o estilo aristocrático empregado 
anteriormente.  
Éimportante ressaltar, para compreensão da postura de Debret no que diz 
respeito a seus ideais políticos e artísticos, a perspectiva de David, seu mestre. Neste 
viés, énecessário abranger as convicções difundidas por David que, por sua vez, são 
construídas com base em seu preceptor, Joseph-Marie Vien (1716-1809), como nos 
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afirma Gaethgens “le vieux pientre, qui mourut en 1809, avait donc accompagné son 
disciple le plus fameux pendant presque toute sa carrière”
41
. O mestre de David 
ocupara, por mais de 40 anos, um espaço de extrema relevância acerca do 
desenvolvimento de seu pupilo, relação esta que (mesmo que David tenha sidomuito 
mais próximo de Vien do que Debret jamais será de seu mestre) assemelha-se, no que 
diz respeito à posição de ídolo que o mestre possuípara seu discípulo, a referência que 
Debret obteria em David.   
A historiografia consagra Vien, que fora professor da Académie de France 
àRome e diretor da Academia Real da França, atéo ano de 1793, como um personagem 
de transição no meio das belas artes: pautara-se no estudo da natureza e do Antigo, 
proporcionando futuramente a aclamada poética neoclássica e política que se tem em 
David 
42
. De maneira intensa e, por vezes controversas
43
, a relação de David com seu 
mestre proporcionou-lhe a afirmação de suas convicções artísticas e políticas, reação 
perceptível também em Debret em relação a David.  
Estima-se que a influência de Vien sobre as ações de David éo que possibilita o 
artista a adotar sua postura essencialmente neoclássica. Os esquemas iconográficos e a 
composição imagética evidenciadas nas obras de David a partir dos princípios 
equilibrados, concentram o tema sob o efeito dramático, atenuando os contrastes  e 
evidenciando seu grande conhecimento acerca das práticas renascentistas. Como nos 
atesta Gaehtgens, David acompanhara seu mestre na Itália 
 
“Il est évident que, lors du voyage, Vien initia son élève et deux autres 
boursiers à la peinture italienne. Les dessins que David exécuta dans les 
églises pendant leur séjour à Parme et à Bologne témoignent que Vien ne 





                                                 
 
41
 GAEHTGENS, 1993 : 19. 
42
Gaehtgens ainda ressalta “la fortune critique de Vien profitait du génie de son principal disciple” 
GAEHTGENS, 1993 : 20. 
43
 Durante o segundo período da Revolução Francesa, era da República Jacobina (HOBSBAWM, 2000), 
David incita o fim da Academia Real, a fim de buscar por uma relação civil nas arte o diretor desta era, 
então, seu idolatrado mestre, Vien.  
44





A estadia de David na Itália definiria seus métodos e poéticas sobre os quais 
irátrabalhar ao longo de sua vida, influenciando, assim, seus discípulos e toda a arte 
francesa do seu período. Seu saber estilístico foi perpetuado e, o critério sobre o qual 
pautou suas obras deu-se com tamanho rigor, que suas composições se tornaram base 
referencial, enquanto acervo artístico, para a produção do gênero de história. 
 Os principais traços do caráter de David são intrínsecos àsua postura enquanto 
artista, e como nos afirma Honour, David era “l‟artiste politique parfait”
45
.  David fora 
guiado por Vien sob um caráter quase que paternal e, ainda sob a luz de Gaehtgens, “en 
ce qui concerne David, Il sut l‟inciter au style qui lui était propre”
46
. Algumas de suas 
obras foram construídas com base nas artes romanas. A estética da escultura antiga, 
predominante na visão e no pensamento plástico intuído no pensamento 
winckelminiano éintrínseco ao ideal de perfeccionismo, no que diz respeito aos efeitos 
éticos que eram o fim almejado para a pintura de história. David, enquanto discípulo de 
Vien, consagrara-se pelo vigor plástico. Segundo Röttgen, o pintor fora “ l‟un des 
peintres à maîtriser ce registre d‟une tout autre manière que Vien, en le rendant 
acceptable pour les dogmes classiques”
47
. 
 A metodologia de Vien visava, enquanto prática pedagógica, o estudo do modelo 
vivo em seu ateliê, prezava a imitação da natureza, visando dotar de maior realismo as 
obras. Tinha-se a pretensão de, por meio do estudo do modelo Antigo - que desde o 
século XVI estava integrado àacademia de arte -, revelar-se a essência da pintura. Vien 
pregava o retorno às tradições clássicas acadêmicas como metodologia, na qual David 
se dedicaráimplacavelmente. Ainda sob a luz de Gaehtgens “L‟étude du nu avec l‟étude 
d‟une oeuvre antique (...) c‟est seulement par l‟étude d‟après nature, en refaisant le 
chemin du sculpteur grec, que le peintre parvient au niveau du modèle ancien. Vérité et 
réalisme su confondent donc avec le beau idéal de la statue antique”
48
. Fazia, assim, 
reviver no modelo vivo da estatuária Antiga, pois, como nos explica Gaehtgens, “ la 
sculpture antique, fondée sur l‟observation de la nature ou du vrai, illustre un état 
psychologique exceptionnel”
49
. Tem-se nas obras um valor além da estética, pautado no 
conteúdo que, expresso através dos corpos dos personagens representados, refletem as 
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expressões morais do indivíduo, sob a ótica de Gaehtgens, “le fondement de la peinture 
d‟histoire c‟est que son but est l‟émotion”
50
. Este fato é de extrema importância para a 
compreensão da produção elaborada por Jean-Baptste Debret que, como exaltado 
anteriormente, enquanto pupilo de David, trabalhara sob seus moldes que, por sua vez, 
foram construídos com base nos conceitos anteriormente exaltados por Vien. Sua obra 
Hector déterminant Paris àprendre les armes (Figura 01), por exemplo, expõe a ânsia 
do Antigo que se projeta naíndole neoclassicista de David. O discurso do artista nos 
érevelado pela postura e pelos gestos de seus personagens: constrói-se a cena de 
maneira teatral e, consequentemente, dramática. A pintura destaca a figura central que 
quase se movimenta perante o espectador. Diante desta afirmação, cabe ressaltar que 
David perpassa a obra de seu mestre, diferenciando-se dele a respeito das intenções. 
Gaehtgens sintetiza esta questão ao afirmar que “Vien rêvait un passé supposé idéal, 
David au contraire s‟adresse au présent”
51
. 
Neste viés, como veremos nos capítulos seguintes, Debret segue estes preceitos, 
ambicionando elaborar a mesma estética comunicada no trabalho de seu mestre através 
das formas que evocam o estado de herói visivelmente construído por meio de 
influências clássicas, caracterizando o trabalho de Debret como de cunho neoclássico.  
Ésabido que o neoclassicismo, além de emular o antigo e, como jáexaltado por 
Winckelmann, possuía um caráter ético, defendendo a racionalização e a moral através 
da mensagem e da forma.
52
 O pintor neoclássico utilizava-se da razão para exercer sua 
função. Assim sendo, em seguida aos acontecimentos da primavera e do verão de 1789, 
o salão de pintura do Louvre apresentou uma nova série de obras elaboradas a partir de 
1775 pelo grupo de artistas oficias de Angiviller (1730-1810). As obras exaltavam os 
valores civis e morais por meio dos heróis antigos ou das glórias nacionais consideradas 
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Figura 01 - Hector déterminant Paris à prendre 
les armes,  Joseph- Marie Vien, 1776. Óleo sobre tela, 












David, então, conseguira traduzir, por meio da história e de seus personagens da 
história antiga, tópicos inéditos que lhe permitem elaborar em uma linguagem pictorial 
os valores morais. Ao ter Winckelmann como principal referência teórica, uma vez que 
estabelece uma correlação sistemática entre a beleza da arte grega e a ideia de liberdade, 
David concilia a estética clássica a seu engajamento político.  
Os ideais de Winckelmann consagram-se em uma vertente sociológica da arte, 
na qual associa-se suas ideias, dentro da tradição iluminista, ao ideal da beleza Antiga às 
condições únicas da noção de liberdade almejada. Esta associação de um viés artístico 
político libertário aliado ao classicismo é, justamente, os preceitos nos quais a escola 
davidiana, da qual Debret faz parte, se pautarános anos da revolução e, posteriormente, 
do Império Francês. Nas obras de David, segundo Alston, transparece-se sua postura 
que, segundo a qual, acerca do estudo do Antigo, “ne fut jamais un problème de simple 
fidèlitè ou d‟exactitude, mais qu‟etudier et comprendre l‟antique,c‟etait étudier et 
comprendre l‟espression et sa rhétorique exemplaire”
53
.  
A partir de 1799, os ideais de liberdade se farão presentes nos debates franceses, 
exacerbando a teoria e tomando forma na função e na evocação de uma arte pública. A 
utilização de uma arte propriamente ideológica aparece nos debates, consagrando-se 
como uma vertente latente da política. A subjetividade sugerida pelo corpo ideal 
grecoromano, a virtude encarnada por meio de sua beleza, são indiscutíveis no campo 
da política. Mas tensões inerentes à imagem utópica do tema livre da cultura 
revolucionária não são diferentes das que se vê nos momentos mais radicais dos 
objetivos dos iluministas. Da mesma forma, as alegorias que se pautam nos corpos 
ideais tornam-se o motivo que busca dotar a imagem dos valores heroicos, segundo 
Potts, “la vertu, comme dirait Robespierre – des affects propres à la violence du drame 
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et la beuté du désir”
54
. Pode-se, então, compreender que as obras e os discursos de 
David acerca de seus heróis como uma projeção latente de sua postura revolucionária, 
que deveria representar a imagem heroica, oficial e acadêmica enquanto síntese do 
discurso proferido pela Revolução pautado nas aspirações libertárias. A construção 
pictórica representando os valores e ideais antigos está muito presente nas obras de 
David. A maneira que David procede em seu trabalho testemunha as questões estéticas 
acerca da representação de cenas contemporâneas na pintura de história, pois, como 
Bleyl destaca, durante o final do século XVII e o século XIX a pintura se caracteriza 
somente por duas vertentes “soit on raconte un événement, ce qui suscite des narrations 
anecdotiques, par exemple celle des derniers instantes, soit on présente un tableau 
allégorique ”
55
 . Torna-se necessário perceber, então, a ação dessas alegorias enquanto 
síntese dos motivos conceituais retratados. Cabe compreender como uma imagem 
produz e reprime os elementos. Segundo Bordes, “l‟allégorie historique n‟est pas 
précisément le récit d‟un événement, elle n‟ofre pas tant l‟événement même qu‟une 
observation importante sur son sujet. Durant la seconde moitié du XIIIème  siècle, de 




Na obra Le Serment des Horaces (Figura 02), Museu do Louvre, exposto no 
salão de 1785, David torna visível estes aspectos. No quadro elaborado ao rei Luis XVI, 
que ironicamente morreria na guilhotina de 1793, David escolheu livremente um tópico 
original retirado da vida de um dos fundadores da república romana retratado em uma 
ação de cunho civil: o juramento. Em uma França pré-revolucionária, a pintura estaria 
aliada ao meio aristocrata liberal que ansiava dotar àobra o valor do manifesto político.  
Dividida em três planos horizontais e quatro verticais, a obra écomposta por uma 
figura central em destaque, ladeada por dois grupos de personagens. Ao lado esquerdo 
da pintura, seguem as figuras de três homens de expressões sérias que, eretos, vestem 
trajes militares e elmos sobrepostos a togas vermelhas, com os braços erguidos em 
direção a outro homem que, elevando três espadas sob um eixo de luz, faz-se centro da 
imagem. Ao lado direito, há, sentadas, três figuras femininas que, de olhos fechados, 
com gestos e expressões de pesar tem suas faces voltadas para o chão.  Duas delas 
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possuem os braços prostrados, antagônicos àação masculina, enquanto a terceira carrega 
duas crianças em seu colo.  Cada uma traz uma cor estampada em suas vestes, a da 
direita, de branco apoia sua cabeça sobre o ombro da que usa amarelo, enquanto a da 
esquerda traz a criança envolta sob um manto azul.  A sombra formada pelos homens 
incide diretamente sobre as crianças que erguem seu olhar ao ato central: o juramento.  
O cenário éde arquitetura clássica e desprovido de ornamentos, a não ser pelos arcos 
formados pelas colunas dóricas ao fundo. Ao espaço de cada arco tem-se distribuídos os 
três núcleos de personagens: emolduradas a direita háo grupo de três mulheres com as 
das crianças, ao centro o homem que ergue as três espadas e, a esquerda, as três figuras 
masculinas que empunham as mãos direitas.   
A obra de David faz visível a construção baseada nos moldes do ideal Antigo, 
muito comum ao ano de 1789, como relatado acima. Esta imagem ideal que 
daráfuturamente base para a elaboração da representação de Napoleão, ordena-se por 
meio da beleza corpórea. A composição corpórea de seus personagens traduz os 
discursos de Winckelmann. David mantém-se muito fiel aos seus ideais quando sugere, 
assim como Debret o faráem seu pano de boca, a autonomia da Nação por meio da 











A respeito da composição heroica dos corpos sob preceitos neoclássicos, 
Röttgen nos revela que “l‟esthétique de la virilité athlétique fait, no sans paradoxe, un 
héros modèle, qui devait souvent sa musculature à son labeur de galérien ”
58
. Esta 
estética idealizada sublinha a virilidade civil de uma era revolucionária. Sobre esta obra, 
Röttgen ainda afirma que sua retórica só fora possível devido a seus antecessores, nos 
quais destacasse seu mestre, Vien, que concluíram a tarefa de romper com as 
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Figura 02- Le Serment des 
Horaces, Jacques- Louis David, 1785. 






convenções. Essa utopia será perceptível na geração que o sucede, na qual Debret está 
incluso.  
Datada de 1796, obra de David, Les Sabines (Figura 03), também evoca os 
mesmos ideais. Percebe-se, nesta obra, a ideologia corporal da estatuária Antiga 
exaltada por Winckelmann. A beleza torna-se mais que um caráter das personagens, dá-
se, na verdade, como primeiro vetor da virtude heroica almejada. Encontra-se, aqui, um 
eco dos valores de Winckelmann que busca compreender a beleza como o próprio ser. 
Na representação dos corpos traduz-se, então, segundo Potts, “la belle incarnation d‟une 
subjectivité idéale, où le corps féminin, qui est drapé, n‟est que l‟organe du sentiment et 
du sentiment et du drame(...). Ce tableau en soulignat qu‟il faut y voir plus une 
allégorique qu‟une peinture naturaliste ”
59
. 
O imaginário masculino procura associar a carga heroica convencionalmente 
presentes nas figuras e, em alguns casos, nas alegorias femininas. O corpo viril e ideal 
representa os elementos pertencentes ao imaginário francês. A virilidade burguesa se 
consagra como uma projeção autentica da era Revolucionária muito presente na era do 
Terror, a Republica jacobina.
60
A beleza dos corpos retratados em Les Sabines traduz o 
idealismo formal que propicia a compreensão da ação heroica que, por sua vez, 
coincidem no caráter político do quadro. A austeridade heroica e a nobreza viril das 
personagens se aplicam aqui, assim como observamos em Le Serment des Horaces. O 
poder retórico da imagem concerne seu escopo público que fora construído justamente 
com base em uma mensagem política clara. Sob a luz de Potts, esta obra de David 
projeta “les idées de vertu, d‟héroisme et de libertés politiques ”
61
.A mensagem que 
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Figura 3 – Les Sabines, 
Jacques-Louis David, 1796. Óleo 
sobre tela, 385 x 522 cm . Museu do 








A continuidade do neoclassicismo após a revolução francesa, como ressalta 
Stephen Jones
62
, articula novas concepções dentro de novas realidades: “temas extraídos 
do mundo clássico ainda podiam ser usados para expressar ideias. Mas, as ideias eram 
novas, e o mundo ideal que a revolução procurou criar era muito diferente. Alguns 
artistas responderam com prazer as novas liberdades revolucionárias. Um deles foi 
Jacques- Louis David. ”
63 
 Adepto fervoroso do classicismo de Winckelmann, David foi aos poucos 
incorporando a mensagem moralista do mundo antigo às histórias contemporâneas, 
enaltecendo Napoleão pela grande pintura e criando uma série de discípulos que 
seguiam a cartilha do mestre
64
.  
David, como o grande encenador da Revolução Francesa, transparece uma clara 
disponibilidade política inerente ao estilo neoclássico
65
, uma vez que a política era 
utilizada como instrumento para a realização do retorno aos ideais clássicos, fato que 
épassível de ser observado a partir das obras do próprio David. Tornou-se, então, um 
nítido classicista propagandista progenitor da imagem do novo regime político 
instaurado na França, no final do século XVIII e início do XIX. Como ésabido, poucos 
estadistas foram tão apoiados pela propaganda através da arte como Napoleão 
Bonaparte.  
David se apropria e controla a ideologia: dá vida a um estilo, que renova a 
Escola Francesa. Alimentado por Wilckelmann, trabalhava em um sistema ideal que 
gerasse a natureza (a imitação- copia), o belo (a imitação- escolha), o ideal (a imitação-
síntese).  Este dispositivo ideológico, como observado por Bordes, traduz 
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Como afirmado anteriormente, a estética neoclássica contemplava a realidade do final do século XVII 
em virtude da democracia da Grécia Antiga. Após a ascensão do Império napoleônico, a estética 
neoclássicista fora utilizada em prol das necessidades propagandísticas do governo, como veremos 
adiante. Porém, cabe resslatar que o cunho político nas arte não está estritamente ligado à estética 
neoclássica por excelência. Nota-se que países como a Espanha tem-se obras de cunho político que em 
muito se distanciam dos preceitos winckelminianos, como no caso das obras de Francisco José de Goya e 
Lucientes (1746-1828), que também dialogou com a política espanhola em suas obras, porém de forma 





iconograficamente a revolução “son ambition (...) évoquent des réalités à la fois 
politiques, sociales et culturales”
66
. Debret, enquanto seu discípulo, destinou-se também 
à execução da pintura neoclássica por excelência, seguindo a linha dos demais que 
passavam por seu ateliê e que, em razão da exaltação de Napoleão, encontravam pela 













Com David, percebe-se que esta busca pela fidedignidade em seus quadros 
traduz-se em uma construção que, por muitas vezes, não se difere da imagem do ideal 
Antigo retratado em 1789. Esta imagem ideal, na qual pauta-se a figura de Napoleão, 
ordena-se por meio da sublimação do Antigo, perceptível, como vimos, nas obras Le 
Serment des Horaces e Les Sabines de David. Trata-se de uma adaptação, não de uma 
mímeses dos preceitos Antigos, mas, sim, de um efeito da identidade formada pela 
situação pós-revolucionária. Diante de toda a brutalidade dos heróis expressos pela 
Revolução Francesa, David retrata Napoleão como a reencarnação do modelo greco-
romano, como podemos observar em sua obra nomeada Bonaparte franchissant le 
Grand-Saint- Bernard (Figura 04), datada de 1801, que fora definida por Vivant Denon, 
segundo Foucart, como “noble et grave”
67
. A pintura de história detalhava a imagem do 
herói em uma busca incessante pelo predomínio do homem como superior devido às 
suas ações. Retratava-se, então, os valores Antigos como máxima expressão 
iconográfica. 
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Figura 4- Bonaparte franchissant le Grand-
Saint- Bernard, Jacques-Louis David, 1801.Óleo 






 Em Le Sacre de I’Empereur Napoléon et l’Impératrice (Figura 05), David sintetiza a 
noção de pintura de história de seu período. A obra, datada de 1807, dialoga com a 
consagrada obra do pintor flamengo Peter Paul Rubens (1577-1640), Couronnement de 
Marie de Médices, exposta no Museu do Louvre (Figura 06), na qual tem-se a sagração 
de Maria de Médice como rainha da França. Construída sob a mesma perspectiva a 
composição da cena traz claras semelhanças: em ambas as imagens as figuras femininas 
centrais são representadas ajoelhadas sobre os degraus que acessam o altar. Tanto Maria 
de Médici como a imperatriz Josefina aparecem com as palmas das mãos unidas em 
sinal de devoção, tem o corpo coberto por grandes mantos que escorrem pelos degraus e 
são carregados por damas de companhia. A disposição das demais personagens do 
quadro também se assemelha muito. A esquerda, atrás das damas que carregam a cauda 
do manto, vê-se, em ambos os casos, um grupo de nobres em trajes gala. Detalhe que 
também aproxima as imagens, háuma predominância de mulheres entre os nobres nas 
duas obras em questão. A direita das imagens, no alto do altar e envolta deste, vê-se, 
nos dois casos, membros do clero católico vestidos com paramentos completos, nas 
cores vermelha e dourada, que indicam serem dos mais altos postos da hierarquia da 
igreja católica, bispos e cardeais. Também énotável a semelhança entre o plano de 
fundo das imagens, que nas duas imagenséformado por galerias e balcões onde pode se 
ver mais figuras em trajes de gala que acompanham as cerimônias de coroação. Esta 
comparação se caracteriza como de extrema importância para o nosso objetivo, pois 
transparece a metodologia empregada pelo pintor de história, consequentemente por 
Debret, que busca nas artes anteriormente consagradas suas referências para dotar de 
valor simbólico sua obra.  
Em Le Sacre de L’Emperateur et d l’Impératrice têm-se, de manto branco com 
um manto de veludo bordado com fios de ouro, o Imperador francês, com corpo ereto 
elevando a coroa sobre a cabeça de Joséphine que, também de manto vermelho 
sobreposto a vestes brancas, ajoelha-se sobre duas almofadas de veludo azul com 
detalhes em dourado. Este éo movimento central da imagem, assistido por todos os 
outros personagens que se seguem na pintura. 
Segurando o manto da nova Imperatriz, duas mulheres de trajes claros são 
retratadas com os joelhos flexionados e com diademas em suas cabeças. Atrás do 
Imperador, sentado em um trono, a figura do Papa aparece com a mão direita erguida, 





A cena écomposta de um ritmo rigoroso percebido pelo conjunto de figuras 
emparelhadas que evidenciam, por meio do jogo de cores com as quais são retratadas o 
foco de luz da obra. O cuidado na composição das personagens dota a tela de um 
realismo que possibilita a distinção das personagens ali presentes: o Papa Pio VII; o 
cardeal Caprava; o tesoureiro Lebrun; o chanceler Cambracérès; o rei de Napóles, 
Jachim Murat; os marechais Moncey e Serrurier; a mãe do Imperador, vestida de branco 
sob a primeira das três tribunas; seguida dos irmãos de Bonaparte, Joseph e Louise; a 
grã-duquesa de Berg, Caroline Murat; a princesa de Borghèse, Pauline; a princesa Elisa 
Bacciochi; a princesa Hortense; o príncipe Napoleão; o fiel ajudante de Napoleão, 




















Percebe-se, através do jogo de luz e sombra o ritmo da cena que, em paralelo a 
paleta de cor utilizada, compõe os valores das personagens retratadas. Ao agrupar as 
figuras, David cria a profundidade da imagem de acordo com a relevância de cada 
personagem. A realidade com a qual conduz sua obra explicita o teor político sobre o 
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Figura 5 - Le Sacre de L‟Empereur 
et de l‟Impératrice, le 2 décembre 1804, 
Jacques Louis-David, 1806-1807. Óleo 
sobre tela, 621 x 979 cm. Museu do 
Louvre, Paris. 
Figura 6 – Courannement de 
Marie de Médicis, Peter Paul Rubens, 
1624. Óleo sobre tela 394 x 727 cm. 





qual o artista estava acostumado a trabalhar.  A partir do uso da retratística, compõe sua 
obra repleta de figuras diretamente ligadas ora ao Estado, ora a Igreja, incidindo a luz 
diretamente sobre aqueles que se destacam hierarquicamente. O que faz visível a 
preocupação do artista em desvincular a obra de qualquer teor sacro éo fato do próprio 
Imperador coroar sua Imperatriz, e o Papa se consagra apenas como mais uma 
testemunha. O espetáculo aqui exaltado revela uma nova era: tem-se um novo governo 
instaurado, e com ele uma nova realidade a ser assimilada.  
Os modelos de David conduzem àglorificação de seu período. O artista dávoz a 
cenas simbolicamente valorizadas enquanto monumentos àmemória de um período: éa 
partir de suas interpretações artísticas que seus contemporâneos procuram transcender a 
pintura de história, assim como veremos com Debret, que busca nas representações do 









Debret nasceu em Paris no ano de 1768. Filho de Jacques Debret, estudioso de 
história natural, sobrinho de François Boucher, reconhecido como reitor da academia de 
artes francesa e protegido de Madame Pompadour (de quem também Debret fora 
assistente). Teve em David seu preceptor e, decorrente desta relação, efetuou uma 
viagem, aos dezesseis anos, a Roma, para aprender in loco sobre a Antiguidade 
Clássica.  
Segundo Lima, “frequentou um ateliêde pintura, realizou o imprescindível 
séjour na Itália, ingressou na academia francesa, frequentou Salões e recebeu alguns 
prêmios por suas cenas históricas”
69
. E foi em Roma que Debret definiu sua 
personalidade: os ideais de David lhe impregnaram enquanto homem e artista. 
Familiarizou-se diretamente das obras renascentistas e romanas, aproximando-se dos 
pensamentos de Winckelmann e de Anton Raphael Mengs, que, como exaltado 
anteriormente, são tidos como grandes teóricos acerca da estética neoclassicista.  
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Em 1791, aos vinte e três anos de idade, recebe o segundo prêmio de pintura 
com a tela Regulus partant pour Carthage
70
(Figura 07) que, segundo Lima.”trata-se de 
um significativo exemplar de sua produção neoclássica”
71
. Seguindo a onda neoclássica 
e o modelo antigo, a obra écomposta por um plano principal que domina quase toda a 
imagem, e dois planos secundários que ocupam menor destaque na parte esquerda da 
composição. Formando um eixo vertical bem ao cento da imagem, destacada pela 
iluminação, háuma figura masculina de corpo ereto com a face voltada para o lado 
esquerdo da tela. De cabelos curtos e barba, veste uma túnica branca que pende de seu 
ombro direito, sobreposta a uma manta de cor verde. A túnica cobre-lhe ainda o braço 
direito, amarrada a cintura e se estendendo atéo tornozelo, deixando aparente o 
péesquerdo e a sandália de tiras de couro que a personagem estáusando. Seu olhar 
estáfixamente voltado para uma outra figura masculina cujo corpo éiluminado, 
destacando suas vestes coloridas - túnica verde com detalhes vermelhos, calça azul, 
botas e um manto amarelo estampado preso por um broche circular. O rosto deste outro 
homem estásombreado, deixando aparente apenas seu elmo pontiagudo com uma pena 
escura. O homem de túnica branca ao centro estáamparando com seu braço esquerdo um 
jovem que chora e tem o rosto coberto por uma túnica branca. O jovem veste também 
uma túnica cor de rosa que lhe cobre as coxas acima do joelho. Tem as pernas nuas e 










O braço esquerdo do homem do centro da composição, estádisposto exatamente 
sobre o eixo horizontal que divide a imagem em duas partes. Projetado para o lado 
direito da imagem, o contrário ao seu rosto, e com a mão aberta e esplanada ele detém 
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Figura 7- Regulus partant 
pour Carthage, Jean- Baptiste 
Debert, 1791. Óleo sobre tela, 1130 






um homem de túnica azul que, por sua vez, segura com sua mão direita a mão de uma 
jovem mulher que desfalece. As mãos da mulher desfalecida e homem ao centro não se 
tocam, mas formam uma linha contínua sobre o eixo horizontal da imagem. A mulher 
usa um vestido rosa e sobre este uma túnica verde. Com perna direita projetada a frente 
do corpo em direção ao lado esquerdo, a mulher estáinclinada para a o lado direito da 
imagem, com a cabeça caída sobre seu ombro direito. Além do homem que segura seu 
braço esquerdo, um terceiro homem, de vestido e túnica azuis, aparece segurando a 
jovem, pode-se ver suas duas mãos na cintura dela.  
Atrás deste primeiro grupo de personagens, pode-se ver um senhor de idade 
vestindo uma túnica vermelha com os braços estendidos em direção do homem na área 
de sombra e um jovem rapaz que enxuga as lágrimas com a mão esquerda. Mais atrás 
deles, vemos alguns rostos e braços estendidos para o alto com as palmas das mãos 
abertas, criando a impressão de multidão. Posicionada sobre a linha diagonal da 
imagem, do estremo superior esquerdo para o inferior direito, aos pés da figura 
masculina do centro da imagem e deslocada para a metade direita da composição, 
háuma mulher de cabelos negros, túnica amarela sobre um vestido branco, ajoelhada 
com os dois braços esticados tocando o braço do menino que estáamparado pelo homem 
do cento da imagem. Atrás dela, pode-se ver uma criança de perfil, vestindo túnica azul 
e com o ombro a mostra. Todos estes personagens ocupam praticamente apenas a 
metade direita da composição que tem ao fundo, como cenário, as fundações de uma 
grande construção de pedra e cor ocre.      
Na extremidade esquerda e inferior da imagem, distante da cena principal vemos 
um homem de costas, um vaso com ramos de trigo e uma tábua. Mais acima vê-se uma 
peça longa de madeira que se projeta da esquerda para a direita e cordas com uma 
roldana que pendem desta, sugerido que háuma embarcação que não se pode ver. Dias 
revela que neste trabalho Debret “ainda se concentrava nos modelos ideais da 
Antiguidade Clássica, exemplos de patriotismo e militarismo, que tão bem se 
associavam àquele momento político francês.”
72 
Rodrigo Naves evidencia as características herdadas de seu mestre: a 
verticalidade fortemente marcada pelas linhas, a forma clara e racional, que de maneira 
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alguma dialoga com “um movimento incontido, que aja encantando os olhos”
73
. Dessa 
maneira, define que  
 
“para David e seus seguidores (...) os atos exemplares e virtuosos têm o poder 
de se atualizar no presente, despertando (...) ações que os reponham 
historicamente. Idealizado pela arte, o episódio histórico ganha dimensão 
ética (...). E para isso contribuiráa forte presença dos quadros neoclássicos, 
cuja intensidade (...) aponta uma concretização iminente. Para o neoclássico, 
de fato, a Antiguidade era ao mesmo tempo o Paraíso Perdido da nostalgia e 






 frequentou o ateliêde seu mestre até, pelo menos, o ano de 1799. 
Trabalhou ao lado de David entre 1798 e 1805 na decoração de festas públicas, junto 
também aos arquitetos Charles Percier (1764-1838) e Pierre-François-Léonard Fontaine 
(1762-1853). Após a ascensão de Napoleão Bonaparte, Charles Percier e Pierre 
Françoies-Léonard Fontaine dotaram Paris da magnificência provinda dos preceitos 
arquitetônicos da Roma Imperial.  Teve-se, com estes dois arquitetos, a concretização 
de festas públicas, dotadas de arcos do triunfais, como o Carrousel do Louvre e o 
Champs Elysées, como veremos adiante. 
A partir do ano de 1799, os salões de arte vinham se transformando em espaços 
publicitários destinados a campanhas políticas para exaltar Napoleão e seus feitos. Mas, 
somente no ano de 1806, Debret detém-se sobre a imagem do Imperador, integrando o 
conjunto de artistas que trabalham para a construção da imagem oficial do líder francês, 
adentrando ao núcleo de representações voltadas a engrandecer os atos bonapartistas, 
expondo quatro telas atéo ano de 1812: Napoléon rend hommage au courage 
malheureux (exposto em 1805), Napoleón décore la grenadier Lazarett a Tilssit, 8 
julliet 1807 (exposto em 1808),Napoléon harangue les troupes bavaroises et 
wurtembergeoises à Abensberg, 20 avril 1809(exposta em 1810) e, Entrevue de 
Napoléon et prince Dalberg àAschafenburg, 2 octobre 1806 (exposta em 1812). As 
obras eram encomendadas pelo director dos museus do Império, Vivant Denon que, 
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enquanto maior autoridade perante Bonaparte, responsabilizava-se pela escolha dos 
temas, aceitação dos artistas e o montante que cada obra viria a valer. As pinturas de 
história, nas palavras de Foucart, “est bien alors le genre vivant, celui de l‟héroisme 
quotidiennement revue devant les murs tendus de ces toiles mémorable.”
76
Denon 
defendia obras de cunho patriota que exibissem em suas cenas de história os valores 
almejados para a imagem do Imperador. As obras que permeavam os salões deveriam 
ser capazes de retratar as conquistas e glórias do Imperador.  Foucart transcreve uma 
carta de Vivant Denon destinada aNapoleão, na qual afirma que os artistas que 
compunham os salões não mediam esforços para dotar seus feitos de grandiosidade, em 
suas próprias palavras  
 
“l’école de peinture a soutenu son mouvement d’énergie. Il semble que les 
artistes partagent l’enthouiasme des militaires qu’ils ont à peindre et veulent 
participer à leur gloire en retraçant leurs exploits sans allégorie sans faste 




O intuito dos salões era propagar a imagem de seu benfeitor: assistia-se a cada ano o 
crescimento exponencial das pinturas de cunho civil e militar que comemoravam as 
glórias alcançadas pelo primeiro Consul e, posteriormente, do Imperador. Para tal, 
tinha-se um júri – que de resto já operava no século XVIII - para controlar as 
manifestações artísticas em seus salões, afim de não haver imprevistos. Neste viés, os 
artistas que se destinavam a prática da pintura de história realizavam “un reportage 
pictural”
78
 das campanhas napoleônicas, afim de informar a massa das realizações e 
conquistas da Nação. Denon possuía o papel primordial neste sistema: definia os temas, 
os artistas, os preços e as regras sobre as quais davam-se estes salões. Estabelecia, 
assim, os prêmios a serem entregues de acordo com as características de cada obra. 
Desta maneira, a aquisição do Imperador era pautada no olhar de Denon que, por sua 
vez, “il établit un barème de prix des tableaux d‟histoire, fondé uniquement sur les 
dimensions, ce qui excluait toute appréciation de la qualité artistique de l‟œuvre et 
risquait de réduire l‟émulation entre des artistes dont les ressources étaient limitées.”
79
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Denon pautava suas críticas na busca de obras que insistissem em retratar o 
contexto histórico com veracidade através de um realismo exagerado que, mesmo com a 
presença de alegorias muitas vezes, permitia o reconhecimento e a glorificação das 
personagens representadas. O peso que Vivant Denon possuía no campo 
artísticoéperceptível por meio das obras de David, discutidas no tópico anterior. A 
pintura de história buscava expressar as virtudes cívicas, políticas e militares dos 
homens. Bonaparte, neste sentido, deveria ser retratado enquanto reencarnação dos 
heróis e valores antigos, como o homem ideal agindo na história contemporânea da 
França. O novo regime deveria confirmar as grandes ambições do período 
revolucionário, no qual a inspiração do Antigo estava nitidamente presente. 
As encomendas elaboradas por Denon visavam assentar a ideologia política 
difundida pelo governo. Tornaram-se, então, recorrentes obras que designassem as 
ações humanitárias do Imperador. Exaltava-se, assim, apenas obras que visassem temas 
nacionais, possibilitando o auto reconhecimento da Nação perante um governo 
triunfante. 
Em 15 de setembro de 1806, o salão teve sua inauguração dada pelo próprio 
Imperador. A exposição fora permeada de obras inspiradas nos acontecimentos militares 
contemporâneos. Nele Debret, junto a mais dois alunos de David (Berthon e Broc) 
expôs Napoléon rend hommage au courage malheureux (Figura 08), obra que lhe 
rendeu o prêmio Decenal, estabelecido pelo próprio Imperador como forma de 
recompensar os artistas de grande mérito. 
 A obra de Debret fora elogiada por seu mestre que lhe escreve dizendo que 
écom extremo orgulho que “não faço mais do que um voto: que vocêfaça mais, pois 
estána idade e tem força de lutar com seus colegas de ateliê.”
80
. Pierre Chaussard 
também lhe escreve uma crítica, caracterizando a obra como dotada de “qualidade de 
demonstrar talento e naturalidade”
81
. Foucart ainda revela que a obra fora encomendada 
pelo montante de 6000 francos que  
 
“ceux-ci désiraient posséder un souvenir d‟une des victories de la dernière 
campagne. Le députéSapoy invita en juillet 1806 les pintres Gérard, Guérin, 
Lethière, Thévenin àconcourir entre eux, chacun fournissant une esquisse 
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payée 600 francs dans le délai d‟un mois; un juge decidesait àqui seraient 
attributes les 10000 francs pour le tableau; le subject devait mettre en valeur 
un beau geste de Napoléon. Les Peintres désignes, trop occupés par le Salon, 
ne répondirent pas àl‟appel de la questure. On signala aux deputes que le 
sujet avait ététraitépar Debret.”
82 
 
Ao lado direito da imagem há a figura do Imperador Napoleão Bonaparte 
montado sobre uma sela vermelha decorada com borlas douradas em um cavalo branco. 
Atrás de sua figura, hátrês militares montados em seus cavalos trajando uniformes de 
gala: casacas de cores preta, vermelha e azul escuro, ornadas com galões e borlas 
douradas. Atrás dos militares, vemos sete mastros e algumas bandeiras em riste, 
sugerindo que os personagens estão sendo seguidos por uma comitiva, da qual fazem-se 
visíveis apenas mais dois soldados que, de uniforme e chapéus pretos pontiagudos, 
completam o grupo. 
O Imperador traja uniforme militar completo: calças brancas, camisa negra com 
golas vermelhas, colete branco abotoado e galões e borlas douradas nos ombros. Com 
sua mão direita, segura as rédeas que controlam o animal que, por sua vez, pende o 
corpo e a cabeça para o lado direito da composição. O braço esquerdo do Imperador 
estáerguido ao lado do corpo e traz, em sua mão, seu chapéu preto de abas recolhidas, 
saudando os personagens que ocupam a metade esquerda da composição: um grupo de 
combatentes feridos e os oficiais responsáveis por transportá-los em segurança. 
Debret busca em sua obra o ícone napoleônico a partir do heroísmo civil. 
Segundo Foucart “Napoleón rend hommage au courage malheureux de Debret, Salon de 
1806, a pu (…) cristalliser ce désir d‟une traduction héroïque à la grecque de l‟histoire 
contemporaine.”
83
A composição de Debret trona visível a imagem de um Imperador 
ético e moral.  “O tema desse quadro atendia à orientação dada pelo próprio Napoleão a 
David, de abandonar os temas antigos e partir para a representação dos grandes 
acontecimentos do Império”
84
, nos alerta Lima. Ao retratar seu Imperador saudando 
seus compatriotas feridos pelas batalhas vencidas em nome da Nação francesa, Debret 
dota de humildade e compaixão a figura do austero governante. Sabe-se que a tela fora 
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inspirada em um artigo publicado pelo Journal de Paris
85
  em 15 de brumaire do ano de 
XIV. Com efeito, o retrato dos soldados feridos exalta a dignidade dos civis ali 
fragilizados e dota-os de grande prestígio ao evidenciar este caráter humano do próprio 
Imperador que se destina a agradece-los pelos seus feitos em campo de batalha. O 
heroísmo e o triunfo aparecem como ênfase do patriotismo reconhecido por meio das 
vestimentas militares do Imperador, que se diference das exigências neoclássicas a 
priori. Denon denominava a importância da realidade como característica a ser 
empregada nas telas. Assim sendo, mesmo diante das possíveis falhas estéticas, Debret 










A obra Napoleón décore la grenadier Lazareff a Tilssit, 8 juillet 1807 (Figura 
09), também lhe rendeu críticas favoráveis, apesar de algumas considerações 
reprováveis em relação à representação dos cavalos. A tela fora adquirida pelo próprio 
Imperador, pelo montante de 3000 francos. Nas palavras de Foucart, a obra traz 
Napoleão, que “ remet sa croix de la Légion d‟Honneurs au premier grenadier russe 
pour montrer la bonne entente franco-russe. ”
86
 
Observa-se ao centro da tela a figura de Napoleão Bonaparte montado sobre um 
cavalo branco. O imperador veste uniforme militar: botas pretas de montaria que lhe 
cobrem os joelhos, calças brancas, colete branco abotoado, uma faixa azul que lhe cruza 
o peito, casaca preta com galões e borlas douradas nos ombros e chapéu preto de abas 
largas recolhidas. Segura com a mão direita a rédea que conduz o animal que, retratado 
com pescoço torcido, focinho abaixado e com somente uma de suas patas suspensa 
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Figura 08 - Napoleón rend 
hommage au courage malheureux, Jean-
Baptiste Debret, 1805. Óleo sobre tela, 





enquanto as demais estão rígidas, sugere movimento. A mão esquerda do Imperador 
estáesticada em direção ao personagem Granadeiro.  
À esquerda da imagem, também em destaque, háoutro militar montado em um 
cavalo marrom que, apoiado apenas nas patas traseiras, posiciona-se de perfil para o 
espectador. Nota-se ao fundo da imagem um outro cavaleiro que, de casaca verde e 
chapéu preto com uma pluma branca, monta um animal de cor branca. Ao fundo da 
imagem, vemos a silhueta de muitos chapéus que se assemelham ao deste cavaleiro e do 
oficial Granadeiro, o que sugere que esta cena, que se passa na rua de uma cidade, 
cercada por prédios, esteja sendo acompanhada por uma grande tropa.  
Do lado direito da composição, atrás do Imperador, vê-se um cavaleiro de 
uniforme branco e faixa azul, com um chapéu preto adornado com uma pluma preta 
olhando para a extremidade da imagem. Em primeiro plano, na extremidade inferior 
direita, também em uma área de sombras, sobressai a figura de um soldado de uniforme 
vermelho, calça e camisa de mangas compridas, cinto e faixa dourados, com um sabre 
pendurado ao lado direito do corpo, segurando em sua mão seu chapéu. Este soldado 
dirige seu olhar à ação principal da composição, enquanto traz em direção ao peito a 
mão esquerda fechada. A análise desta obra nos possibilita, ainda, apontar a atuação de 












 nota que suas personagens eram, muitas vezes, dotadas de uma 
rigidez exacerbada, como é o caso da obra descrita acima
88
, sobre a qual a crítica da 
época, apesar de favorável, também exaltou a rigidez do cavalo e suas formas quase 
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Figura 09 - Napoléon décore la 
grenadier Lazareff a Tilssit, 8 juillet 
1807, Jean-Baptiste Debret, 1808. 






toscas. A afirmação de Naves que, afim de descartar a especificidade do neoclassicismo 
na obra de Debret, analisa uma série de aquarelas que compõem a obra Voyage 
Pittoresque et Historique au Brésil a partir de um ponto de vista formal, se detém na 
descrição e compreensão acerca das cores, composição, contornos e volumes de suas 
obras, com a finalidade de revelar que as aquarelas de Debret não apresentam a mesma 
rigidez que compõem suas obras pictóricas efetuadas em solo brasileiro, como veremos 
adiante. Atribui esse fator a uma suposta intenção atrelada a um “espírito acanhado da 
monarquia brasileira (...). A tradição do óleo empunha um respeito com o qual Debret 
relutava em romper”
89
. A aquarela seria, então, a técnica mais adequada ao objeto, por 
ser menos sisuda e ortodoxa. Porém, ao observarmos as obras pictóricas de Debret ainda 
na França enquanto discípulo de David, como relevado acima por Lima, compreende-se 
que esta hipótese levantada por Naves torna-se possível de dúvidas e questionamentos. 
Suas telas não são dotadas de excelência, como revelado acima, apesar de seguirem as 
devidas orientações e pautarem-se na estética neoclássica, suas formas e linhas não se 
equiparavam a de David. Sobretudo a função histórica sobre as quais essas imagens 
eram pautadas propagavam a mensagem ambicionada, traduzindo-se, não por suas 
qualidades estéticas, mas, sim, por sua construção simbólica, em uma pintura de história 
neoclássica. O tema contemporâneo reencontra as virtudes da arte Clássica transpondo 
seus valores que, como exaltado por Winckelmann, buscam por meio da beleza o 
significado ético e moral da obra. A pintura participa, então, do feitio heroico cotidiano 
do Império, nas palavras de Foucart 
 
“en costume contemporain et non pas dans la nudité de tous les temps, 
l‟homme dans la plus haute expression de ses vertus civiques, politiques, 
militaries est à nouveau en scène, sous les yeux, directement. Bonaparte 
réincarne le héros antique, l‟homme ideal. Le nouveau régime confirme les 
grandes ambitions et intuitions de la période révolutionnaire. ”90 
 
Esse entusiasmo pode ser percebido nas obras que retratam as glórias militares, 
por meio dos soldados que sempre austeros são configurados a partir de uma retórica 
denoniana, como veremos nas obras de Debret a seguir. Esta adequação corroborava a 
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exaltação da imagem das tropas que percorriam aEuropa em prol do Império francês. A 
exigência da realidade pautava-se nos modelos Antigos.  
Em 1810, Debret expõe Napoleon harangue les troupes bavaroises et 
wurtembourgeoises àAbensberg, 20 avril 1809 (Figura 10), que foi adquirida pelo 
governo para presentear o príncipe da Baviera. Posicionado ao centro da tela, estáa cara 
do cavalo branco conduzido pelo Imperador Napoleão Bonaparte. Novamente de trajes 
militares, calças brancas, camisas também brancas e gola preta, faixa vermelha 
pendendo da esquerda para a direita, sabre pendurado a cintura no lado direito, longa 
casaca preta aberta à frente e escorrendo pelas costas e chapéu de abas largas recolhidas, 
o Imperador encara do alto os personagens que estão dispostos na lateral esquerda 
inferior da obra e o olham de volta. Também em destaque, estão a selaria, freios e 
rédeas do animal, todos em tecido vermelho com ornamentos dourados, retratados com 











À direita, abaixo do Imperador, háum grupo de quatro oficiais fardados: botas 
pretas de montaria, calças brancas e uma grande faixa listrada azul e branca atada a 
cintura, de onde pendem grandes borlas brancas. As espadas, de cabo dourado, estão nas 
bainhas, presas junto ao corpo do lado direito de cada um dos oficiais. Todos trajam 
longas casacas azul escuro com detalhes bordados em branco, tendo a gola e o peitoral 
tingidos de vermelho com uma faixa escura cruzando, da lateral esquerda para a direita, 
o peito de cada um.  
Centralizado e encoberto pelo cavalo branco do Imperador, vemos outro animal, 
marrom com uma mancha branca no focinho. O cavaleiro que estásobre ele também 
veste uniforme militar, tem o corpo torcido olhando sobre o ombro esquerdo, cabeça de 
perfil no senti contrário ao Imperador. Vestido da mesma maneira que os demais (calça 
Figura 10 – Napoléon harangue 
les troupes bavaroises et 
wurtembergeoises à Abensberg, 20 avril 






branca, casaca azul marinho com peitoral e gola vermelhas, faixa preta cruzando-lhe o 
peito, medalhas penduradas e a faixa listrada azul e branca na cintura) ergue seu braço 
direito, segurando com sua mãe o chapéu preto de abas recolhidas. Logo abaixo desta 
figura, desmontados, um outro grupo de oficiais, dos quais pode-se ver pelo menos seis 
com clareza, e muitas outras espadas levantadas ao fundo, dando a impressão de seguir-
se um batalhão.  
A pintura de história, que visava engrandecer e eternizar as vitórias e conquistas 
napoleônicas, estava fadada à mimética construção dos uniformes que, por sua vez, 
inspiravam-se na construção de uma unidade e identidade civil. Procurava-se a 
elaboração de uma verdade que retratasse o particular, mas que, de maneira alguma, 
renegasse as exigências da estética Clássica.  Dava-se o triunfo da pintura de história: a 
retratística da paixão patriótica por meio do civil e, não mais como se dava no 
despotismo, somente pela figura real.  A presença da força da estética ideal irrompia 
qualquer forma de contestação. Essa intrusão da verossimilhança particular, dada pelas 
vestimentas francesas, era a colocação fundamental àpintura de história. Compunha-se, 
assim, as virtudes: as ações não cessavam de ser invocadas por meio da retratação dos 
corpos aos moldes Antigos, onde a beleza era a representação dos valores morais. 
Debret, em sua obra, atem-se a estes princípios que se moviam nas telas por meio do 
pensar wickelminianno, que Foucart, parafraseado o pensador, revela compor-se de 
“nobre simplicité et grandeur sereine aussi bien dans l‟attitude que dans l‟expression. 
Prises dans les événements les plus mouvementés et brutaux, les figures des héros 
moderns révèlent, meme quand elles sont en proie aux passions les plus violentes, une 
âme grande et toujours égale à elle-même”
91. 
E, para o salão de 1812, Debret se compromete com duas telas: Première 
distribution des décorations de croix de la légion d’honneur, le 15 juillet 1804 (Figura 
11) e Entrevue de Napoléon ler et du Baron de Dalberg, Aschaffenburg (Figura 12). 
A tela nomeada Première distribution des décorations de croix de la légion 
d’honneur, le 15 juillet 1804 estádividida em três planos horizontais, sendo o segundo o 
mais iluminado e onde se desenrola a ação principal. Na extremidade direita da imagem, 
sobre uma plataforma, sentado em um trono forrado por tecidos vermelhos com detalhes 
dourados, estáa figura do Imperador Napoleão Bonaparte. Obedecendo as normas 
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propagandísticas, de uniforme militar, calças brancas e colete também branco abotoado, 
casaca azul marinho com galões e borlas douradas e chapéu preto de abas largas 
recolhidas, o Imperador tem sua mão beijada por um homem que veste uma longa 
casaca azul marinho de gola vermelha, calças azuis e sapatos pretos. Este homem 
éamparado por uma outra figura masculina que também éretratada em uniforme militar: 
calças cor de creme, casaca vermelha com bordados dourados e gola branca e um 
grande chapéu preto cilíndrico adornado por tranças douradas, um broche também 
dourado e uma pluma branca a frente. 
 Logo atrás do homem de azul, nota-se a parte superior do torço de um militar 
que usa um uniforme de gala branca com faixa e detalhes em dourado. Tem em sua 
cabeça um chapéu cilíndrico azul ornamentado, borlas e tranças, douradas e uma grande 
pluma branca. Ao seu lado, um homem desuniformizado observa, assim como os 
demais presentes o Imperador.  
À esquerda do quadro, seguem três oficiais em uma área de sombra da 
composição. Atrás dos três há, ainda, mais duas figuras de militares seguidos da 
representação de inúmeros chapéus que, também militares com plumas nas cores preta, 










A composição, inspirada na primeira distribuição das cruzes da Legião de 
Honra, destinava-se a reverenciar a imagem do Imperador, obedecendo a natural 
propaganda política vigente àepisódios distantes de seu momento pictórico. No entanto, 
nos afirma Lima que fazem “igualmente parte da iconografia que celebra os feitos e 
atitudes de Napoleão”
92
 . Apesar de se propor a retratar um episódio jádistante de sua 
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Figura 11 - Première distribution 
des décorations de croix de la légion 
d‟honneur, le 15 juillet 1804, Jean- 
Baptiste Debret, 1811. Oleo sobre tela, 





época, o programa iconográfico no qual pauta-se Debret segue os mesmos princípios de 
suas outras obras. Debret faz notar a honra dos combatentes do Império, legitimando o 
governo de Bonaparte como defensor dos civis. A tela fora comprada em 1812 pelo 
Estado francês e, assim como outras obras de Debret, como Napoléon rend homage au 
corage malhereux (Figura 08) e Napoléon decore le grenadier Lazareff àTilsiff (Figura 
09) que fazem uso de um sentimentalismo exacerbado, ao dotar de caráter humano o 
Imperador, busca despertar a empatia do povo sobre Napoleão.  
Em Entrevue de Napoléon et du Prince Dalberg àAschaffenburg, 2 october 
1806, segundo Lima Debret ficara responsável de elaborar as personagens, “enquanto a 
paisagem ficou a cargo de Constant Bourgeois”93. Observa-se que obra se divide em três 
planos horizontais, trazendo ao centro, levemente deslocada a esquerda, assim como nas 
telas descritas anteriormente, a figura do Imperador Napoleão Bonaparte, vestido, como 
exigia Denon, em trajes militares: camisa e calças brancas, faixa vermelha que lhe cruza 
o peito, botas de montaria até a altura dos joelhos e jaqueta comprida cinza com galões 
dourados nos ombros. A figura do Imperador fora representada de pé, com o dorso 
levemente torcido, em posição de perfil para o espectador, com a cabeça erguida e 
altiva, trazendo junto ao corpo o braço esquerdo e, ao direito seu chapéu. A sua frente 
há uma figura masculina de cabelos brancos e vestes negras – calças, meias e blusa – 
que segura uma capa da mesma cor. Este homem faz um sinal de reverência para o 










Atrás do homem de vestes escuras, ocupando a metade direita da composição, há 
um grupo de homens na extremidade de uma ponte. Destes destacam-se dois: vestidos 
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Figura 12- Entrevue de 
Napoleón et du Prince Dalberg 
à Aschffenburg, 2 october 
1806,  Jean-Baptiste Debret, 
1811. Oleo sobre tela, 230 x 





de uniformes militares brancos, botas pretas de montaria e faixas douradas amarradas a 
cintura seguem iluminados a frente do grupo, segurando seus chapéus em suas mãos, 
assim como o faz toda a comitiva que segue por de trás deles. Logo atrás do grupo, 
sobre a ponte que compõe o cenário, há uma carruagem puxada por seus cavalos 
brancos. Debret ainda retrata a comitiva do Imperador: um grupo de soldados, que 
trazem em suas cabeças chapéus cilíndricos ornados com plumas, seguidos de mais três 
cavaleiros. 
Ainda como propaganda política, a obra de Debret busca exaltar a figura de 
Napoleão enquanto grande estrategista. Destaca em sua tela o episódio histórico, no 
qual o Imperador francês avança e domínio os membros do Sacro Império Romano 
Germânico, estabelecendo uma unidade de poder para uma região historicamente 
descentralizada, denominada posteriormente de Confederação do Reno. Lima revela que 
o episódio fora recuperado por Denon em 1811, “como parte do programa iconográfico 
para as oito pinturas que, seguindo ordens de Napoleão, deveriam substituir algumas 
imagens do Palais de Trianon.”
94 
Iara Lis caracteriza as obras de Debret em uma ânsia artística de “falar do 
presente ao futuro”
95
 e, éneste sentido que o artista trabalharána América. Em sua 
matriz neoclássica, o artista almejava proporcionar enquanto pintor a excelência na 
pintura de história. Sua formação e produção, ao chegar em território luso-brasileiro, 
pautavam-se na criação e na legitimação da representação e da propaganda política de 




1. 3. A CHEGADA AO BRASIL E AS PRIMEIRAS PRODUÇÕES.  
 
 
Debret chega ao Brasil ocupando o cargo de pintor de história, o que nos torna 
plausível a hipótese de que o artista esperava exercer no Brasil trabalhos do mesmo 
cunho que efetuava na França napoleônica, dialogando, élógico, com os dogmas 
neoclássicos que eram inerentes a sua formação. Desta maneira, a alusão aos feitos de 










seu mestre Jacques-Louis David nos é importante para a compreensão de sua atuação, 
uma vez que tentava, no Brasil, exercer sua atividade voltada à esfera política por meio 
de sua pintura.  
Tendo em vista que as técnicas de pinturas neoclássicas que visavam rememorar 
as ações grandiosas de seus estadistas faziam presentes em seu imaginário, éplausível 
inferir que os ideias desta estética pictórica levavam Debret a incorporar as 
características anteriormente trabalhadas na França em suas telas que retratavam a 
realidade luso-brasileira. Em virtude disto, a Corte obteve uma iconografia que se 
constituíra na decodificação de uma mensagem. Porém, ainda que Debret tenha 
destinando-se a retratar o Brasil, seus costumes e a Coroa que aqui se instaurava, as 
pinturas a óleo elaboradas pelo artista compõem a menor parcela de seus trabalhos na 
América. Segundo Lago e Bandeira, as produções pictóricas de Debret somam um “total 
que pode ser estimado em pouco menos de trinta pinturas realizadas em quinze anos no 
Rio de janeiro.”
96 
Enquanto ocupava o cargo de pintor de história, função que, diante da realidade 
brasileira, confundia-se com a posição de pintor da Corte, Debret possuiu, ainda 
segundo Lago e Bandeira,“a incumbência de registrar os grandes eventos, decorar o 
palco público das maiores comemorações e naturalmente a de retratar a família real.”97 
E, fora diante desta última perspectiva que Debret se deterá em grande parte de seus 
poucos óleos: a retratística da Coroa. Afonso D‟Escragnolle Taunay revela que Debret, 
após a chegada da missão francesa, fora solicitado a documentar cenas da corte 
Portuguesa, entre as quais evidencia-se a pintura que o artista executara “o retrato de D. 
João VI, de tamanho natural e em trajes majestáticos, e os de diversas pessoas da 
família real, pintado, em grande tela, o desembarque da Arquiduquesa Leopoldina, 
princesa real, no Rio de Janeiro, a 12 de novembro de 1817.”
98 
 Debret, então, compusera suas obras na América, respeitando os mesmos valores e 
características da pintura de história com a qual estava acostumado a trabalhar. Segundo 
Elaine Dias  
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“os temas relativos a embarques e desembarques referem-se, na 
maioria das vezes, à partida e chegada de personagens alegóricos e 
históricos importantes ou de tropas em direção a guerras. No Brasil, 
esses temas tiveram lugar de destaque no âmbito da gravura e da 
pintura durante o século XIX, como o desembarque da Família Real, 
em 1808, e seu embarque para Portugal, em 1821, ou a chegada de 




  Debret elaborara uma pequena tela acerca do Desembarque de Dona Leopoldina 
dado em 5 de novembro de 1817 no Rio de Janeiro (Figura 13). Esta tela que foi 
posteriormente publicada também em seu álbum, fora gravada pelo gravador suíço 
participante da missão, Charles Simon Pradier. Esta obra que, provavelmente foi 
elaborada com o intuito de tornar-se uma grande tela, enaltece e eterniza a relação 
diplomática entre Portugal e a Áustria que culmina no matrimonio de Dom Pedro com a 
arquiduquesa. Percebe-se a preocupação do artista em retratar o momento político com 
ênfase na instauração da Coroa no Brasil. Debret deteve-se em capturar a cena 







A cena retratada revela o encontro de Dona Leopoldina com Dom Pedro. Em 
primeiro plano, a arquiduquesa é retratada de perfil com um diadema de plumas, 
trajando um vestido de calda com mangas bufantes. O príncipe Dom Pedro que a corteja 
está devidamente fardado, porém, de sapatos rasos e não com botas de cavalaria – 
futuramente símbolo de seu poder imperial e como será exaustivamente retratado.   
O futuro casal se dirige a uma carruagem que os espera com Dom João à porta.  
Segundo Dias, além de Dona Carlota que está disposta à frente dos noivos, tem-se 
retratados Dom Miguel e com ele D. Maria Teresa, D. Isabel Maria, D. Maria da 
Assunção e D. Ana de Jesus Maria, assim como “o clero, os altos dignatários e os 
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Figura 13 - Desembarque da Imperatriz 
Leopoldina no Rio de Janeiro, Jean- Baptiste 
Debret, 1818. Óleo sobre tela, 44,5x 69,5cm. 





cortesãos enfileirados, vestidos e ornados em vermelho e azul, cores da casa 
portuguesa” 
100
 também se encontram presentes na obra. 
Observa-se ainda que o cenário é composto de um arco do triunfo efêmero, uma 
arquitetura grandiosa, construído a mando dos oficiais da marinha, que igualmente 
trabalhavam para a decoração das festas públicas. Quatro colunas balaustradas 
sustentam o teto do pavilhão do qual pendem guirlandas de flores sobre o chão que fora 
devidamente coberto por um tapete. Ao fundo, percebe-se um pequeno fragmento do 
antigo convento de São Bento.   
O cuidado no retrato das personagens ali presentes, aliado ao conteúdo político 
que a cena representa, revelam os ideais estéticos, mesmo que não necessariamente 
fidedignos aos de campo europeu, que se faziam presentes em suas composições 
brasileiras. Sua atuação enquanto pintor revela sua faceta neoclássica, oriunda de sua 
formação como pintor de história, à medida em que se observa suas obras como 
podemos ver em Débarquement de la Princesse Léopoldine à Rio de Janeiro (Figura 
14). Apesar de tratar-se de uma aquarela, a obra de mesma temática que a anterior 
analisada, utiliza uma série de características neoclássicas: centralizada, em posição de 
destaque, há a figura da arquiduquesa Leopoldina que aportava em solo brasileiro. 
Souza destaca que “a imensa embarcação de Debret que quase rasga a cena, o colorido e 
majestoso arco do triunfo, a quantidade de personagens, a maneira como realça as 
festividades no mar e na terra”
101
 dotam de grandeza a obra, exacerbando de significado 
a cena.  
Percebe-se tanto no primeiro plano, como no segundo e no terceiro, o 
predomínio da linha sobre a cor, a medida em que háa ideia de perspectiva clara, 
dotando de profundidade a cena. Torna-se claro, ainda, o jogo de luz e sombra escolhido 
para compor de volume àcena retratada, como podemos observar na nuvem que, em 
primeiro plano, ao lado direito inferior da obra, forma uma espécie da massa branca. 
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Figura 14 – Débarquement de la 
Princesse Léopoldine à Rio de Janeiro, 
Jean-Baptiste Debret, 1839. 
Litogravura,Voyage Pittoresque et 












Ao trazer magnitude para o acontecimento, transforma sua obra em uma pintura 
de história por excelência, independentemente de sua técnica. Para compor com 
primazia a grandiosidade da cena, Debret, segundo Lis, recolhia em seu ateliê“todo o 
material possível sobre o acontecido, chapéus, o manto real, figurinos, paisagens 
desenhadas, etc., formando uma espécie de coleção sobre o evento. Daí, em 
consonância com o visto e ocorrido, criava uma configuração final da situação.”102 Ao 
deter-se neste processo, fica claro que Debret não buscava dotar de total fidedignidade o 
acontecimento, mas, reelaborar a cena dotando-a sim de valor simbólico, para que fosse 
rememorada enquanto marco histórico. Ainda sob a perspectiva de Lis, Debret “valia-se 
do seu acervo mental e artístico para forjar uma obra de arte; daíos estudos e croquis da 
aclamação de D. João, da coroação de D. Pedro, do desembarque de D. Leopoldina, 
com seus quadriculados designando o lugar de cada personagem, sua melhor disposição 
e o efeito no conjunto, a fim de melhor esboça-la e conhece-la.”
103 
Para além de suas obras enquanto pintor da Corte, Debret produzira algumas 
obras sob encomenda que, apesar de escassas, compunham uma pequena faceta de sua 
atuação no Brasil, como é o caso da obra Casa da Duquesa de Cadaval ocupada pelo 
Duque de Luxemburgo em 1816 (Figura 15), que foi atribuída a Debret por Júlio 
Bandeira e Pedro Lago
104
. Segundo o autor, a tela ficara durante 180 anos sobre a posse 
da família Cadaval em Portugal, período no qual se desconhecia a autoria da obra. 
Desde sua feitura em 1816 atéquando fora a leilão em 1996, a obra estava atribuída 
erroneamente a Arnaud Julien Pallière. Esta obra éuma forte candidata à“posição de 
primeira pintura de Debret no Brasil, éde execução primorosa e revela uma técnica 
apurada no artista que a realizou.”
105 
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Énecessária cautela na percepção das personagens que, são pensadas afim de 
dotar de verossimilhança da realidade carioca a obra.
106
 A presença indígena, que 
acreditava ser a representação de um Botocudo, na lateral esquerda da obra, faz menção 
a um Rio de Janeiro que caminhava em direção a civilização, mas que ainda não a tinha 
alcançado, tendo em vista a presença de índios nas áreas urbanas. A mesma noção pode 
ser atribuída à cena que ocorre na lateral oposta da tela: uma criança de vestes claras 
brinca com um macaco disposto a sua frente. Esta ânsia em buscar a ascensão 
àcivilização, faz parte da proposta pictórica de Debret ao retratar o Brasil, vertente 
também observada em seu livro Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil107. Da mesma 
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do objetivo de nossa pesquisa, cabe aqui uma ressalva acerca desta obra. 
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Figura 15- Casa da Duquesa de 
Cadaval ocupada pelo Duque 
deLuxemburgo em 1816, Jean-Baptiste 
Debret, 1816. Óleo sobre tela, 1207 x 1629 





maneira, a figura negra representada na tela ao fundo, faz alusão direta a mão de obra 
escrava, salientando a organização social vigente ao período. 
Em paralelo, ao observamos a obra arquitetônica que compõem o cenário da 
tela, percebe-se a preocupação do artista em retratar de forma verdadeira a realidade 
brasileira.  Entre as personagens retratadas, háo próprio autor disposto ao lado direito da 
obra, acompanhado por mais duas figuras masculinas devidamente fardadas. Ao mesmo 
tempo em que se percebe a presença de seu colega francês Grandjean de Montigny que 
conversa com o militar de elmo sobre o projeto arquitetônico do espaço. Este olhar que 
Debret transmite em sua composição, dota de credibilidade sua obra, capacitando-a 
quase como um retrato da realidade cívica da elite carioca da primeira metade do século 
XIX. 
Parte do mesmo princípio a tela Pedra fundamental do Paláco da Duquesa de 
Cadaval em Laranjeiras (Figura 16)
108
. A obra datada de 1816 fora encomendada pela 
duquesa de Cadaval, afim de registrar a cerimônia da pedra fundamental de sua 
residência em Laranjeiras, ocorrida em janeiro de 1816. 
A obra A pedra fundamental do palácio da Duquesa de Cadaval em 
Laranjeirasécomposta por uma ação principal que se desenrola ao centro e na metade 
inferior da pintura. Pode-se ver aía figura da Duquesa, trajando vestido e chapéu negro e 
uma echarpe amarela ladeada por dois homens também em vestes negras. A Duquesa 
estáolhando para um senhor que, à sua frente, de casaca marrom, lhe oferece um 
documento. À direita deste grupo, vemos mais cinco figuras masculinas, todos trajando 
traje sóbrio de botas e cartolas pretas. À esquerda, na extremidade da composição, 
observam ao longe um grupo de trabalhadores em vestes simples, calças de cores azuis, 
vermelhas e amarelas e camisas brancas com a gola aberta atéo meio do peito. A cena se 
passa numa paisagem campestre, da qual pode-se notar, em primeiro plano, um 
platôdescampado com algumas estacas e ao fundo da composição dois grandes morros 
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Figura 16 - Pedra fundamental do Paláco da 
Duquesa de Cadaval em Laranjeiras, Jean-
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Énecessário atentar ao fato de que Debret, junto a seus colegas franceses, 
sódesembarcara no Brasil três meses depois de ocorrido a cerimonia da pedra 
fundamental. Logo, a cena retratada faz parte de uma composição imaginária que, 
apesar de baseada na descrição dos que presenciaram a cerimonia, a sedução ficcional 
aliada à realidade são recursos que se combinam nesta composição. As personagens 
dispostas ao longo da imagem representam figuras reais e são passíveis de serem 
reconhecidas.  
Ao centro da imagem, assim como observado anteriormente, tem-se, ladeados 
por oficiais franceses (facilmente distinguíveis pelo seu uniforme), a figura de um 
arquiteto que entrega seu projeto de edifício àduquesa Cadaval.  
Apesar de ser plausível considerar que àdireita da duquesa segue a representação 
de seu irmão, presente na obra anterior, ainda nos énecessário lembrar que o duque de 
Luxemburgo sóchegara Rio de Janeiro após a cerimônia. Esta hipótese sópode ser 
considerada, se partirmos de o princípio da tela ser composta de uma liberdade artística 
executada pelo pintor. Liberdade esta que nos possibilitaria reconhecer, também, na 
lateral direita da obra outras duas figuras que seguiriam como o arquiteto Grandjean de 
Montigny e o próprio Debret.  
Assim como as telas encomendadas pela família de Cadaval, a obra Mercado de 
Escravos de Valongo (Figura 17), que fora erroneamente atribuída a Nicolas-Antoine 
Taunay, hoje éreconhecida como de autoria de Debret. Esta obra em muito se assemelha 
àBoutique de la Rue du Val-Longo (Figura 18), litografia presente em Voyage 















Na litografia  Boutique de la Rue du Val-Longo vê-se, à direita próximo a única 
das três portas da casa que se encontra entreaberta, dois senhores conversando. Um 
deles, sentado e apoiando o corpo no braço direito sobre o encosto de uma grande 
cadeira de madeira usa roupas simples: tamancos, meias compridas, calça que lhe cobre 
as pernas e o joelho camisa branca e pano amarrado na cabeça pendendo-lhe sobre o 
ombro. Ele olha para o outro homem a sua frente, vestido com botas de montaria, calça 
e paletópreto sobre camisa branca, bengala sustentando a mão direita e um grande 
chapéu de abas largas. Este homem em péaponta para uma pequena criança negra que 
estáseminua, com um pano amarrado ao pescoço caindo-lhe pelas costas com as mãos 
unidas a frente do corpo sobre a barriga. Ao fundo e na lateral esquerda da composição 
vemos dois grupos de pessoas, todas negras e bastante magras, usando apenas um pano 
para cobrir o corpo eles aparecem sentados ou apoiando-se sobre grandes bancos de 
madeira. No chão e ao centro da imagem, um grupo de crianças negras enroladas em 
panos listrados aparece amontoado em uma roda. O cenário éum cômodo interno de 
uma casa térrea, de onde se pode notar que o piso, os batentes das portas e o balcão na 
parte superior são feitos de madeira, bem como a sustentação do telhado aparente na 
parte superior da imagem. Nota-se um vazio de objetos ou ornamentações na cena, 
dando destaque a simplicidade do ambiente.  
Apesar das claras diferenças arquitetônicas e figurativas, percebe-se uma 
semelhança no que diz respeito às linhas e à disposição das personagens nas duas obras, 
Mercado de Escravos de Valongo e Boutique de la Rue du Val-Longo. O angulo sobre o 
qual a cena foi retratada e a escolha do cenário, o interior uma casa térrea, também são 
pontos de aproximação das duas composições.  
Em Mercado de Escravos de Valongo, háum imenso contraste entre os próprios 
personagens que compõem a cena. Enquanto ao centro da imagem uma figura 
masculina, devidamente trajada de uniforme militar que, enquanto conversa com outro 
homem também distinto, apoia sua mão, como se acariciasse, sobre a cabeça da criança 
negra de dorso nu disposta a seu lado esquerdo, ao lado direito da obra, uma figura 
Figura 17 – Mercado de Escravos de 
Valongo, Jean-Batiste Debret, s/d. Óleo sobre 
tela, 335 x 445cm. Instituto Ricardo Brennard, 
Recife. 
Figura 18- Boutique de la Rua du Val-
Longo, Jean-Baptiste Debret, 1835. 
Litogravura,Voyage Pittoresque et Historique 






feminina de chapéu e veste longas que lhe cobram os braços, analisa o seio de uma 
mulher negra que tem seu busto exibido por um homem de calças e paletómarrons. A 
luz que incide pela janela, disposta na lateral esquerda do cenário de arquitetura isenta 
de ornamentação –a não ser pelo batente da porta que lembra uma coluna dórica-, 
clareia a movimentação central, deixando na penumbra, quase que indissociáveis uns 
dos outros, as outras figuras negras ali presentes. A dramaticidade com a qual o artista 
trabalha, articula uma narrativa visual que sustenta a credibilidade da cena retratada. 
 As semelhanças entre as imagens ficam evidentes a partir da posição dos 
personagens que negociam os cativos e a presença das crianças próximas à cena onde se 
desenrolam as negociações. A condição dos homens escravizados, amontoados, 
vestindo rudes panos para cobrir-lhes o corpo e dispostos como peças de um mostruário 
nas extremidades das imagens também chama atenção por sua semelhança em ambas as 
obras. Ainda que diferentes em sua arquitetura, o cenário retratado se assemelha, um 
grande salão sem objetos ou ornamentação em que se pode ver ao fundo as portas da 
construção. 
Tinha-se no Brasil a ínfima ação dos artistas franceses sob encomenda. Porém, 
ao observamos estas obras, que se encaixam quase como cenas de gênero distanciando-
se da pintura de história por sua composição visual, é possível levantar a hipótese acerca 
da possibilidade de um mercado de arte vivo no Rio de Janeiro. Apesar de não ser o 
foco desse trabalho e ainda nos ser desconhecido e carecer de pesquisas as condições 
sobre as quais estas telas foram elaboradas, ainda é valido levantar uma perspectiva de 
encomenda pictórica. Dias nos alerta que durante o período colonial as encomendas 
estavam relacionadas à retratística que, por sua vez, encontravam-se quase que 
inteiramente vinculadas às instituições religiosas, “não era prática corrente da sociedade 
colonial a encomenda de retratos para decorar as casas, nem o gênero constituía um 
símbolo de status social. ”
109
. Com a chegada da Coroa e, posteriormente da missão 
francesa, o cenário no qual as artes estavam inseridas é transformado. Apesar de ainda 
não ser o foco de atuação desses artistas, é possível afirmar que se tinha, tanto por parte 
da Coroa como de toda a classe dirigente estabelecida no Brasil, uma preocupação 
acerca dos hábitos e costumes culturais europeus, entre os quais a prática da encomenda 
estava inserida. Bandeira e Lago, ao se deterem sobre as telas elaboradas por Debret, 
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que nos alertam tratarem-se de apenas 15, revelam que o artista atuara para encomendas 
particulares, como observado acima, o que suscita a possibilidade de ainda haver 
trabalhos desconhecidos de sua autoria elaborados para a elite instalada no Rio de 
Janeiro. Apesar de contratado como pintor de história, a atuação de Debret 
“rapidamente confundiu-se com a posição permanente de pintor da Corte, o artista tinha 
a incumbência de registrar os grandes eventos, decorar o palco público das maiores 
comemorações, e naturalmente a de retratar a família real.”
110
 Entre esses retratos 
elaborados para a Coroa, temos conhecimento de sua tela Retrato de Dom João VI
111
 
(Figura 19) e O Estudo para o Retrato de Dona Leopoldina (Figura 20), assim como o 
Retrato de Dom Pedro de corpo inteiro, que hoje conhecemos somente por sua aquarela 
Ateliêde Debret no Catumbi
112
. 
A retratística se deu como um dos gêneros mais utilizadas por Debret em sua 
estadia junto a Corte Portuguesa. Em seu livro, faz uma série de retratos da Coroa, 
dividindo-os em gênero masculino e feminino e ao mesmo tempo em que se detém 
àuma descrição física e política (que definia o papel de cada retratado perante a Corte). 
Porém, a produção de óleos éescassa e se limita em bozzettos elaborados a fim de 
despertar o interesse da coroa em sua elaboração que foram, na maioria das vezes, 
falhos. No Brasil, Debret esperava que, assim como se passava na França, se adotasse a 
prática de encomendas de obras de teor comemorativo que, de grandes dimensões, 
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No retrato de Dom João, Debret faz uso da recorrente estética monárquica ao 
pintar o rei português com a pose que alude ao rei francês Luís XIV, elaborada por 
Rigaud (Figura 21). A recorrência desta retratistica éencontrada ao longo dos regimes 
absolutistas. Na França do século XVIII, Antoine Callet retratara Luis XVI (Figura 22) 
aos mesmos moldes que Rigaud compõe de extrema pompa e sinuosidade sua obra, 
tanto pela pose do Rei, quanto por suas vestes, ornamentos e cenário. A busca pelo 
modelo francês transparece o fazer do pintor de história que, a partir de seu 
conhecimento iconográfico prévio, dota de valor simbólico a representação almejada. 
No caso específico do retrato de Dom João, Debret recorre à iconografia símbolo do 














A tela Revista das Tropas destinadas a Montevideo (Figura 23), na Praia 
Grande, apesar de pequena e se compor quase que como um esboço, também éuma das 
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Figura 21- Retrato do Rei Luis 
XIV, Hyacinthe Rigaud, 1701. 
Oleo sobre tela, 279x 190cm. 
Museu do Louvre,  Paris. 
Figura 22- Retrato do Rei Luis 
XVI, Antoine-François Callet, 
1778-1779. Óleo sobre tela, 
275x 193cm. Museu do Padro,  
Madrid. 
Figura 19 – Retrato de Dom João VI, 
Jean-Baptiste Debret, 1817. Óleo sobre tela, 
60x42cm. Acervo Nacional de Belas Artes, Rio 
de Janeiro. 
Figura 20 – Estudo para o retrato de Dona 
Leopoldina, Jean-Baptiste Debret, s/d. Óleo 
sobre tela, 22x18cm. Coleção particular, 
Brasília. 
Figura 19 – Retrato de 
Dom João VI, Jean-Baptiste 
Debret, 1817. Óleo sobre tela, 
60x42cm. Acervo Nacional de 













A obra traz ao centro Dom João VI, vestido em uniforme militar preto com 
ornamentos dourados, e Dona Carlota Joaquina, também de vestido preto com detalhes 
dourados sobre o peito e chapéu cilíndrico dourado, montados acavalo. O casal real 
éacompanhado por mais três cavaleiros, todos trajando uniformes pretos com detalhes 
dourados e chapéu de abas largas recolhidas. Um deles, montado num cavalo escuro, 
tem o braço esquerdo estendido apontando para as tropas em revista na extremidade 
esquerda da imagem. Diante dos soldados, destacam-se três oficiais, dois montados e 
um a pé, conversando diante da fila de homens que empunha fuzis com baionetas 
apontando para o alto da imagem. Os oficiais vestem uniformes de campo, calças claras, 
jaquetão azul escuro com galões dourados e grande quepe cilíndrico com aba curta e 
enfeites dourados. Pode-se ver, ao fundo, quatro oficias cavalgando em direção a outra 
fileira de tropas bem distante num plano longínquo da composição. O cenário éum 
grande campo plano que se estende da esquerda para a direita onde encontra a faixa de 
areia que sabemos ser da Praia Grande, tendo ao fundo um primeiro morro de formato 
arredondado e outros esmaecidos ao fundo do lado direito da composição. Completam a 
imagem, na extremidade direita da obra, um grupo de oficiais montados em trajes 
militares de gala escuros, semelhantes aos usados por D João - calças e casacas escuras 
e chapéu de abas largas recolhidas. Ao lado dos oficiais vemos também uma carruagem 
verde de rodas grandes com um toldo branco que carrega algumas senhoras dentro. Vê-
se a silhueta de outros carros semelhantes ao fundo, seus condutores e as sombras de 
pessoas que cavalgam na faixa de areia da praia.  
É possível observar uma leve semelhança existente entre esta obra em 
comparação a tela O Embarque na Praia Grande, de Tropas destinadas ao Bloqueio de 
Montevideo (que posteriormente fora litografada em seu álbum) (Figura 24), não apenas 
Figura 23- Revista das Tropas destinadas 
a Montevideo, Jean-Baptiste Debret, s/d. 
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pelo tema e episódio retratados, mas pelas escolhas de posição e composição dos 










Dividido ao meio por um eixo vertical, vê-se em um enorme desfile de revista de 
tropas, divido em diferentes grupos. À esquerda e em primeiro plano vê-se O Embarque 
na Praia Grande, de Tropas destinadas ao Bloqueio de Montevideo um grupo de 
oficiais vestidos em uniformes de gala. Calça e jaquetões azul marinho, com 
ornamentos dourados nos ombros e nas bordas da cassada, botas e chapéus pretos, os 
homens, que conversam entre si, tem suas espadas amarradas junto ao corpo. Ao seu 
lado, percebe-se um grande branco onde estão sentadas as autoridades e a família real. 
Fica evidente, ao comparar as duas obras, algumas escolhas que as aproximam, como a 
disposição dos personagens em blocos distintos das composições, autoridades de um 
lado acompanham o movimento de tropas do outro. Os personagens são divididos por 
respiros vazios do cenário. Os uniformes sóbrios, predominando o azul escuro, chapéus 
pretos e ornamentação discreta, também se assemelham nas duas obras. 
 Étambém perceptível nas duas obras a preocupação em retratar o volume das tropas e 
a execução organizada do desfile militar. Em O Embarque na Praia Grande, de Tropas 
destinadas ao Bloqueio de Montevideo temos primeiro plano. Na metade direita da 
imagem, háum grupo de soldados, perfilados em cinco colunas, de costas para o 
espectador da imagem. Todos estão de uniforme, calças brancas, casaca vermelha, 
chapéu cilíndrico ornamentado com uma pena, mochila azul e cantil verde e um fuzil 
pendurado ao lado esquerdo do corpo. Junto ao grupo, um pouco à esquerda dele, háum 
oficial, vestido da mesma maneira, carregando uma espada em riste com a mão direita, 
com a cabeça voltada para a tropa. Este primeiro grupo de soldados caminha em direção 
a duas grandes fileiras de soldados que se encontram na altura do eixo vertical médio do 
Figura 24- o Embarque na Praia Grande 
de Tropas Destinadas ao Bloqueio de 
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quadro e seguem pelo centro atéalto da composição criando a sensação de continuidade 
volume à medida que preenchem toda a orla da baía representada na parte direita da 
imagem. A mesma preocupação com a organização dos desfiles e volume das tropas se 
faz presente em a Revista das Tropas destinadas a Montevideo, na Praia Grande, onde 
os soldados aparecem ao longe e no fundo do quadro.   O cenário, ainda que bastante 
diferente, uma vez que em Revista das Tropas destinadas a Montevideo, na Praia 
Grande revela um grande campo e em O Embarque na Praia Grande, de Tropas 
destinadas ao Bloqueio de Montevideo uma cena urbana, na qual se pode ver ao fundo 
dá um conjunto de casas brancas, traz a paisagem dos morros e da praia grande como 
palco dos desfiles revista militar. Ambos têm, esmaecidos e ao fundo, a presença do 
público. Em O Embarque na Praia Grande, de Tropas destinadas ao Bloqueio de 
Montevideo pode-se ver dispostos em um alpendre, algumas pessoas que acompanham a 
ação que se desenrola e ainda, sobre os telhados das casas várias pessoas de tez negra 
que também assistindo a cena representada.  
Com uma cópia, também em litografia, presente em seu livro, Debret se detém a 
relatar todo o contexto sociopolítico que envolvia a obra, atestando que esta éa 
representação de uma cena real, na qual 
 
“le maréchal Beresford, généralissime des troupes portuaguaises, organisa 
une dernière grande revue, terminée par une petite guerre simulée dans ce site 
pittoresque, qui présentait sucessivement des positions variées pour l‟attaque 
ou la defense d‟une multitude de mamelons encore assez élevés, et 
entrecoupés de sables mouvants et de vallées humides couvertes de 
roseaux.”114 
 
O caráter histórico desta tela éevidente. Éplausível supor que, devido à sua 
dimensão, esta obra tratava-se, assim como a anterior, de um esboço que possibilitaria 
sua elaboração em grandes dimensões. Este quadro, nos atesta Lago e Bandeira, édotado 
de grande significado “do ponto de vista artístico de Debret, pois trata-se da primeira 
encomenda feita por D. João VI ao artista na sua qualidade de „pintor de história‟para 
documentar e comemorar os eventos notáveis da monarquia.”
115
. Neste sentido, 
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podemos admitir que ao ser concebida em maior escala, Debret estaria trabalhando de 
acordo com a retórica utilizada na França: a elaboração de telas cujo traje militar era 
uma das preocupações centrais a serem destacadas, uma vez que a indumentária se 
referia diretamente à questão política vigente em sua época, ou seja, a vestimenta militar 
dialogava com as noções políticas e carregava em si o signo do poder. Como visto no 
tópico anterior, as obras com as quais Debret fora premiado, tinham o intuito de 
recuperar o imaginário militar por meio dos detalhes das vestimentas, o que nos leva a 
crer que não haveriam barreiras estéticas (mesmo que tivesse sido criticado 
anteriormente em relação a suas linhas e formas duras) para que o artista se desenvolve 
sua obra. 
O artista atendia a uma faceta específica e dominante da sociedade, desta 
maneira, estas telas transparecem uma evidente orientação histórica, a fim de construir 
uma memória futura.Debret, enquanto pintor de história, nada mais faz do que escolher 
o que deve e como deve retratar
116
, afim de enfatizar o que deve ser perpetuado.  Era, 
em sua essência, um pintor de história formado no seio da Revolução Francesa, o que 
pressupunha, além de sua formação estética (neoclássica), um sério comprometimento 
em pesquisa acerca do assunto a ser retratado.  Ainda na formação da Academia de 
Artes Francesa, Charles Le Brunn (1619-1690), que serviu como pintor de história ao 
Rei Luís XIV, atuando, ainda, como um percursores da Académie Royale de Penture et 
de Sculpture enquanto seu diretor, jáhavia acentuado a inevitabilidade da erudição e da 
pesquisa de cunho histórico como componentes metodológicos imprescindíveis e 
inerentes ao artista acadêmico, características que transparece em Debret ao  propor-se 
em compreender o Brasil em suas múltiplas manifestações políticas.  
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2. O TEATRO, DEBRET E O PANO DE BOCA. 
 
 
Durante o período de estadia de Jean- Baptiste Debret no Brasil, os múltiplos 
acontecimentos históricos que se desenvolveram de maneira abrupta lhe deram os 
subsídios do que viria a compor suas obras. Um dos principais eventos de transformação 
social e política no período foi a Independência do Brasil, em 1822, e a ascensão de um 
novo líder para a nação que se formava. 
O evento de 1822 trazia à tona a recente história do Brasil, ainda colônia de 
Portugal. Em 1808, desembarcara no Rio de Janeiro a família real acompanhada da 
corte Portuguesa.  Cai o monopólio comercial e os portos brasileiros, que haviam ficado 
fechado por mais de 300 anos, são reabertos: as condições políticas são extremamente 
modificadas, transformando a colônia em reino e, mais tarde, em 1822, o reino em 
império. É curioso lembrar que, no momento em que havia a cerimônia de sagração de 
Dom Pedro I como Imperador Constitucional do Brasil, as colônias de toda a América 
Espanhola se encontravam em um período de ruptura revolucionária com suas 
metrópoles em prol de um novo sistema governamental: a República (que em solo 
brasileiro só irá se instaurar no ano de 1889). O evento da Independência é um momento 
que estimula o artista bonapartista francês: uma nova visão política ancorada em uma 
revolução de cunho liberal acende em Debret seus ideais transcritos, em parceria as 
ideias de José Bonifácio no pano de boca efetuado para a apoteose de Dom Pedro I, 
como veremos nos tópicos seguintes. Antes, porém, veremos como se deu esta questão 
na França, analisando como esses elementos foram importantes na França 




2.1. O TEATRO NA FRANÇA REVOLUCIONÁRIA.  
 
 
Durante a Revolução, o campo teatral assumiu um papel de extrema relevância 
no que se refere à retórica e difusão do pensamento republicano. Desde a queda da 
Bastilha (1789) até a ascensão de Napoleão como cônsul (1799) foram produzidas, pelo 





durante o comando dos jacobinos. Proliferaram-se incontáveis festivais organizados em 
todo o país, afim de celebrar e comemorar o novo contexto político, além de encontros 
políticos e assembleias eleitorais, que se davam juntamente no espaço teatral. Tinha-se 
no teatro a grande possibilidade de persuasão da massa, assim como um espaço propício 
para a divulgação dos acontecimentos e ideais republicanos. Emmet Kennedy afirma 
que o teatro revolucionário buscava restaurar o bom gosto, “charlatanis, ignorance or 
bad taste wherever they were to be found were proseribed. ”
117
 
O conceituado literário francês Louis-Sebastien Mercier, admirador dos 
pensamentos de Rousseau, compartilhava dos ideais teóricos de Diderot: buscava 
quebrar com o conceito burguês de teatro. Sua obra, datada de 1771, Le Déserteur, fora 
copilada por Antônio Xavier, trazendo algumas modificações em sua produção, porém, 
ainda destacava a ação cívica e militar, apesar de modificar o desfecho final, 
transformando o drama francês “para o uso local, em „comédia (porque acabava bem) 
sentimental‟”
118
, segundo Garrett.  
Na França revolucionária, o espaço do teatro era visto, então, como nos relata 
Alston “ (…) comme potentiellement réinvestie d‟une présence vivace loin d‟une 
anticomanie poussiéreuse. ”
119
  . Tem-se, neste sentido, o teatro enquanto possibilidade 
de uma ação de poder com o espectador pautada na ilusão e na vivacidade, enquanto 
forma didática empregada.  
Em posição de destaque nesta ramificação do teatro francês, aparece a figura de 
Jacques Louis David. Sua postura lhe rendera apoiadores e discípulos, entre os quais 
encontra-se Jean-Baptiste Debret. Nas palavras de Prado “aderira Debret à Revolução 
em 1792 contagiado pela exaltação de artistas e intelectuais da classe burguesa, pelas 




Os temas e problemáticas presentes na poética na década de 1780 expõem as 
ambições ideológicas que extrapolam a inquietude estética da obra e revelam o caráter 
de David enquanto agente político-social, reverberando na atuação de Debret em solo 
brasileiro.  
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David portava grande interesse acerca do teatro nacional: sua posição esquerdista e, 
consequentemente, ambiciosa de um novo cenário francês, fazia-se ver em suas obras. 
Tem-se neste período o teatro como instrumento de renovação política e social.  Trata-
se do advento de uma mudança no teatro pautado nos preceitos clássicos: David trouxe 
para o contexto uma nova visão acerca das decorações teatrais. Percebe-se um crescente 
entusiasmo e vivacidade no seio teatral, a partir do qual, promoveu-se, então, a 
formação de profissionais especialistas que atuassem neste meio. Este novo campo de 
atuação político/artístico, como exalta o próprio artista, em uma passagem transcrita por 
Alston, é de extrema importância “Il n'est pas nécessaire de vous remettre sous les yeux 
de quelle importance doit être le choix du décorateur du premier Théâtre non seulement 
de la nation, mais de l'Europe entière”
121
. O sentimento desses estudos provindos de sua 
posição, enquanto pintor de história, revela o ardor com o qual o artista compunha suas 
obras: vê-se na cenografia o apelo sobre o qual David inscreveu o novo teatro francês. 
Sobre sua atuação, enquanto diretor teatral, é válido salientar que fora aclamado pela 
crítica. Alston havia publicado sobre sua atuação em Caius Gracchus de Marie Joseph 
Chérnier: “les amateurs ont été enchantés: c‟est comme l‟antique”
122
. 
A pintura davidiana formula ideais para o novo momento do teatro francês. Esta 
problemática é possível de ser compreendida quando analisamos os métodos de 
composição de David que em tanto se diferem dos de seus contemporâneos enquanto 
cenógrafo, aproximando o artista da mimeses da sua época. Alston afirma que “ ainsi 
pouvons-nous postuler que les tableaux de cette période sont les formules d‟un théâtre 
ideal (n‟oubliant pas que théâtre dérive du grec theatrôn, qui signifie voir) ”
123
. Esta 
hipótese se relaciona ao embate intrínseco ao pintor de história: o real e o ideal. Há aqui 
a presença da atuação do artista, enquanto pesquisador de história. Sua atuação acerca 
do real deveria elevar a composição ao status de ideal, resultando na fusão do realismo e 
da ideologia a serem difundidos por meio da expressividade. Sob a luz de 
Winckelmann, traduz-se o passado que se constrói imageticamente a partir da ação do 
artista que retrata a história por meio de uma verdade quase que inventada através da 
expressão. Nas palavras do próprio David “ on aime les coups de théâtre, et quand on ne 
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peint pas les passions violentes, quand on ne pousse pas l'expression en peinture jusqu'à 
la grimace, on risque de n'être ni compris, ni goûté”
124
. 
David se consagra no meio teatral, também, por ser capaz de perceber os gestos 
apropriados para a composição de um cenário.  Esta estética resulta e evoca as 
premissas que serão encontradas, dadas às devidas proporções, nas obras de Jean- 
Baptiste Debret. A pintura de história no teatro francês se caracteriza por esta postura 
ideológica que, por sua vez, também é observada na obra de Debret no Brasil, pois 
como nos afirma Lis, “Debret bem sabia que a arte poderia enobrecer a política, bastava 
percorrer a obra de David”
125
. Tem-se nas artes, e consequentemente no campo teatral 
devido à sua visibilidade, o meio primordial, através do qual torna-se possível exprimir 
os interesses práticos de uma ação ideológica.  Em 1791, há a criação do teatro da 
República francesa, momento no qual Rousseau se caracteriza como uma figura 
marcante e a atuação de David continua, em menor escala, mas ainda como responsável 
pela aprovação dos projetos de composições dos cenários teatrais. Segundo Hobsbawn 
“Rousseau forneceu alguns dos acessórios da Revolução Francesa, mas dominou-a 
somente na época em que ultrapassou o liberalismo burguês, o período de Robespierre. 
E mesmo assim, seu hábito básico era romano, racionalista e neoclássico. David foi seu 
pintor, a Razão seu Ser Supremo. ”
126
 Sob esta ótica, David elabora, em 1794, o 
Triomphe du peuple Français (Figura 01) que, provavelmente, serviu de pano de boca a 
uma representação política: 
 
“David dessine un Triomphe du peuple français pour sans doute servir de 
rideau de scène à une représentation politique prévue à l'Opéra de Paris. Il a 
alors pleinement embrassé le mouvement révolutionnaire et est même devenu 




O desenho inacabado é composto por um cortejo que sai da direita para a 
esquerda. O veículo, puxado por quatro grandes touros, carrega um Hércules tronado 
que traz, a seus pés, as alegorias da Liberdade, da Igualdade, do Comércio, da Ciência e 
das Artes e uma cornucópia repleta de frutas representando a abundância. À frente do 
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veículo, dois homens civis nus, ajudados por uma multidão, esfaqueiam dois tiranos 
que, aparentemente, tentaram fugir. O cortejo que segue o veículo eleva folhas de 
palmas, símbolo de seus mártires: Córnelie aparece acompanhada de seus filhos 
pequenos, os Gracos (assassinados por suas tentativas de reformar a república), Brutus 
que eleva a constituição em sua mão direita, Guilherme Tell que também traz seu filho 
erguido em seus ombros e, finalizando o cortejo há a figura de Marat e Le Peletier, dois 
deputados da convenção assassinados em 1793. Acerca dos dois últimos, Marat e 
LePeletier, David já havia elaborado duas pinturas em sua homenagem, estendendo 
neste desenho sua importância no cenário revolucionário francês. 
O idealismo político de David é facilmente percebido em sua obra, que fora elaborada 
em pleno momento do terror: retém-se aos modelos antigos como expressão de 
procissão dos mártires libertários que são retratados. Acerca desta obra, Bordes afirma 
que devemos observa-la enquanto “coup qui témoigne de l'urgence de l'appel lancé à la 
vengeance”
128
. Por meio da descrição, é perceptível que o caráter cívico da obra se 
consagra nos corpos das figuras que, evidenciados pelos gestos, obedecem às exigências 










A arte e a política do Terror dirigem a emoção intensa para tornar tátil as convicções 
jacobinas. Após o ano de 1792, ainda sob a luz de Bordes, sabemos que “le drame est 
la règle dans les compositions d'histoire contemporaine”
129
. Como testemunha deste 
momento político, essa obra de David consagra-se no discurso revolucionário como 
inspiração.  Tem-se, então, nesta alegoria, todos os anseios que David possuía como 
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ornamentos festivos para as festas revolucionárias: trata-se uma obra que reflete os 
debates políticos acerca do terror e que eterniza os heróis fabricados pela Revolução.
130
 
A prática de David no meio do teatro evidencia o valor que o artista dotava a 
esta arte, não só como espaço de ação política, mas também como espaço de deleite, 
pois, como nos atesta Alston “en exil à Bruxelles, David passa son temps, comme Il 
l‟avait fait à Paris, entre son atelier, un groupe d‟amis, et le théâtre”
131
 
 As motivações políticas compuseram, então, uma faceta de extrema importância do 
teatro francês que reverbera em solo brasileiro. Com base nos preceitos anteriormente 
estudados e esgotados por uma França em plena ebulição política, as práticas teatrais no 
Brasil buscavam fornecer um retrato dos anseios, dos conflitos, das necessidades 
contemporâneas, transfigurando a realidade a um idealismo alegórico construído no 
palco por meio da dramaturgia e de sua decoração, como veremos a seguir por meio da 




2.2 DEBRET CENOGRÁFICO.  
 
 
A erupção de conflitos sociopolíticos em solo europeu suscita transformações no 
campo das artes, como vimos no capítulo anterior. Esta cadeia de acontecimentos 
reverbera na América, proporcionada pela transferência da corte portuguesa para o 
Brasil. Prado nos afirma que, em solo brasileiro, durante o século XIX, “os fatos 
teatrais, acompanhando os políticos, precipitam-se.”
132
 Com a chegada da família real 
portuguesa em 1808 no Rio de Janeiro, urge, como exaltado anteriormente, a 
necessidade de transformação do panorama carioca, no que diz respeito à concepção de 
cidade e de cultura. 
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Durante a primeira década do século XIX, o Rio de Janeiro possuía, de forma 
mais desenvolvida, o espaço do teatro, no qual se destaca a Casa de Óperas
133
 como um 
viés artístico social, mesmo que este se caracterizasse, assim como as festas que se 
desenvolviam em espaço público, de cunho quase sempre, religioso. Com a mudança da 
coroa, tem-se a necessidade de modernização urbana e cultural, tendo em vista que o 
ambiente se caracterizava como um certo provincianismo, se comparada à Europa. Há, 
neste período, uma série de acontecimentos, como a abertura dos portos ao comércio 
livre, aos novos direitos políticos e, ao incremento econômico, somou-se a criação de 
bibliotecas, museus, jornais e escolas superiores, e o incentivo da vida artística, dentro 
do qual se tornaria de fato uma atividade regular
134
. A vinda da corte portuguesa para o 
Rio de Janeiro, como elucidou Cacciaglis, teve um reflexo notável na atividade teatral: 
“o modesto teatro de Manuel Luis, que conhecera triunfos sociais do culto e galante 
marquês do Lavradio, revelou-se de todo insuficiente para a corte europeia, acostumada 
às cenas de Lisboa.”
135
 Ambicionava-se, então, a “(...) creação (sic) de um vasto theatro 
(sic), correctamente architectado (sic), onde a família real e seu séquito pudessem 
assistir aos espectaculos (sic) e honrar as festas de gala”
136
, nos relata Marinho. 
Um decreto do Príncipe Regente, transcrito por Almeida Prado em seu livro, nos 
permite compreender ludicamente a ânsia aristocrática que a coroa possuía por erigir no 
Rio de Janeiro, nas palavras do Príncipe, “um teatro decente e proporcionado à 
população ao maior grau de elevação e grandeza em que se acha pela minha residência 
nela(...)”
137
. A construção deste espaço era de extrema relevância, pois, como nos atesta 
Lis, “a saudação à família real no teatro antes, durante e depois do espetáculo, era de 
praxe e reiterava a importância do rei, mostrava o bom comportamento do súdito, sua 
lealdade e, desta maneira, expressava a concordância de todos em torno desta autoridade 
que ganhava outros sentidos ao aderir às cortes”
138
. A urgência em elevar o teatro 
pautava-se, então, na organização do sistema social em prol da afirmação da coroa 
perante seus súditos no Rio de Janeiro.  
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A construção do teatro será de responsabilidade de Fernando José de Almeida 
que desembarca no Brasil em 1801 na posição de cabeleireiro do novo vice-rei. Ainda é 
válido lembrar que o empresário teatral que o antecede, Manuel Luís, trabalhara 
inicialmente como barbeiro da corte.Isto revela que a atuação no campo teatral estava 
intimamente ligada à coroa. Garret afirma que, para assumir a condição de profissional 
nesta área, era necessário “que eles fossem ou tivessem sido serviçais da corte, perante a 
qual, devido à sua própria situação social, ao mesmo tempo inferior e íntima, achavam-
se habilitados a prestar serviços delicados, como esses de teatro. ”
139
 
A inauguração do Real Theatro de São João é datada de 12 de outubro de 1813, 
aniversário do então Príncipe Regente. O Teatro que, segundo Barata, “está perto da 
solução neoclássica do Salão Carlos de Lisboa e do Scala de Milão”
140
, contou com a 
presença da família real e de toda a corte que a acompanhara ao território brasileiro, no 
qual fora representada a ópera O Juramento dos Numes. Durante o intervalo, foram 
apresentadas danças de cunho jocoso para divertir o público. A ópera, apesar de nunca 
mais ter sido repetida, revela-se decididamente em um conteúdo setecentista. Como nos 
afirma Cacciaglis,  
 
“a ação desenrolava-se aos pés do vulcão Etna e participavam Vulcano, 
Vênus, as três Graças, a Paz, o Gênio Lusitano, ninfas e ciclopes. O gosto 
pela mitologia clássica manteve-se por longo tempo nas cenas cariocas, pelo 
menos em espetáculos de gênero. O pintor Jean- Baptiste Debret (...) criou 
um cenário maravilhoso, povoado de figuras mitológicas e alegóricas, para 




A inauguração do Real Theatro São João marcou uma época, ocasionando o 
gosto pela dramaturgia e ocupação daquele espaço. Como observado por Paixão, 
“desenvolveu-se o gosto pelas representações dramáticas entre o povo, sobretudo com a 
vibração impressa pelo Theatro de S. João, que era a opera da corte. ”
142
A relevância do 
espaço teatral pode ser reconhecida pela recorrente presença de Dom João VI nos 
espetáculos. Em consequência, a classe em destaque social também frequentava 
cotidianamente os espetáculos apresentados. O teatro se transformou em um espaço 
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propício para o encontro da aristocracia local. Durante as primeiras décadas do século 
XIX, em decorrência do status que o teatro adquirira, ergueram-se alguns outros 
pequenos teatros no campo carioca. Entre eles, convém destacar que, em 1820, 
patrocinado pelo comerciante Luís de Souza Dias, o arquiteto francês, membro da 
missão francesa, Grandjean de Montigny construiu, segundo Cacciaglis
143
, um pequeno 
teatro destinado aos espetáculos de amadores.  
A relação do governo com o espaço teatral fica muito clara quando associamos a 
ligação de seus administradores com a coroa. Sob a luz de Garrett, sabemos que Dom 
Pedro I, em 1822, pouco antes de proclamar a Independência, redige a José Bonifácio 
um bilhete no qual exprime sua preocupação acerca da posse do Teatro, revelando que 
os “(...) estrangeiros não devem bigodear os nacionais”
144
, o que evidencia a 
importância do Teatro para a política e, consequentemente, para a construção de uma 
ideia de pertencimento à nação brasileira. Este espaço acompanhou, como veremos a 
seguir, as transições políticas, transmutando, juntamente com o sistema governamental, 
sua denominação. Durante o governo de Dom João VI, nomeou-se o espaço como Real 
Theatro São João;  ao ser proclamada a Independência, Theatro de São Pedro de 
Alcântara; após a abdicação do Imperador, Theatro Constitucional Fluminense; após o 
golpe da maior idade, momento no qual dá-se a apoteose de Dom Pedro II, retrocede-se 
à mesma denominação do governo de seu pai, Teatro de São Pedro de Alcântara; e, com 
a ascensão da República Velha, muda-se para, como permanece até a 
contemporaneidade, Teatro João Caetano.   
O fundo político sobre o qual se pauta toda a importância teatral é facilmente 
observada por meio das festividades celebradas no Real Theatro São João. Como nos 
revela Marinho, “o theatro é uma necessidade e nem delle se deve esquecer a política. 
”
145
 A efemeridade da ebulição política no Brasil do século XIX constrói-se 
intrinsecamente ao espaço do teatro. Dera-se, neste espaço, o desabrochar cultural e 
artístico que, em sessões de gala, precederam acerca da arte lírica e dramática. Eram 
elogios e recitais em prol da coroa: foram palco para as festas de aniversários da família 
real, o casamento de Dom Pedro I com Dona Leopoldina, entre outros. Deu-se, neste 
espaço, a apoteose de Dom João VI; a leitura do decreto de 24 de fevereiro em 1821 por 
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Dom Pedro I, que anunciava a aprovação de Dom João VI e a constituição proposta em 
Lisboa pelas Cortes Gerais. Também a sagração do movimento libertário que 
acompanha a proclamação da Independência em 1822: em 15 de setembro deste ano 
Dom Pedro I apareceu em um dos camarotes com uma faixa verde e amarela em seu 
braço que trazia os escritos de Independência ou Morte que, segundo Cacciaglis, 
resultou em “ (...) entusiásticos aplausos do público e da multidão que havia irrompido 
na sala”
146
; a aclamação de Dom Pedro I, após o recebimento de seu título de Imperador 
Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil, após a proclamação da Independência 
que, segundo Garrett, recepcionou-o com uma ópera que ovacionava aos gritos “Viva 
Pedro o grande imperador do Brasil”
147
. Em 1824, dá-se, neste espaço, o juramento à 
Constituição Brasileira pelo Imperador e, em 1831, torna-se palco, também, para os 
motins contra o Imperador que antecedem o período de Regência, anterior ao golpe da 
maioridade.  
Compreende-se que, durante a Monarquia e o Império Constitucional no Brasil, 
o teatro constituía, simbolicamente, um espaço destinado mais as exteriorizações 
políticas do que àquelas de cunho cultural e artístico propriamente dito. Sob a ótica de 
Hessel, sabe-se que fora dos camarotes teatrais “poucas oportunidades tinham (...) para 
ostentarem (…) os cavalheiros seus uniformes povoados de decorações. O que quer que 
se passasse ou se cantasse no palco, interessava muito menos que as últimas novidades e 
intrigas da corte ou da população da cidade”
148
.  Além do mais, este espaço em que se 
encontrava o teatro, segundo Lis, “participava da lógica política, pois funcionava como 
um lugar privilegiado da liturgia de poder e quase um último recurso para solicitar algo 
ao governo ou desafia-lo. ”
149
 Constrói-se, então, um espaço que compreendia as 
manifestações de ordem política e social em primeira instância. 
Oliveira Lima
150
 também afirma que, por se compor do único local apropriado 
para a grandiosidade dos festejos cívicos, o teatro deu espaço às grandes celebrações da 
Coroa. A busca por um espaço que compreendesse as festividades enquanto espetáculo 
político traduzem a preocupação de hierarquização social do Reino. A necessidade da 
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afirmação de uma ordem social compunha o esforço em legitimar a função social que 
compunha a figura real.  
Os festejos públicos datados dos séculos XVII e XVIII compreendiam as Cortes 
como espaço de representação da Nação. Os festejos da aclamação, que, por sua vez, 
deram-se no espaço do teatro, deveriam valorizar as insígnias monárquicas. A 
simbologia da Coroa deveria fazer parte deste movimento de autoafirmação que 
mobilizava todos os setores sociais do Reino/Império. Era por meio desses espaços que 
a população tinha acesso direto à realidade política em que estavam inseridos. Nessas 
circunstancias, dentre as quais destacam-se as aclamações de Dom João VI e Dom 
Pedro I, o poder da Coroa é transmitido por meio das representações que ornamentavam 
o espaço festivo. 
Cabe ressaltar que, no âmbito teatral, as festas cívicas projetavam o espaço como 
de cunho estritamente político e, antes de se adentrar ao espaço real haviam um 
percurso lógico a ser percorrido pelas vias públicas que imbricava na exaltação da 
situação. Para a apoteose de Dom João, Debret aliado a Granjean de Montigny erigiram 
três monumentos, aos moldes do que estavam acostumados a realizar em solo francês 
para as festas napoleônicas, em homenagem à consagração do novo Rei. Ergueu-se um 
obelisco egípcio, um templo grego e um arco do triunfo à romana. A edição do dia 16 
de fevereiro de 1818 da Gazeta Extraordinária trouxe uma detalhada descrição do 
festejo, na qual destaca a participação dos artistas franceses. 
Nota-se que a participação da missão francesa, ao elaborar os monumentos que 
engrandeceriam a figura do Rei, relembra, a partir de suas construções arquitetônicas, os 
triunfos do Império francês, elevando o Brasil a uma nova categoria civilizada. Estes 
espaços festivos compunham-se de uma ânsia em figurar as matrizes civilizatórias 
europeias, inundando o campo simbólico de representações que visavam afirmar as 
ações de uma monarquia bem-sucedida. Durante essas comemorações, a cidade do Rio 
de Janeiro, que era a sede da Coroa no Brasil, objetivava-se com essas obras propagar 
os projetos de governo que se instauravam.  Os recursos visuais submetiam o espaço do 
teatro como veículo de propaganda política.  
Debret protagonizou, artisticamente, as duas aclamações que se passaram no 
atual Teatro João Caetano: a elevação da colônia a Reino unido a Algarves e Portugal 
com a apoteose de Dom João VI; e a transformação do Brasil em Império 





para além da confecção visual dos festejos: suas produções compõem-se enquanto 
representações diretamente políticas, como veremos nos tópicos a seguir. 
Em seu álbum Voyage Pittoresque et Historiqueau Brèsil, Debret traz a 
descrição dos dois momentos por ele protagonizados. Porém, para além da subjetiva 
descrição dos fatos, que podem (e alguns foram, como veremos adiante) ter sido 
alterados em prol da publicação de seu livro, Debret teve voz nos jornais que 
circulavam no Rio de Janeiro do século XIX, trazendo todo um conjunto de 
informações que nos possibilitam apreender o contexto e a visão do espaço 
sociocultural e político no qual se passavam as festas, como será observado nos 
próximos tópicos.  
A atuação do artista francês no ambiente teatral brasileiro carece de estudos e, 
consequentemente, de informações
151
. Sabe-se que uma das funções de Debret no 
Brasil, enquanto pintor oficial da Corte portuguesa e, posteriormente brasileira, estava 
relacionada à confecção de cenários, pano de boca e figurinos
152
 para o Theatro Real/ 
Imperial. Lago e Bandeira apontam que “muito pouco desses trabalhos sobreviveram, e 
alguns deles, recém descobertos e inéditos, dão ideia da fantasia e da liberdade com que 
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Figura de 02 - Décor du théàtre de Rio, Jean 
Baptiste Debret,  1818-1820. Aquarela e crayon 
11,5 x 14,6cm, Museus Castro Maya, Rio de 
Janeiro. 
Figura 03- Fortification, Jean Baptiste 
Debret,  1817-1829. Aquarela e crayon 8,5 a 
13,3cm, Coleção particular, Genevive e Jean 





Algumas imagens sobreviveram como reminiscências dessa atividade exercida 
por Debret no Brasil. Executada entre os anos de 1816-1820, uma aquarela (Figura 02) 
atribuída ao artista traz, sobre as nuvens, um carro romano puxado por pássaros guiado 
por uma figura feminina com o dorso desnudo aliada a um cupido. Acredita-se que esta 
obra seja um esboço elaborado para o tetro do Rio de Janeiro. Assim como esta, outra 
aquarela nomeada Fortification (Figura 03), também fora, possivelmente, uma proposta 
para cenário. Além destas, há mais 8 estudos dos quais não temos certeza se vieram a se 






Entre o Estudo de Cenário Europeu (Figura 04) - um desenho elaborado a lápis 
(1817-1829), uma viela ladeada por composições arquitetônicas-, Paisagem para 
Cenário (1817-1829) (Figura 05) – um estudo de aquarela e lápis que traz estudos 
pontuais sobre formas arquitetônicas-, tem-se estudos finalizados em aquarela.  
Cenário para Teatro do Rio de Janeiro (1817-1829) (Figura 06) traz uma 
mulher guiando um carro romano puxado por cavalos sobre as nuvens. Seguida por 7 
figuras femininas, tem à sua frente um cupido que leva uma tocha e uma mulher voando 
que carrega flores em suas mãos. A mesma técnica fora utilizada em Cenário de Teatro 
(Figura 07) que representa um espaço fechado no qual há uma figura de corpo animal, 









Figura 05- Paisagem para Cenário,  Jean- Baptiste 
Debret,  1817-1829. Aquarela e lápis, 8x11cm. Acervo 








do Banco Itau, 
São Paulo. 
Figura 04- Estudo de Cenário Europeu, 
Jean- Baptiste Debret,  1817-1829. Aquarela e 
lápis, 8,8 x 15,5cm. Coleção particular, 












O Estudo para Arquitetura para Cenário (1817-1829) (Figura 08) retrata uma 
construção militar sobre as águas. A Recorrência da composição arquitetônica para a 
construção de cenários teatrais é clara. Percebe-se a preocupação nos detalhes das 
edificações, como em Décor du Théàtre de Rio de Janeiro (Figura 09), no qual uma 
praça murada à beira mar que tem em sua lateral direita um chafariz, do qual sobe um 
obelisco, e à esquerda, sobre uma escadaria, um arco do triunfo, propõem-se a 














Há também dois estudos que se destinam a retratar paisagens, Cenário com 
paisagem (Figura 10) e Paisagem para Cenário (Figura 05), citado anteriormente. 
Ambas se caracterizam por ambientes com a mínima intervenção urbana, uma com uma 
ponte e outra por uma edificação ao fundo. Dentre as obras o Estudo de Indumentária 
para Teatro (Figura 11) se destaca do conjunto por seu próprio objetivo. Além destes, 
tem-se conhecimento de duas obras elaboradas em grande escala por Debret para o 
teatro, sobre as quais deter-nos-emos nos tópicos a seguir. Estas duas obras, destinadas 
a aclamação de Dom João VI e Dom Pedro I, reafirmam o teatro como palco de atuação 
política.  Há o conhecimento destes acontecimentos pelos escritos de Debret assim 
como pelos periódicos do período. 
Figura 09- Décor du theater de 
Rio de Janeiro, Jean-Baptiste Debret,  
1816-1820. Aquarela, 11,2x20,2cm. 
Museus Castro Maya, Rio de Janeiro. 
Figura 06- Cenário para Teatro do 
Rio de Janeiro- estudo, Jean-Baptiste 
Debret,  1817-1829. Aquarela, 7,2 x 14,9cm. 
Museus Castro Maya, Rio de Janeiro. 
Figura 08- Estudo de 
arquitetura para cenário, Jean-Baptiste 
Debret,  1816-1820. Aquarela, 17,6x 



















A leitura dos periódicos que circularam durante este período possibilita a 
compreensão do valor real que o espaço teatral possuía. Na quinta-feira, dia 17 de 
outubro de 1822, a Gazeta do Rio de Janeiro revelou a grandeza da festa de aclamação 
de Dom Pedro I dada no teatro:  
 
“Em ambas as noites, e na seguinte assistiram  SS.MM.II. À representação 
Theatral ornada de nova, e riquíssimas scenas (sic), e ali tornaram Seos (sic) 
Altos Destinos a ser objecto (sic) do público respeito e consideração, que se 
lhes consagra, e assumpto dos Vates mais engenhosos, que possuímos. A 
Cidade toda se iluminou (sic) com profusão; e parecendo pouco trez (sic) dias 





Percebe-se pela leitura do editorial da Gazeta do Rio de Janeiro a preocupação 
na construção de um imaginário que compunha a solenidade da aclamação como grande 
marco político. O cenário que proporciona este acontecimento é visto como solução 
para a ebulição de um novo posicionamento que questionava a ordem política vigente. 
Em 1821, após a Revolução Liberal do Porto, instituísse em Lisboa as Cortes Gerais, 
uma espécie de parlamento responsabilizado por estabelecer uma constituição, com o 
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Figura 10- Cenário com Paisagem,  
Jean- Baptiste Debret,  1817-1829. Aquarela 
e lápis, 16,6x22cm, Acervo do Banco Itau, 





fim de transformar Portugal em uma monarquia constitucional e, não mais absolutista 
como havia sido desde a formação do Estado português no século XII. O prelúdio de 
uma república na França desencadeara um conflito sangrento entre os conservadores, 
que almejavam a continuação de uma monarquia absolutista, e os liberais, que 
ambicionavam estabelecer uma nova ordem constitucional. Esses dois extremos, 
assistidos na Revolução Francesa, culminavam nos receios da Coroa Portuguesa com o 
estabelecimento de uma nova ordem governamental. Estes acontecimentos reverberam 
no espaço teatral como manifestações dos anseios e das transformações políticas vividas 
em uma época de grande turbulência para o sistema monárquico, tanto na Europa como 
no Brasil. 
As teorias classicistas concebiam as representações francesas como um modelo a 
ser seguido. Em solo brasileiro, Fernando José de Queirós, ator e autor no teatro 
nacional, conciliou a prática brasileira à teoria francesa previamente concebida nas 
décadas anteriores, como observado em sua peça O Verdadeiro Heroísmo ou O Anel de 
Ferro, representada em dedicatória à instalação da constituição portuguesa, nos mesmos 
dias em que se celebrava a criação das Cortes Gerais em Lisboa. Garret transcreveu as 
palavras do autor que confessa:  
 
“(...) de modo algum pretendo roubar a glória alheia, devo confessar que 
arquitetei o presente drama sobre o casco da peça francesa de Mr. Victor, que 
se intitula O Príncipe da Noruega, e quem se der ao trabalho de confrontar as 





 A ressonância francesa é observada na composição textual das personagens que 
exaltam a constituição e desgraçam o despotismo, fazendo ver a ânsia da participação da 
massa no campo político. 
Neste mesmo viés, fora apresentada no Real Theatro de São João, em 1822, a 
peça comemorativa O Príncipe Amante da Liberdade ou A Independência da Escócia, 
que ovaciona a aclamação de Dom Pedro I, assim como celebra a festividade de seu 
aniversário
156
. Neste momento, precipitavam-se os anseios políticos de um país 
independente. Tais acontecimentos refletiram quase que de imediato no campo teatral 
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que, por sua vez, tornara-se a possibilidade de exteriorização das inclinações patrióticas, 
“o público apinhava-se no teatro, menos para aplaudir atores e cantores do que para 
manifestar, sempre que se deparasse oportunidade, sua concordância entusiasta com as 
autoridades e às vezes até mesmo sua discordância. ”
157
, nos afirma Hessel. Uma 
manchete publicada em 16 de outubro de 1822 no caderno de número 154 do Correio do 
Rio de Janeiro, traz um interessante, enquanto documento elucidativo, relato acerca de 
como se dava um festejo de caráter cívico no teatro:  
 
“Illuminou-se (sic) a noite toda a Cidade, quanto opermitio (sic) a xuva (sic) 
que então foi copioza (sic); (diremos, em nossos Nº seguintes alguma couza 
(sic) a este respeito, assim como a respeito dos grandes Arcos Triunfantes 
que por semelhar o motivo se erigirão por meio de huma (sic) subscripção 
(sic) de beneméritos Cidadãos, se os Senhores Administradores nos quiserem 
obsequiar com a competente descripção (sic), assim como temos recebido 
algumas entre as quaes (sic) merece destineto (sic) lugar a que por nosso 
pedido nos enviou o Illustrissimo (sic) e Excellentissimo (sic) General das 
Armas rellativamente (sic) ao arranjo e manobras da Tropa e SS. MM. II. 
Com Sua Augusta Filha forão (sic) ao Theatro, ás 8 horas e meia, com grande 
acompanhamento não temos expressões com que descreve o alvoroço e vivo 
enthusiasmo (sic) que cauzou (sic) o aparecimento de SS. MM. II.! Repetião-
se (sic) os Vivas, que assima (sic) transcrevimos (sic), e que se havião (sic) 
espalhado (sic) impressos, a que SS. MM. II.  Prestavão (sic) repetidas 
inclinações de cabeça o público regozijo que Elles motivavão (sic), recitarão-
se (sic) immernsos (sic) versos de diferentes qualidades, mas todos aluzivos 
(sic) ao Grande Objecto, e que forão mais ou menos aplaudidos conforme o 
melhor ou mais inferior dezempenho (sic) dos Poetas e recitadores. Dos 
Camarotes, Aparecerão trez (sic) bandeiras de ceda (sic) com as novas Armas 
do Imperio (sic) do Brazil (sic), sendo a primeira aprezentada (sic) e 
sustentada pelo Excellentissimo (sic) General das Armas; se fora possível 
augmentava-se (sic) com esta vista o enthusiasmo (sic), porem já não era 
possível, porque tinha chegado ao extremo. Durou este interessante 
espetáculo quazi (sic) huma (sic)  hora, e socegou (sic) por dar a Orchestra 
(sic) principio a Symphonia (sic); finda esta recitou-se hum assaz bem feito 
Elogio Dramatico aluzivo (sic) ao anniversario (sic) natalício de S. M. I., á 
Independencia do Brazil (sic) e Sua Elevação á Cathegoria  (sic) de Imperio; 
findo o Elogio Cantarão de trez (sic) Camarotes contigues da Ordem nobre 
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vários Cidadãos conspienos (sic), hum (sic) novo Hynno (sic) Nacional, que 
transcrevemos abaixo, e cuja muzica (sic) foi composta pelo bem conhecido 
insigne compozitor (sic) Marcos Portugal. Seguio-se (sic) a reprezentação 
(sic) pela Companhia Portugueza, do Drama, em trez (sic) Actos (sic) = 
Independencia de Escocia = traduzido livremente e acomodado ao actual (sic) 
systema (sic) do Imperio do Brazil (sic), mas cuja execução, ou por mal 
ensaiada, ou por não estar nas forças da companhia não satisfez os 
espectadores principalmente o fim do terceiro Acto no assalto da Praça, e 
talvez por isso não voltasse á Scena (sic) nos dous (sic) dias sucessivos. Nos 
entrevalos (sic) dos Camarotes como da platea (sic), e findou o espectaculo 




O teor da peça apresentada, O Príncipe Amante da Liberdade, alude à figura de 
Dom Pedro como protagonista da luta libertária, referindo-se a um caráter quase que de 
maneira alegórica do espírito de reivindicação pela Independência do Brasil. É plausível 
assumir que fora para esta ocasião que Debret fora contratado para elaborar seu pano de 
boca. Neste viés, a obra de Debret correspondia à ansiedade consagrada pela elevação 
do Brasil à Império: a pintura oferecia para o público uma iconografia indiscutivelmente 
brasileira, como veremos nos próximos capítulos. A obra de Debret consagrava a 
ocasião, dotando-a, segundo Garrett, de um “(...) caráter amplo e alegórico que se 
esperava do teatro das ocasiões solenes, papel representado em geral pelas personagens 
abstratas- o Gênio da Nação, a Musa- dos indefectíveis Elogios Dramáticos. ”
159
 
A inspiração para este tipo de representação tinha, obviamente, a França 
enquanto berço. Segundo Cacciaglis, o teatro no Brasil, até o fim do chamado Primeiro 
Reinado, estava extremamente vinculado à produção europeia, “seu repertório 
compreendia exclusivamente dramas pseudo-históricos, sentimentais e políticos”
160
. O 
teatro tomara grande foco na era revolucionária e Imperial francesa. Havia três tipos de 
dramaturgias distintas que podiam, ou não, se sobrepor nos roteiros: as peças de cunho 
sensível; as de teor bélico e as de temática libertária.
161
 Era tênue a delimitação 
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fronteiriça da arte e da realidade. A convenção teatral tornava tátil a retórica do espírito 
francês. A sensibilidade exaltada trazia para o espaço do teatro as questões vigentes ao 
contexto político. A assimilação da estética moralista assegurava a convicção 
libertadora pautada no civismo que propunha o ideal revolucionário e imperial. No 
Brasil, nos afirma Magaldi “será necessária a Independência política, ocorrida em 1822, 
para que o país, assumindo a responsabilidade de sua missão, plasme também o seu 
teatro”
162
, não sem seus modelos, conforme verificamos no tópico seguinte. 
Para reconstruir a dimensão política e social do espaço teatral durante o século 
XIX, marcado pelos rituais cívicos da Coroa, é necessário apontar sob quais 
circunstancias esses eventos foram criados. Sobre este fato, o teatro revolucionário 
francês fez-se base para as ressignificações dadas no Brasil. Neste viés, faz-se 
necessário apontar as questões relativas ao teatro na França para que se torne possível 
compreender as particularidades e as condições que possibilitaram que se aflorasse no 
Brasil a representatividade neste espaço cultural dotado de tensões e conflitos políticos,  
  
                                                                                                                                               
 
do „pitoresco‟ romântico – e candentes, Os dramas liberais, ao contrário, procuravam adivinhar e 
construís o futuro projetando a imagem de uma sociedade mai equilibrada e mais justa.” GARRETT, 
2012: 93.  
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2.3. A EXALTAÇÃO A DOM JOÃO VI: DÉCORATION DU BALLET 
HISTORIQUE E AS FESTAS PÚBLICAS PARA A ACLAMAÇÃO. 
 
 
Jean-Baptiste Debret, enquanto pintor de história, ansiava exercer no Brasil a 
mesma qualidade sobre a qual trabalhara na França. Como visto anteriormente, seu 
mestre Jaques- Louis David desempenhara um papel de extrema importância no âmbito 
teatral francês como pintor de história oficial, como em sua obra Triomple du peuple 
Français, já exaltada anteriormente.  Sob esta ótica, a oportunidade de desempenhar em 
solo brasileiro papel parecido ao de seu mestre na França, possibilitava sua realização 
enquanto profissional, seja na produção de decorações teatrais, festivas ou pictóricas. 
Neste mesmo viés, Debret fora convidado a elaborar, afim de homenagear o novo rei, 
no dia de seu aniversário, uma decoração para o Real Theatro São João, o qual intitulou-
se Décoration du Ballet Historique (Figura 12), que fora apresentado, segundo Lis, 
“entre um ato e outro de um drama musicado, depois de um baile chamado „O triunfo 
do Brasil‟. O quadro finalizava e corporificava a ideia de triunfo, porque o Brasil 
conhecia a honra de ter um rei e requeria o aplauso do cortesão e súdito. ”
163
 
Debret exerce no Brasil a função de cenógrafo e decorador oficial da corte. 
Percebe-se aqui o primeiro momento em que o artista vislumbrava a possibilidade de 
afirmar sua excelência, sobretudo, enquanto pintor de história. Em Décoration du Ballet 
Historique, torna-se plausível uma relação de seu trabalho com a tradição clássica da 
pintura. Porém, convém destacar que, segundo Prado, fora auxiliado “(...) por um 
francês, Bouch, intitulado arquiteto, o qual teria sido, segundo notícias contemporâneas, 
seu auxiliar na armação de „transparente‟ semelhança aos que em Paris solenizavam as 
vitórias de Napoleão na Itália, tais os famosos da rua de Rivoli. ”
164
 
O quadro alegórico assinado por Debret traz, ao centro Dom João coroado, 
trajando emblemas majestáticos, ladeado de figuras mitológicas. Abaixo da figura do 
Rei seguem três figuras que representam os três Reinos, Portugal, Brasil e Algarves: um 
cavaleiro de armadura medieval; um indígena que, segundo Dias, é o “símbolo do Reino 
tropical”
165
; e uma figura feminina. Sob estes há uma alegoria do amor disposta ao lado 
da figura mitológica de Himeneu que, ainda segundo Dias, trata-se do “deus que 
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. Estas duas figuras trazem consigo os retratos do príncipe 













Do lado esquerdo, Debret representou a figura mitológica de Zeus que, com a 
mão direita, aponta para a figura do Rei, simbolizando a magnitude do monarca. Oposto 
a este tem-se a figura feminina, possivelmente uma representação da deusa Hera que, 
além de poder, configura-se símbolo do afeto. Subsequente a esta, está a figura de 
Apolo a tocar lira. Abaixo deste, há, em uma biga de dois cavalos conduzida por um 
gênio, a figura de Netuno simbolizando o poder ultramarino do Império Português.  
Oposta ao deus dos mares, aparece, em uma concha puxada por dois cisnes, a deusa 
Vênus que, como nos aponta Dias, “cumpre dupla função, a proteção territorial e a 
continuidade, além de simbolizar o afeto do casal. ”
167
 Ainda cabe ressaltar que, ao 
fundo, atrás da figura do Rei, seguem esmaecidos diversas figuras mitológicas que 
prestigiam a sagração do monarca português.  
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Figura 12 - Décoration du Ballet Historique, Jean Baptiste Debret , 1818 . Litogravura. 





Schwarcz já destacou que, nesta obra, “o artista unia os deuses da mitologia 
clássica aos personagens históricos portugueses”
168
. Iara Lis estabelece uma leitura 
elucidativa desta obra, na qual revela que   
 
“Ao centro e no alto, estava o retrato de D. João, em pé, com o manto e a 
coroa real; a seus pés, os gênios do Brasil, Portugal e Algarves. O rei era 
circundado por guerreiros antigos, armados, em meio a uma nuvem. À 
esquerda, via – Júpiter e, à direita, a rainha, com trajes da Antiguidade; 
elevava-se o novo rei ao mesmo patamar do deus supremo do Olimpo. 
Embaixo, entre ondas do mar, via-se o Amor e o Himeneu sustentando as 
iniciais dos príncipes, cujos retratos estavam exatamente abaixo de D. João, 
numa alusão à sucessão. Netuno, Vênus e as Graças completavam o quadro, 
com personagens marítimos, segurando as armas reais portuguesas e 
austríacas. O quadro se referia aos dois últimos acontecimentos públicos que 
haviam mobilizado a praça pública: a chegada de D. Leopoldina e a 
aclamação real. Ali, D. João reina entre deuses e guerreiros antigos que até o 
reverenciam e, ao mesmo tempo, refere-se ao seu sucessor. O tempo histórico 
desaparece, mescla-se à atualidade com figuras mitológicos e antigas, 
resultando um elogio do soberano que, por seus atributos, atinge a 





O próprio nome da representação indica seu caráter histórico. Debret, ao 
centralizar Dom João, forja uma representação geográfica que fundamenta a sede do 
novo governo português estabelecido na América. A ideia de um novo mundo, para 
além dos mares europeus, ressalta, também, a nova situação do comércio que, como dito 
no primeiro capítulo, fora beneficiado com a abertura dos portos. Debret, para retratar a 
nova configuração do governo português, utiliza-se de um estilo já consagrado para 
representação da monarquia, o Elogio. Referencia-se ao passado glorioso do Reino 
português a fim de legitimar o novo Rei, que apesar da distância geográfica, perpetuava 
as tradições de um país absolutista. Esta obra, que enaltecia a figura do monarca, 
cristalizou um conjunto de representações que configuravam o imaginário social do 
período, assim como os conflitos implícitos nestes acontecimentos. Exalta-se aqui a 
tradição mitológica grega com o intuito de ressaltar o poder de Portugal: 
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“É importante notarmos que, na primeira produção artística de Debret para o 
teatro brasileiro, sua representação política encontra-se voltada ao mitológico 
em primeira instância. O Brasil, agora como Reino Unido a Portugal e 
Algarves, ganhava como representação aquilo que necessariamente 
encontrava-se vinculado a Portugal – a conquista dos mares- ao Rei e à figura 
matrimonial política, estando estes últimos dois presentes na cena de forma 
retratada, associados à produção neoclássica do pintor de história recém-





 Segundo Iara Lis, o papel do teatro se dava de extrema importância no cenário 
brasileiro, pois ir ao teatro, “era uma forma do rei contatar com o súdito e reafirmar a 
aclamação do soberano, bem como se estabelecia entre este rei e o teatro uma 
continuidade à medida em que o mundo se comportava, em certa medida, como um 
grande palco no qual exibia a sua persona.”
171
  Nota-se, portanto, que, assim como na 
França, o trabalho do artista  no âmbito teatral brasileiro, permeia seu passado 
revolucionário à medida em que percebe neste local a possibilidade da execução da 
pintura de história, gênero pictórico diretamente alinhado à política: a representação do 
rei mirava, além de seu pronto reconhecimento pelos seus súditos, a construção de uma 
imagem engrandecedora e idealizada, dotando-o de uma áurea suprema, artimanha que, 
por sua vez, tratava-se de uma capacidade inerente ao pintor de história: a elaboração de 
telas que sobrepusessem a técnica do imitatio ao decorum
172
. Convém, apontar, apesar 
de não se tratar do foco de nosso trabalho, a importância da noção de decorum à pintura 
de história. 
Durante o século XVII, a estética alcança o domínio sobre a ética, a moral e 
retórica. Desde o Quattrocento e o Cinquecento Italiano, as noções de Bom e de Belo 
eram, em sua essência, indissociáveis. O teórico humanista Leo Battiste Alberti (1404-
1472), com base na filosofia Antiga, desenvolveu em seu tratado de 1485, De re 
aedificatoria, métodos e conceitos que teorizavam a constituição visual do espaço, tanto 
no que se refere a composição escultórica como pictorial.  
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A ideia de decorum constitui aquilo que é considerado Belo e, por consequência, 
o que deve ser retratado em uma obra de arte. Esta noção compõe-se na unificação do 
Belo, do agradável e do conveniente. O decorum é o elemento que agrega as noções 
visuais de uma composição pictórica. Percebe-se que a filosofia, a retórica, a ética, a 
moral e a poética intercruzam-se e sobrepõem-se, neste momento, à medida que 
estabelecem nas noções de Beleza, de proporção, equilibro e, consequentemente de 
decoro. Trata-se da percepção de uma regularidade natural que permite a compreensão 
das virtudes (Belo, decente, esplendoroso) que o homem deve reproduzir em suas ações 
e produções.  Tem-se, aqui, a figuração artística pautada por meio dos princípios do 
conhecimento humanista, no qual, a natureza se destaca. A pintura deveria trabalhar, 
assim como a retórica, sobe os preceitos da comunicação: uma obra pictórica deve 
ensinar, deleitar e movimentar seu observador.  Como nos destaca Loewen, “ decoro é 
parâmetro que fundamenta o belo e que regula o ornamento”173. Estes objetivos são 
atingidos quando a concepção de decorum sobrepõem-se à de imitatio.  O discurso 
humanista prevê que ao se deparar com a temática a ser pintada na natureza, não se está 
obrigatoriamente realizando uma cópia mimética da cena ou do objeto, mas, sim, o 
artista pode estar exercendo o princípio do imitatio, que, por sua vez, não se trata de 
uma cópia de viés fenomênico por excelência.   
Percebe-se que estes conceitos evidenciam a necessidade de buscar o Belo para a 
composição pictórica que, por sua vez, deve ser encontrada pelo artista na própria 
natureza, apresentando, por fim, uma obra harmônica que deve reproduzir, em sua 
essência, a ética e a glória. Assim como Vasari, assume-se o conceito de decorum como 
a qualidade capaz de moldar o equilíbrio artística, pautado na Antiguidade. Tem-se, 
aqui, a característica iminente ao pintor de história, segundo Loewen: “As exigências do 
decoro prescrevem a justa medida, legislam sobre ornamentos, cores e materiais, 
determinam que o valor da obra não seja assegurado por estes últimos, mas que é fruto, 
sobretudo, do engenho do artista.”
174
 O preceito harmonioso do decorum que, 
perpassando a imitatio, visa retratar em consonância ao observado, os valores ideias 
fundamentados na Ideia, percebido, nas palavras de Loewen, “apenas por via da razão”, 
emulando, assim, o Belo da natureza na pintura, concernindo “a expressão da beleza. O 
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decoro não apenas regula a adequação de materiais e ornamentos, mas exibe a 
concordância e harmonia das partes. ”
175
 
Esta imagem criada por Debret tratava-se de uma encomenda destinada a 
enaltecer a imagem do monarca em sua solenidade.  Revela de imediato o teatro como a 
grande possibilidade da execução da pintura de história: em um cenário composto sobre 
o mar, ao centro da imagem, coroado e ereto sobre um pedestal, há a figura de Dom 
João VI escoltado por três soldados e rodeado de figuras mitológicas. Nota-se, como 
nos potencializa Valeria Lima, que o artista se válida de sua formação neoclássica, 
enquanto discípulo de David, para a execução de sua obra: 
 
“ele aprendeu com David que a arte precisa atender às necessidades do 
momento e que o artista é, neste sentido, responsável pela adequação entre 
arte e história. (...) O vínculo com o real é apenas um dos aspectos da 
composição, cujo resultado incorpora um longo trabalho de reflexão e uma 




 Tendo em vista a apropriação de alegorias para compor a carga simbólica que o 
contexto exige e, a fim de enaltecer a imagem do monarca, ali presente sob a forma de 
um retrato de corpo inteiro – que igualmente será realizado por Debret e gravado por 
Pradier, vale ressaltar -, percebe-se nitidamente a execução de um pintor de história, 
como é revelado pelo próprio artista 
 
“Pour perdre le moins possible mon caractère de peintre d'histoire, je 
m'autorisai de l'antique cérémonial de l'acclamation des rois 
du Portugal, pour représenter Don Jean VI en costume Royal, debout et élevé 
sur un pavois supporté par les figures caractéristiques des trois nations qui 




Para a construção de sua composição, o pintor de história tinha já em mente suas 
referências artísticas, apreendidas em seu período de formação e maturação. Além disso, 
sabe-se que a prática da cópia como método de ensino fazia, naturalmente, parte de suas 
habilidades. O aluno deveria conhecer toda a formação artística provinda de épocas 
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anteriores, respeitando os padrões e as formas, afim de que as proporções e linhas se 
tornassem intrínsecas a sua própria ação criativa. A cópia era vista como uma 
metodologia didática, pois, possibilitava ao artista a compreensão, não somente das 
regras do fazer artístico, mas a tentativa de reconhecimento e equiparação aos grandes 
mestres, apresentando-se, também, como um dos métodos de aprendizado no início do 
século XIX, ao lado do desenho que ocupava o centro da didática acadêmica. Em seu 
livro Voyage Pittoresque et Historique au Bresil, Debret referencia-se a artistas 
aclamados pela História da Arte, como o faz, por exemplo, em uma passagem na qual 
cita diretamente Albrecht Dürer, consagrado pintor alemão do século XV, ao refletir 
sobre uma procissão de Santo Antonio vivenciada por ele na cidade do Rio de Janeiro, 
ainda que a referência contenha, em si, um caráter crítico no que concerne ao desenho e  
à composição das figuras: “L‟avant-garde est composeé d‟un sous-officier et de quatre 
cavaliers de la garde de la Police; puis vient un groupe d‟anges grotesquement vêtus, et 
du genre de ceux qu‟a dessinés Albert Durer”
178
. Isto atesta que o artista possuía, graças 
a sua formação, um grande acervo visual em seu imaginário, mesmo que o utilizasse de 
maneira crítica. Ele não necessitaria, a rigor, de gravuras para que outras imagens 
pudessem lhe servir como referências, ainda que, seja possível, que Debret mantivesse 
com ele algumas publicações contendo gravuras, como vemos, por exemplo, na 
aquarela de seu ateliê no Catumbi, em que aparecem vários grandes volumes no fundo 
da cena.  
Outro caráter do Bailado Histórico que nos remete à posição de Debret enquanto 
pintor de história é a possibilidade de buscarmos sua inspiração em obras consagradas 
pela história da arte. Neste sentido, Debret consagra-se claramente como um pintor de 
história neoclássico, pois é extremamente estratégico ao elaborar sua obra, como já 
havia feito anteriormente para Napoleão. Ressalta-se, no entanto, que ele pode ter 
utilizado como referências obras que, temporalmente, referem-se a uma estética 
diferente de sua formação, podendo ter visualizado obras de características barrocas.   
 Dada às devidas proporções, a pintura A Glorificación de la Monarquía 
Española (1762-1766) (Figura 13) de Giovanni Battista Tiepolo (1696-1770) mostra-se 
como uma possível referência. As composições possuem o mesmo motivo, uma vez que 
a obra do grande mestre italiano se destina também a engrandecer a monarquia 
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espanhola, enfatizando a glória desta nação, que, assim como o Estado português, havia 
alcançado seu auge como um dos Estados mais poderosos do mundo no século XVI. 
Percebe-se que, através das alegorias presentes, Tiepolo revela um novo despertar 
político, uma vez que ascendia ao poder a Casa dos Borbón, que se destaca pelo reinado 
de Carlos III, que, por sua vez, encomendara a obra. 
A glorificação da monarquia hispânica é traduzida em meio a figuras 
mitológicas: ao centro da imagem, há a figura de uma mulher que, sentada com suas 
mãos sobre um leão, representa a monarquia espanhola. Ao seu redor, apresentam-se 
figuras que carregam signos reais como o estandarte e uma lança, símbolo militar. 
Abaixo de sua nuvem, encostada em uma torre maciça de arquitetura medieval, há a 
figura de uma mulher que simboliza Castilla, referindo-se aos diferentes reinos regidos 
pela monarquia hispânica. A fim de exaltar o governo espanhol, Tiepolo traduz, por 
meio dos deuses olímpicos, as qualidades das belas artes com a figura de Apolo e de 
Mercúrio que, vindo do céu impõe a coroa à monarquia. Também estão presentes as 
alegorias da Justiça, da Clemência e da Tradição. Mais acima, à direita, vemos em meio 
a seu trono de nuvens e rodeado de figuras aladas, Zeus que traz, a seus pés, uma águia. 
Na parte inferior da obra, seguem, respectivamente da lateral direita a esquerda, a figura 
de Saturno alado, Marte empunhando uma lança e Hércules que sustenta uma coluna. 








exaltar os novos 
reinos da dinastia Borbón, visto que, por meio do Olimpo, Tiepolo traduz as conquistas 
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Neste mesmo sentido, ainda é válido ressaltar duas outras obras elaboradas pelo 
artista italiano, Apotheosis of the Family Piasani, afresco elaborado em Veneza, e The 
Wealth and Benefits of the Spanish Monarchy, afresco que decora a sala do trono do 
palácio real em Madrid. As duas obras, assim como a descrita acima, compartilham o 
mesmo motivo. 
No afresco realizado sob a encomenda do mecenas Ermanola III Alvise Pisani, 
afim de exaltar a família Piasani (1760-1761), Apotheosis of the Family Piasani (Figura 
14), tem como fim a decoração do palácio Villa Piasini Strà em Veneza. Percebe-se 
aqui, novamente, uma obra que usa largamente a representação de valores clássicos por 
meio de alegorias. Christiansen, ao descrevê-la, revela os personagens que a compõem. 
Em suas palavras,  
 
“The composition, with its seemingly limitless depths defined by billowing 
clouds and silvery sky, is divided into contrasting halves bounds together by 
the fluttering figure of Fame blowing her trumpet. Below her, entrained in 
clouds above a sphere, Divine Wisdom presides over a harmonious realm. At 
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Figura 14- Apotheosis of the 
Family Piasani de Giovanni 
Battista Tiepolo, 1760-1761 
Afresco. Museu Nacional da 













De forma muito semelhante ao trabalho de Debret no Bailado Histórico, ainda 
que se trate, neste caso, de um afresco no teto, notamos gênios e figuras míticas, 
cercadas por nuvens saudando a nova geração da família Pisani.  A figura da Itália 
aparece com suas mãos sobre um globo de fronte à representação da Europa. A alegoria 
de Veneza, situada ao meio dessas alegorias, completa a tríade política da imagem.  
Abaixo da Itália, estão situadas as artes que simbolizam o progresso e o 
desenvolvimento cultural, condição fundamental do triunfo de uma nação. Tem-se a 
astronomia alada, que carrega um telescópio em suas mãos; a música portando duas 
cornetas; a escultura reclinada sobre um bloco de mármore com sua mão direita apoiada 
em um busto inacabado; e a pintura que segura um pincel. A alegoria da paz, que 
aparece retratada com folhagens em suas mãos, vem ao lado da abundância que, por sua 
vez, parece caminhar no ar, acima da personificação da música.  
 Em contraste a este mundo idílico, a figura austera da Europa, retratada ao lado de 
um templo, traz um cetro como seu atributo, colocando-se acima dos outros três 
continentes retratados: a Ásia, que traz um adorno em forma de elefante em sua fronte; a 
América, portando um cocar e ereta sobre um crocodilo, seguindo os preceitos aludidos 
anteriormente por Cesare Ripa; e a alegoria da África. Ao lado, duas figuras masculinas, 
trajando longas túnicas, são vislumbradas rastejando, enquanto duas figuras femininas 
seminuas aparecem ao lado de um dragão alado que, possivelmente, simboliza a 
alegoria da discórdia e da heresia que, por sua vez, observa a figura da Divina 
Sabedoria. Acima deles, há um grupo de figuras que agrupam-se elevando bandeiras à 
Europa. Em oposto, vê-se duas figuras referentes à pestilência causada pela guerra. 
Tem-se aqui a alusão à postura heroica da família Pisani que, sob o comando do tio do 
mecenas que encomendara a obra, Andrea Pisani, vencera o embate contra os turcos em 
1717.  
A presença da família Pisani na obra eleva a imagem alegórica por meio da 





que se caracterizam como uma promessa de perpetuação da glória, como nos acorda 
Christiansen, “(…) we might add that by embedding the children in the general scheme  
rather than separating them out, the composition links them with the political future of 
the Venetian state”
181
. A obra transmite uma visão ilusória da família veneziana à 
medida em que busca retratar uma glória passada, tendo em vista que o poder real da 
cidade havia diminuído drasticamente e suas conquistas militares faziam parte de sua 
história e não de seu presente. Observa-se que Tiepolo, assim como o faz na obra 
descrita anteriormente, busca exaltar uma nação por meio de seu passado grandioso, 
trazendo as conquistas e os marcos que a consagraram a família como um meio de 
perpetuação do esplendor vivido em outra época, assim como o faz Debret ao exaltar a 
conquista dos mares pelo Estado Português. 
   Em The Wealth and Benefits of the Spanish Monarchy (1762) (Figura 15), obra 
que Tiepolo desenvolveu para decorar a sala do trono de Carlos III, vê se também uma 
alegoria da monarquia espanhola, representada por uma figura feminina entronada, 
cercada por uma série de outras alegorias simbolizando valores clássicos.   
É necessário compreender, de antemão, que o tamanho desta obra acarreta em 
um denso programa iconográfico que concerne ao despotismo espanhol a exaltação 
através da representação dos seres mitológicos, da virtude e dos outros Estados ao seu 
redor. O foco da composição é dado no espaço em que as figuras se elevam em direção 
ao céu grandioso que se dá como uma pirâmide monumental cuja base é compreendida 
na junção da abóboda com a parede na qual se situaria o trono. Sobre o globo e, assim, 
dominando o mundo, a personificação da monarquia espanhola é retratada entre as 
figuras de Hércules e de Apolo, sendo aclamada pela Fama. Esta configuração faz 
alusão à representação da Divina Sabedoria, pautando-se em uma iconografia que, nas 
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Abaixo da personificação da monarquia, há a representação dos tributos e 
valores que sustentam uma Nação: a seus pés, temos a justiça que carrega uma espada e 
uma balança. Três figuras femininas se dão em sequência: a Clemência, a Moderação e 
a Abundância que, com uma cornucópia, é retratada ao lado de uma figura masculina 
coroada. Estas representações são uma memória a notabilidade da monarquia espanhola. 
Mais abaixo, aparece a alegoria da Glória, uma figura feminina retratada com uma 
pirâmide na qual aparece o nome de Charles III que, filho de Filipe V, governara a 
Espanha até sua abdicação em 1759. Seguem-se a generosidade, que traz consigo um 
leão; a afabilidade, portanto um anel; e a esperança que recebe o globo da Inteligência. 
Em sequência, a figura de um gênio que detém uma grinalda de lírio vem a fim de 











Abaixo de Apolo, há a figura feminina da virtude seguida por outras que 
representam a fé, que traz um cálice e uma cruz; a força; a prudência, retratada com uma 
cobra enrolada em seu braço e um espelho em sua outra mão, aos moldes de Ripa, 
seguida pela personificação da geografia, da navegação e da indústria.  Três mulheres 
apoiadas no tronco de uma árvore aparecem em sequência, representando a 
personificação do reino de Aragão. 
O esquema iconográfico utilizado por Tiepolo constrói-se de maneira pouco 
unificada, como observado através da descrição elaborada acima. A fantasiosa narrativa, 
dada por meio da elaboração dos elementos em escala individual, não permite um 
impacto grandioso e visionário esperado neste tipo de representação. A centralização da 
monarquia espanhola, por sua vez, é enfatizada ao longo de todo o afresco. É notável, 
Figura 15 - The Wealth and Benefits of the Spanish Monarchy de Giovanni Battista 





também, a recorrência de Tiepolo a outras obras, como as descritas anteriormente, como 
base para a construção visual do afresco.  
Ademais, ainda é necessário salientar que sua obra fora modificada em 1764, 
inserindo-se novos elementos e retirando-se outros em prol da condição política dada 
devido ao acordo de paz selado em 1763 com a Inglaterra em consequência a guerra dos 
sete anos. Em decorrência, optou-se por introduzir elementos que fizessem menção 
mediata a dinastia Bourbon. Percebe-se, assim, que a recorrência a este tipo de 
iconografia fazia-se presente no despotismo europeu, motivo pelo qual, é plausível crer 
que Debret buscara nas obras elaboradas pelo artista italiano base para sua construção 
iconográfica.  
Assim como a pintura de Tiepolo, a obra intitulada Le Triomphe de Vénus 
(Figura 16), de François Boucher (1703- 1770), primeiro pintor da corte de Luis XVI e 
parente distante de Debret, também se relaciona com a sua composição teatral. A 
imagem de Boucher traz a Vênus sobre uma concha translúcida rodeada de figuras nuas, 
entre homens mulheres e crianças aladas, que a escoltam sob o mar revolto. Apesar da 
temática em muito se distancia, podemos supor que a imagem permeava o imaginário de 
Debret, dada sua proximidade com o artista. A mitologia retratada sobre as águas deve, 
também, ter elucidado o artista para a concepção de sua obra. É necessário lembrar que, 
apesar da pintura ter características do rococó, no qual o artista se destaca como um dos 
grandes mestres, o motivo aqui presente se destina a retratar um conceito romano que, 
como esclarece Gombrich
183
, é a origem das obras revolucionárias francesas: o orto da 
concepção neoclássica diz respeito à tradição da arte romana.  
Neste sentido, talvez seja importante ressaltar que Debret continua a agir a partir 
dos preceitos neoclássicos, utilizando um discurso visual para a propaganda e exaltação 
política de d. João VI, mas, para tanto, usa recursos imagéticos advindos de modelos do 
barroco e do rococó, como podemos ver nessa relação com as pinturas acima descritas. 
Nesse ponto, pode parecer contraditório que um artista neoclássico se utilize destas 
imagens, mas Debret acaba por fazer uma escolha que se relaciona diretamente à figura 
de um monarca déspota da Família dos Bragança. Não há como Debret incorporar à 
imagem de D. João o exemplo moral do neoclassicismo de Winckelmann ou mesmo dos 
modelos de David e de suas próprias representações francesas. É uma escolha e uma 
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Percebe-se que, ao figurar a obra que enaltece a apoteose de Dom João VI, 
Debret traz para o âmbito teatral a primeira possibilidade de execução da pintura de 
história em solo brasileiro, nas palavras de Dias, “com as figuras representativas de seu 
Reino, em meio aos diferentes deuses, Debret exalta a grandiosidade política (...),os 
traços de Debret associam a tradição das festas públicas, repletas de simbologias, a sua 
função de pintor de história na exaltação do ato político.”184 À medida que faz uso das 
artimanhas de um pintor histórico, revela a figura do monarca disposto na parte da 
central da composição, envolto em nuvens e cercado de seis alegorias mitológicas, 
dotando-o de ar celestial, senhor de seus reinos ao lado, justamente, destas figuras de 
destaque. Como descrito anteriormente, Dom João está representado acima de todas as 
outras figuras presentes na obra. 
A utilização destes recursos visuais como estratégia de engrandecimento da 
corte foi fortemente utilizada pelos artistas franceses. A Aclamação de d. João VI e a 
homenagem feita a ele na decoração para o Bailado Histórico associava-se a uma série 
de festas públicas que, conjuntamente, faziam parte do programa de exaltação ao novo 
governante e ao poder ali instalado.  
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Figura 16- Le Triomphe de 
Vénus  de François Boucher, 
1740. Óleo sobre tela, 130x162 






Segundo Iara Lis, o panorama das festas reais ocorridas em solo carioca entre os 
anos de 1808 e 1831, pautavam-se em um conjunto de símbolos e elementos formais 
que eram utilizados como referência, que, “ (…) poderiam ser rearranjados de modo a 
criar novos significados, podendo ou não quebrar uma noção de continuidade”
185
. Esses 
elementos que se repetiam constantemente na ornamentação das festas eram, por 
exemplo, o pálio, arcos triunfais, mantos e cetros reais. Para compor a festividade em 
torno da apoteose de Dom João VI, Debret dedicou-se, em conjunto a Grandjean de 
Montigny, à decoração do espaço público, prática que era comum aos franceses, uma 
vez que na era napoleônica, os artistas destinavam-se a exaltar a figura do imperador 
nas celebrações públicas. As festas públicas, aqui, estendem-se como uma manifestação 
decorativa urbana, um prolongamento natural da arquitetura, que, por meio de sua 
linguagem plástica sugere uma aproximação das grandes liturgias da Revolução. Lis 
descreve que  
 
“na grande festa de aclamação de D. João, em 1818, a Junta do Comercio 
financiou e iluminou um arco do triunfo de autoria de Debret e de Grandjean 
de Montgny, com capteis escritos J.VI, enlaçados em guirlandas presas em 
pedestais. Cada face do arco continha quatro colunas da ordem coríntia, e 
entre estas se viam as estátuas de Minerva e Ares – numa referência à 




As construções de Arcos do Triunfo efêmeros
187
 promoviam os feitos 
bonapartistas que a cada conquista eram construídos para exaltar a glória do Imperador 
e divulgar sua imagem para a população. Artistas como Charles Percier (1764- 1838) e 
Pierre Fontaine (1762-1853), célebres arquitetos do Primeiro Império, dedicavam-se à 
criação e decoração das festividades públicas, sempre de caráter político, enaltecendo o 
Imperador. A prática foi herdada de eras passadas, ecoando desde a gloriosa era dos 
Césares romanos ao Rei Luís XIV 
188
, sendo, como já revelado, Jacques-Louis David 
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um dos grandes articuladores deste sistema. O neoclassicismo, então, remanescia do 
Antigo Regime, atingindo seu apogeu durante o Império Napoleônico. Este período 
bonapartista consagrou-se pela releitura dos preceitos greco-romanos, que já se 
acentuavam no cenário francês desde o governo do monarca Luis XIV, exaltados devido 
as ruínas de Herculano e Pompéia que haviam sido escavadas, como destacado 
anteriormente. Primeiro Pintor de Napoleão, segundo Friedlander, David “encarregou-
se também dos preparativos artísticos dos grandes festivais do „Être Suprême‟ e da 
„Régénération‟, bem como dos cortejos fúnebres de Marat e de outros (...). Fez nas 
províncias obeliscos decorados com bronze (...)”
189
 .  No Brasil, “a construção de 
monumentos de caráter efêmero, que traziam grandiloquência à situação, remetiam para 
um universo de citações neoclássicas”
190
, fazendo-se, segundo Lis, indispensáveis. 
 Os festejos públicos reais eram instrumentos que visavam reafirmar o poder da 
coroa portuguesa. A preocupação vigente na ornamentação destes espaços era, acima de 
tudo, a busca pela legitimação da opção da Corte em estabelecer-se no Brasil. Desta 
maneira, deveriam ser grandiosas e enobrecedoras, pois não podiam retratar uma 
monarquia enfraquecida. As festividades civis deveriam compor o acerto na decisão 
portuguesa de partir para o Brasil. Constituíam, nesse sentido, um poderoso elo entre as 
figuras reais e seus súditos. A participação da população nestes espaços, protagonizado 
pelas decorações festivas, representava a viabilidade da consolidação do poder. Sendo 
assim, a compreensão das condições festivas, assim como dos ornamentos elaborados 
para estas, possibilitam o melhor entendimento do vértice político vigente. Os 
periódicos do período davam a publicidade necessária a todas as festas realizadas pela 
monarquia, exalando aos súbitos a grandiosidade das ações promovidas pela Corte.  A 
dimensão simbólica que estes espaços eram dotados, mantinha através desta prática 
cultural, que glorificava a monarquia, a ideia de união social e de nação com base na 
imagem da Corte. A Gazeta do Rio de Janeiro corroborara com estas construções. No 
dia 16 de fevereiro de 1818, trouxera uma extensa descrição acerca da festa de 
aclamação de Dom João VI como soberano, na qual se destaca a atuação dos artistas 
franceses, Jean-Baptiste Debret e Grandjean de Montigny 
 
                                                 
 
189
 FRIEDLANDER, 2001: 45. 
190





“Aos generosos e constantes vivas com que applaudiram (sic) a S.M. 
desde o affortunado (sic) momento em que O vio (sic) magnífica 
Varanda Theatro da Sua Acclamação (sic), que demorarão aquella 
Augusta Cerimônia, e que com difficuldades (sic) e contiverão (sic) 
enquanto ella (sic) durou, seccederão (sic) brilhantes iluminação e de 
scenas (sic) as mais tocantes que sabemos melhor sentir que expressar.  
 No lado da praça do Palácio, opposto (sic) a aquelle (sic), em que se 
admirava a Varanda erigiu a Real Junta do Commércio (sic) huma 
(sic) magnífica illuminação (sic), da qual imos dar huma (sic) ideia. 
Ao longo do cais, que forma a face da praça do lado do mar, se 
levantou hum (sic) arco do triunfo de 70 palmos de largos, e sessenta 
de alto, em honra do Augusto Soberano. De ambos os lados havia 
clumnas (sic) isoladas, com coroas sobrepostas, que continhão (sic) a 
cifra S.M.J.VI, enlaçadas entre si por grinaldas que prendião (sic) nos 
pedestais, que formavão (sic) a base dos grandes mastros, nos quaes 
fluctuava (sic) a bandeira do Reino-Unido. Em cada face do arco 
havia quatro columnas (sic) de ordem Coríntia collocadas (sic) sobre 
pedestais que sustentavão (sic) a simália.  A abertura do arco na 
simália do meio tinha 20 palmos de alto. Os entre columnieos (sic) de 
cada lado eram ordenados de nicho entre a emposta e a simália, havia 
baixos relevos, representando hum (sic) o desembarque de Sua 
Majestade expresso pela cidade do Rio de Janeiro apresentando-lhe as 
chaves, e sustentada pela América, seguida das Capitanias, o outro 
apresentava El Rei agasalhando as artes e o commércio (sic) que ao pé 
do Seo (sic) Trono, Lhe vinhão (sic) offerecer (sic) suas homenagens. 
Sobre as columnas (sic) se ostentavão (sic) as quatros partes dos 
mundos, dividindo os trez (sic) baixos relevos, que ostentavão (sic) as 
quatro as partes dos mundos, dividindo os três baixos relevos, que 
ornavão (sic) o remate, e tinhão (sic) por motivos os escudos dos trez 
(sic) Reinos estribados sobre grinaldas, e a cifra da Sua Majestade 
sustentada por gênios. O segundo pavimento do arco que só 
compreendia a simália (sic) do meio, servia de pedestal aos rios Tejo e 
Janeiro, sustentando em huma (sic) coroa as armas dos trez Reinos 
Unidos. No friso se dava a inscripção ao Libertador do commércio 
(sic). 
Ao lado do monumento havia duas columnas (sic) de ordem Dórica 





arco, bem como os pedestais que sustentavão (sic) somente a altura da 
imposta do arco, bem como os pedestais que sustentavão (sic) os 
mastros.  
No centro da praça se sustentava um obelisco, a imitação das 
agulhetas do Egyto (sic) de 100 palmos de alto. 
Ambos estes monumentos estiverão (sic) iluminados com grande 
cópia de luzes nas trez noites successivas (sic) de 6, 7 e 8, fazendo 
huma (sic) perspectiva verdadeiramente admirável. 
Mr. Grand Jean de Montigny, e Mr. Debret, de que já fizemos menção 
em outro lugar, o Arquitechto (sic) e pintor desta obra. 
O Senado da Câmara havia feito erigir um soberbo templo consagrado 
a minerva. 
Este templo avança no meio de hum recito formado de 32 Columnas 
(sic): de ordem Dorica istriadas (sic). No centro se notava a estatua 
colossal de Minerva, cobrindo com sua égide o busto de Sua 
Majestade. O tecto (sic) do templo era ornado de esculturas em bronze 
verde, nas quaes (sic) se vião (sic) as letras (sic) iniciaes (sic) J. VI. 
Com a Coroa Real. 
O baixo relevo da empena, composto de cincco (sic) figuras, 
representava os rios principaes (sic) das quatro partes do mundo, 
offerecendo (sic) a Sua Majestade os productos (sic) da agricultura e 
da industria. Na extremidade se elevava a estatua alada da Fama, 
embocando a trombeta; era executada em bronze dourado, e do 
mesmo modo as trípodes postas nos quatros ângulos do Templo, e as 
que estavão (sic) a prumo das columnas (sic) do recinto. 
Todo este monumento era de Ordem Dórica Grega. As columnas (sic) 
do centro erão (sic) lisas, e imitavão (sic) o granito rosa. O 
entablamento e o ático (sic) erão (sic) executados em granito cinzento 
e rosa; e as molduras das cornijas bronzeadas. O templo era todo de 
mármore branco com veios, e as columnas (sic) istriadas (sic). No 
friso da simalha (sic) se lia esta inscripção (sic). 
Este monumento tinha 80 palmos de alto, e 290 de fachada; esteve 
iluminado (sic) nas trez (sic) noites, columnas (sic) em spiral (sic), e a 
grande escada estava coberta de luzes, de tal sorte combinadas 
iluminavão (sic) perfeitamente todo o interior do Templo.  O recinto 





luzes dispostas sobre as cornijas; produzindo grande effeito (sic) as 
tripodes postas sobre as columnas (sic). 
Fazia huma (sic) agradável sensação a visita simultânea de 
monumentos Gregos, Romanos, e Egypcios, que forão (sic) 




Nota-se que a participação da missão francesa ao elaborar estes monumentos a 
fim de engrandecer a figura do Rei fez uso de uma composição que marcara a vitória 
das guerras dos grandes impérios, o arco do triunfo. A composição arquitetônica 
construída pelos franceses visa realçar o projeto de civilização da América portuguesa. 
No caso específico da coroação de Dom João, a escolha da ornamentação exaltava os 
projetos políticos com base nas práticas monárquicas de origem absolutista. Tinha-se, 
por meio dessa arquitetura efêmera, a aproximação dos habitantes da América 
portuguesa com as experiências vividas pela Corte na Europa. Viabilizava-se a 
consolidação do poder em meio ao público. Mas, apesar de buscar fundamentos na 
continuidade do governo português, as festas da monarquia estavam em constante 
recriação ou atualização das celebrações tradicionais do absolutismo português. A 
tradição era reafirmada através da presença da corte nestas festas que, quase como 
intervenções sociais, fortificavam a visão e os valores que deveriam ser associados à 
realeza. 
As manifestações festivas, das quais Debret fora um dos responsáveis, destacam 
a elevação do Brasil de colônia a Reino. Em seus próprios estudos, Debret apontara que 
o Brasil navegava rumo à civilização. Tratava-se de um tempo de prosperidade ensejado 
pela corte que, futuramente, culminará na elevação de reino a Império. Estas obras, 
assim como Décoration du Ballet Historique (Figura 12), proporcionam um registro do 
desenvolvimento sócio político que o Rio de Janeiro e, consequentemente, todo o Brasil 
se encontravam. É neste cenário de jogos e conflitos culturais, dado o embate colônia e 
Europa, que os festejos civis almejavam promover a prosperidade que advinha do novo 
governo que ali se instaurava. A reconstrução deste momento político fora assinalada 
por Lima
192
 como uma colônia incivilizada que carecia de desenvolvimento 
sociopolítico e cultural provindo da corte e da missão francesa, dotando de extrema 
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importância essa influência estrangeira que possibilitava, a seu ver, o desenvolvimento 
do Brasil. Neste viés, o Elogio elaborado por Debret, novamente, recorre às 
representações inerentes do Antigo Regime que foram amplamente utilizadas, 
anteriormente, enquanto propagandas políticas do Absolutismo, reverberando, enquanto 
atualização iconográfica, o poder da Coroa no Brasil.       
Barata, ao analisar a posição e ação de Debret no Brasil, discorre acerca da 
representatividade simbólica que o artista possui diante do século XIX nacional. Afirma 
que a “raiz de sua pintura „oficial está (...) em certo „dadivianismo‟”
193
. Em 
contrapartida, é preciso retomar os escritos de Rodrigo Naves, que se concentra em 
construir um discurso que comprove a impossibilidade de um trabalho de cunho 
neoclássico em território brasileiro. Afirma, portanto, estando no Brasil, que os 
franceses certamente deveriam se encontrar incomodados, uma vez que se viam 
obrigados a tentar resplandecer uma dinastia sem brilho: “transformados em atributos de 
um personagem senhorial e muito pouco modelar, os símbolos e episódios do passado 
perdiam todo o poder normativo que os caracterizava no neoclassicismo. Eles agora 
distribuem a esmo, compondo uma narrativa alegórica descosida”
194
. Ao seu ver, afirma 
que, ao se envolverem na decoração de festas reais confrontam-se com um grande 
descompasso em relação à realidade, que culminavam na perda normativa dos símbolos 
neoclássicos. Dias, por sua vez, rebate este argumento ao afirmar que 
 
 “em suas composições Debret constrói a cena de maneira a transmitir a 
verossimilhança dos fatos, partindo sempre da escolha de determinados 
efeitos que funcionam como instrumentos de persuasão contidos na 
mensagem. Estes meios são inteiramente derivados de sua formação 




A problemática apontada de forma equivocada por Naves se revela nessa faceta 
da produção de Debret: a decoração de festas públicas e de cenografias teatrais.  A 
prática de decoração festivas era comum aos artistas franceses, sobretudo no período 
napoleônico, como já evidenciado. Porém, ao comparar as festas da corte portuguesa e 
as festividades revolucionárias, afirma que no contexto brasileiro não havia heroísmos 
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ou cenários dignos da idealização neoclássica como na França que, a cada conquista 
bonapartista, promovia a construção de Arcos do Triunfo efêmerosa fim de evidenciar 
as glórias do Imperador e, também, divulgar sua imagem à população. No Brasil, ao 
contrário do que Naves afirma, Iara Lis destaca que estas festas possuíam grande teor 
político e que a construção dos arcos do triunfo também era de cunho efêmero e 
remetiam, sim, ao neoclassicismo, pois eram “erguidos com materiais que simulavam o 
bronze, o granito e o mármore, buscando dotar o acontecimento de um caráter 
memorável, visto que os grandes monumentos, principalmente da antiguidade, eram 
feitos destes materiais”
196
. Lis ainda revela que estas festas possuíam caráter 
absolutamente político e que podiam também se deter a um cerimonial específico, como 
a comemoração do sexagésimo aniversário de Dom João VI que “foi homenageado no 
Real Teatro com um quadro alegórico assinado por Jean-Baptiste Debret”
197
, ao qual 
nos referimos nesta parte. Sobre essa discussão, Barata também se posiciona, 
contradizendo o argumento levantado por Naves ao afirmar que “ a feição neoclassicista 
dos artistas da missão se externou imediatamente no Rio de Janeiro, com as construções 
efêmeras para as festas da aclamação do rei Dom João VI, em 1818, com „varandas‟ e 
arcos triunfais, com suas colunas, platibandas e ritmos dos vãos alterados e 
aproximados uns dos outros. ”
198
 
Aliado à obra de Debret, ergueu-se um arco do triunfo efêmero, um templo de 
Minerva e um obelisco romano, o que transparece o uso do simbolismo artístico 
neoclássico para o engrandecimento da ocasião. Iara Lis destina um capítulo de sua tese 
de doutorado para tratar sobre As festas do Império. Inicia sua escrita revelando que o 
cenário brasileiro do início do século XIX, mais precisamente, a partir de 1808 com a 
chegada da corte lusitana, atentando ao fato de que já existiam festas públicas no 
período colonial, nas quais comemoravam-se nascimentos, casamentos, batizados e as 
exéquias da coroa. Porém, com a chegada da realeza portuguesa, o cenário se torna mais 
exuberante, logo, a preocupação com a produção destas festas, apesar de efêmeras, 
traziam a prerrogativa de encomendar-se obras, que se ocupavam do espaço de forma 
grandiosa, a “engenheiros formados pelo ensino militar, aos maquinistas do teatro, aos 
artistas portugueses como Manoel da Costa, ou mesmo aos membros da Missão 
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. Tendo em vista que eram este tipo de solenidade que 
compunham a realidade brasileira, a busca pelo neoclassicismo como representante da 
Coroa, sugere o esforço pela criação de um espaço que remetesse a realidade europeia 
no Brasil, dotando o Rio de Janeiro de um ambiente propício para corte. 
Parece claro que as maneiras de se representar a realidade em um campo 
europeu e americano se dão por meio de processos diferentes, já que retratam realidades 
distintas. O artista trabalha em um esquema pré-estabelecido conceitualmente e, 
consequentemente, acadêmico, com o qual buscará aludir a sua realidade. Compreende-
se que, mesmo partindo dos mesmos conceitos e noções estéticas e estilísticas, há uma 
relação distinta com a pintura dependendo de sua localidade. Não é possível atestar, em 
hipótese alguma, se uma obra é mais ou menos neoclássica que outra oriunda de outro 
contexto, pois, fruto de distintas realidades, dialogam, a sua maneira, com o estilo em 






Compreende-se que a posição de Debret, ao adaptar a pintura monumental ao 
campo teatral, fora a solução imediata para a celebração dos eventos públicos, como 
elucidado anteriormente, enquadrando-o enquanto decorador e cenógrafo do teatro da 
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corte e encaminha-o à categoria almejada: compor uma posição de destaque na 
sociedade e nas artes. Esta posição, através do neoclassicismo, poder-lhe-ia equiparar ao 
papel que seu mestre David alcançou em território europeu.  
Debret permaneceu durante sete anos como decorador do Teatro Real de São 
João. Nesta função, elaborou, também para a apoteose de Dom Pedro I
200
, um pano de 
boca (Figura 17), mais uma obra com a qual buscamos comprovar que o local da pintura 




2.4. ACLAMAÇÃO DE DOM PEDRO I E O PANO DE BOCA. 
 
 
Com a nova organização política em voga, tendo em vista que Dom Pedro I 
agora se tornara soberano do Brasil, por meio de, como nos caracteriza Lis, “um ato 
heroico e uma concordância negociada com as câmaras”
201
,  fez-se necessário construir 
por meio de festividades que reconhecessem as, ainda sob a luz de Lis, “(...) virtudes 
cívicas que deveriam ligar cada um à pátria recém-fundada.”
202
 Surge, então, a 
necessidade de estabelecer-se uma conexão entre a nova noção de Império e a 
população brasileira. Como resposta a esta ânsia que se instaurava como necessidade de 
se fazer visível as novas ambições e organização Estatal, o espetáculo público das festas 
oficiais nos alerta Lis, “se revelou uma solução”
203
. Tendo em vista que “a 
Independência foi longamente preparada por uma literatura de moldes nativistas, depois 
que D. Pedro I a proclamou, em 1822, as artes deveriam incorporá-las à sua expressão 
também”
204
, como nos conta Magaldi, impelindo, neste espaço, a criação do pano de 
boca de Jean Baptiste Debret. 
Paixão ao descrever a festividade atesta a grandiosidade do acontecimento dado 
no teatro, assim como enaltece a figura do novo Imperador:  
 
                                                 
 
200
Rideau d’avant scéne execute au theatre de la cour, pous la representation d’apparant. 
201
 SOUZA, 1999: 256. 
202
 SOUZA, 1999: 256. 
203
 SOUZA, 1999: 256. 
204





“á noite houve espetáculo de gala no Theatro S. João. O Imperador ahi (sic) 
compareceu e foi o primeiro a levantar-se dando vivas a nova constituição 
repetindo-as por cinco veze; no meio das mais enthusiasticas (sic) 
acclamações (sic) a orchestra (sic) executou o Hynno (sic) constitucional, 
composto por Pedro I e o instrumentado por Marcos Portugal, e terminada a 
execução, bradou o monarca:  
-Viva a nossa perpetua independência!  




 A edição do número 95, datada do dia 15 de outubro de 1822, destinou-se a 
enaltecer a figura do Imperador e sua aclamação: 
 
“Raiou finalmente o dia suspirado, que deveria pôr o Sello à glória do Brasil. 
Assomou aos seus horizontes huma (sic) radiante luz, que affungentou (sic) 
para sempre as trevas de sua escravidão. Dardeja de seu zênite hum novo 
“Astro” ecllipssando as estrelas, que esmaltão o firmamento. Dia affortunado 
(sic)! Tu aivorossás os corações dos verdadeiros amigos da Pátria, tu fazes a 
vergonhosa confusão dos seus infames contrários! He (sic) supérfulo apontar 
o faustíssimo dia 12 de outubro, origem de nossa felicidade e desempenho de 
nosso patriotismo. O herói, que pronunciou este Decreto da emancipação do 
Brasil, que offerecceu suas fadigas, Seu Sangue, Sua Vida em defesa de Seus 
segrados direitos, ao mesmo passo rival dos Alexandres, dos Felippes, dos 
Augustos e dos Titos, dos Henriques e dos Luizes, este Numem Tutelar, a 
quem seria excassa Huma aphoteóse, era credor das mais evidentes 
demonstrações e veneração: cumpria firmar com a Sua Grandeza a nossa 
segurança, prender os laços indissolúveis a Sua Glória e a nossa 
prosperidade. O dia 12 de outubro, assaz ennobrecido nos fastos da Nação, 
venerado como felicíssinmo natalíssimo do Herói, que deveria oringar os 
insultos à humanidade e à razão, creando hum Sobreano Império sobre os 
destroços da Tyrannia (sic) e sobre as ruínas do Despotismo, foi commum 
(sic) accordo (sic) destinado para ser o Solemne da gloriosa acclamação do 
Illustre Descendentes dos Aloísos, do Primeiro Imperador do Brasil.  
A artilharia começou logo a salva Imperial de 101 tiros, que foi seguido de 
trez descargas de infantaria e de repetidos Vivas a nossa Santa Religião, ao 
Imperador constitucional do Brasil, o S.r. Dom Pedro I. A Augusta 
Im´peratris do Brasil e a Dynastia de Bragança imperante no Brasil. A 
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independência do Brasil à Assembleia Geral e Legislativa do Brasil e ao povo 
constitucional do Brasil. ” 
 
Com essa leitura, faz visível que a festa da aclamação, assim como toda sua 
ornamentação, apresentava-se como um marco da liberdade brasileira, a emancipação 
do Brasil do trono português. É notável, por meio da atuação de Debret, que todo o 
festejo projetava uma nova composição. 
Para esta festividade, a atuação de Debret, assim como o fizera para a apoteose 
de Dom João VI, protagonizou as ornamentações para além do campo cenográfico do 
teatro. Elaborara, como dito anteriormente, cinco arcos do triunfo que visavam enaltecer 
e tornar palpável a população a grandiosidade do evento. As festas civis configuravam-
se como manifestações políticas de uma sociedade em constante movimento. É, neste 
sentido, que a aclamação de Dom Pedro I como Imperador evidencia a reorganização 
governamental, assim como todo o processo sociopolítico do qual é oriunda. O próprio 
artista dedicou-se a uma detalhada descrição, publicada na edição de número 96 de O 
Espelho, que nos torna visível cada um dos elementos dispostos. Ao analisarmos este 
periódico, percebe-se um anseio em retratar o Império como grande defensor da Nação.  
O espaço festivo projetava, em todas as esferas artísticas, a nova concepção 
governamental pautada na honra e na liberdade asseguradas pela criação da 
constituição, como veremos a seguir. No arco dedicado ao gênio brasileiro, Debret nos 
assegura que em baixo relevo via-se “o coroamento que se compõe de hum (sic) grupo 
formado das armas do Brasil, tendo no centro um P coroado; nos dois lados estão um 
índio, e hum habitante do interior, cada um prendendo um dragão ao seu lado, e jurando 
defender a Independência do Brasil. ” Estas descrições nos são de extremo valor para 
compreender a criação de uma iconografia política que culmina em seu pano de boca, 
sua pintura de história. No arco dedicado ao Amor Conjugal “o feixo da arcada sustenta 
um pelicano (emblema do amor maternal): o friso enriquecido de estrelas de ouro, as 
arquivoltas são ornadas de dois grupos de figuras, imitando baixo relevo dourado, 
representando hum guerreiro deixando brincar hum menino com suas armas, e outro 
uma mãi (sic) aleitando o filho (...)”. O terceiro arco, dedicado a prosperidade do Brasil 
a figura da América coroada, revelava, segundo o artista, “a população brasileira 
armada que lhe oferece os signais (sic) affecto (sic). Os dois campos laterais são 
ornados de pilastras, cujos capteis são enriquecidos de águias, os frisos sustentão as 





dedicado ao Commércio, traz elementos que serão rememorados diretamente no pano de 
boca, como veremos a seguir. Em sua descrição Debret revela que este se compunha “de 
huma (sic) esfera coroada no centro da qual se acha hum P coroado, cercado todo de 
hum (sic) manto imperial, de cornucópias e varios attributos (sic) do commercio (sic). ” 
É relevante para futuras analises compreender que a alegoria aqui presente se destina a 
traduzir visualmente a abundância advinda com o Império. O monograma que sobrevoa 
a cena é a alusão direta, assim como veremos adiante, à ligação de Dom Pedro I com a 
prosperidade do Brasil. O arco dedicado à Prosperidade do Brasil trazia a figura da  
 
“América, coroada de louro, tendo n‟huma(sic) mão o scepto (sic), e na outra 
a esfera do Brasil, em pé sobre hum(sic) carro puchado por seis cavallos(sic), 
tudo levantado sobre degraus circulares e descançando(sic) sobre um 
socco(sic), ornado de hum baixo-relevo representando a Ámerica tocada de 
hum raio do sol, despedaçando as cadeias que a prendião(sic) a hum(sic) 
pedestal, a que estavão(sic) sobrepostas as armas de Portugal, a população 




Acerca da elaboração dos arcos do triunfo para os festejos cívicos, é necessário 
destacar novamente que eram signos de poder. Segundo a descrição de Debret, percebe-
se que as escolhas figurativas visam a afirmação do poder do Estado como soberano. A 
descrição elaborada pelo artista refere-se diretamente à perspectiva das festas 
napoleônicas. Estes monumentos erigidos comprovam o discurso engrandecedor do 
Brasil Império. Varhagem aponta estas questões exploradas por Debret e revela a 
atuação do artista francês que havia erigido “cinco arcos do triunfo, com muitos carros e 
alegorias, que segundo os desenhos de Debret, se haviam inaugurado na entrada, ao 
campo, da rua de São Pedro, na praça da Constituição, nos dois extremos da rua direita, 
e todos os sócios de haviam comprometidos a assistir, convenientemente vestidos e 
fardados, à cerimônia que deveria ter lugar no Campo da Aclamação, como a levarem 
armas escondidas, com que pudessem defender o seu `Sapientíssimo Grão Mestre´”
207
. 
Faz-se nítida, a partir das palavras de Varhagem, que a festa de aclamação de D. Pedro 
legitimou seu governo por meio dos recursos visuais que decoraram o cerimonial da 
Apoteose. As obras de arquitetura efêmera, assim como todas as obras das quais Debret 
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fora responsável, consagravam o Imperador, a medida em que remontavam as 
iconografias dos antigos Impérios aclamados pela historiografia. 
A recorrência em representar a Nação brasileira como integradora de etnias 
diversas ainda se pautava na civilização do Brasil e na prosperidade que caminhou até 
ali a Coroa portuguesa. A ascensão do Brasil a Império caracterizava uma nova forma 
de governar, a liberdade social era assegurada pela constituição e, consequentemente, de 
um parlamento que dotava os cidadãos de representação direta. Emerge uma imagem de 
uma nova ordem social, baseada na relação entre o governante e o governado. As obras 
de Debret participam claramente desta conspiração a favor do novo regime instaurado 
que, aliado às fontes documentais, como os periódicos e próprio álbum do autor, 
transparece todo o movimento de apoio à instauração do Império.  
Faz-se visível a emergência de uma nova Nação, oriunda do juramento de Dom 
Pedro, em prol da população, que libertava o Brasil da submissão a Portugal. Debret 
traz em suas obras a referência à unificação da população brasileira que objetiva findar 
com o despotismo português.  Essa auto identificação é recorrente tanto em suas obras 
como nas menções sobre o Império elaboradas por periódicos do período. Tem-se a 
tentativa de criação de uma identidade integradora como artimanha propagandista 
política que fortalece o Brasil como potência. Com a nova organização social e política, 
a criação de uma nova iconografia era primordial. Necessitava-se de um novo 
imaginário que possibilitasse a ligação direta do Imperador ao novo sistema 
governamental, desvinculado do despotismo português. A atuação de Debret destaca-se 
neste sentido. Ao analisarmos sua descrição acerca dos arcos do triunfo por ele 
elaborados, em paralelo a seu pano de boca, percebe-se a preocupação dada em relação 
à criação de uma nova imagem política: a recorrência dos elementos figurativos, como 
veremos a seguir. Tem-se a produção de Debret destinada à aclamação de Dom Pedro I 
dada no Theatro São João, assim como observado anteriormente, como uma produção 
propagandista destes valores a serem disseminados pela Nação. 
A obra de Debret, Rideau d'avant scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d’apparat: a l'occasion du couronnement de l'empereur D. Pedro I. 
(Figura 17), traz pairando no ar cinco figuras celestiais: dois anjos e três gênios. 
Centrados, sobrevoando o trono, dois dos gênios erguem um monograma com a letra 
“P” - que faz menção à apoteose de Dom Pedro I como Imperador - e uma faixa com a 
palavra Império escrita. Sob o monograma está o terceiro gênio que, com suas duas 





com seu histórico neoclássico: os dois anjos de características femininas, dispostos um a 
cada lado do trono soam trombetas anunciando a importância da coroação.  
 Atrás do trono, quase que indissociáveis uns dos outros, são representados índios 
empunhando lanças em direção à figura feminina central.  Há, também, ao lado direito 
do trono, uma índia rodeada de crianças observando a festividade, porém, assim como a 
representação dos outros indígenas suas cores são esmaecidas, parecendo quase 
imperceptíveis.  
 Em posição de destaque, ao lado direito da figura central, em mesmo plano que o 
trono, temos a representação de uma família de tez negra. Todos carregam armas: o 
homem trajando vestes brancas com uma cartucheira vermelha trançada à frente de seu 
corpo, oferece um bebê envolto em panos novamente de cor amarela. Ao seu lado de 
saia azul, blusa branca e cinto vermelho, uma mulher negra ergue com a mão direita um 
machado e, com a esquerda apoia sobre o ombro esquerdo uma espingarda. Com a mão 
esquerda segurando a prega da saia da mulher negra, uma criança do sexo masculino 
vestindo uma bata vermelha carrega com a mão direita uma foice. A mulher porta ainda 
um lenço semelhante a um barrete frígio, considerado já pela historiografia como algo 
vinculado à Revolução
208
, atentar-nos-emos a esta questão mais a frente.  
 Ainda ao lado direito do trono, ajoelhada, temos uma figura feminina de pele clara 
vestida em trajes brancos com o cabelo preso em coque com uma fita azul, que oferece 
dois bebês nus de tez parda, à figura central. Em suas costas, presa em uma “slig” 
(espécie de bolsa canguru com as quais as índias carregavam os seus bebes) há outra 
criança com a mesma cor de pele que seus supostos irmãos.  
Ao lado esquerdo do trono, há outro grupo de pessoas, todos do sexo masculino, 
que segundo o autor tratam-se de “Paulistes et des Mineiros, animés du même zèle, 
l‟expriment le sabre à la main”
209
. Em primeiro plano, há a figura de um homem branco 
de meia idade que, novamente segundo o autor, trata-se de um “vieillard Pauliste”
210
. 
Ele empunha seu chapéu com a mão direita e, com a esquerda abraça um garoto que traz 
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pendurada em seu tronco uma espingarda. Este menino, que veste calças e botas, camisa 
branca e colete azul, é o único personagem do pano de boca a apontar somente a mão, 
ainda mais a esquerda, em direção ao trono. Atrás desses dois personagens, encontra-se 
a figura de um homem que podemos supor, com base novamente em seu álbum 
iconográfico, tratar-se de um caboclo, tanto por sua vestimenta, um poncho vermelho e 
um chapéu marrom, quanto pela tonalidade de sua pele.  
 Isolado ao canto inferior direito da obra, vemos um soldado contraposto a um canhão 
recém disparado, fato perceptível pela fumaça envolta neles. Debret em sua descrição 
revela este ser um oficial da marinha que “jure avec son épée, qui couvre une pièce de 
canon, de soutenir le gouvernement impérial. ”
211
 
 O cenário aqui construído é de uma flora de característica brasileira: morros 
esmaecidos ao fundo são sobrepostos por palmeiras de cores claras. O trono se encontra 
acima de um pedestal com colunas de figuras neoclássicas. À sua frente, há uma 
cornucópia com frutas tropicais derrubada sobre os degraus. Sobre as colunas há um 
tecido vermelho que cobre toda a parte superior da obra, dando a impressão de que se 
trata de uma cortina. Por fim, na parte inferior direita da representação há a proa de uma 
canoa com a vela presa ao seu mastro, ancorada à terra. Nela, repousam dois sacos de 
juta que, segundo o próprio autor, tratam-se de café e amarras de cana-de-açúcar.
212
 
 É necessário ressaltar que, como atestado anteriormente, os festejos dotavam de 
prestígio os acontecimentos da Corte, descrevendo suas festas e exaltando tudo o que 
tivesse ligado à representação da Coroa. Ainda nos é interessante atentar ao fato de que 
na edição de número 110, datada do dia 6 de dezembro de 1822, do periódico O 
Espelho, o redator se destinou a descrever a obra de Debret. Esta descrição, apesar de 
não ser de autoria do próprio artista, revela elementos que desconhecemos em sua 
litografia. Busca destacar a solenidade do festejo atestando a importância do Theatro de 
São João para a festividade em questão.  
 
“No recinto, porém do Theatro de São João se offerecia mais abundante 
assumpto (sic) e cumpre-nos dar huma escassa ideia do explendor do 
espetáculo que ali se admirou. (...) no panno da boca divisava huma 
engenhosa allegoria (sic) desempenhada pela perícia do Mr. Debret, que 
representava a América, sentada em trhono (sic) elevado, a que servião (sic) 










de collumnas (sic) coqueiros, e em cujo dossel se lia – Independência, ou 
morte -; na direita a Constituição e a espada, a na esquerda o escudo com a 
letra inicial do Augusto nome de Sua Majestade Imperial e sobreposta huma 
coroa. Vários emblemas de fecundidade, abundância, commércio (sic) 
interior e força marcial desse paiz (sic) que tem por base a sua Independência 
e gratidão ao Immortal (sic) herói, recreão os olhos e dão exercício a 
imaginação. ” 
 
Este trabalho em muito se difere da obra elaborada para apoteose de Dom João 
VI. Percebe-se a representação diretamente vinculada a uma simbologia política, com 
vistas à persuasão do público a um novo estatuto de governo. É plausível tratar este 
como um símbolo da instalação do novo governo em 1822213. É notável que, para 
Oliveira Lima
214
, a composição do festejo não só memorava os antigos Impérios, como 
também fazia menção às festas Napoleônicas que louvavam as conquistas de seu 
Imperador e seu vasto Império.  A esse respeito, Iara Lis ressalta:  
 
“Em meio a tantas celebrações, a coroação condizia com a criação oficial do 
império do Brasil. O termo império aludia à vasta dimensão do seu 
território; rememorava os grandes impérios de Roma
215
; repunha o 
projeto da burocracia ilustrada de fins do século XVIII; entronizava de modo 
inédito a figura do imperador. ”
216 
 
 Este momento necessita de uma iconografia que revele a ideia de transformação e 
evolução do Brasil, nas palavras de Debret  
 
“Dans cette circonstance, le directeur du théâtre sentit donc plus que jamais 
la nécessité de remplacer la peinture de son vieux rideau d'avant-scène, qui 
représentait un roi de Portugal entouré de sujets agenouillés. Peintre du 
théâtre, je fus chargé de la nouvelle toile
217
, dont l'esquisse représentait un 
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 É fácil atentarmos à construção visual que mistura a realidade brasileira, na medida 
em que humaniza os traços dos personagens retratadas e que transparece o cenário como 
a fauna brasileira
219
, com a noção de alegoria em sua tela. Logo na introdução do 
terceiro volume de seu álbum iconográfico, percebe-se que o artista atribuía, ao Brasil, a 
noção de superação do espaço primitivo, legitimando, assim, a vinda da missão francesa 
por meio de suas ações civilizatórias em parceria com a Coroa, uma vez que a 
perspectiva política brasileira era receptiva às repercussões estrangeiras. Em suas 
próprias palavras, o advento da monarquia portuguesa estabeleceu no Rio de Janeiro a 
possibilidade de progresso:  
 
“Je ne puis donc trop me hàter de décrire le Brésil de 1816; ear, dans cette 
belle contrée, plus que partout ailleurs, les rapides progrès de la civilization 
dénaturent chaque jour le caráctère primitif et les habitudes nationales du 
Brésilien, humilié aujourd‟hui d‟avoir été si longtemps l‟esclave du caprice et 




 Debret transpõe para sua pintura a transição do poder em campo brasileiro. Ao 
mesmo tempo em que busca humanizar as figuras e representa-las rodeadas de flora 
nacional, não traz nenhuma figura de corte em sua imagem, desassociando sua obra da 
ideia de poder individual, como o faz na obra destinada à coroação de Dom João.  
Vincula a noção de coletivo formado pelo povo que, anonimamente, compõe a tela. 
Oliveira Lima destaca que o que se presencia aqui é uma transformação em nível 
simbólico: o artista tenta convencer a nação dos ideias de D. Pedro, por meio de suas 
imagens.  Debret parece ressignificar seus ideias como artista bonapartista ao apresentar 
uma reforma visual na composição da imagem do Império  
 
“o reino, se bem que constitucional, significava a tradição, o direito de 
herança, ainda que não fosse mais o direito divino. O império significava a 
conquista revolucionária, a aclamação popular. Era a concepção 
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napoleônica aplicada ao Brasil
221
, em benefício de uma dinastia que para ali 
houvera sido levada a par da invasão de seu domínio secular pelos exércitos 




  Parece claro que o contexto brasileiro não se igualava ao francês, mas o que Debret 
coloca como preponderante ao novo Império que se inaugura é a construção da imagem 
do monarca que mantém relações com o contexto francês, pontuando suas diferenças e 
sua especificidade no que se refere ao Brasil. Admite a postura de pesquisador a fim de 
comprovar, não só os anseios políticos que são eminentes ao Império, mas, também, 
como um objeto de reflexão acerca da sua própria concepção em paralelo com os 
desejos de José Bonifácio, hipótese sobre a qual nos deteremos detalhadamente no 
quarto capítulo deste trabalho. Como nos alerta o artista  
 
“Cette composition fut soumise aux observations du premier ministre José 
Bonifácio, don‟t elle reçut l‟approbation. Il me demanda seulement de 
substituer aux palmiers naturels un motif d‟architecture régulière, pour 
éloigner toute idée d‟un état sauvage. Je plaçai alors le trône sous une 




Esta afirmação de Debret revela uma característica importante de sua atuação 
como pintor de história. Oficializa a transição política e social por meio de uma nova 
iconografia a ser adotada. Iara Lis atesta que o pintor de história se entretém com “a 
história antiga e presente, isto é, está autorizado também a tornar o tempo tema e objeto 
da arte. Precisando, para tanto, conhecer a história, em todos os seus tempos, no intuito 
de reconhecer um grande fato, aquele que marca profundamente e para sempre uma 
sociedade, um país. ”
224
Aqui, como pintor de história, elabora sua obra dotando-a da 
importância de um fato memorável. Em comparação à feitura de sua obra e o espírito 
revolucionário, tem-se a iniciativa de se retratar uma alegoria de cunho civil, e não, 
como o faz com Dom João, o rei coroado, ao elaborar um Elogio, como visto 
anteriormente. Imbricada nesse jogo político, então, a representação de Debret dota de 
um novo sentido a Apoteose de Dom Pedro, pressupondo, assim, um ato de criação 
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digno de um pintor de história. Esta obra, que imortalizou imageticamente as ambições 
e o contexto sócio político de 1822, consagrava-se como uma propaganda política cujo 
referencial provinha de obras já consagradas como pinturas de história, como veremos 
no próximo capítulo. Diferente da obra produzida para o entronamento de Dom João, 
que se firmava nas concepções da monarquia portuguesa, absolutista e centralizada, 
como vimos nos tópicos anteriores, o pano de boca almejava retratar uma nova 
experiência: um Império com base em uma constituição que visava o bem de sua Nação 
(noção que exploraremos no quarto capítulo). Esta relação política visual estabelece-se 
como original, apesar de protagonizada por um artista que buscara em representações 
oriundas do Antigo Regime e da França pré e pós revolucionária, estabelecer uma nova 
iconografia. 
A descrição elaborada por Debret dota de uma ênfase exacerbada alguns 
elementos, construindo, assim, uma série de valores a fim de convencer o leitor da 
evolução sociopolítica obtida pelo Brasil com a ascensão de Dom Pedro I, a passagem 
da monarquia para a noção de Império. Esta descrição que acompanha a obra é muito 
significativa, pois, fora elaborada, segundo o próprio artista, junto a festa de aclamação 
de Dom Pedro I. Trata-se do momento de reconhecimento da Independência e 
aclamação popular do título de Imperador. Neste viés, o pano de boca ganha uma nova 
dimensão, é nele que se projeta uma memória a ser construída pela Nação.  Ele ressalta 
que realiza uma representação fidedigna das personagens que compõem a figuração da 
cena, almejando, com isso, afirmar a ideia de nação brasileira. A configuração do pano é 
dotada de personagens que buscam representar a diversidade racial do povo brasileiro a 
medida em que atesta, ao descrever a obra a identidade regional das personagens, como 
se estas fossem representações fidedignas das particularidades locais. Segundo Lis “ele 
antecipa uma proposição que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro reconhecerá e 
enaltecerá, em 1843, em um projeto sobre a história do Brasil de Philipp Von 
Martius”
225
. Porém, apesar da busca pela aproximação com o povo brasileiro, faz uso, 
também, da noção de decoro como artimanha pictórica, construindo sua obra envolta de 
uma alegoria central com elementos ligados à configuração social brasileira. Esta obra, 
convém destacar, tem como intuito legitimar o movimento de Independência e 
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instauração de uma nova ordem social, o Império, pautada no total apoio e união da 
sociedade.   
Assim como Schwarcz, quando se refere a seu estudo sobre a coleção de D. 
Pedro, que não busca apenas “recuperar sua lógica original; é possível interpretar as 
alegorias, descobrir alterações e fazê-las dialogar com os contextos e a que dizem 
respeito. ”
226
 Buscaremos, portanto, analisar a simbologia presente, que, ainda sob a luz 
de Schwarcz, ganham aqui “um caráter inaugural como se toda a história começasse no 
ato que constituía a nação independente. ”
227
 
 Cabia ao pintor corroborar para a criação de uma imagem que perpetuasse o 
Imperador como herói. A organização festiva deveria comprovar o bom andamento do 
progresso e da civilidade do povo brasileiro, acelerando a união de uma Nação em 
criação. José Bonifácio de Andrada e Silva teve grande importância no que diz respeito 
a este projeto nacional.  Segundo Prado, 
 
“por felicidade para Debret, figurava entre os novos dirigentes que chegavam 
ao poder o culto José Bonifácio. Melhor esteio não poderiam desejar os 
componentes da missão, pois sempre manifestava o estadista, patriota no 
mais profundo sentido do termo, grande interesse pelos seus trabalhos. Na 
altura da Independência, desfrutava o santista de merecido prestigio no 





Este, além de secretário do Estado dos negócios do Império, fora o mestre de 
cerimônias e mordomo mor da apoteose de Dom Pedro I. Sua participação nesta esfera 
irá, em muito, se aproximar do papel efetuado por Vivant Denon na França, já que este 
interferirá diretamente na concepção da iconografia simbólica que deveria implicar na 
construção de uma memória nacional. Nesta conjuntura, é possível afirmar que Debret 
parece equiparara as personalidades, nivelando Bonifácio a Denon; Dom Pedro a 
Napoleão; a formação de uma nação brasileira ao idealismo nacional francês; e sua 
personalidade à de David, que se consagra como um marco na história da arte. A 
ansiedade de elevação artística de Debret que almeja ocupar a qualidade de pintor 
oficial, o faz projetar na figura de Dom Pedro I os valores liberais e, na figura de José 
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Bonifácio, com quem estabelecera contato no nível profissional, como o próprio artista 
descreve em seu livro, posição que se compara, em menor grau e no âmbito da criação 
de uma propaganda visual do Imperado, àquela que Denon ocupara na França. Tendo, 
então, como primordial a compreensão imagética do pano de boca, propõem-se nos 
tópicos seguintes uma análise que busca estabelecer relações entre as representações 
escolhidas por Debret, enquanto material que preserva a memória dos valores sociais 
franceses em relação à brasileira, a fim de identificar, portanto, os processos identitários 
concebidos com base nos preceitos pictóricos da França revolucionária. Não nos cabe 
discutir os fatores e eventos que constituem o imaginário francês deste período. 
Contudo, é necessário atentar a alguns episódios que formularam as representações da 
perspectiva política em questão, uma vez que a imagem a ser analisada dialoga com a 
visão de um artista bonapartista. É de extrema importância ressaltar que, enquanto relato 
visual, as escolhas de Debret tratam-se de produtos de uma memória construída, de 
elementos que, de acordo com a perspectiva do artista, foram privilegiados. Sendo 
assim, os personagens que surgem no pano de boca executado por Debret para a 
representação da coroação de Dom Pedro I em 1822, carecem de análise individual, a 
fim de se compreender o escopo do autor na tentativa de engendrar uma simbologia 
nacional, fato que nos atentaremos nos capítulos seguintes. 
Os elementos aqui presentes buscavam tornar público os projetos da monarquia 
constitucional que se instaurava no Brasil, comunicavam, para a sociedade o novo 
governo e as ambições civilizatórias que com ele advinham. Atentar-nos-emos nos 
capítulos seguintes, à análise individual dos componentes iconográficos do pano de 
boca, afim de elucidar as questões relativas à sua construção imagética e simbólica, 
trazendo novamente à comparação esses elementos descritos acima, fonte ainda inédita 







3. O PANO DE BOCA: ALEGORIA CENTRAL E DECORAÇÃO 
 
 
A imagem central da obra de Debret em muito se assemelha a uma série de 
símbolos femininos utilizados anteriormente na construção visual do imaginário 
revolucionário francês, como veremos adiante, no qual o artista, por sua vez, esteve 
diretamente ligado. Neste processo de pesquisa das imagens daquele período, nota-se, 
por meio desta figura feminina, os valores franceses revolucionários em um contexto 
onde o pintor esteve e igualmente produziu obras. Sabe-se que dentro da história da arte 
é corriqueira a escolha da figura feminina como ícone acerca da representação dos 
valores e noções que guiaram a concepção revolucionária. Gombrich elabora um estudo 
sobre a simbologia francesa revolucionária, no qual discute a etimologia das 
representações femininas. Em sua ótica, a mulher personificava as qualidades que 
articulavam o sistema: “the beautiful woman embodied the qualites os the supernatural 
power that was to enlist the loyalties and the love of the crowd. This is an interpretation 
that was articulated and criticised at the time of the French Revolution itself.”
229
 
Essa recorrência da utilização feminina intrinsecamente ligada à retórica política 
também nos é descrita pela historiadora, especialista em Revolução Francesa, Lynn 
Hunt: “these female figures, wheter living women or statues, always sat or stood alone, 
surounded most often by abstract emblems of authority and power. The Republic migth 
have her children and even her masculine defenders(...)“
230
. A utilização do signo 
feminino para compor a imagem central da obra carrega consigo um discurso histórico 
que atesta seu valor simbólico dentro da tradição neoclássica revolucionária, como 
veremos a seguir.  Em vista disso, sustenta-se que Debret fez uso de seu repertório 
visual, baseando-se nas obras revolucionárias, carregadas de simbolismos e valores 
inerentes à França Revolucionária e napoleônica, ressignificando-a para o contexto 
brasileiro. Segundo Gombrich, esta postura que Debret adota é engrandecedora e o 
qualifica enquanto pintor de história, pois “for those who tried to be original always 
failed in their purpose. ”
231
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A fim de comprovar os anseios de Debret presentes em seu pano de boca, 
especialmente no que diz respeito à sua postura de pintor de história davidiano, 
analisaremos a seguir algumas referências francesas que, possivelmente, serviram de 
modelo ao artista, não apenas por sua aproximação imagética, mas, também, pelo teor 
ideológico que estas imagens carregam, devido à finalidade e ao contexto no qual foram 
produzidas.  Neste sentido, obras como: La France Triomphante de L‟Empire et de 
l‟Espagne (1677),  Liberté,   La France montre la Liberté à des nations éloignées qui 
copient les Droits de l‟Homme, La Fête de la liberte pour la réunion de la savoie, 
L‟Egalité, Allégorie relative à la Déclaration des droits de l‟homme (1790), Le 
Triomphe de la Constitution de 1793 (1793), République Française: les droits de 
l‟homme et du citoyen (1793), La République (1794), Allégorie à la gloire Du Premier 
cônsul porte sur le pavois (1800-1802), Arc de Triomphe du Carrousel: la paix de 
Presbourg (1806-1808), L‟Apothéose de Napoléon (1807), Table d‟Austerlitz (ou des 
Meréchaux) Commandée em 1806 par l‟Empereur (1808-1810), tornam-se essenciais 
enquanto base para o entendimento da composição de Debret
232
. 
O pano de boca fora elaborado para a apoteose de Dom Pedro I dada no Teatro 
São João em 1822, como sabido. Debret, em seu livro, elabora uma descrição detalhada 
de sua obra, que, por sua vez, extrapola a imagem e acaba por construir uma narrativa, 
cedendo ao leitor elementos que não estão explícitos no pano de boca, mas que 
corroboram para o entendimento que o pintor almejava para sua pintura. Mario Barata, 
no capítulo que redige no livro “A História Geral da Arte no Brasil”, nos acentua a 
importância da descrição que Debret faz de sua obra, pois possibilita “(...) a 
compreensão da ideologia da época. ”
233
  em relação à figura central, nas palavras do 
próprio autor Debret: 
 
“Ou voit an centre de la composition le trône du gonvernement impérial. 
Tout le haut du tableau se lie, par une draperie, à celle du manteau d´árlequin, 
et laisse briller sur son fond vigoureux un groupe de Génies ailés qui 
supportent une sphère céleste cournnée par les nommées s´élaneent de 
l‟intérieur de la coupole du temple et vont promulguer, aux quatre parties du 
monde, l´émancipation du Brésil.(...) C´ést sur ce siége que le gouvernement 
impérial est représenté par une femme assise et couronnée, revêtue d´úne 
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tunique blanche et du manteau impérial brésilien, fond vert richement brodé 
en or; elle porte au bras gauche un bonelier orné du chiffre de l´empereur, et 
du bras droit, soutient, l´épée nue à la main, les tables de la constitution 
brésilienne appuyées sur elle. ”
234
 
Percebe-se, a partir da explicação do autor, a ênfase dada na vestimenta que está 
figura coroada possui, assim como na placa com a constituição que carrega em seus 
braços. Neste viés, tem-se a direta aproximação acerca da postura desta figura com a 
escultura atribuída aos escultores Antoine Coysevox (1640-1720), Charles Prou (1655- 
1706) e Jacques-Baptiste Tuby (1635-1700), com desenho de Charles Le Brun (1619-
1690), datada do século XVII e nomeada La France Trionphante de L’Empire et de 




Trata-se de uma escultura de cor dourada, na qual uma figura feminina sentada 
em um trono apoiado sobre um biga, que possui em sua fronte o rosto de um leão 
esculpido, sustentada por duas figuras masculinas despidas, se apresenta enquanto 
protagonista da imagem. A figura central veste uma toga que cai de seus ombros em 
direção à parte esquerda de seu corpo, cobrindo-lhe o braço que, apoiado sobre o trono, 
carrega um escudo ornamentado com uma águia. Sua mão direita ergue-se acima de sua 
cabeça coroada segurando um cetro. Sob o trono há um tapete de pele de um animal 
felino, sobre o qual a figura feminina apoia sobre a cabeça seu pé esquerdo. A lateral 
esquerda do trono é ornamentada em alto relevo por um peixe de boca aberta. Abaixo 
deste há uma bolsa repleta de flechas e uma série de pergaminhos atados por uma corda. 
A lateral direita apresenta o mesmo peixe, porém, espelhado, em alto relevo. Abaixo 
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Figura 01- La France Trionphante de 
L‟Empire et de L‟Espagne, Charles Le 







deste há uma cesta de vime, à sua frente apoiado sobre a biga um ramo pende sobre a 
roda.   
A relação iminente entre as duas representações dá-se além da composição 
estética presenciada. De maneira imponente, com o braço esquerdo erguido acima do 
dorso, a França aqui é representada coroada e com vestes romanas, sentada em um carro 
de princípio Antigo, empunhando uma lança com a mão direita, enquanto com a 
esquerda traz um escudo. O mesmo princípio é claramente observado na imagem de 
Debret. É notável a semelhança das imagens no que se diz respeito à postura e à 
vestimenta. Tem-se, então, duas figuras femininas coroadas, trajando mantos 
sobrepostos às togas.  Apesar de espelhado, tem-se na mão direita da figura central de 
Debret um escudo empunhado junto ao cetro, representativo, segundo Elaine Dias
235
, da 















Vale atentar que, como mencionado anteriormente, o uso desta estátua enquanto 
possível referencial extrapola os limites estéticos, atingindo o teor político intrínseco as 
duas composições.  A imagem analisada, assim como a de Debret em relação ao Brasil 
Imperial, foi elaborada a fim de celebrar a nação francesa. Com o objetivo de exaltar a 
vitória obtida na guerra francoespanhola (1635 -1659), a obra marca o governo do 




Figura 03-  Detalhe, Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 02-  Detalhe, La France 
Trionphante de L‟Empire et de 







monarca Luis XIV que possibilitou ao rei grande reconhecimento enquanto defensor de 
sua nação, fortalecendo a dinastia Bourbon como principal força política e militar. O 
episódio celebrado marca o fim da hegemonia espanhola e da família Habsburgo no 
continente e o apogeu da monarquia francesa sob o comando da família Bourbon. Esta 
escolha de Debret parece romper, enquanto pintor de história napoleônico, com os 
preceitos estéticos que regiam a arte monárquica do Antigo Regime, e o fato da obra se 
mostrar um marco na história como momento áureo da construção da nação francesa é 
facilmente associada ao que, como veremos no próximo capítulo, Debret, junto aos 
ideais de José Bonifácio, busca construir como marco na história do Brasil: a construção 
do Império e a unificação de uma nação brasileira. O artista, em seu pano de boca, 
constrói sua narrativa direcionada a uma harmonia e unidade social, representada, como 
veremos no próximo capítulo, pela circunferência que rodeia a alegoria do Império. 
Compartilha e reproduz um ideal de Nação que ainda permeava o imaginário social do 
período. Observa-se que o advento do Império traz os direitos dos cidadãos junto à 
Constituição, imagem reforçada pelo destaque da própria Constituição na obra. 
Observa-se a criação de um novo poder centralizador do povo livre do despotismo: o 
povo brasileiro. 
Acerca da composição estética observada na construção da personagem principal 
do pano de boca de Debret, tem-se uma série de possíveis referenciais que dialogam 
com a semelhança em seus elementos configurativos assim como seus signos. A obra de 
François Bonneville, L’Égalité (Figura 04) datada do século XVII, reverbera, também, a 
mesma configuração visual já observada: centralizada há novamente uma figura 
feminina, a Igualdade. Com os cabelos repartidos ao meio com as laterais presas, à 
maneira antiga, traz sobre sua cabeça, ao invés de uma coroa ou uma auréola como 
aparece em outras imagens, que veremos a seguir, um diadema de cor azul. Sua veste é 
clara e sobre a qual pende, de seu ombro direito, uma toga em tom azul que cruza, na 
altura da cintura, com uma faixa vermelha e azul, cores da bandeira francesa, que desce 
de seu ombro esquerdo e se amarra em sua cintura. De joelhos abertos e pés próximos, 
apesar de totalmente cobertas, suas pernas formam um V. De braços abertos apoia sobre 
a coxa direita a tábua de declaração dos direitos dos homens e dos cidadãos, enquanto 
sua mão esquerda encontra-se na linha de seu rosto e carrega um esquadro com um 
prumo que simboliza a igualdade.  Na lateral direita aparece, novamente, apoiado ao 
chão um le faisceau de licteur, símbolo de punição da Republica romana e, ao lado 





que carrega em suas mãos frutas variadas, apoiado em um pedestal de madeira que 
recorda o formato de uma cornucópia. A imagem é emoldurada por duas colunas que 
fazem menção ao estilo dórico. Sob os pés da figura central, há uma legenda L’Egalité 













Novamente a posição corporal das figuras se apresentam semelhantes. Apesar de 
L’Egalité trazer sobreposto às suas vestes uma faixa, percebe-se que as duas figuras, 
esta e a elaborada por Debret, obedecem ao mesmo preceito: tratam-se de batas claras, 
cinturadas abaixo do seio, cobertas por um manto escuro que cede pelos ombros, 
cobrindo-lhes as costas, acomodando-lhes sobre colo. É notável também que a figura 
feminina em L’Egalité tenciona seu dorso à esquerda, mas, ainda sim, está frontalizada 
ao observador. Com as pernas na mesma posição que a do pano de boca, esta espelha a 
figura em relação à tábua de leis que as duas personagens trazem em seus colos: em 
L’Egalité, tem-se a tábua que contém a declaração dos direitos do homem e do cidadão 
apoiada na lateral direita de seu corpo, enquanto a figura retratada por Debret a traz ao 
lado esquerdo. À frente da figura central do pano de boca há, também, uma cornucópia 
repleta de frutos, símbolo da fartura.  Segundo Cesare Ripa “Il Cornucopia accena il 
frutto conseguitto nelle fatiche, senza la quale è impossibile arrivare alla felicita, che per 
mezzo d‟esse si conosce et desidera. ”
236
 O conceito de trabalho referido por ripa como 
caminho para a felicidade, exaltado através da presença da cornucópia, torna-se de 
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Figura 04 - L‟Égalité, François 
Bonneville, século XVII. 
Gravura, -. Museu das 







extrema relevância para a compreensão da postura de Debret ao adotar esta iconografia 
em sua obra.  
Sabe-se que, neste período, o trabalho no Brasil era efetuado por meio de mão de 
obra escrava. Debret, por sua vez, tratava-se de um francês revolucionário e, como tal, 
havia presenciado, à distância, o fim da escravidão na colônia francesa, Ilha de São 
Domingos, hoje Haiti. Os ideais revolucionários, Liberdade, Igualdade e Fraternidade, 
estavam ali presentes por intermédio do movimento nomeado de os jacobinos negros, 
aludindo ao grupo radical que prevaleceu na Convenção Nacional, durante a Revolução 
Francesa, de 1792 a 1796, que pregava, segundo Hobsbawn “o sonho de igualdade, 
liberdade e fraternidade do povo se erguendo na sua grandiosidade para derrubar a 
opressão”
237
. Atentar-nos-emos acerca destes fatos no capítulo seguinte. Porém, cabe 
ressaltar que, com base na comparação das ideias de Ripa em suas concepções 
alegóricas representação de Debret, é plausível assumir que o artista proferiu, em escala 
simbólica, as palavras de Hobsbawn, “só o trabalho dignifica o homem”
238
. Neste caso, 
o trabalho livre para a construção da Nação. 
Tendo em vista a situação escravocrata em que o Brasil se encontrava, a alusão a 
uma alegoria que pressupõem a felicidade construída por meio do trabalho, em paralelo 
a sua representação do grupo de negros que, além de portar armas traz uma personagem 
usando o barrete, símbolo da liberdade francesa, em sua cabeça, pode-se compreender 
que a postura de Debret busca exaltar o fim da escravidão. Uma vez que “não há ócio 
com dignidade” e, somente com o trabalho o homem é capaz de alcançar a felicidade, a 
extinção do modo de produção escravista deve ser reportada como a única possibilidade 
de progresso no Brasil, como veremos mais à frente. 
Em L’Egalité, mesmo não se tratando, a princípio, de uma cornucópia, vê-se ao 
lado esquerdo da figura feminina um pedestal, sobre o qual segue apoiada a escultura do 
dorso da mulher de seis seios, envolto em frutas. Ademais, as duas figuras centrais estão 
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A representação da alegoria da liberdade também se torna relevante. A obra de 
Bonneville François, Liberté (Figura 07), datada do século XVIII, traz semelhanças em 
relação à figura central do pano de boca. A figura da liberdade enquanto alegoria 
escolhida para simbologia do período revolucionário deu-se em setembro de 1792 
quando a realeza fora abolida e a república declarada. A escolha deste ícone deu-se 
quase de maneira espontânea. A imagem da liberdade representava o fim do despotismo 
que se deu justamente no momento tido como o mais radical do período revolucionário: 
a ascensão dos jacobinos como dirigentes da Nação e a execução do rei Luis XVI, como 
símbolo da libertação do povo francês, como nos alega Bordes “la Révolution, (...), 




  Em um recorte oval, a alegoria se apresenta sentada com o dorso voltado para a 
direita. Trata-se de uma mulher alada com uma coroa de louros, que faz uso de roupa 
clara com um manto escuro caindo sobre seu colo. Traz apoiada sobre sua coxa 
esquerda uma tábua com a constituição, enquanto com a mão direita segura uma lança 
que carrega em sua ponta, que lhe ultrapassa a cabeça, um barrete. A figura pisa uma 
serpente de duas cabeças, possível símbolo do despotismo. Como legenda, aparece em 
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 BORDES, 1988 :113.  
Figura 06 –Detalhe,  Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de l'empereur D. Pedro I, de 













Coroada, também, a figura alada da liberdade tem exatamente a mesma postura 
que a figura anteriormente descrita em l’Egalité. Logo, tem-se aqui, mais uma vez, a 
repetição das vestimentas e o espelhamento no que diz respeito à tábua de leis. Curioso, 
também, é a presença do barrete frígio que aparece apoiado sob a lança que a figura 
sustenta com a mão esquerda, pois, apesar de aparecer sobre a cabeça da figura negra 
disposta ao lado esquerdo da personagem central de Debret, tem-se outra vez, a mesma 
conotação, intrínseca ao objeto, disposto ao mesmo lado nas duas imagens, fato sobre o 
qual nos atentaremos no capítulo seguinte. Estas representações, aqui observadas, tem 
suas bases compostas em cima dos preceitos que regiam as composições das alegorias 
enquanto regra pictórica. No catalogo aux armes et aux arts! les arts de la révolution 
1789-1799, por ocasião do bicentenário da Revolução Francesa, destinado à análise da 
estética, da simbologia, contexto social e político do período,  há uma descrição que 
caracteriza estas figuras ao compará-las: 
 
“La Liberté plante la pique au milieu du faisceau ;elle est surmontéedu 
bonnet ; la Liberté y attache ses regards et de la main droite elle tient une 
couronne civique pour ceux qui sauront la mériter. De l'autre côté, l'Égalité, 
sa compagne immortelle, dans une attitude simple et cependant imposante, 
range tous les Français sous le même niveau devant la loi, pour exprimer 
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 BORDES, 1988 :115. 
Figura 07 – Liberté, Bonneville 
François, século XVIII. -, 22x 
















A reincidência do posicionamento destas figuras pode ter sua base na alegoria da 
autoridade que, além de se apresentar na mesma postura, com as pernas entreabertas 
voltadas ao espectador, carrega em sua mão direita uma espada, assim como a figura 
elaborada por Debret. Essas imagens da alegoria, tanto de François Boneville quanto de 
Debret, em muito se diferem do que Cesare Ripa nos revela enquanto figura da 
Liberdade, que, por sua vez, trata-se de uma mulher em vestes sóbrias, apoiada sobre os 
dois pés paralelos, que traz sua face voltada ao lado direito, com os olhos cabisbaixos. 
Na mão esquerda, há um cetro adornado em sua ponta, signo da liberdade conquistada 
pelo próprio valor e virtude, enquanto com a direita segura um chapéu que remete aos 
valores Antigos, trazendo junto aos seus pés, um gato. Nas próprias palavras do autor: 
 
“Donna vestita di bianco, nella destra mano tiene un scettro, nella sinistra un 
cappello et in terra vi si vede un gatto. Lo scettro significa l'auttorità della 
Libertà et l'imperio che tiene di se medesima, essendo la Libertà una 
possessione assoluta d'animo et di corpo et robba che per diversi mezzi si 
muovono al bene, l'animo con la gratia di Dio, il corpo con la virtù; la robba 
con la prudenza. Gli si dà il cappello come dicemmo, percioché quando 
volevano i Romani dare libertà ad un servo dopo d'havergli raso i capelli gli 
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 RIPA, s/d :292-294. 
Figura 09 – Detalhe, Liberté, 
Bonneville François, século 




Figura 10 –Detalhe,L‟Égalité, 
François Bonneville, século 
XVII. Gravura, -. Museu das 
Civilizações da Europa e do 
Mediterrâneo, Marselha. 
 
Figura 08– Detalhe, Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la co r, 
pour la représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I, de Jean-












Acerca da imagem da autoridade, Ripa a descreve como 
 
“Una Matrona, che sedendo sopra una nobil sedia sia vestita d‟habito ricco et 
sontuoso fregiato tutto di varie gioie di grande stima, con la destra mano 
alzata tenghi due chiavi elevate, con la sinistra un scettro et da una banda vi 
sieno libri et dall‟altra l‟armi. Si rappresenta Matrona, perché l‟età matura ha 













Evoca-se na recorrência a esta postura austera a concepção heroica de uma 
figura de poder. O modelo corporal, então, intensifica, através de sua postura de 
nobreza, transmitida pela tranquilidade figurada, a clara ambição política e estética, 
reproduzida enquanto poder de retórica. 
Localizada no Museu da Revolução Francesa, a obra de Joseph Marie Valentin 
(1738-1805), La France montre la Liberté à des nations éloignées qui copient les Droits 
de L’Homme (Figura 13), apresenta uma série de semelhanças imagéticas com as 
composições descritas anteriormente. Novamente centralizada sobre um pedestal, há 
uma figura feminina sentada sobre um trono.  Esta figura aparece com os braços 
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 RIPA, s/d: 34- 35. 
Figura 11 -  Liberta, Cesare Ripa, 
s/d. 






abertos, erguendo com sua mão direita, assim como a figura central da obra de Debret, 
uma tábua que traz alguns escritos, isto é, a declaração dos direitos do homem, enquanto 
aponta com a mão esquerda para a parte inferior direita da obra.  
Os valores expressos por meio da representação da tábua como declaração dos 
direitos do homem e do cidadão remetem à ideia de igualdade burguesa almejada como 
cerne do espírito revolucionário. Hobsbawn nos afirma que a ascensão das leis 
expressava “(...) a vontade geral do „povo‟, que era por sua vez (uma significativa 
identificação) „a nação francesa‟”, e mais à frente ainda nos revela que “a fonte de toda 
soberania, dizia a Declaração, „reside essencialmente na nação‟”
243
. A aparição desta 
enquanto representação que deveria permear o imaginário de uma nação regenerada, 
oriunda de um novo sistema sociopolítico, resume a potência da obra enquanto 
confirmação imagética do projeto liberal. O uso deste conceito como referencial ao 
pano de boca de Debret acentua seu discurso pictórico intelectual: surge em sua obra o 
caráter histórico, documentando o progresso político vigente no contexto nacional, que, 
diante da Independência, prevê o liberalismo como alternativa à máxima autoridade 
absolutista. A singularidade desta obra, que articula todo seu repertório visual outrora 
exaustivamente utilizadas na França, se detém na premissa da adesão do povo junto ao 
governo Imperial que ali se instaura. A narrativa de Debret evidencia o ano de 1822 
como o cerne de um novo Império crescente. Debret atenta em seu livro, como 
observamos no primeiro capítulo, a um Brasil acentuado por um governo civilizador, o 
período joanino, com a noção de Império Constitucional instaurada, parece claro que a 
perspectiva de uma Nação unida seja atingida. Destaca-se a saudação do povo aos 
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 HOBSBAWN, 2011 : 107. 
Figura 13 - La France montre la Liberté à 
des nations éloignées qui copient les Droits 
de L‟Homme, Joseph Marie Valentin, s/ d. 











O pano de boca fornece indícios sobre a cultura política e as ambições do 
Império brasileiro. Os critérios estabelecidos para a composição são facilmente 
perceptíveis, como temos observado, por meio da comparação desta obra com outras 
pinturas de história francesa. Vê-se que a construção de Debret demonstra, por meio da 
relevância da posição de seus elementos representados, a ânsia por retratar um povo 
unido por meio do movimento constitucional, pautado nos princípios do liberalismo e 
iluminismo, que projetava a imagem de um Império justo e para todos. 
De volta à relação imagética, a recorrência da vestimenta é notável também 
nesta obra: trata-se de uma toga que emula o antigo, constituindo valores intrínsecos ao 
teor político que estas obras possuem. Ao lado direito do trono há, sobre um pedestal de 
mármore, uma estátua feminina, a República Francesa, que segura em sua mão direita 
um cetro, observado na imagem de Debret na mão direita da figura central de sua obra, 













Em primeiro plano, ajoelhada de costas para o observador, uma figura feminina 
aponta com a mão esquerda para a figura central enquanto apoia a mão direita sobre as 
costas de uma criança que está localizada à sua direita. Ao seu lado esquerdo, temos um 
homem que, também ajoelhado, observa a figura central. A postura submissa sob as 
quais as figuras aqui descritas em primeiro plano se encontram, podem ser 
Figura 15 – Detalhe,  Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I,  Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 14 – Detalhe,La France montre 
la Liberté à des nations éloignées qui 
copient les Droits de L‟Homme, Joseph 






compreendidas enquanto uma reverência à nação francesa e a seus valores expressos 
pela declaração dos direitos do homem, leitura que pode ser reforçada pelo próprio 
título da obra que menciona que a figura central está ditando para que as outras 
personagens copiem as leis francesas, como observado  na lateral direita da obra, onde 









Ao fundo da imagem, quase que indissociáveis, uma série de figuras trazem 
penas presas em suas cabeças, tornando plausível a hipótese de se tratarem de índios, 
fato este que nos atentaremos mais adiante. Ao lado esquerdo do trono, há uma índia 
que traz um bebê junto a si, elemento que trabalharemos no próximo capítulo, como 
possível referência a Debret na composição do pano de boca. Há, em sua frente, um 
índio que, com o corpo despido, apoia sua mão direita no pedestal do trono, enquanto 
com a mão esquerda carrega uma bolsa de flechas. Esta composição sugere um 
ambiente exótico e também de união entre as figuras, leitura possível, também, devido 
ao título da obra que menciona a França mostrando a liberdade às nações longínquas. 
Esta leitura possibilita a clara aproximação com a construção de Debret, pois, como 
veremos no próximo capítulo, há a necessidade de construir uma noção de nação 











Figura 16 – Detalhe,La France montre la Liberté à des 
nations éloignées qui copient les Droits de L‟Homme, 
Joseph Marie Valentin, s/ d. 
 
Figura 17 – Detalhe La France montre la 
Liberté à des nations éloignées qui copient les 
Droits de L‟Homme, Joseph Marie Valentin, s/ 
d. 
 
Figura 18 – Detalhe Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 









A obra de autor anônimo, La Fête de la liberte pour la réunion de la savoi 
(Figura 19), traz claras semelhanças em relação ao pano de boca enquanto possível 
referencial de teor político e imagético. A gravura elaborada representa a cena do 
Festival da Liberdade, de outubro de 1793, no qual uma estátua representando a alegoria 
da liberdade ocupou o lugar no pedestal que, anteriormente, possuía a representação do 
rei Luis XV, como nos alerta Hunt:  “on the official  seal, in the engravings and prints 
representing the new republic, and in the tableaux vivant of the festivals, feminine 
allegorizations of classical derivation replaced representations of the king.”
244
 Vale 
ressaltar que, neste período, compreendido como de maior radicalidade dentro do 
movimento revolucionário (a Republica Jacobina), buscava-se romper com o passado 
monárquico e voltava-se ao Antigo que representava o modelo de uma nova sociedade: 
os republicanos da Grécia e de Roma basearam-se na liberdade enquanto questão 
primordial ao homem. Neste sentido, a missão da Revolução Franseca era restaurar o 
modelo da liberdade à sua nação que, com base nos moldes Antigos, suplanta a imagem 
da monarquia pela alegoria da liberdade. Percebe-se que esta relação é fruto de seu 
contexto político que, com a ascensão de Napoleão, passará por uma ressignificação 
quando sua imagem se torna glorificada, como veremos adiante.  
Neste ponto, o questionamento acerca da escolha de Debret em relação à 
alegoria como foco da imagem pode ser suscitado. Sabemos que, enquanto pintor de 
história, poderia o artista prever no pano de boca a oportunidade de feitura de um retrato 
monumental de Dom Pedro I., mas, assim como na França com a elevação de Napoleão 
a posição de Imperador, o artista se detém à mesma preocupação acerca de uma nova 
ressignificação para a imagem de Dom Pedro I, motivo pelo qual se deu a escolha da 
alegoria para personificar o Imperador brasileiro e todos os valores que com ele 
advinham no novo sistema governamental.  O monograma que sobrevoa a alegoria 
central com a letra P, assim como a composição que o cerca, que respondem à 
iconografia revolucionária, revelam a composição de Debret que busca fazer de forma 
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imediata a compreensão da representação do Imperador do Brasil: uma alegoria coroada 
que impõe o cetro imperial.  
Tem-se aqui conotação semelhante àquela que se deu anteriormente na França 
Napoleônica, quando para a representação de Bonaparte incorpora-se todas estas 
significações anteriormente utilizadas na era Revolucionária na elaboração de seus 
retratos. Debret enxerga na figura de Dom Pedro I a oportunidade de progresso liberal 
em solo brasileiro. O emprego desta iconografia anteriormente utilizada na França 
Revolucionária apresenta-se como uma tentativa de persuasão com o intuito de 
convencer-nos de que o Imperador seria o grande reformador do sistema político no 
Brasil, mudança esta que, por sua vez, fora almejada na França com o advento de 
Napoleão Bonaparte.  
 É necessário atentar que, com base no que ocorrera na França, nenhuma monarquia 
queria sustentar uma situação que pudesse desembocar em uma revolução. Era 
necessário conter as reivindicações sociais por meio de estratégias que dotavam a 
população de participação no campo político, e fazia-se, então, necessária, a criação de 
uma Constituição. Enfatizava-se um regimento monárquico, regulado por uma 
Constituição. A independência previa uma política que resguardasse o Brasil de 
possíveis intervenções europeias, o que permitia a legitimidade do povo, reconhecendo 
o Brasil como um Estado independente.  
 É importante ressaltar que, ao nos referirmos à concepção de emancipação em prol 
da legitimação do povo brasileiro, referimo-nos às crenças da classe dirigentes que não 
se desconecta aos acontecimentos dados em Portugal após 1820: a necessidade de um 
reconhecimento brasileiro por outras potências se fazia evidente. Desta maneira, 
assumir-se enquanto Nação independente consumava os anseios e as necessidades do 
Estado.  
A ideia de reconhecimento tornou-se crucial para resolver a situação brasileira. 
Era imprescindível estabelecer uma relação entre os governantes e governados. O ato da 
proclamação de Dom Pedro I como Imperador e Defensor Perpétuo do Brasil, 
legitimava o poder real através de uma nova constituição: a queda da Constituição 
portuguesa se dá em 1822, abrindo portas para a instauração do poder (ou de uma 
representação no poder) da população. Esse jogo entre participação popular e 
centralização do poder na figura de um monarca forte e protetor remete ao caráter 
conservador e, ao mesmo tempo, liberal da Constituição e do próprio projeto de Nação 





Napoleão na França, Debret busca mimetizar o processo político na imagem do Dom 





Figura 19 - La Fête de la 
liberte pour la réunion de la 
savoi, a.d. Desenho, 10 por 







 Percebe-se, de novo, como as figuras que cercam as protagonistas esmorecem 
ao fundo, tornando-se quase uma massa sem nitidez alguma. Ao traze essa referência da 
massa esmaecida ao fundo, percebe-se a preocupação de Debret em atentar a um 
possível movimento popular de apoio a instauração do Império. Esta massa, presente no 
pano de boca, representa soldados e indígenas como figuras da população brasileira que 
formam o Império. Atenta-se também, novamente, a postura que a figura central possui: 
em um pedestal, ao centro da imagem, há a representação de uma escultura. Há a 
reincidência de uma mulher com o corpo voltado à frente. A alegoria da liberdade 
aparece aqui como se avançasse e, de braços abertos, com a mão esquerda ergue uma 
lança, enquanto com a direita levanta uma coroa de flores, diferenciando-se da imagem 
de Debret que, por sua vez, é representada de forma estática e, apesar de empunhar uma 
espada em sua mão esquerda não é construída de maneira altiva como a estátua da 
liberdade que aparece na gravura, fato que a difere, também, das outras alegorias 

















A obra de Jean-Baptiste Regnault (1754-1829), Allégorie relative à la 
Declaration des droits de l’homme (1790) (Figura 22), localizada em Versailles, pode 
ser observada, também, enquanto possível referência ao pano de boca de Debret. Por 
definição esta imagem diz respeito a um período de transição que se estabelece entre o 
ano de 1789 a 1792, na qual, segundo Bordes “dont, les figures, sont ordonnées avec 
clarté et vivacité. L'équilibre subtil qu'il établit entre la rigueur de la composition en 
frise.”
245
O diálogo entre esta simbologia e a obra de Debret está relacionado aos desejos 
de José Bonifácio que, como veremos no capítulo seguinte, exige que Debret transfira 
para sua imagem a notória estética neoclássica por meio da representação de colunas, 
dialogando com o que Bordes atesta sobre esta concepção “l'évocation de son avenir et 
de la solidité de ses bases encourage le recours à une monumentalité classique et parfois 
même pesante. Cette dialectique est au coeur de la création révolutionnaire et lui 
confère une tension permanente ”
246
.  
Acerca dos elementos clássicos que circundam a obra de Debret, cabe um 
adendo. A composição do cenário consagra-se nos conceitos clássicos. A estrutura e as 
figuras do espaço pictorial concebem, nas relações interativas entre personagens e o 
espaço arquitetônico, ao cenário arquitetônico seu valor autônomo que independe outras 
representações. Desenvolvendo, sob estas premissas, um efeito monumental. Além do 
mais, trazia em sua composição figuras aladas que, como o próprio artista descreve 
“supportent une sphère céleste couronnée par les armoiries du Brésil, au centre 
desquelles rayonne la lettre initale de don Pedro. Des Renommées s‟élaneent de 
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 DEBRET, 1839, 3V: 227. 
Figura 21 – Detalhe, Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I, Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 20 – Detalhe,La Fête de la liberte pour 
la réunion de la savoi, a.d. Desenho, 10 por 







A presença das Famas que anunciam a Independência do Brasil é uma 
característica que carece de atenção, por seu valor simbólico neoclassicista. A presença 
das figuras aladas refere-se à junção de um mundo mitológico, celestial, unido ao 
mundo empírico, mundano e real. Nessa conjuntura, Lis afirma que os gênios, eram 
“um ser do âmbito espiritual, correlato a cada uma dessas coisas elencadas, e os 
acompanhava desde o seu nascimento, zelando pelo seu destino ao longo de suas vidas.” 
Por este motivo, estas figuras estavam presentes em alusão a moral, notabilizando as 
qualidades da figura que os gênios acompanham. Nesta conjuntura, nas palavras de Lis, 
“os gênios contribuíram para reforçar e reiterar o caráter metafísico do governo que 
vinha em meio aos antigos”
248
. 
Observa-se ainda que não podemos analisar as cores da obra, uma vez que é 
sabido que a imagem do pano de boca colorido se trata de uma cópia adquirida por 
Castro Maya, conhecemos, então, a imagem original de Debret em preto e branco, 
sendo de desconhecimento da história da arte as tonalidades por ele empregadas para a 
elaboração de sua obra original, já que o autor não faz menção a elas em sua descrição. 
Vê-se que o emprego destes cria a ideia de profundidade para a elaboração do cenário 
que constitui o espaço neutro do quadro, ou seja, ausente de personagens agentes. Nas 
palavras do próprio artista, o cenário se caracteriza “a l‟horizon se dessine le coutour 
d‟une chaîne de montagnes, au bas de laquelle des plans plus rapprochés sont recouverts 
d‟une abondante végétation, de laquelles s‟échappent les cimes caractéristiques deses 
palmier élaneés”
249
. Este cenário, por sua vez, trata-se de uma construção dada a pedido 
de José Bonifácio que, revela Lis, teve intensa participação na elaboração do pano de 
boca. Segundo a autora, o ateliê do artista “foi visitado e inspecionado por José 
Bonifácio”
250
, fato que nos atentaremos no capítulo seguinte para a compreensão de 
superação e civilização. É devido à postura de Bonifácio que podemos assumir que a 
construção do cenário, que busca exaltar uma beleza neoclássica por excelência, trata-se 
de uma sagração de ordem progressista que visa findar qualquer característica primitiva 
que o Brasil possa possuir. O pano de boca apresenta uma ordem quase pedagógica dos 
anseios políticos frutos do novo sistema instaurado. O civismo incentivado pela 
exaltação da Nação brasileira, por meio de sua flora típica aliada à construção de um 
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espaço de características neoclássicas afirmados pela presença das cariátides, converge 
ao caráter de uma sociedade civilizada, pois como nos afirma Lis “a independência, a 
adoção da monarquia constitucional, a manutenção da integridade territorial do Brasil, 
indicam que o país se inseria num fluxo de civilização”
251
.   
A ideia de uma nação civilizada perante as mudanças políticas está 
intrinsecamente ligada à instauração da Constituição. A monarquia representada pela 
Constituição é o elemento consagrador do progresso civilizatório do Novo Império. 
Apesar de instaurada em 1823, ela representa a promessa de Dom Pedro como defensor 
do povo. A edição de número 125 da Gazeta do Rio de Janeiro do dia 17 de outubro de 
1822 exemplifica o ideal constitucional que se pretendia com a ideia de Império, 
declarando que só caberia a Dom Pedro a conservação dos direitos e a defesa da 
população brasileira: 
 
“o Sil.mo Senado da Camara(sic) d‟esta Corte, que são grande parte tem 
tomado nos meios de promover a fortuna Brasil, mediante o systema(sic) 
mais adequado ás suas circunstâncias, e que por isso mesmo conhecia a 
necessidade que elle(sic) tinha a unir em perpetuo loço (sic) a sua sorte com a 
do 1eo Augustissimo Defensor, o que só poderia conseguir-se proclamando o 
mesmo Senhor Chefe Supremo da Nação Brasilica, e atendendo por outro 
lado que o título de Rei era pequeno para seo Alto Merecimento, e pouco 
acommodado(sic) a capacidade de vastíssima extensão, que se 
comprehende(sic), nos marcos, que a Natureza mesma assignalara para 
limites da inteira peça de que se compõe esta Região, tinha desde logo 
destinado fazer a Aclamação do Heroi dos nossos dias com o título de 
IMPERADOR CONSTITUCIONAL DO BRASIL, sempre unido ao 
primeiro, não menos Respeitável de SEO(sic) PERPETUO DEFENSOR; mas 
com quanto conhecesse por este o voto geral dos habitantes desta Corte e 
Província, via por outro lado que negócio de tal consideração, em que 
interessava todo o Brasil não devia ser nem emprehendido(sic) nem 
acceito(sic) se não constasse previamente o voluntario apprasimento(sic), que 
n‟isso tinham as demais Províncias suas limitrophes(sic), que primeiro havia 
reclamado seos(sic) direitos contra as usurpações perpetradas pelo 
despotismo do congresso lisbonense.  
Para se assegurar d‟approvação(sic) das referidas Províncias se dirigio(sic) o 
mesmo senado ás(sic) respectivas Câmaras, em que achou a mesma 
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uniformidade de sentimentos, os mesmíssimo desejos de coroarem o Seo(sic) 
Defensor Perpetuo com o Sublimado Título de Imperador Constitucional, que 
deveria ser Proclamado no faustíssimo(sic) dia 12 do corrente, na maneira 
projectada(sic) nesta Corte, e tal era a vontade que se conhecia em os Povos 
que habitam de distinguirem o Herói que idolatra com aquelle(sic) elevado 
Titulo, foi  mister que o Senado pelo Edital de 21 do mês passado, que 
publicamos em hum(sic) dos nossos antecedentes números, pedisse ao Povo, 
que houvesse de conter o seo(sic) inthusiamo(sic) guardando o todo inteiro 
para aquelle(sic) memorável dia, em que com a maior effusão(sic) do 




A aparição do conceito de “nação brasílisa” traduz o argumento de Nação como 
arma política para consolidar o novo sistema governamental: transformava-se o Brasil 
em um local de harmonia e autoconhecimento do povo, enquanto conceito e 
representação. Anteriormente à ascensão do Império, a noção de “brasilidade” estava 
atrelada ao espaço geográfico no qual se concentrava a colônia Brasil, ou seja, a 
América portuguesa
253
. Objetivava-se desvincular, principalmente no campo 
imaginário, o território brasileiro da ideia de monarquia portuguesa. A ênfase dada na 
ideia de uma “Nação Brasílica” dialogo com esta ideia de desvinculação: dá-se voz a 
um povo que, na última apoteose, de Dom João, havia sido esquecida em prol dos laços 
políticos estabelecidos, visando sempre valorizar o local em que vivia, até o ano de 
1808, a Coroa. O sentimento de pertencimento estava ligado diretamente a Portugal, a 
pátria monárquica. Essa singularidade de auto compreensão fundamentava a 
incorporação da denominação de Nação brasílica não como uma ação de ideal, mas de 
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Figura 22 - 
Allégorie 






Óleo sobre tela, 












De volta à obra de Regnault dividida em três planos, consagra-se, sob a luz de 
Bordes, “une scène de triomphe dont l'iconographie serait à préciser ”
254
. Toda a cena é 
voltada em prol da alegoria central. A imagem apresenta como destaque, ao centro, a 
imagem de uma mulher sentada redigindo, com uma pena branca, um documento em 
um pergaminho que se projeta para além de uma mesa redonda dourada de base maciça 
ornamentada. Nas palavras de Bordes, trata-se de uma figura “immobile calée entre les 
tables des Lois et de la Déclaration de droits”
255
. Tem-se, neste viés, a possibilidade de 
uma plausível aproximação, tanto imagética, quanto conceitual, desta representação e 
do que observamos na obra La France montre la Liberté à des nations éloignées qui 
copient les Droits de l’Homme, à medida em que as duas imagens centrais são 
representadas ora redigindo, ora ditando textos previamente concebidos. Percebe-se a 
recorrência na difusão dos ideais franceses por meio da escrita, enquanto herança 
iluminista intrínseca à classe dirigente da Revolução Francesa, da qual Debret fez parte 
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Figura 37– Detalhe, 
Allégorie relative à la 
Declaration des droits de 
l‟homme  de Jean-Baptiste 
Regnault,1790. 
 
Figura 24– Detalhe,Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, 
pour la représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I, Jean-
Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 23 – Detalhe,La 
France montre la Liberté à 
des nations éloignées qui 
copient les Droits de 
L‟Homme, Joseph Marie 
Valentin, s/ d. 
 
Figura 25– Detalhe, 
Allégorie relative à la 








Ainda sobre a personagem central da obra de Jean-Baptiste Regnault, nota-se 
uma semelhança em relação à coroação que a imagem, em diálogo com a protagonista 
da obra de Debret, carrega.  A figura traz em sua cabeça um elmo de cor dourada, 
mesma cor que observamos na coroa de Debret, sobre o qual uma águia de asas azuis 
repousa. Suas vestes, que em muito se assemelham as já descritas anteriormente, 
















Com o rosto voltado para a parte superior direita do quadro, observa três 
figuras aladas, dois gênios e um anjo de formas femininas e de pele clara que com a 
mão direita sustenta a trombeta que leva a boca, muito semelhante ao que veremos na 











Figura 26– Detalhe, Allégorie 
relative à la Declaration des droits 
de l‟homme, Jean-Baptiste 
Regnault,1790. 
 
Figura 27– Detalhe,Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I, 
Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 28 e 29 – Detalhes, Allégorie relative à la Declaration des droits de l‟homme, 
Jean-Baptiste Regnault,1790. 
 
Figura 30– Detalhe,Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, 
pour la représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de 











Ainda sob influência da ebulição das revoltas populares que sustentaram o 
início da Revolução, o ano de 1790 consagra-se como início do governo da Assembleia 
Nacional. Isto é perceptível não só pela datação da obra, mas, também, por seu cenário 
que representa a queda da Bastilha, símbolo sacro da Revolução Francesa a medida em 
que legitima o fim da monarquia absolutista e o começo da libertação do povo francês. 
Tem-se aqui uma obra de cunho político, pois, como nos alega Honour  
 
“Une œuvre d'art réellement politique doit nécessairement être exemple 
d'ambiguïté. Des manifestes aussi directs que des caricatures ou des 
commémorations d'événements remarquables – la chute de la Bastille ou la 





Neste viés, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão
257
, aqui 
representada e redigida um ano antes, é um manifesto a favor de uma sociedade 
democrática que visa, em primeiro lugar, a liberdade do homem em uma situação 
igualitária, conforme nos assegura Hobsbawn:  “os homens nascem e vivem livres e 
iguais perante as leis” além de afirmar que “todos os cidadãos têm o direito de colaborar 
na elaboração das leis”
258
.  Este contexto é vivo no imaginário de Debret, que 
presenciou na França tais acontecimentos. Tendo em vista estas questões, torna-se 
plausível afirmar que, além de um referencial imagético, esta obra se traduz em um 
significativo valor conceitual para a construção do pano de boca de Debret.  
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É necessário afirmar que o conceito de liberdade inserido neste momento no 
Brasil refere-se à libertação do Antigo Regime, o fim de uma monarquia absolutista e a 
instauração de um novo sistema que representasse os anseios do povo: a criação da 
Constituição e de uma assembleia que a acompanhasse, e era por meio dessa artimanha 
que se buscava assentir o Império no Brasil. Essa estratégia de exaltação do povo 
brasileiro pode ser percebida por meio da “proclamação” que fora circulada no dia 19 de 
outubro de 1822 pela Gazeta do Rio de Janeiro. Nesta publicação assinada pelo próprio 
Imperador, a estratégia é clara: com a fala dirigida aos portugueses e europeus, marca a 
quebra com o Antigo Regime e se afirma enquanto Imperador partidário a um povo que 
“não quer mais viver escravo”
259
. 
O periódico O Correio do Rio de Janeiro, em sua edição do dia 19 de outubro de 
1822 também nos revela a visão de liberdade ligada à instauração de uma Constituição 
brasileira. O redator estabelece uma comparação entre Dom Pedro e o Imperador da 
Rússia, Pedro Moscóvita que não reconhecia a liberdade e os direitos dos homens, 
submetendo seus cidadãos a escravidão do despotismo, fragmentado a possibilidade de 
uma união nacional, o que o diferencia de Dom Pedro, o Imperador do Brasil que, ao 
recusar o modelo absolutista de monarquia, dotando seu povo de uma possibilidade de 
direitos e liberdade: 
“os Direitos de Homem = a Liberdade = não foi por elle (sic) respeitada e 
menos reconhecida: mais de quarenta Nações subjeitas (sic) ao Império 
Russo gemem ainda hoje nos ferros do Dispotismo (sic) e Escravidão (sic). 
Pedro = Luzo Brazileiro (sic) = recuza (sic) subir ao trono do Dispotismo 
(sic), restitue (sic) ao Homem a Liberdade, cuida primeiro desta, accendendo 
(sic) sem repugnância a nomeação de huma(sic) Assemblea(sic) Constituinte 
e Legislativa e nos dias mesmos Povos Lhe conferem o Titulo d‟ Imperador, 
por solemne(sic) e legal Acclamação(sic), familiariza-se(sic) com elles(sic) 




Mais à frente, compara ainda a situação do Brasil com a norte-americana, na qual 
Washington recusara o título de Rei e de Imperador: 
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“immortalizou-se (sic) defendendo, sustentando, e reconhecendo os Direitos 
do Homem = a Liberdade = e seo (sic) nome será respeitado por todos os 
Sábios do mundo, assim como o foi por seos (sic) inimigos. PEDRO = Luzo 
Brasileiro, fez mais Acceitando(sic) o Título de Imperador,  por que antes e 
muito antes da época desse Elle(sic) = o Brasil pertence, e deve ser livre para 
ser feliz, e se os Povos manifestarem geral dezejo(sic) de serem 
Republicanos, não acharão em mim oppozição(sic), antes farei quanto puder 
para que o consigão(sic), e eu me contento em ser seo(sic) Concidadão= 
Assim falava o coração, em pequena companhia de passeio ao campo, onde 
hospedado não tinha a quem lozongiar(sic) para atrahir(sic), assim obrava o 




A exaltação do caráter do Imperador enquanto defensor dos direitos do Homem 
revela a ascensão do Império brasileiro como superação do Antigo Regime. Ao 
enfatizar o Império em prol do bem da população, tem-se a aclamação de Dom Pedro 
como uma ação heroica, quase revolucionária, que visa a soberania da Nação, do povo 
brasileiro. A magnitude da participação da população na política refletia o cenário 
sociopolítico brasileiro, segundo Pereira, a Constituição se dava como um símbolo que 
“emergiu e tornou-se ponto chave do cidadão, vislumbrado principalmente por petições, 
queixas, requerimentos e reclamações encaminhadas ao Legislativo. Ele surgiu não só 
porque o clima era de euforia, otimismo e de consagração no Império do Brasil, mas 
porque o período estava carregado por simbolismos, palavras e ações novas. ”
262
 
Nesse sentido, a obra République Français: les drois de l’homme et du 
citoyen (Figura 31), de Philibert-Louis Debucourt (1755 – 1832), faz-se relevante. Além 
da proximidade imagética percebida na composição das figuras, que veremos a seguir, o 
autor também elaborou uma descrição de sua obra, assim como o faz Debret, além de 





Figura 31 – République Français: les drois de 
l‟homme et du citoyen, Philibert-Debucourt, 
s/d. 44,4 x38,4 cm, Museu do Louvre, Paris. 


















Ao centro da imagem, há uma figura feminina sentada em um trono de mármore 
de formas retas angulosas de frente para o espectador, trajando vestes claras sobrepostas 
a um manto que escorrega de seu ombro esquerdo pelas costas e aloja-se em seu colo, 
desdobrando-se em inúmeras pregas que se estendem até o chão. Paira sobre sua cabeça 
uma espécie de auréola de estrelas de seis pontas que, segundo a descrição do autor 







Suas pernas entreabertas acompanham o 
movimento de seus braços que, também abertos, descansam, respectivamente, na lateral 
direita do trono trazendo, ainda, em sua mão um raio “pour anéantir les ennemis de son 
indépendance”
263
, enquanto ao lado esquerdo, seu braço se estende elevado à linha do 
ombro, apoiado lateralmente em feixes dos lictores, estendendo de sua mão um esguio 
ramo de oliveira, “symbolo de la paix”
264
. Em sua cabeça traz uma tiara, na qual lê-se 
“sagesse”, mais abaixo, sob seu seio, há uma cinta: “temperance”. É válido ressaltar que 
o autor, em sua descrição, afirma haver, sobre o peito da alegoria, mais uma faixa, na 
qual ler-se-ia “pudeur”, porém, na imagem não há esta faixa.  
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Figura 32 –  Detalhe, République Français: les drois 
de l‟homme et du citoyen, Philibert-Debucourt, s/d. 















A figura que representa a República Francesa, senta-se em um trono que serve, 
também, como pedestal para as esculturas da liberdade e da igualdade. O braço 
esquerdo do trono traz entalhada a palavra “lois” e, sobre ele uma escultura que, devido 
ao alto relevo de sua base que tem a representação de uma balança embaixo da palavra 
“égalite”, torna-se possível compreende-la como a alegoria da igualdade, trazendo sobre 
a cabeça um pêndulo. O lado direito, por sua vez, tem em sua fronte a palavra “vertus” 
entalhada e, apoiada sobre o braço, em forma de escultura, há, o que se torna plausível 
associar à imagem da liberdade, devido à sua legenda “liberte”: traz a mão direita sob a 
linha da cabeça empunhando um cetro com um barrete em sua ponta, e a esquerda 
levemente dobrada à altura de sua cintura, da qual pendem duas coroas de louro. É 
necessário, ainda, ressaltar que há, apoiado na lateral direita do trono, um livro que, em 
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Figura 33 –  Detalhe, République Français: les 
drois de l‟homme et du citoyen, Philibert-
Debucourt, s/d. 44,4 x38,4 cm, Museu do 
Louvre, Paris. 
 
Figura 34 –  Detalhe, République 
Français: les drois de l‟homme et 
du citoyen, Philibert-Debucourt, 










Aos pés da alegoria central, há uma canga quebrada que segundo o autor 
representa os triunfos e “le despostisme et la nature de son gouvernement, qui ne 
reconnait pas plus d‟esclaves que maîtres”
266
. Segue-se, à direita do trono, uma colmeia 
de abelhas que, entre instrumentos de agricultura, artes e ciência oferecem “l‟emblème 
du caractère intelligent et laborieux qui distingue le peuple français”. No outro extremo, 
há a figura de um gênio que liberta de uma gaiola dois passarinhos, símbolo da 












Nesta conjuntura, cabe a aproximação direta das obras descritas acima. A postura 
da figura central em République Français: les droits de l’homme et du citoyen se 
equipara à observada no pano de boca de Jean-Baptiste Debret. As duas figuras 
femininas, de fronte voltada ao espectador, aparecem com as pernas entreabertas com 
um manto que lhes escorres pelo colo. A vestimenta aqui apresentada busca claramente 
o mesmo princípio: uma bata de cor clara que traz uma cinta abaixo da linha do seio, 
coberto por um manto que pende de seus ombros pelas costas das personagens, 
alojando-se em seus colos e desfazendo-se em pregas pelo chão. As duas figuras trazem 
suas cabeças coroadas e seguram, com as duas mãos, artefatos diversos. Ao lado 
esquerdo da obra de Debucourt, tem-se um objeto que o próprio autor, como já 
esclarecido acima, declara tratar-se de um livro destinado ao Ser supremo, que revela a 
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Figura 35 –  Detalhe, République 
Français: les drois de l‟homme et du 
citoyen, Philibert-Debucourt, s/d. 44,4 






proximidade aos valores iluministas no que tange às questões extraterrenas. Muitos 
iluministas acreditavam em uma divindade suprema racional. Tinha-se como conceito a 
existência de um Deus Arquiteto do universo que, baseado na Razão, regia toda a 
concepção de espaço terreno. Apesar de não serem de mesmo cunho, é nítida a 
semelhança entre o livro e a tábua que a alegoria central de Debret carrega também ao 
lado esquerdo, porém, apoiada sobre seu corpo. Clara também é a semelhança da 
composição angulosa dos dois tronos, apesar da obra de Debret não trazer nenhuma 
escultura apoiada sobre os braços, mas, traz, também, entalhado mensagens na fronte do 
trono. Nota-se na alegoria do pano de boca a presença de dois símbolos representados 
cada um em um dos braços do trono que, diferente da obra de Debucourt que traz a 
mensagem transcrita em francês, Lois e Vertu, Debret faz uso da imagem de uma 
balança, representando a Justiça ao lado direito e, do lado esquerdo, um caduceu, 











É notável, também, que para além da questão da figura central, tem-se nas duas 
imagens a representação de gênios. Na obra de Debucourt, esse aparece no chão, na 
parte inferior esquerda da obra, enquanto na imagem de Debret, temos os três gênios 
sobrevoando a cena retratada. Apesar da distância, no que diz respeito à disposição, à 
postura e à ação que estes personagens apresentam, a reincidência destas figuras nas 
obras de cunho político carece de atenção.  
Figura 36 –  Detalhe, République Français: les 
drois de l‟homme et du citoyen, Philibert-




Figura 37 – Detalhe,Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I, 










Na obra de Joseph-Marie Vien (1716-1809) Le Triomphe de La Constituition de 
1793 (1793) (Figura 40),observa-se, novamente, a emulação do Antigo por meio da 
figura central, além do cenário na qual esta se encontra. Sentada em um trono 
posicionado sobre um carro, que é puxado por um homem nu que carrega uma tocha 
nos ombros, há uma mulher totalmente vestida que, com a mão direita estende um ramo 
de flores para a multidão que a observa e, com a esquerda segura uma cornucópia da 
qual caem frutas e grãos. A recorrência em relação à movimentação da personagem 
central já foi observada na escultura La France Triomphante de L’Empiere et de 
l’Espagne, descrita anteriormente. Ambas as personagens são representadas tronadas 
em desfiles sobre carros puxados por figuras masculinas nuas. Este tipo de 
representação voltada à arte Antiga por excelência, evoca os conceitos amplamente 
discutidos por Winckelmann, que, por sua vez, foram base da formação davidiana que 
Debret recebera ainda na França. A relação desta obra com este preceito é revelada por 
Potts  
 
“Ceci mène à un autre aspect de l‟ouvre de Winckelmann qui est d‟une 
importance particulière pour la culture artistique de la France dans les années 
1790: les descriptions fameuses, lectures aiguës, des chefs-d‟oeuvre de la 
Figura 38 – Detalhe,Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I, Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 39  –  Detalhe, République Français: 
les drois de l‟homme et du citoyen, Philibert-












As teorias de Winckelmann traduziam os valores éticos, políticos e morais que 
são suscitados por meio do uso desde tipo de iconografia. Identifica-se, aqui, os 
interesses imediatos da sociedade, que, por sua vez, traduz-se de extrema importância 
para a compreensão da escolha de Debret para o uso desta obra como referência 
pictórica para a elaboração de seu pano de boca.  
Diferente das demais obras analisadas até aqui, na figura principal de Vien, 
percebe-se que a perspectiva corporal da protagonista está direcionada à lateral esquerda 
do quadro e não com o dorso voltado para o espectador. Apesar da pequena 
desconformidade em relação ao quase cânone que observamos, a posição das pernas e 
dos braços, que portam objetos, se equiparam as descrições já observadas. Os trajes da 
personagem, de forma semelhante, também seguem o padrão das imagens analisadas 
anteriormente: trata-se de uma toga cinturada abaixo da linha dos seios, sobre a qual cai 
um manto que se aloja em suas coxas. A presença da cornucópia em sua mão esquerda, 
também remete à simbologia já explanada anteriormente. Tem-se, como nos alega Ripa, 













trono, seguem duas figuras femininas: uma segura um prumo por cima da cabeça da 
figura central, simbolizando a igualdade, enquanto a outra traz, apoiado ao chão, um 
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Figura 40– Le Triomphe de La 
Constituition de 1793 de Joseph- 
Marie Vien, 1793. Desenho, 34 x 
48 cm. Museu do Louvre, Paris. 
 
Figura 40 – Le Triomphe de 
La Constituition de 1793, 
Joseph- Marie Vien, 1793. 
Desenho, 34 x 48 cm. 






feixe de lictores.  Acima da cena, também centralizada há uma figura feminina alada 
que, pairando no ar deixa à mostra seu seio esquerdo, enquanto sustenta sua trombeta 
com a mão direita e com a esquerda traz uma coroa de folhas, que assemelhasse à 
composição elaborada por Debret no que diz respeito a anunciação do Império brasileiro 
no pano de boca.  
Na França revolucionária, a Constituição era, sem dúvida, o símbolo supremo, 
assim como a lei, a nação e, mais especificamente dentro do contexto jacobino a 
regeneração, a virtude, os valores Antigos. Havia a notória preocupação acerca de um 
contraste entre a busca da soberania nacional em detrimento à, outrora, autoridade real. 
A constituição revela-se como uma expressão política da ideologia revolucionária. 
Percebe-se, por meio das múltiplas representações sobre este tema, a busca por um 
interesse social, transmitida pela imagem enquanto difusora da hegemonia republicana 
nacional. Essa conjuntura definia a formação de uma unidade social, a soberania política 
de um povo que conquistou sua liberdade.  Tem-se a constituição como signo daquilo 
que a sociedade francesa se tornara: um povo impossível de ser controlado pela 
monarquia, como nos alerta Hobsbawn “este documento é um manifesto contra a 
sociedade hierárquica de privilégios nobres (...)”
268
. 
Esta carga simbólica da constituição revolucionária francesa reflete-se, de certa 
maneira, nas discussões sobre o que viria a ser a constituição brasileira. É preciso 
lembrar que no ano de 1822, data da composição do pano de boca, não havia ainda uma 
constituição nacional. Debret a evoca em sua representação enquanto uma ambição de 
reforma do, então, recém Império. O Rio de Janeiro era o cerne da burocracia brasileira, 
concentrava a hegemonia de uma possível nação a partir de seu território. Durante a 
monarquia absolutista no Brasil, Lis nos alega que  
 
“(...) a corte constituía um microrganismo centrado na figura do rei. Dele 
nascia o poder, que era irradiado pela sociedade. Buscava-se estabelecer um 
comportamento condizente com a esfera pública e doméstica, sempre 
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No Brasil, a criação de uma Constituição que atendesse aos anseios do 
povo brasileiro significava, então, a inauguração de um novo tempo 
governamental e social, oriundo da aclamação de Dom Pedro I. Acreditavam 
que, com a posição de rei constitucional, a possibilidade de uma constituição 
congregaria os valores de uma nova ordem política, contra o absolutismo, 
pautada nos valores de liberdade burguesa. Ao descrever a aclamação de Dom 
Pedro, Lis afirma que a imagem feminina que celebra a Independência do Brasil 
“(...) jura fidelidade ao imperador, agradecendo a Constituição(...)”, revelando 
ainda que “rapidamente associou-se à figura feminina da América ao Imperador 
que a retira da submissão política, de um estágio infantil e lhe garante, com a 
Constituição, a autonomia política. ”
270
. Esta afirmação atesta a relevância que a 
simbologia da Constituição carregava. Almejava-se sua criação e difusão 
perante a nação brasileira. A simbologia, claramente expressa pelo nome da 
obra de Joseph Marie Vien, Le Triomphe de la Constitution de 1793, em muito 
se equipara com a representação da tábua da Constituição no pano de boca de 
Debret. Tratava-se de um momento em que muito se desejava alcançar o triunfo 
da constituição no Brasil. Debret faz uso dos discursos políticos vigentes a seu 
pais de origem, a França, ressignificando-os em prol das reivindicações do 
Brasil. Ao confrontarmos as diferentes situações, a francesa e a brasileira, na 
qual estava inserido, percebe-se o embate ideológico acerca dos aspectos que a 
obra revela. Acerca da noção de liberdade, Ubiratã Macedo esclarece que   
 
“Aos Antigos a liberdade seria participar no Estado. Para os modernos a 
liberdade seria perante o Estado. A primeira concepção é coletiva seria 
apenas o direito de votar e ser votado na escolha dos magistrados do Estado. 
A moderna incluiria a ideia de proteção face ao Estado de uma esfera íntima 




Interessa-nos aqui salientar que durante o processo da Independência brasileira 
incorpora-se o pensamento moderno relativo às noções de liberdade e direitos humanos 
do homem e do cidadão. As ideias vigentes da elite brasileira foram construídas por 
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meio de um sistema que se nutria dos ideológicos franceses que Macedo revela pautar 
em um “empirismo mitigado”
272
. A composição deste sistema liberal que 
fundamentavam as referências de liberdade no Brasil confundia-se, no plano político, 
“com princípio das nacionalidades, isto é, liberdade para cada nacionalidade constituir 
seu próprio Estado Nacional. ”
273
 Buscava-se, nos ideais franceses, a base para a 
campanha política de liberdade individual da Nação e de seus cidadãos.  O processo de 
Independência elevou o Brasil a um ato de reconhecimento por meio de um tratado. A 
necessidade de reconhecimento enquanto Nação incluía estabelecer uma ordem social 
que, segundo Gladys Ribeiro, dotava o Brasil de uma “credibilidade tão necessária 
diante da Europa (...), onde a questão da legitimidade do poder era fundamental. ”
274
 Há 
uma busca na legitimação do governo brasileiro enquanto “autoridade respeitada porque 
teria sido reconhecida por iguais”
275
. Esta afirmação de Ribeiro nos revela que a origem 
e a legitimidade da Nação Brasileira estavam baseadas não só no auto reconhecimento, 
mas, no reconhecimento das Nações que lhe concederiam o poder da existência, ou seja, 
as grandes potências europeias. Assim, como nos afirma Gladys, “o Brasil deixava de 
ser uma Nação que existia de fato para existir de direito.
276
 
Como salientado, é notável a recorrência imagética, no que diz respeito à 
composição da figura central do pano de boca de Debret. Percebe-se que a 
disposição da personagem de destaque de Debret se associa em consonância 
explicita a escultura em terracota de Joseph Chinard (1756-1813), nomeada La 
Republique (1794) (Figura 41), revelando-a enquanto possível referencial. 
Trata-se de uma figura feminina de barrete trajando uma toga, assim como já 
observado. Apoia suas mãos em duas tábuas dispostas nas laterais de seu trono, 
onde se lê droits de l’homme e, na outra, loix. É possível estabelecer relações, 
tanto no que diz respeito à constituição da figura central, como no cunho 
político nutrido por estas composições. A referência à palavra escrita como eco 
dos ideais revolucionários repete-se outra vez. Porém, antes de adentrar a 
questão da retórica cabe aqui uma ressalva acerca da representação alegórica 
feminina. 
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Agulhon se dedica a um estudo que converge à personificação dos valores 
revolucionários no corpo feminino, um ideal secular que pode vir a originar, segundo o 
autor, a figura e o conceito de Marianne. A insistência na representação figura feminina 
é observada por Agulhon, em suas palavras “ c'est la vieille tradition gréco-latine de 
l'allégorie, depuis longs temps codifiée à l'usage des artistes : mettre des corps humains 
pour représenter des choses abstraites ou lointaines”
277
. A aproximação tida por 
Agulhon é aqui análoga a etnologia que se manifesta enquanto intrínseca ao contexto 
social, cultural e político que se revela na manipulação de um grupo por meio de um 
emblema, uma imagem.  
A representação alegórica na pintura histórica, por sua vez, já é assistida 
a partir do século XVIII nas artes: numerosos artistas se detiveram em cenas 
alegóricas que perpetuaram uma tradição traçada nas alegorias como suporte 
simbólico. Segundo Gombrich “looking at the typical allegorical prints issued at 
the time of the French Revolution, we shall indeed see this soroity of classically 
drapped, with-clad ladies assuming a variety of names as it suits the context”
278
. 
A Revolução pela sua essência polêmica, suscita criações numerosas deste tipo 
de representação, como nos alega Bordes “à la liberté de parole, correspond le 
libre essor de l'allégorie, qui s'étend jusqu'aux limites fixées par le désordre de 
la caricature, et du côté opposé par l'ordre du symbole”
279
. 
Em um estudo análogo ao nosso, Agulhon se detém na compreensão das 
imagens oficiais da República e nas possíveis representações que se 
apresentaram como inspiração para a sua feitura. A personificação da República 
no corpo feminino sintetiza a cultura nacional francesa. Sob a luz desta 
discussão, a difusão da mulher, enquanto alegoria, propaga a idealização mítica, 
emblemática e ideológica da imagem referente ao Estado. Averígua-se, nestas 
imagens, a perspectiva com a qual se compete a um ideal de Nação pautado na 
singularidade do povo.  Nas palavras de Agulhon, alegoria feminina trata-se de 
um “symbole de lutte et de protestation, elle signifie republique mais aussi et 
plus souvent, liberté. ”
280
 
                                                 
 
277
 AGULHON, 1992: 14. 
278
 GOMBRIC, 2000 :194. 
279
 BORDES, 1988 : 113. 
280





Durante o período revolucionário, a linguagem enquanto discurso e 
escrita se tornara cada vez mais um investimento de grande significado 
enquanto difusor das virtudes necessárias aos republicanos. O uso da palavra e 
da escrita, enquanto poder ideológico, se concretiza na reprodução do novo 
sistema social. 
Voltando à relação das imagens, vê-se que a difusão da palavra enquanto 
simbologia era dada como instrumento de mudança política e social. Há a expressão da 
posição política e ideológica no uso da palavra como possível reconstrução do sistema 
social. O léxico político produzido pela Revolução Francesa é um marco enquanto 
inovador e fonte de inspiração aos movimentos que a sucederam. Tem-se o uso 
das palavras como eco dos valores revolucionários, uma vez que estas 
transcendem suas denotações anteriores, abrangendo novas conotações 
políticas, como os termos povo, nação, igualdade, liberdade, fraternidade. Da 
mesma forma, a palavra lei passava a representar, a partir do ano 1789 a 
expressão dos direitos do homem entendido como uma nova ideia de cidadania 
oriunda das convulsões políticas da França. Desta maneira, o uso de alegorias 
como fixadoras do referencial à nação se intensificou até o ano de 1799, sendo 
representadas como difusoras da palavra. Com a queda da monarquia não havia 
mais uma figura sacra centralizada dotada de valor político e simbólico para 
reproduzir a palavra perante a nação francesa, situação que só irá mudar com a 
ascensão da figura de Napoleão. A Revolução evoca, então, novas concepções. 
Como nos alega Bordes “la Révolution ouvre les yeux des contemporains sur 
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Figura 41 - La 
Republique,  Joseph  
Chinard , 1794.Escultura em 
terra cota, 35 x 27,7 x16,4 










Vale lembrar, como eixo central à nossa análise, que a pintura de história 
obtém seu auge no período bonapartista, a fim de exaltar a nação durante o final 
do século XVIII e o início do século XIX, monopolizando os salões, ocupando 
o grande foco nacional. A pintura de história encontrou seu valor perpassando 
César, Augusto e Carlos Magno, trazendo em Napoleão, o retrato da Revolução 
e seus valores, restaurando ideia de um Império Ocidental por meio de uma 
pintura que celebra as glórias por eles alcançada. Verifica-se, então, uma 
solução que se perpetua desde a Antiguidade, possibilitando a exaltação do 
heroísmo civil. Os méritos militares napoleônicos eram exaltados comumente à 
sua vida. Tem-se em sua imagem a possibilidade do crescimento do homem 
civil, sem grande posição hierárquica, dentro da sociedade.  As obras que 
representam Napoleão constroem a retórica meritocrática: Bonaparte chegou à 
posição de Imperador por meio de suas conquistas enquanto individuo militar e, 
não meramente por ter nascido em uma posição de prestígio. Como nos afirma 
Hobsbawn, sua imagem era, em síntese “a figura com que todo homem que 
partisse os laços com a tradição podia se identificar em seus sonhos”
282
. Estas 
obras eram elaboradas segundo moldes que as guiavam desde sua feitura, 
aquisição e apresentação em Palácios e Museus do Império, sob o olhar e o 
impulso do grande organizador, Vivant Denon, como observado por Foucart, 
“l'homme aux yeux perçants et aux lèvres pincées, elles seraient frappées d'une 
indignité native, celle d'un art de commande”
283
. A presença proliferante da 
pintura de história napoleônica representava as circunstancias envoltas à 
construção do imaginário acerca do Império. Sabe-se que, neste contexto, 
Debret trabalhou como pintor dos feitos bonapartistas. Como nos afirma 
Foucart, entre “les tableaux réunis pour la grande compétition qui rassemblait 
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David, Gros, Girodet, Guérin, et autres Meynier, Debret, Gautherot, Thévenin, 
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Neste viés, a obra Allégorie à La gloire Du Premier cônsul porte sur Le pavois 
(1800-1802) (Figura 42), atribuída ao pintor e escultor Jean Guillaume Boichot (1735-
1814), integrante da academia real de pintura e escultura, trabalhou, também, no 
processo de elaboração do arco do triunfo de Carrousel. Ele retrata uma mulher saudada 











A figura feminina presente no centro da imagem está sentada em um banco 
estofado de base cruzada. Segura com sua mão direita, seu manto que pende por seu 
esquerdo, enquanto com a esquerda aponta com uma varinha para um globo que está 
localizado à sua frente. A persistência da figura feminina ao centro, como já exaltado 
                                                                                                                                               
 
1.1 285FIG. 43- DETALHE, RIDEAU D'AVANT SCENE EXECUTE AU THEATRE DE LA COUR, POUR LA 
REPRESENTATION D'APPARAT : A L'OCCASION DU COURONNEMENT DE L'EMPEREUR D. PEDRO I, DE JEAN-
BAPTISTE DEBRET, 1822. ; FIG. 44- DETALHE, LA FRANCE TRIONPHANTE DE L‟EMPIRE ET DE L‟ESPAGNE DE DE 
CHARLES LE BRUN, SECULO XVII; FIG. 45 - L‟ÉGALITE DE FRANÇOIS BONNEVILLE, SECULO XVII ; FIG. 46- 
DETALHE LIBERTE DE BONNEVILLE FRANÇOIS, SECULO XVIII ; FIG. 47- LIBERTA, CESARE RIPA, S/D. ; FIG. 48- 
DETALHE,  LA FRANCE MONTRE LA LIBERTÉ À DES NATIONS ÉLOIGNÉES QUI COPIENT LES DROITS DE 
L‟HOMME DE JOSEPH MARIE VALENTIN, S/ D.  ; FIG. 49- DETALHE, ALLEGORIE RELATIVE A LA DECLARATION 
DES DROITS DE L‟HOMME  DE JEAN-BAPTISTE REGNAULT,1790 ; FIG. 50- DETALHE, LA FETE DE LA LIBERTE 
POUR LA REUNION DE LA SAVOI, A.D.; FIG.51- DETALHE, REPUBLIQUE FRANÇAIS: LES DROIS DE L‟HOMME ET 
DU CITOYEN DE PHILIBERT-DEBUCOURT, S/D. ; FIG. 52- LA REPUBLIQUE  DE  JOSEPH  CHINARD , 1794. ; FIG.53- 
DETALHE, LE TRIOMPHE DE LA CONSTITUITION DE 1793 DE JOSEPH- MARIE VIEN, 1793 ; FIG.54- DETALHE LA 
GLOIRE DU PREMIER CONSUL PORTE SUR LE PAVOIS DE JEAN GUILLAUME BOICHOT ,1800-1802.. 
Figura 42 - La 
gloire Du Premier cônsul 









por Gombrich, apontando para onde devem convergir a atenção do espectador, ou seja, 
o objeto de síntese da mensagem almejada pelo artista, se faz presente novamente. 
Também redundam os tipos de vestes e a referência aos valores neoclássicos indagados 
pelo pintor de história. 
Acima da personagem central, pairam duas figuras aladas totalmente despidas: 
a que se localiza à direita da imagem central sustenta com a mão direita uma trombeta, 
imagem que já nos é recorrente enquanto iconografia neoclássica presente na estética de 
cunho revolucionário e mesmo anterior, desde o século XVII. A figura da esquerda 
segura a mão de um gênio que, também nu, como na figura de Debret, paira sobre a 
cabeça da imagem principal. Porém, no pano de boca, observa-se que este personagem, 
o gênio, carrega um monograma com a letra P, fazendo menção ao Imperador Dom 
















A imagem de uma mulher sentada em um trono aparece novamente na obra de 
Charles Meynier (1768-1832), Arc de Triomphe du Carrousel: la paiz de Presbourg 




Figura 55 -  Detalhe, 
La gloire Du Premier cônsul 
porte sur Le pavois, Jean 
Guillaume Boichot ,1800-
1802. 
Figura 56 – Detalhe,Rideau d'avant scéne exécuté 
au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I,  Jean-Baptiste Debret, 1822. 
 
Figura 57 – Arc de 
Triomphe du Carrousel: la paiz 
de Presbourg, Charles Meynier , 
1806-1808.Desenho, 37 x71,5 











Nota-se, como já visto, sobre sua cabeça uma coroa, assim como observado em 
Debret, Debocourt e Regnault que se difere apenas pelo véu que lhe desce pelos ombros 
e costas. A personagem carrega com a mão esquerda um cetro, enquanto repousa com a 
mão direita no chão uma tábua escrita Presbourg, como já observado em Debret.  
Bonneville, na obra anônima La Fête de la liberté pour la réunion de la savoie, na 
escultura projetada por Le Brun para o jardim de Versailles e, como veremos adiante, as 
obras que representam Napoleão de Apianne e a nomeada Table d‟Austerlitz, evoca 












Outra redundância que notamos ao analisar a obra de Charles Meynier são as 
referências à escrita, às leis e aos valores conquistados pela revolução, explícitos na 
figura ajoelhada à esquerda da personagem principal, que com o seio direito quase à 
mostra tem sua face voltada diretamente para o observador, e segura uma tábua que se 
projeta de seu colo à imagem central onde aparece 
a palavra pax. 
 
 
Figura 58 – Detalhe, Arc de 
Triomphe du Carrouel: la paiz de 












Atrás desta, uma figura alada aparece em pé com o dorso levemente voltado ao 
observador, apontando com sua mão direita para a tábua que está sendo redigida, 







Vale lembrar que, assim, como nos alerta 
Bruno Foucart, as obras voltadas ao contexto francês tinham preceitos e regras a serem 
seguidos em sua produção, sendo efetuadas por artistas consagrados: “ De David et ses 
élèves, Gérard, Gros, Guérin, aunsi que des artistes qui se sont fait une spécialité de ces 
sujetis : Bacler d‟Albe, Lejeune, Taunay, Rochn..., également des étranges : Appiani, 
Rigo, Shangeli, Venuti”
286
 .Neste viés, a obra L’Apothéose de Napoléon (1807) (Figura 
62), de Andrea Appiani, apresenta em sua composição alguns aspectos que merecem 
atenção. A obra fora executada a fim de exaltar a vitória do Imperador sobre o território 
italiano. É sabido que, em solo francês, Debret, enquanto discípulo de Jacques-Louis 
David, compactuava com as ideologias e práticas revolucionárias bonapartistas. Dado o 
teor político que o pano de boca possui, é plausível buscar compreender a composição 
de Debret em obras que exaltassem a Napoleão como líder que, ainda sob a luz de 
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Figura 59 – Detalhe, Arc de 
Triomphe du Carrouel: la paiz de 
Presbourg, Charles Meynier , 1806-1808. 
Figura 60 e 61 – Detalhes, Arc de Triomphe du Carrouel: la paiz de Presbourg, Charles 








Figura 62 - L‟Apothéose de 
Napoléon, Andrea Appiani, 






Ao centro desta obra, Napoleão aparece sentado em um trono de mármore 
anguloso e elevado por quatro anjos. Este aparece com o dorso despido e uma toga que 
pende de seu ombro esquerdo e esconde suas pernas. De braços abertos, empunha um 
cetro com a mão esquerda, enquanto descansa a direita sobre um objeto esférico apoiado 
no braço direito de seu trono, uma espécie de globo, sugerindo sua dominação política. 
Nas laterais do trono em declive, de forma quase que espelhada, seguem, uma série de 
mulheres que, com as mãos levantadas, entregam oferendas à figura de Napoleão. Ao 
fundo, por de trás da figura central, as personagens tornam-se vultos, quase que 
indissociáveis um dos outros, esmaecendo-se. Ainda nos é relevante, como possível 
referência a Debret, atentarmos ao arco que cruza a imagem na parte superior, 
emoldurando-a, assim como vimos em l’Egalité. 
Repete-se aqui, quase como em cânone, o porte da figura central e o trono 
sobre o qual aparece sentada. Anguloso e austero, o trono é imponente da mesma 
maneira que a postura do Imperador que também, assim como as figuras já descritas, 
tem as pernas entreabertas. As figuras femininas que rodeiam Napoleão em muito se 
aproximam das que circundam a figura central de Debret. Na mesma disposição de 
semicírculo, as duas figuras aparecem contornada por personagens que as saúdam. Tem-
se a recorrência das mãos erguidas em prol da imagem central, como em oferenda. 
Notável é que até ornando-se vultos, assim como observado na representação dos índios 
que, no encalço da imagem central de Debret, são quase que indissociáveis umas das 
outras. Percebe-se, nesta persistência imponente, tanto postural quanto em relação ao 






Novamente a figura de Napoleão faz-se pertinente enquanto possível referência 
à composição estética e ideológica elaborada por Debret a fim de representar o Império 
brasileiro: Table d’Austerlitz (ou des Meréchaux) (Figura 63), obra conjunto  de Gérard 
François – quem elaborara os altos relevos (1760- 1843), Isabey Jean-Baptiste – que 
pintara os retratos na placa (1767-1855), Percier Charles – responsável pelo projeto 
geral (1764-1838), Philippine Jean Grançois-Henri (1771-1840) e Thomire Pierre-
Philippe (1751-1843) – responsáveis pela fundição da obra, encomendada em 1806 pelo 





            Emoldurado por um círculo dourado ornamentado de flores douradas e marrom 
e retratos de onze marechais e dois Grandes Oficias da Casa do Imperador (Joachim- 
Napoleon , Augereau , Duque de Castiglione ; Soult , duque da Dalmácia ; Mortier , 
Duque de Treviso ; Davoust , Duque de Auerstaedt ; Marmont , duque de Ragusa ; 
Caulaincourt , Duque de Vicenza, equerry ; Duroc , duque de Friuli , o Grand Marshal 
do Palácio ; Bessières , Duque de Istries ; Ney , Duque de Elchingen ; Lannes , duque 
de Montebello ; Bernadotte , príncipe de Ponto Corvo e Berthier , Principe e Duque de 
Neufchâte)
288
, há no centro da imagem a figura de Napoleão sentada em um trono de 
mármore com detalhes também em dourado. Traja um manto de veludo vermelho com o 
dorso voltado totalmente ao observador segura com a mão esquerda um cetro dourado, 
enquanto a esquerda descansa sobre a almofada azul que cobre a braço do trono. Esta 
composição já nos é familiar devido à explícita persistência nesta iconografia que, como 
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Figura 63 - Table d‟Austerlitz (ou des Meréchaux), 
de Gérard François,Jean-Baptiste Isabey, Charles 
Percier,Jean Grançois-Henri Philippine e Thomire 








forma de exaltar a simbologia inerente a figura central, como percebido pela 
aproximação desta postura à alegoria da autoridade descrita por Cesare Ripa, insiste em 








A composição da imagem da autoridade política francesa na passagem do 
Antigo Regime à Era Napoleônica é inerente à construção de uma imagem que busca 
um valor dentro do imaginário francês. Tem-se a afirmação das conquistas e ambições 
de um governo retratadas em uma imagem que legitima a autoridade política por meio 
da ressonância de um ideal imagético. Neste viés, a conjuntura social tem seu centro 
construído por meio de uma simbologia que fornece a sensação de pertencimento a 
nação. Neste sentido, a pintura de História, em sua exaltação do heroísmo civil baseado 
na construção Antiga, acerca das figuras mitológicas, é fundamental para essa sensação 
de pertencimento dos cidadãos em relação ao Estado, a criação de um nacionalismo 
exacerbado que, por sua vez, culmina nos conflitos oriundos do final século XIX e 
início do XX. 
Tinha-se no Absolutismo francês a imagem do Rei como autoridade suprema 
fixada no imaginário social, inferior somente à concepção de Deus. Esta noção de 
soberania, considerada tradicional, revela-se nas composições pictóricas de cerimoniais 
de coroação e retratos que centram a figura do monarca exaltando sua magnitude, como 
observado também na obra de Debret elaborada para a apoteose de D. João VI, 
nomeado décoration du ballet historique, analisada no capítulo anterior. Com a 
Revolução Francesa, a concepção imagética do poder é instável, transformando-se de 
acordo com os grupos que se alternam no controle político. As mudanças pictóricas 
observadas dão-se justamente devido à própria revolução apresentar-se de maneira 
Figura 64–Detalhe, Table d‟Austerlitz (ou des 
Meréchaux), de Gérard François,Jean-Baptiste Isabey, 
Percier Charles,Jean Grançois-Henri Philippine e 





dinâmica. A Revolução traz, segundo Edouard Pommier “ une véritable révolution 
culturelle, au changement brutal de tous les signes de communication à l'intérieur de la 
société.”
289
  percebe-se que, de acordo com as mudanças dadas no quadro 
governamental estabelece-se novas simbologias: o período da convenção nacional, a 
república jacobina e a era napoleônica, vistas nas obras descritas anteriormente. O 
debate destes símbolos deve ser compreendido por meio do conflito político e da 
elaboração de regras para suas representações. Neste sentido, a noção pictural é 
indissociável do contexto político, constatação essencial para compreensão do pano de 
boca de Debret e de seus elementos.  
A rejeição do modelo imagético tradicional em prol da atuação civil repelia a concepção 
simbólica da monarquia absolutista. Revela-se com a Revolução uma figura política, 
vista desde a alegoria até a representação de Napoleão, moldada por meio de símbolos 
que transcendiam as noções pré-existentes, imagens que representam a nova noção de 
nação e as ambições políticas que esta possuía. A crise da representação emerge 
gradualmente. Como nos afirma Pommier  “ ce siècle avait inventé l'Antiquité, qui ne 
savait plus seulement la menue monnaie des collectionneurs, (...) mais le modèle de 
cette régénération du corps social qui constituait l'ultime utopie des Lumières”
290
. 
Traduziu-se no espaço público, então, uma imagem a ser perpetuada por meio da 
consciência popular em prol da abolição da realeza, o que evidencia a importância dos 
símbolos e das imagens no contexto político construídos junto às alegorias que 
permanecem até o advento de Napoleão.   
Acerca da construção pictórica da figura de Napoleão, há um uso similar dos 
símbolos utilizados anteriormente, durante a revolução. Para sua representação, há uma 
notória utilização da simbologia do poder e sua imagem consagra-se como 
personificação da nação francesa: uma fusão de elementos que garantem a voz ao povo 
francês. Embora a ascensão de Napoleão tenha significado, em termos pictóricos e 
políticos, o retorno da personificação do poder na imagem de um indivíduo real, não há 
um mero retrocesso aos moldes do absolutismo. A construção de sua imagem baseia-se 
nas novas simbologias oriundas do movimento revolucionário, conjugando a 
moralidade aos valores Antigos por meio da estética greco-romana, pois, como nos 
alega Schwarcz 
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“(...)os homens da Revolução gostavam de se considerar cidadãos livres de 
uma Atenas ressurgida, e o modelo e também cívica dessa nova humanidade 
cidadã. A preocupação em modelar os músculos e tendões do corpo, evocar 
exemplos heroicos da Antiguidade, mesmo assim, garantir a simplicidade da 




A virtude do povo era, então, consagrada por meio força e da simplicidade da 
representação do ideal de um herói ao molde mitológico, culminado na representação de 
Napoleão, escolha dada devido, segundo Honour, “l‟idée néoclassique qu‟une grande 
oeuvre d‟art doit être consacrée à un théme de portée universelle”
292
. A emulação do 
Antigo deu-se, então, como base as representações, pautando-se na busca por uma 
estilística altiva que, para além da mera conotação contemplativa, empunha uma 
integridade exemplar. Como visto no capítulo anterior, enfatizava-se a ética por meio da 
forma ideal que, segundo Naves, era “capaz de submeter a sensível, procurando uma 
ordenação forte e unívoca como indicação de uma vontade reta, distante dos sentidos e 
dos riscos da ambiguidade. ”
293
  esta ambiguidade, quando presente, como exaltado por 
Honour anteriormente, descaracteriza qualquer obra de arte enquanto dotada de valor 
político real. Debret, por sua vez, como nos alerta Barata, participou “(...) dessa 
atmosfera geral. Também ele pagara o tributo de sua geração aos temas da Antiguidade 
clássica, tão característicos de uma expressão ideológica. ”
294
 Neste plano de reflexão, 
torna-se evidente a proliferação de símbolos aos moldes dos ideais greco-romanos que 
exaltavam as ambições a serem representadas.  Dentro destes preceitos, a imagem de 
Napoleão, que deveria ser dotada de grande legitimidade e severidade, era elaborada de 
notória composição heroica. A utilização de sua imagem caracteriza-se enquanto auge 
do movimento revolucionário em detrimento da simbologia da monarquia absolutista, 
que se dava como um sistema inaceitável aos franceses, que por sua vez, era o regime 
adotado no Brasil até 1822, momento no qual Debret elabora o seu pano de boca. 
 Este material pictórico resguarda a memória da sociedade francesa, possibilitando 
recuperar o processo estético de Debret construído com base nos processos artísticos 
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franceses revolucionários. Sabe-se que o mestre de Debret, David, em um primeiro 
momento, já havia elaborado trabalhos nos quais se deteve, assim como faz Debret no 
pano de boca, em retratar a realidade em harmonia a referências alegóricas, como nos 
alega Bordes “comme David, qui dans sons tableau pour Nantes songeait à réunir des 
personnages réels et des figures allégoriques”
295
. Acreditava-se, assim, que a junção 
destes elementos tornaria mais fácil a compreensão do espírito revolucionário com o 
qual os artistas davidianos dotavam suas obras. O uso da alegoria dava-se enquanto 
signo da moderação política inerente ao pintor de história deste período. As 
circunstâncias e condições do tempo, enquanto mimese do ideal estético, é resultante do 
efeito da identidade construído por meio da expressão. O que se percebe aqui é que 
estas imagens, assim como a de Debret, buscam retratar o momento a ser perpetuado 
por meio de traduções iconográficas. 
Com a ascensão do Império em solo brasileiro, percebe-se na obra de Debret os 
anseios revolucionários que permeavam o imaginário do artista francês. A imagem 
central representada tem como objetivo remeter ao Império enquanto agente. A partir do 
paralelo traçado acerca de sua alegoria central às possíveis referências elencadas acima, 
tem-se o significado político de progresso evidenciado: a noção de nação representada 
pela alegoria feminina aos mesmos moldes usados durante o período revolucionário, e 
ainda, a referência a Napoleão que, por sua vez, englobava estas mesmas simbologias.  
A escolha das alegorias são, enquanto signo dos ideais revolucionários, 
consequência de um debate acerca da simbologia que deveria ser adotada na França 
revolucionária, segundo Pommier, a arte francesa neste período 
 
“Il exprime en effet, dans une rhétorique lapidaire, le droit du Pouvoir 
révolutionnaire à disposer des œuvres d'art du passé, parce que l'art n'est pas 
innocent, qu'il est porteur d'un message, qu'il a un pouvoir symbolique, 
et qu'ainsi il peut blesser le regard de l'homme nouveau qui vient de sortir de 




Em um primeiro momento, essa discussão é observada nos debates da 
Assembleia Nacional. A pauta dava-se em torno da construção de uma simbologia do 
Estado fundada na Razão. A simbologia deveria ser compreendida enquanto insígnia de 
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uma autoridade pública constitucional e não privada, como no caso da monarquia 
absolutista. Essa essência traduz o reconhecimento do povo por meio de uma tipologia 
simbólica. A recorrência da alegoria feminina dá-se como síntese destes valores, 
rompendo com a estética tradicional monárquica, consagrando-se, também, enquanto 
propaganda de uma nova estrutura política e social. De maneira semelhante, percebe-se 
em Debret uma tentativa de buscar através dos símbolos de representação republicanos 
franceses a projeção destes valores ao contexto brasileiro, recolocando o artista, em solo 
nacional, na posição que um pintor de história tivera na França, isto é,, a de 
propagandista estatal, posição de extrema relevância para o período, no qual, segundo 
Hobsbawn, “o elo entre os assuntos públicos e as artes é particularmente forte nos 
países onde a consciência nacional e os movimentos de libertação ou de unificação 
nacional estavam se desenvolvendo”
297
, como visto no capítulo anterior. Schwarcz nos 
afirma que na obra de Debret, “a alegoria deveria agradar: nela o Império do Brasil 
aparecia com todo sua pompa, mas também originalidade”, além de se caracterizar 
enquanto “primeiro símbolo oficial da realeza brasileira. ”
298
 Este é o motivo pelo qual a 
hipótese da simbologia destas figuras femininas enquanto nação, Estado e ideais 
políticos (liberdade, igualdade e os direitos do homem) são, neste sentido, mais do que 
reflexões pictóricas. Debret as utiliza como meio para afirmar as ambições 
revolucionárias frente ao novo contexto político nacional. Mario Barata afirma que  
 
“com Debret tínhamos aqui a ação da França num campo de atividade 
humana: o do estético, criando, novas bases para a nação, pelo princípio de 
„vasos comunicantes‟ na estrutura social. Ademais, o entusiasmo ético, 
cívico, democrático, de Debret, tão condizente com os anos da 




 Percebe-se que, mais do que uma referência simbólica em um entrecruzamento 
da realidade política e social francesa com o Brasil, a imagem da alegoria de Debret é 
integradora, enquanto testemunha, dos anseios e discussões políticas em voga no 
contexto que culmina no ano de 1822. O artista busca expor o contexto nacional 
alimentado em uma ideia iluminista: há a preocupação em compor a alegoria central 
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enquanto reveladora do progresso histórico. Neste sentido, Debret se consagra enquanto 
pintor de história, pois, é capaz de traduzir com primazia os conceitos que La Font de 
Sain-Yenne caracteriza como inerentes ao artista  
 
“(...) o pintor de história é o único pintor da alma; os outros só pintam para os 
olhos. Somente ele pode mobilizar esse entusiasmo, esse fogo divino que o 
faz conceber os objetos de uma maneira forte e sublime; somente ele pode 
formar heróis para a posteridade ao apresentar as grandes ações e virtudes 
dos homens célebres, não por meio de uma leitura fria e, sim, pela visão 




Debret enquanto pintor de história do período revolucionário, tinha também seus 
valores consagrados na figura de Napoleão, para o qual trabalhou em algumas 
representações já mencionadas, assim como nas simbologias que o antecederam. A 
ascensão do Império brasileiro significava, então, a possibilidade de êxito dos ideias 
bonapartistas: uma monarquia constitucional regida pela figura de um Imperador que 
asseguraria os anseios do povo, segundo Lis, o próprio Dom Pedro definira “que a sua 
tarefa consistia em defender o Brasil”.
301
 Schwarcz revela que a sagração do Imperador 
no Brasil buscava romper com a monarquia portuguesa “influenciada pela a sagração e 
coroação de Napoleão”
302
. Lis também nos atesta que as imagens representativas do 
Imperador e do Império deveriam comungar simbolicamente a relação entre a 
autoridade e sua nação. De uma maneira próxima ao caráter emulado nas imagens de 
Napoleão, as composições que faziam menção a Dom Pedro I necessariamente 
remetiam “(...) um duplo caráter: um natural sujeito ao sofrimento, às paixões e à morte; 
outro imortal e simbólico, que congregava em si a capacidade de representar a 
coletividade.”
303
 Esta hipótese é verificável, também, através da análise comparativa da 
retratística de Dom Pedro I elaborada por Debret - que, apesar de se autodenominar 
como pintor oficial do Imperador, sabe-se que Henrique José da Silva ocupou o cargo 
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em questão -  em paralelo às imagens produzidas anteriormente por Jacques-Louis 
David e seus seguidores acerca da imagem de Napoleão
304
. 
É sabido que Debret elaborara um retrato de corpo inteiro de Dom Pedro I 
enquanto príncipe já no ano de 1816, em sua chegada, retrato este que desconhecemos, 
pois encontra-se desaparecido
305
. Pode-se afirmar a existência dessa obra de Debret com 
base em sua aquarela Ateliê de Debret no Catumbi, (Figura 65) de 1816, na qual o 
artista retrata seu espaço de trabalho revelando que finalizava este tal retrato do, então, 
príncipe Pedro. Retratado ao fundo da tela, há penduradas 9 telas, um baú, uma série de 
catálogos dispostos sobre uma espécie de estante – que nos assegura que Debret 
trouxera consigo um acervo artístico que possibilitaria sua atuação como pintor de 
história que busca na arte já consagrada inspiração para dotar de caráter ideal a 
realidade a ser retratada-, sua cadeira, na qual apoia a paleta e os pincéis dispostos ao 
lado esquerdo de sua caixa de pintura que segue aberta em frente a seu cavalete, onde 














O retrato de Dom Pedro elaborado por Debret que conhecemos hoje, trata-se de 
uma aquarela datada também de 1816, possivelmente com a mesma imagem que fora 
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Figura 65 - Ateliê de Debret no Catumbi de Jean-
Baptiste Debret, 1816. Aquarela sobre papel, 9,7 x 10,9 





ampliada em óleo sobre tela, que, por sua vez, acredita-se tratar da obra a que Debret se 
referência na aquarela descrita anteriormente. A outra aquarela de Debret que retrata 
Dom Pedro I também o traz ainda sob a condição de príncipe. Nomeada S.A.R. Príncipe 
D. Pedro (Figura 66), datada de 1818, a obra traz o busto do príncipe em perfil, da 
mesma maneira que o fará em 1823 quando retrata Dom Pedro na condição de 
















O modelo proposto por Debret para retratar a figura de Dom Pedro I é dotado de 
uma linguagem iconográfica diretamente relacionada ao momento político vivido no 
Brasil. Percebe-se que o artista buscou nessas aquarelas romper com a retratística  
tradicional utilizada por ele anteriormente para compor o retrato oficial de Dom João 
VI. A composição da imagem de Dom Pedro, que, como salientado anteriormente, 
nunca chegou a se tornar oficial, tratando-se somente de uma aquarela, traz a notória 
preocupação de Debret em transmitir por meio do Imperador a elevação do Brasil, 
enquanto independente de Portugal, como uma Nação em ascensão – assim como o faz 
na produção da alegoria central que representa a figura do Imperador. Este fato é 
perceptível pela coroa que traz à cabeça que, segundo Dias, evidencia “a ruptura da 
Figura 66 - S.A.R. Príncipe D. 
Pedro de Jean-Baptiste Debret, 1818. 
Aquarela, 26,4 x 22 cm. Museu 
Castro Maya, Rio de Janeiro. 
Figura 67 - D. Pedro I. Imperador do 
Brasil de Jean-Baptiste Debret, 1823. Aquarela 
e lápis, 37 x28,4 cm. Museus Castro Maya, 





tradição, isto é, a inovação”
306
 e por meio de suas vestes, da espada desembainhada, as 
botas de cavalaria, que, ainda sob a luz de Dias, “revelam a personalidade ativa do 
jovem imperador, simbolizando a „força‟ com que conseguiria tornar o Brasil 
independente. (...) Era, portanto, o símbolo do Imperador”
307
. Esta idealização da 
imagem de Dom Pedro, enquanto grande libertador do Brasil, aproxima-o da 
idealização envolta na figura de Napoleão. Se, por um lado, as botas aqui revelam a 
figura de Dom Pedro como agente do advento de uma mudança política, por outro, o 
aproxima da noção de militarismo que, ainda nos revela Dias, se caracteriza como fonte 
iconográfica diretamente ligada “a representação do próprio Napoleão em suas 
campanhas ainda como general Bonaparte, pintado por Debret em diversas ocasiões 
antes da migração para o Brasil”
308
, como observado anteriormente em nosso primeiro 
capítulo. 
A ascensão de Dom Pedro ao cargo mor do Estado significou para Debret a 
possibilidade, devido à necessidade de ruptura com o governo de Dom João VI, de se 
posicionar como idealizador de uma nova estética pictórica pautada em uma nova (em 
solo brasileiro) simbologia para o governo que se instaurava. Assim, Debret ocuparia no 
Brasil a mesma posição e prestígio que seu mestre recebera na França revolucionária e 
napoleônica. Este fato pode ser comprovado, também, quando analisamos a tela que 
elabora anos mais tarde, em 1828, Coroação e Sagração de Dom Pedro I (Figura 68), 
que podemos comparar com aquela de seu mestre, Le Sacre de Napoléon, datada 1806-
1807 (Figura 69),já amplamente discutidas por outros pesquisadores. 
A compreensão minuciosa desta comparação atesta os anseios bonapartistas 
vividos pelo pintor francês. Debret servira-se do modelo de seu mestre para a 
composição, dotando-a de grandiosidade e minúcia, características inerentes à pintura 
de história: a composição de Debret é dívida em planos, nos quais a ordem que concebe 
a representação de suas personagens faz-se notar. Esta organização é observada nos 
ornamentos do cenário que, devido à iluminação difusa, se destacam por meio da noção 
de profundidade obtida pelo uso da perspectiva. Da mesma maneira que seu mestre, 
Debret trabalhou com cuidado na delimitação da linha na simetria estática com a qual 
dota toda a composição – desde o cenário até as característica individuais de seus 
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personagens – e no tratamento das cores que transmitem, segundo Schwarcz, “ o caráter 
rigoso e fiel do ritual”
309
 . Muitos elementos se repetem na comparação das obras: os 
púlpitos, o recorte visual, os candelabros, as colunas e os lustres. Porém, a posição de 
Dom Pedro diferencia-se da de Napoleão em relação à postura corporal, pois, sobre a 
localização, as duas figuras encontram-se retratadas deslocadas à direita da tela. A 
recorrência da iconografia napoleônica faz-se visível, novamente, no cetro, que fora 
analisado por Dias em seu estudo sobre a retratrística da coroa elaborada por Debret. 
Em suas palavras, observam-se “(...) as mudanças no manto e no cetro, novamente em 
referência a Napoleão, e a presença da coroa na cabeça, elemento-chave na 
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Figura 68 - Coroação 
e Sagração de  Dom Pedro I 
de Jean-Baptiste Debret, 
1828. Óleo sobre tela.,   
45x68,5 cm.  Museu 
Nacional de Belas Artes, 
Rio de Janeiro. 
Figura 69 - Le Sacre 
de Napoléon de Jacques-
Louis David, 1806-1807. 
Óleo sobre tela, 621×979 






O rompimento com os preceitos iconográficos que poderiam suscitar qualquer 
ligação com a coroa portuguesa é claro. Tem-se, novamente, um Dom Pedro coroado 
que faz uso de uma vestimenta tradicionalmente sulista brasileira, das botas de 
cavalaria, da coroa e do cetro. Estes elementos legitimam o discurso no qual Debret 
propõe uma sobreposição de valores em relação à realidade brasileira e seu passado 
francês quando atentamos aos elementos retratados que também estão presentes no pano 
de boca. A comparação das duas obras faz visível a recorrência do artista ao seu acervo 
pictórico, no qual busca cumprir o modelo davidiano.  
Neste viés, cabe, ainda, destacar sua obra Aclamação de Dom Pedro I (Figura 
70) possui uma litografia (Figura 71), sobre a qual o artista se detém a descrever o 
episódio, dotando-o de valor político e social. Atesta que a população, que mais tarde 
virá a compor a Nação brasileira, “reconnaissant dan le jeune prince régent un penchant 
naturel à l‟équité et un dévouement sincère au bien public, ils tentèrent l‟emancipation 
du Brésil en le nommant leur empereur“ .
311
 
Debret revela que a festa de aclamação se deu no mesmo espaço que outrora a 
Corte joanina destinara-se a assistir os fogos em homenagem à monarquia, destacando 
as mudanças urbanas e paisagísticas que se deram após a partida do rei. Em suas 
palavras o momento representado “est celui où don Pedro, ayant accepté le tire 
d‟empereur, le président du sénat de la chambre muncipale pronunce la dernier viva, 
auquel la troupe répond par les décharges de mousqueterie et d‟artillerie“ 
312
. 
Ocupando a metade esquerda vertical da imagem, há um grande balcão 
ornamentado, de onde se vê sete portas em forma de arco, todas ornamentadas com 
panos vermelhos com detalhes em dourado. Ao centro da imagem, há a figura do 
Imperador D Pedro I, trajando farda azul de ombreiras e punhos cor de ouro, calças 
brancas e com uma faixa vermelha que lhe curva o peito. Ao seu redor, existem 
diferentes figuras masculinas, trajando uniformes de gala e chapéu, e uma feminina que 
ocupam toda a extinção do balcão. Projetada a frente do Imperador, destaca-se a 
bandeira elaborada para simbolizar o novo Império. 
Do lado esquerdo da imagem vê-se uma multidão de pessoas que se espalha da 
parte inferior da composição até o meio desta. As figuras, predominantemente 
masculinas, estão repetindo os gestos feitos no balcão e saudando o imperador com 
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lenços e chapéus. Ao fundo, num terceiro plano desta metade da composição vê-se dois 
morros e construções esmaecidas. 
 Por meio da atenção ao detalhamento e cuidado na representação, Debret elabora, 
assim como observado na obra de David destinada à sagração de Napoleão, uma tela 
passível de reconhecimento das personagens. Ao fazer uso da retratística aliado a 
descrição que elabora de sua obra, permite-nos reconhecer o Imperador ao centro; a sua 
esquerda o presidente da Camara do Senado, José Clemente Pereira; a direita do 
Imperador, em segundo plano, identifica-se a Imperatriz; o capitão da guarda, José 
Maria Berco com dona Maria da Gloria em seu colo; atrás do Imperador, José 
Bonifácio, ministro do interior; a seu lado, o ministro das finanças, Martin Francisque; 





O estudo de Debret reforça a compreensão de sua postura enquanto ambicioso 
de trabalhar no Brasil como pintor de história, como um dia fizera para Napoleão, 
obedecendo as diferenças do contexto brasileiro. Debret, sob a perspectiva de Souza 
“bem sabia que a arte poderia enobrecer a política, bastava percorrer a obra de David 
(…) concebia a arte impregnada de finalidades políticas, em prol do progresso da 
humanidade. Tal arte deveria ser exemplar em si mesma, pelo que mostrava e 
exaltava”
313
. Ao aliar o real e o ficcional, Debret rememora suas obras elaboradas no 
ateliê de David, assim como as de seu mestre, tornando presente valores semelhantes 
aqueles que o moviam esteticamente na França. 
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Figura 70 – A Aclamação de D. Pedro I, 
Jean-Baptiste Debret. Óleo sobre tela, 46x69cm. 
Museu de Belas Artes do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro. 
Figura 71- Acclamation de Don Pedro 
1er, Empereur de Brésil, Jean-Baptiste Debret, 
1839. Voyage Pittoresque et Historique au 





Sua obra O Casamento de D. Pedro I e D. Amélia de Leuchtemberg, 2a 
Imperatriz do Brasil (Figura 72). Segundo Bandeira, esta é a última tela que o artista 
elabora “na esperança de obter a encomenda de uma versão em grandes dimensões”
314
. 
Debret também a cópia em seu livro, trazendo junto à imagem uma descrição detalhada 
acerca da comemoração e das ornamentações elaboradas em vias públicas para o 
festejo. Esta obra em litografia, apesar de se tratar de um período posterior ao nosso 
objeto de estudo, nos ajuda a visualizar a postura de Debret enquanto pintor de história 
(almejando, possivelmente, a realização de um quadro maior), assim como o 
paralelismo possível esboçado entre a figura do Imperador do Brasil e o que fora da 
França, Napoleão. Para a composição desta obra, o artista faria uso de seu acervo 
pictórico, possibilitando a compreensão desta imagem com base em uma obra de seu 
mestre.  
A obra Casamento de SMI D Pedro I com a princesa Amélia de Leuchtemberg, 
2a Imperatriz do Brasil está dividia em três planos principais, ordenados a partir da 
metade direita da composição onde se desenrola o evento principal desta obra. Em 
primeiro plano, deslocado do centro da imagem, mas em destaque pela iluminação do 
quadro vemos a figura do Imperador D Pedro I trajando uniforme militar de cor verde 
com detalhes dourados nas mangas, punhos e ombreiras. Sobre o peito o Imperador tem 
uma faixa que lhe pende da esquerda para direita nas cores verde nas extremidades, 
branca e rosa no meio. Leva em seu pescoço um colar com uma joia de prata preso por 
uma fita vermelha sobre a gola da farda. Veste uma calça branca também com detalhes 
dourados na lateral e uma faixa dourada atada a cintura lhe escorre pelo lado esquerdo 
do corpo. Calça botas pretas de montaria que vão até os joelhos. Com a mão direita está 
segurando a mão da Imperatriz e coma mão direita a sustenta a aliança de casamento 
que ainda não foi colocado no dedo da noiva. Ela veste um vestido um grande vestido 
branco com rendas e bordados, de mangas bufantes e que lhe deixa o pescoço e o colo 
descobertos, preso por uma faixa na cintura com uma longa cauda com detalhes florais 
em verde e branco que escorre pela escada. Os cabelos estão amarrados sobre a cabeça e 
adornados com um grande véu que lhe desce pelas costas. 
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A direita do casal, na extremidade direita da composição, posicionados em uma 
área de sombra, há dois bispos, trajando os paramentos completos, que realizam a 
cerimonia com a ajuda de três coroinhas. Atrás do casal real vê-se quatro crianças, 
sendo três meninas e um menino que está à frente delas.  
Ao centro da imagem vê-se a figura de um homem que veste calças brancas e 
uma casaca militar verde oliva com detalhes dourados. Tem em suas mãos um objeto 
que amparava as alianças do casal. Em segundo plano há um religioso de hábito cinza. 
Na metade esquerda do quadro vemos um grupo de pessoas que acompanha a 
cerimônia. Ao fundo, num terceiro plano, vemos as portas da igreja, grandes lustres de 
cristal e um grande órgão num plano elevado. Ao lado dele, percebem-se duas galerias 





Como dito anteriormente, o repertório neoclássico de Debret e, em especial, sua 
vinculação à tradição que seu mestre, David, representou em solo Francês, são 
elementos fundamentais para apreciar as escolhas feitas pelo pintor em seus trabalhos 
em solo brasileiro, seja pela escolha de cores e iluminação, posição das personagens, 
Figura 72 - OCasamento de D. 
Pedro I e D. Améliade Leuchtemberg, 
Jean- Baptiste Debret, 1829. Óleo sobre 
tela, 45x72,3cm. Coleção Banco Itau, São 
Paulo. 
Figura 72 - OCasamento de D. Pedro I e D. 
Améliade Leuchtemberg, Jean- Baptiste Debret, 
1829. Óleo sobre tela, 45x72,3cm. Coleção Banco 
Itau, São Paulo. 
Figura 73 - Le Sacre de L‟Empereur 
Napoléon et de l‟Impératrice, le 2 décembre 
1804, Jacques Louis-David, 1806-1807. Óleo 






organização do cenário e das linhas que orientam a composição, muitos dos valores 
classicistas utilizados por David são reproduzidos em Debret no seu intuito de trazer às 
suas obras a linguagem usada na França napoleônica. Desta forma, após a minuciosa 
descrição da obra de Debret, é possível perceber as semelhanças entre esta obra e a 
elaborada por seu mestre, Jacques -Louis David, em prol da sagração de Napoleão. A 
presença do caráter neoclássico esteve presente nas composições pictóricos do artista 
francês também em solo Americano. O uso das linhas e das cores parecem se justificar 
na obra de seu mestre. 
Ao compararmos a tela O Casamento de D. Pedro I e D. Amélia de 
Leuchtemberg, 2a Imperatriz do Brasil (Figura 72) com o já mencionado trabalho de 
David, Le Sacre de Napoléon (Figura 73), nota-se claramente a continuidade dos ideais 
davidianos na composição de Debret. As obras utilizam-se de uma disposição dos 
elementos muito similar, dividindo ao meio os personagens que compõe cada cena, 
tanto em Debret como em David, os imperadores e os religiosos ocupam a parcela 
esquerda da imagem, onde se passa também a ação sacralizada. Na outra metade, os 
autores destacam figuras importantes que, ainda que espectadores, conferem valor social 
e político a cena, a nobreza francesa no caso napoleônico, e a elite militar e política no 
caso brasileiro.  
É comum nas obras o jogo entre o primeiro plano, no qual as figuras são 
iluminadas e reconhecíveis, e o segundo plano, onde vemos, em galerias e balcões, uma 
multidão que acompanha as cenas do casamento num caso e da coroação no outro. 
Novamente, a disposição dos elementos articula o caráter histórico do trabalho de 
Debret, buscando criar uma linguagem visual que construa a memória e a legitimidade 
dos eventos registrados em suas obras. 
O mesmo esforço do artista em traduzir a estética revolucionaria e napoleônica 
para o pano de boca é observada em suas outras obras que retratam as cenas políticas 
que envolvem diretamente a figura do Imperador. Esta visão que insiste em afirmar 
Debret enquanto pintor de história pautado nos preceitos davidianos neoclássicos 
compreende a possível associação entre o pano de boca e os preceitos outrora 
incorporados na poética propagandista francesa, seja pré-revolucionária ou napoleônica. 
A associação da noção de Império por meio da figura do Regente, seja por meio do 
retrato, como visto nas duas obras anteriormente analisadas, ou por meio de alegorias e 





reconhecer sua obra e, consequentemente, sua postura de pintor de história perante a 
Corte.  
Neste sentido, de grande potencial enquanto marco histórico e, 
consequentemente de pintura de história, a Independência fora de grande intensidade 
acerca da preocupação de uma nacionalidade brasileira. Intencionava-se fincar um novo 
sentimento de pertencimento ao Brasil, dotando de um valor progressista de liberdade à 
construção da sociedade que, então, se consagrava como brasileira.  Para tal, Debret 
elaborara o pano de boca, a fim de suscitar a sensibilidade no observador por meio da 
realidade retratada em paralelo à idealização de valores que deveriam surgir neste novo 
momento governamental, encarnados na figura da alegoria, representavam o novo 
Imperador. Tanto empenho em enriquecer a construção da nova realidade cria uma 
verdade ilusória representativa das ambições morais e éticas que deveriam delinear o 
Império.  
Tinha-se, na figura de Dom Pedro, a esperança de uma nova ordem política que 
configurava uma estreita relação da classe dirigente e o Brasil, consequentemente, 
devido a não identificação com o espaço brasileiro, transmutou-se esse sentimento para 
a América. Cabe aqui um adendo acerca desta relação. Sabe-se que esta noção política 
acerca de uma alegoria da América, configurada aos moldes de Cesare Ripa, fora 
exposta em uma peça teatral oferecida ao monarca D. João VI em 1810, intitulada O 
Triunfo da América. Novamente, o espaço teatral se consagra como potencializador de 
uma construção idealista. Segundo Lis, a peça explicitava “a ideia de uma América 
obediente (...) sendo o tema principal da trama e sua mola propulsora a Revolução 
Francesa e seus desdobramentos no Rio de Janeiro (…) a Revolução acarretava um 
passo decisivo rumo ao louvável progresso da América, dá o seu triunfo. ”
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A teoria da liberdade, causa principal da preeminência da relação entre arte e 
política, está intrínseca à escolha de Debret para a elaboração de sua figura central.  Esta 
teoria libertária, que bebe dos anseios franceses, se dá primeiramente na cultura 
construída no pensamento iluminista. A análise de Winckelmann, já vista no primeiro 
capítulo, prevê, nesta ligação entre as noções de arte, comunicação e libertação, a 
elevação do pensamento social em prol da liberdade.  A presença desde conceito é 
visivelmente notada nas atuações revolucionárias e Imperiais francesas. As campanhas 
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políticas buscavam engrandecer as figuras representadas a partir deste viés, para aludir 
a, como nos alerta Potts, “une utopie où était libére de la répression et de la corruption 
propres à la culture des cours modernes. ”
316
.  
A consciência acerca do ideal mitológico se manifesta no pano de boca por meio 
da construção da alegoria que sintetiza os valores e ambições políticas que se buscava 
na figura do Imperador. Esta aproximação de valores neoclássicos, exaltados 
anteriormente na figura do Imperador francês e, agora transpostos à figura do Imperador 
brasileiro podem ser comprovadas se tomarmos um esboço elaborado por Debret como 
um primeiro projeto para a estruturação do pano de boca. Neste esboço (Figura 74), que 
podemos supor não ter sido aprovado por José Bonifácio, observamos, ao centro do 
desenho, disposto em uma construção de cunho neoclássico - muito próxima da que 
encontramos no pano de boca: vemos as mesmas colunas, cortinas rodeadas de figuras 
humanas, dispostas no mesmo modelo que o pano de boca, em um cenário composto 
por uma fauna típica-, ereto sobre os dois pés, a figura de um homem coroado que, 
ornado com seu manto, de braços abertos eleva na mão direta o cetro Imperial e um 
escudo talhado com o monograma P. Seu trono, disposto sobre um pedestal, traz, o que 
podemos considerar como, a tábua simbólica da Constituição elevada sobre o encosto 
do trono, intrínseca a ele e, esculpido em seu cume, mais uma vez, a letra P aparece sob 
uma coroa, aludindo diretamente a figura de Dom Pedro I.  A hipótese deste se tratar de 
um projeto para o pano descartado, pode revelar que, em um primeiro momento, Debret 
optara por compor os ideais sociopolíticos na própria imagem do Imperador em forma 
de retrato, assim como já havia sido feito anteriormente na França. A possível rejeição 
deste projeto pode ter obrigado o artista à feitura do pano de boca como conhecemos 
hoje. Tem-se, neste viés, o retrato do Imperador suplantado pela imagem da alegoria 
que manifesta e reforça a composição com base na iconografia revolucionária francesa,  
dignificando a obra, como uma pintura de história, moldada com base estética Antiga 
que, por sua vez, permite a difusão dos valores e preceitos ambicionados com o novo 
sistema governamental e sintetizados na figura que representa Dom Pedro I. A escolha 
da representação por meio da figura alegórica é realizada como meio de conduzir as 
significações, congregando todo o atributo simbólico das imagens que se consagram 
como fundamentais ao processo revolucionário e a concepção de um grande líder. 
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Heroicamente posicionada ao centro da imagem, reforçando essas convicções, a figura 
do Imperador Pedro, Defensor Perpétuo do Brasil, é simbolizado pela alegoria e pelo 




Este ideal libertário 
amplamente difundido na 
França após a tomada da Bastilha ansiava o desenvolvimento artístico por meio do 
espírito libertário desperto em uma arte purificada.  As dimensões estéticas se 
confundem aos ideais de ética e política nas obras que sucedem os anos pós-revolução 
francesa. As teorias de Winckelmann cobriam perfeitamente as ambições deste novo 
momento que buscava romper com a noção aristocrata inerente ao Antigo Regime e, 
consequentemente as artes vigentes ao período.  A beleza, segundo os preceitos 
winckelminianos, davam-se como fruto da liberdade política e, portanto, funcionavam 
como um emblema para referenciar a esta noção.  Como visto anteriormente, esta ideia 
de liberdade política produzia a elevação necessária à criação de uma arte bela, como 
pregava Vien, o mestre de David. Segundo Lis, a obra de Debret, ao relacionar todos os 
elementos compositivos em busca de uma exaltação da nação brasileira - assunto sobre 
o qual nos deteremos com afinco no próximo capítulo-, projeta esses valores que 
constroem-se buscando “uma sociedade única e regulada, enfaixada na persona real, 
capaz de reunir  os brasileiros através dos sentimentos cívicos do amor ao soberano e à 
pátria, e não apenas por intermédio dos projetos e racionalidades políticos dos homens 
de Estado e de saber.”
317
 Percebe-se que paira no imaginário de Debret a ideia de 
liberdade política que é a base, como visto, para a compreensão dos múltiplos 
significados intrínsecos à alegoria central de seu pano de boca.    
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Figura 74 – Estudo de 
Alegoria de Jean- Baptiste 
Debret,  s/d. Desenho, 20x 
24,1 cm.  Acervo Banco 





Voltando-se ao passado, Debret traz para o momento presente os valores, 
qualidades e ambições revolucionárias, incorporando-as na representação do Império à 
medida em que estabelece a construção alegórica da figura central com base nesta 



















4. O PANO DE BOCA E A NAÇÃO BRASILEIRA: AS REVERBERAÇÕES 
DE UM PROJETO POLÍTICO E CIVILIZATÓRIO. 
 
 
A construção do pano de boca como propaganda política deveria direcionar a 
mentalidade que advinha com o novo sistema, unindo o projeto de Nação elaborado, 
principalmente, por José Bonifácio de Andrada e Silva com o contexto social e cultural 
no qual o Brasil se encontrava. Além disso, a formação de Debret com Jacques-Louis 
David e seus referencias teóricos e imagéticos elucidam os preceitos iluministas, assim 
como, os conceitos neoclássicos vigentes e as concepções wickelminnianas da Grécia 
Antiga.  
Independente das contradições que advém com o Império, o reconhecimento, 
mesmo que lento, da emancipação do Brasil como Estado Nação era uma grande 
preocupação. O império carecia de elementos que o legitimassem e escondessem suas 
fraquezas. É neste viés, como um mecanismo que visava possibilidade de compreensão 
e propagação do desabrochar de uma sociedade constitucional civil, que surge o pano de 
boca de Debret.  
Neste capítulo, abordaremos essas questões ressaltadas no projeto do novo 
império liberal brasileiro e sua reverberação na pintura de história elaborada por Debret, 
sob a forma de pano de boca.  
Temos comentado, aqui, para além da similitude das formas, os preceitos 
históricos que, desde o fim do século XVIII fazem presentes os valores morais e éticos 
da Revolução Francesa aliados ao contexto sócio político brasileiro da primeira metade 
do século XIX. Visamos abordar as questões essenciais à tela que a destacam como uma 
obra de pintura histórica polêmica e controversa, não somente pelas questões artísticas 
(a discussão sobre o neoclassicismo anteriormente já exaltada), mas por seu teor 
nitidamente político, uma vez que é possível observar na tela referências alegóricas 
inerentes à Revolução Francesa e ao contexto napoleônico em paralelo ao cenário 
brasileiro. 
Lília Schwarcz, em sua obra “As Barbas do Imperador”, levanta a questão da 
noção do espetáculo vivida pela monarquia. A autora elege questões que se tornam 
pertinentes à nossa pesquisa, pois destaca que: “interessante, porém, é entender não 
apenas a articulação das imagens da realeza e sua manipulação, mas principalmente 





selecionam, omitem os discursos vinculados”
318
. Neste viés, torna-se plausível 
compreender a imagem composta no pano de boca como uma obra veiculada com o 
propósito propagandista. Como assinalado acima, o pano de boca abrange uma tentativa 
de construção da simbologia nacional, idéia perceptível à medida que dialogamos a 
imagem com as palavras do artista que revelam as intervenções exigidas por Jose 
Bonifácio. Retomando as palavras de Debret “Cette composition fut soumise aux 
observations du premier ministre José Bonifácio, don‟t elle reçut l‟approbation. Il me 
demanda seulement de substituer aux palmiers naturels un motif d‟architecture 
régulière, pour éloigner toute idée d‟un état sauvage. Je plaçai alors le trône sous une 
coupole soutenie par descatiatides dorées.”
319
Torna-se necessário, então, buscar 
possíveis referências para a construção imagética do pano de boca de Debret. 
Para além de uma construção imagética, no Brasil, ebuliam questões teóricas que 
se tornaram referências para a criação de Debret. A projeção de uma possível nação 
brasileira pautava-se na consolidação de um projeto civilizatório que teve como seu 
principal idealizador José Bonifácio. Diante do cenário de grande ebulição política, 
encontraram-se mecanismos legais a fim de representar o povo diante do Estado. 
Utilizar-se-iam, portanto, um mecanismo político ressignificado pelo movimento 
constitucional, caracterizado pela crença nos cidadãos possuidores de seus direitos e que 
garantiriam suas reivindicações. Era preciso aproximar o governo do povo, porém, um 
povo civilizado que se libertava do controle português. Afirmava-se um instrumento de 
cidadania que servia de combustível para a homogeneização de um povo carente de 
representação. É nesta lacuna que se encaixa o pano de boca enquanto propagador dos 
ideiais políticos vigentes ao processo de Independência. Nesse sistema, que se nutria 
dos ideólogos europeus, o liberalismo ganhava espaço enquanto exercício dos direitos 
do cidadão como possibilidade de aprendizado político e civil. Debret deveria traduzir, 
como pintor de história, o desabrochar deste projeto nacional.  Desta maneira, faz-se 
necessário a compreensão das reverberações do pensamento político civilizatório no 
Brasil como única possibilidade de criação do nacionalismo. 
A aproximação iconográfica acerca da composição destas figuras também 
acompanha o desenvolvimento pictórico envolto na formação estilística e acadêmica de 










Debret. A sistematização dos possíveis referencias imagéticos para a composição final 
do pano de boca são perceptíveis, assim já observado, quando efetuamos a comparação 
direta com obras que buscaram construir um discurso político francês no século XIX. É 
essencial, então, a volta a algumas imagens analisadas anteriormente para que o estudo 
individual dos personagens descritos  permitam a associação direta do pano de boca 
com as obras já destacada anteriormente, como no caso de Allégorie relative à la 
Déclaration des droits de l’homme (Jean- Baptiste Regnault);La France montre la 
Liberté à des nations éloignées qui copient les Droits de l’Homme (François Valentin); 
Le Triomphe de la Constitution de 1793 (Joseph Marie Vien) ; L’abolition de 
l’esclavage proclame à la convention (Nicolas Andre Monsiou) ; La Fête de la liberte 
pour la réunion de la savoi (a.d.); Allégorie à la gloire Du Premier cônsul porte sur le 
pavois (Jean Guillaume Boichot) ; Arc de Triomphe du Carrousel: la paix de Presbourg 
(Charles Menier). 
No pano de boca, observamos, em primeiro plano, dois grupos de figuras 
humanas ladeando a alegoria central: à direita, distingue-se um grupo de cinco homens e 
uma criança do sexo masculino que são seguidos por figuras que, à medida que se 
distanciam, esmaecem; à esquerda, há um grupo de três figuras adultas, duas mulheres - 
uma de tez clara e outra de tez escura - e um homem, também negro, e três crianças - 










Figura 01 -Rideau d'avant scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du couronnement de l'empereur D. Pedro I, Jean-







A obra de Jean-Baptiste Regnault, Allégorie relative à la Déclaration des 
droits de l’homme (Figura 02), já referenciada no capítulo anterior, revela o cenário no 
qual o espaço central - uma paisagem a céu aberto, é concebido e emoldurado por dois 
tipos de construções arquitetônicas distintas. Ao lado direito, há uma construção 
clássica de colunas dóricas iluminadas em contraste ao lado esquerdo, no qual se nota 
a presença da arquitetura da Bastille em chamas enquadradas por amarronzadas 










 Ao lado direito da imagem central, sobre a qual nos debruçamos no capítulo 
anterior, tem-se, no plano inferior, a figura de uma mulher de túnica branca sobreposta a 
um manto azul cinturado por uma corda marrom que, ajoelhada, com as costas voltadas 
para o observador, oferece à figura central um ramalhete de cores vermelhas e verdes. 
Ao seu lado, um homem, na mesma posição, aparece com o dorso despido coberto na 
parte inferior por um manto marrom que apoia a mão esquerda em sua cintura. À frente 
do casal, há, sentada em panos brancos, uma criança nua que encara a figura central.  
 Ao comparamos a obra de Regnault com a obra de Debret, faz-se possível a 
aproximação acerca da composição dos personagens. Como revelado acima, tem-se, ao 
Figura 02 -Allégorie relative à la Declaration des droits de l‟homme. 






lado esquerdo do pano de boca, uma figura feminina de tez clara
320
 que, ajoelhada, traz 
um bebê amarrado às suas costas e duas crianças nuas à sua frente. É nítida a 
semelhança compositiva das personagens. Ambas, apresentam a mesma posição 
corporal: posicionadas abaixo da alegoria central - com as costadas voltadas ao 
observador - as duas figuras elevam suas mãos em direção ao centro da composição. A 
figura de Regnault, apesar de, também, trazer uma criança à sua frente, oferece à 
alegoria um ramo de flores, enquanto a figura de Debret, que projeta seus braços de 
maneira semelhante, oferece, à alegoria; as duas crianças que, também nuas, como 
observado na imagem de Regnault, revelam 









Debret, em sua descrição, revela que esta figura é “une indigène blanche”
321
. O 
pintor cria uma narrativa na qual alega que esta mãe entrega seus gêmeos recém-




, segundo o artista “elle implore les secours du 
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 É necessário se ater que a imagem que acreditamos se tratar do primeiro projeto efetuado para o pano 
de boca trazia o Imperador como a figura central em forma de retrato, como já nos detivemos 
anteriormente. As descrições do artista tornam plausível esta hipótese, uma vez que, como observamos 
aqui, refere-se a alegoria central como a imagem do próprio Imperador.   
Figura 03 -Detalhe, Allégorie relative à la 
Declaration des droits de l‟homme,Jean Batiste 
Regnault. Óleo sobre tela, 55,4s92cm. Museu 
Lambinet, Versailles. França.  
Figura 04 -- Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 





gouvernant, seul appui de sa famille pendant l‟absence de leur père, arme et combattant 
pour la défense du territoire imperial.”
324
Ao analisarmos a fala de Debret, que revela 
que sua personagem se trata de uma indígena branca, torna plausível levantar a hipótese 
desta, na verdade, se tratar de uma cabocla na concepção exaltada por  Debret em seu 
álbum iconográfico, pois, em “Cabocles ou Indiens civilisés”, revela que “dans la 
province de Rio Janeiro, on donne le nom générique de Cabocle à tout Indien civilisé, 
c'est-à-dire qui a reçu baptême.”
325
 Esta figura em muito se assemelha à personagem de 
uma ilustração presente em seu livro, na página 21 do primeiro volume, a “Femme 









 Apesar de retratada de frente, a personagem Índia Guarani Civilizada de Debret 
que, seguindo o raciocínio do autor, se trata de uma cabocla, apresenta similitudes no 
que diz respeito às vestimentas e ao ornamento que traz em seu coque. A veste de cor 
clara se reproduz. Apesar de, no pano de boca, a personagem ser representada quase 
desnuda pelo caimento das roupas, é plausível acreditar que este se deu peloa criança 
que traz amarrada sobre seu corpo. Este tecido, sob o qual pende seu terceiro filho, é de 
cor escura, assim como, o casaco que a figura da índia guarani traz apoiado em seus 
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Figura 05 – Femmes Guaranis 
Civilisées Allant a la Messe le Dimanche, 
Jean-Baptiste Debret, 1822.. Litogravura,. 
Voyage Pittoresque et Historique au 





ombros. As duas personagens portam diademas, os cabelos presos em coques são 
recorrentes, talvez como forma de representá-las como mulheres civilizadas que 
praticam os costumes da moda da corte. 
 Acerca de possíveis referencias imagéticos utilizados pelo artista para compor 
a imagem de sua “índia branca”, localizado no museu da revolução francesa, em Vizille, 
há a obra La France montre la Liberté à des nations éloignées qui copient les Droits de 
l’Homme (Figura 06), atribuída a François Valentin, que transparece estas semelhanças, 








 Novamente, em primeiro plano, há, ajoelhada de costas para o observador, uma 
figura feminina que aponta com a mão esquerda para a figura central enquanto apoia a 
mão direita sobre as costas de uma criança que está localizada à sua direita. Ao seu lado 
esquerdo, temos um homem que, também ajoelhado, observa a figura central. A 
vestimenta que compõe esta figura feminina é, também, observada na obra de Debret. 
Com o ombro esquerdo despido, pois sua veste cede por suas costas mostrando, 
parcialmente, a pele do torso das duas figuras, trazem os cabelos presos em um coque 
amarrado por uma fita. Com os pés descalços, faz-se visível, em ambas as imagens, as 
solas de seus pés: trazem o peso do corpo apoiado sobre os joelhos, exatamente na 
mesma posição. Apesar da figura de Valentin não carregar nenhuma criança presa em 
seu corpo, há a semelhança no tecido amarrado em suas costas que, na figura de Debret, 
é responsável por segurar o bebê junto à figura 
feminina.  
Figura 06 - La France montre 
la Liberté a des nations éloignées qui 
copient le droits de l‟Homme. 
François Valentin. Desenho. Museu 










A representação de pés descalços evoca a condição escrava.  A condição social e 
econômica dos proprietários de escravos era um fator determinante na aparência de seus 
cativos. Apesar de cada escravo possuir suas particularidades, no que diz respeito às 
atividades por eles elaboradas, é comum a descrição realizada por viajantes, como Johan 
Baptiste Von Spix (781-1826) e Karl Friederich Philipp Von Martius (1794-1868)
326
, 
que exaltam a falta de adereços como o chapéu e os sapatos em negros no Brasil,  
evocando, em seus textos, o  exotismo estético e cultural das quais as figuras negras 
eram dotadas, bem como as vendedoras de turbantes brancos e xales coloridos,  os 
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Figura 07 - Detalhe. La France montre la 
Liberté a des nations éloignées qui copient le 
droits de l‟Homme,François Valentin. Desenho. 
Museu da revolução Francesa, Vizille.  
Figura 08 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-Baptiste Debret, 1822. 
Figura 09, 10 e 11 - Detalhe. Le triomphe de la Constituition de 1793,Joseph Marie Vien. 
Desenho. Museu do Louvre, Paris. França. 
 
 
Figura 12 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne exécuté au 
théatre de la cour, pour la représentation d'apparat : a l'occasion 






 A tipificação sociocultural construída sobre o estereótipo negro nas obras que 
compõem o álbum pictórico de Debret sintetizam uma criação de clichês e estigmas dos 
escravos nas ruas cariocas. É comum perceber uma perspectiva generalizante em suas 
descrições “etnográficas”. Estas personagens que, aqui, são traduzidas descalças 
acarretam na compreensão de sua condição escrava; reconhecia-se nos calçados uma 
associação à classe social. A partir deste princípio, pode-se afirmar que a construção 
simbólica dos calçados incorpora um conjunto de práticas, modos, gostos e habilidades 
que só diziam respeito aos homens livres. Era possível identificar e diferenciar o espaço 
social, ao qual o indivíduo pertencia, através de seus trajes e calçados.  A vida social, 
diante da era moderna, esteve, intrinsecamente, relacionada às suas vestimentas. Estas 
potencializavam e materializavam o lugar ocupado por aqueles que as vestiam. Pitombo 
nos acorda ao fato de que eram listados em testamentos e caracterizavam-se “(...) tanto 
como uma moeda como um meio de incorporação a um determinado grupo, a um status 
social específico”
328
.  No caso dos negros escravizados, ao conseguirem a liberdade, o 
uso de sapatos os caracterizavam como ascendentes sociais que deveriam gozar dos 
mesmos direitos que os considerados cidadãos livres no Brasil.  Debret, em suas obras 
e, especificamente no pano de boca, representa suas personagens negras com base 
nestas concepções: tratam-se de escravos que, apesar de armados, não se voltam contra 
aqueles que os aprisionam, mas, lutam e saúdam um Império que emana esperanças de 
uma integração étnica social. 
 Em Le Triomphe de la Constitution (Figura 13), datada de 1793, nota-se a 
persistência iconográfica da personagem da indígena branca; em primeiro plano, na 
lateral inferior direita da imagem, ajoelhada junto ao carro, uma mulher estende as mãos 





                                                 
 
328









 Faz-se evidente a semelhança entre a figura feminina de Joseph Marie Vien, 
descrita acima, e a personagem de Debret sobre a qual nos deteremos neste momento. É 
nítido, quando observadas lado a lado, o espelhamento de seus corpos. Novamente, a 
figura feminina encontra-se ajoelhada, com suas mãos estendidas em direção à figura 
central, descalça, com os cabelos presos em coque por um fitilho, trajando uma manta 
sobreposta à uma túnica que segue cinturada por um tecido.  As duas personagens 
encontram-se rodeadas de crianças, provavelmente seus filhos, como Debret descreve 








 A posição de reverência, observada nas duas imagens, remete à questão central 
deste capítulo, isto é, a constituição de uma nação que defende e é respaldada por sua 
pátria. As personagens femininas sugerem, pela sua posição de submissão, além de um 
respeito máximo e uma confiança exacerbada (intensificada pela entrega de seus filhos à 
alegoria, questão sobra a qual discorreremos mais à frente), a necessidade de cuidados e 
acalentos de um protetor - posição esta que Dom Pedro, ao ser nomeado Defensor 
Perpétuo do Brasil, almeja conquistar, acima de tudo, como símbolo que proporciona 
devoção inabalável de seus súditos. 
Figura 13 –Le Triomphe de la Constitution de 1793, Joseph 
Marie Vien, 1793. Óleo sobre tela, 34x48cm. Museu do Louvre, Paris.  
Figura 14 - Detalhe.Le Triomphe de 
la Constitution de 1793, Joseph Marie Vien, 
1793. Óleo sobre tela, 34x48cm. Museu do 
Louvre, Paris.  
 
 
Figura 15 -  Detalhe, Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro 





 É possível buscar os modelos seguidos por Debret para sua composição 
pictórica em relação aos personagens presentes no pano de boca. L’abolition de 
l’esclavage proclame à la convention (Figura 16), de Nicolas Andre Monsiou, revela-se 
como um possível referencial imagético e teórico, quando comparamos o ideal político, 
contido no quadro, com os preceitos almejados por José Bonifácio: em meados do ano 
de 1791 eclodem uma série de revoltas de escravos na colônia francesa de Santo 
Domingo. As agitações eram reflexo dos acontecimentos passados dois anos antes em 
Paris e que se espalharam por toda a França. Com o absolutismo em xeque e o 
estabelecimento de um governo provisório, a situação dos trabalhadores escravos 
tornara-se uma questão central nos debates que se desenrolavam na colônia e também 
entre os revolucionários da metrópole. Em seu trabalho clássico sobre a Independência 
do Haiti, Os Jacobinos Negros, o historiador britânico Cyril Lionel Robert James 
embasa seu pensamento na argumentação utilizada pelo Conde Charles de Lameth na 
Assembleia Nacional francesa de 4 de dezembro de 1790, na qual o nobre elucida com 
viés revolucionário a contradição fundamental da situação social e política: 
 
“Sou um dos maiores proprietários de terras em São Domingos, mas declaro-
vos que prefiro perder tudo que possuo lá do que violar os princípios que a 
justiça e a humanidade consagraram. Declaro-me tanto pela admissão dos 





 Enquanto as opiniões sobre os rumos do sistema escravista, da liberdade e da 
ampliação da cidadania eram discutidos, as massas escravizadas fizeram o processo 
correr mais rápido. Voltando-se contra seus senhores e capatazes, queimaram e 
destruíram engenhos, libertaram os cativos e promoveram a violência e a anarquia na 
área rural da colônia. Nos anos seguintes, A ilha de Santo Domingo – dividida entre a 
porção francesa e a espanhola – se viu imersa numa sangrenta luta entre as milícias 
libertadoras, formadas por negros livres e ex-escravos, contra seus ex-proprietários e o 
exército napoleônico enviado para conter o conflito. O reiterado fracasso da metrópole 
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na sua intenção de recolonizar Santo Domingo, aliado à disposição dos revoltados em 
expulsar, não apenas seus antigos senhores, mas o próprio escravismo da ilha marcou, 
profundamente, a história do Haiti e de todo o sistema colonial. Uma pequena, porém, 
muito próspera, colônia francesa realizara algo inédito e que jamais iria se repetir: uma 
Independência comandada e feita por negros, não apenas contra o regime de monopólio 
comercial e o absolutismo, mas contra o escravismo
330
. A obra de Nicolas Andre 
Monsiou elucida estas questões. 
 Em um cenário interno, composto por cortinas e camarotes, a imagem retrata 
um grande grupo de pessoas. Destacamos um homem, localizado na lateral direita da 
imagem, elevado sobre um pequeno patamar como destaque. Esta figura masculina 
supõe-se tratar de um homem caucasiano devido às suas feições. Com o dorso 
levemente voltado para o espectador, aparece em pé atrás de uma mesa repleta de papéis 
e tinteiros.  Com o braço direito erguido à linha do ombro e o esquerdo apontando para 









Em direção à lateral direita da obra, ou seja, ao lado esquerdo do trono, há uma 
figura feminina negra, hipótese levantada devido a seu turbante, sentada, observando a 
cena, enquanto uma criança do sexo feminino, ajoelhada no chão, recosta-se nela 
entrelaçando as suas mãos à da figura sentada.  Atrás delas, seguem-se três figuras, uma 
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Figura 16 - L‟abolition de l‟esclavage proclamé à la 
Convention,Nicolas André Monsiau, século XVIII . Desenho, 26x33cm. 







masculina e duas femininas, que erguem suas mãos contra o peito, dando a impressão de 
cautela e preocupação. Ao lado direito da figura sentada, aparece, sob um balcão, um 
homem de tez clara que projeta seu corpo em direção à lateral esquerda da obra, como 
se observasse a cena retratada. Abaixo deste, há um homem negro com o dorso despido 
que com a perna esquerda levemente flexionada ergue uma criança negra nua em 
direção à figura central. Esta personagem carece de atenção enquanto possível modelo 
para Debret em sua produção. Como pintor e cidadão francês, Debret presenciara o 
processo de emancipação do Haiti
331
, o que suscita a hipótese de que a construção dos 
personagens negros se dá aqui para além de uma questão de cunho apenas político, mas, 
também, possivelmente, como fruto dos fatos históricos presenciados pelos artistas, 
aliados às crenças de José Bonifácio de Andrada e Silva
332
. 
José Bonifácio atuou intelectualmente na cena política brasileira do século 
XIX. Trabalhou em um projeto nacional a fim de formular uma pátria civilizada que 
concretizaria o Brasil como um Estado independente, baseado nos preceitos europeus 
em paralelo com as particularidades nacionais. Em seus ideais, pretendia liderar os 
setores de uma elite natural brasileira, com intuito de redigir uma Constituição que 
respaldasse o povo diante do novo regime. Em 1822, foi eleito por Dom Pedro para 
integrar o ministério, momento em que se destaca como um dos principais articuladores 
da Independência
333
 e, consequentemente, do primeiro prelúdio da Nação.   
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 É necessário lembrar que, apesar de se destacar no processo nacionalista, Bonifácio, a princípio, não 
ansiava a conquista da Independência, ambicionava um Império Luso Brasileiro, no qual “sua terra natal 
deixaria de ser mera colônia para adquirir estatuto de igualdade com Portugal, parte simétrica de um 
mesmo Império, apenas separadas pelo oceano” (DOLHNIKOFF, 1998: 17). Esta corrente que é 
observada na história de Bonifácio comprova que os ideais brasileiros eram semelhantes aos vigentes em 
Portugal. Quando as Cortes portuguesas foram convocadas, representantes brasileiros participaram do 
processo tendo contato direto com os ideias liberais defendidos no reino.  Porém, durante este processo 
ficou claro a intenção de elaborar a constituição liberal para o país propriamente dito português e de 
caráter conservador ao que se referia ao Brasil. Devido às discussões assistidas por ele durante as Cortes 
Gerais em Portugal, nas quais se defendia a recolonização do Brasil, não restava alternativa a Bonifácio a 
não ser defender a Independência. Desta maneira é plausível supor que os representantes brasileiros, entre 
os quais encontrava-se Bonifácio, que assistiram ao processo constitucional português, ao voltarem para o 





As reformas propostas por Bonifácio deveriam permear o pano de boca de 
Debret, tornando visível que a mais diferente característica do povo, com ascensão do 
Império, se uniria em Nação brasileira: uma pátria unificada. O projeto civilizador de 
Bonifácio que viabilizava o engrandecimento da Nação pautava-se na educação da 
população que, em sua visão, alteraria o quadro incivilizado do Brasil “porque a 
educação política e religiosa, de mãos dadas às leis e costumes, seus filhos, não foram 
heróis de valor e indústria ao desleixado brasileiro. ”
334
 Para que esta ambição fosse 
alcançada era necessário homogeneizar a população no que diz respeito às questões 
civis, culturais, étnicas e legais. A partir dessa ação, poderia ser criada uma identidade 
nacional que transformaria tanto os brancos, proprietários, como os negros propriedades 
e os indígenas, selvagens, em compatriotas de uma nova situação política. Fazia-se 
necessário, então, um novo olhar sobre a sociedade, pautado no fim da escravidão, 
assim como má proposta de integração social indígena e mestiça no campo sócio 
econômico, o que resultaria, de uma maneira geral, em uma nova composição étnica: a 
brasileira. Estava previsto que através de um processo de miscigenação a integração 
social culminaria homogeneidade cultural e étnica do Brasil.  
A crença em uma mescla social estava intrinsecamente ligada à possibilidade 
de criação de uma base cultural comum que, uma vez possuindo a matriz europeia como 
a primordial, funcionaria como instrumento civilizador e propensor de uma realidade 
próxima moderna baseada na elevação do homem e do Estado por meio do trabalho, 
assim como Hobsbawm destacara que era um dos princípios iluministas presentes nas 
ideias da revolução francesa. Em suas palavras, Bonifácio acreditava que o governo 
deveria investir “(...) por todos os meios possíveis os casamentos dos homens brancos e 
de cor com as índias, para que os mestiços nascidos tenham menor horror à vida 
agrícola e industrial”.
335
 A integração social composta pela real integração da população 
possibilitaria então a base de uma sociedade civilizada, a educação, elemento que, além 
de corroborar para a edificação de uma nação, culminaria em um bom governo, 
composto por uma elite esclarecida. Como nos alerta Dolhnikoff, era justamente o que 
capacitaria a ascensão de um estado moderno. A monarquia constitucional necessitaria 
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primordialmente da substituição da mão de obra escrava pelo trabalho assalariado, 
integrando também os índios ao sistema social, ou seja, a formação de uma unidade 
condicionada a uma identidade nacional era, para além de uma questão de ideal 
iluminista, o estado imprescindível para formar uma Nação inabalável e reconhecida 
pelas grandes potências europeias, principalmente no que diz respeito à economia.   Este 
era o motivo central pelo qual a reforma proposta por Bonifácio se destacava diante da 
viabilidade da Independência: preservando-se a ordem interna (tensões e possíveis 
conflitos e revoltas diante das diferentes visões do liberalismo e do conservadorismo 
presentes na elite brasileira) conquistar-se-ia um Estado Nacional dentro dos parâmetros 
modernos, desenvolvido sócio e economicamente.  
Ainda acerca da postura de Bonifácio sobre os negros, apesar de posterior ao 
nosso objeto de estudos, o programa apresentado por ele à Assembleia Constituinte de 
1823 torna evidente os valores defendidos por ele ao longo de seu projeto nacional: a 
emancipação gradual da escravatura mediada pelo Estado. Bonifácio previa que a partir 
do momento em que houvesse a intervenção estatal entre as relações de senhores e 
escravos, diminuíram-se as tensões entre os dois polos da dinâmica escravista. Este era 
um fator que deveria prevalecer em uma sociedade moderna pois, uma das principais 
características da Declaração do Homem e do Cidadão era o direito à vida e à liberdade. 
Estes ideais levantados por Bonifácio pautavam-se também nos acontecimentos vividos 
ao final do século XVIII na ex-colônia francesa de Santo Domingo. Apesar da 
historiografia brasileira destacar o “pioneirismo” de Bonifácio ao apontar a necessidade 
da superação da escravidão, tema que nortearia toda a política econômica do Brasil 
durante o século XIX, é fundamental entender como os acontecimentos que culminaram 
com a revolução dos negros que libertou o Haiti do domínio colonial francês 
repercutiram em toda a América e, em especial, nas demais colônias e jovens nações 
dependentes do escravismo, como era o caso do Brasil. A violência, a guerra e o caos 
social vivido na Ilha de Santo Domingo, eram, além de preocupações para os senhores 
de escravos, um contraexemplo de integração social nos moldes propostos por 
Bonifácio. Acerca destes acontecimentos Cyril James descreve em seu livro a real 
situação de terror que assombrou os brancos diante das cenas observadas no processo 






“ De seus senhores, eles haviam recebido a violação, a tortura e, à menor 
provocação, a morte. Pagaram na mesma moeda. Por dois séculos a 
civilização mais evoluída mostrou-lhes que o poder era usado para 
descarregar a sua vontade sobre aqueles que controlava. Agora que detinham 
o poder fizeram como haviam sido ensinados. No frenesi do primeiro 
encontro mataram todo, não obstante poupassem os padres a quem temiam e 
os médicos que tinham sido bondosos com eles. Eles cujas mulheres foram 
submetidas a incontáveis violações violaram todas as mulheres que lhes 
caíram as mãos, frequentemente sobre os corpos ensanguentados dos seus 
maridos, pais e irmãos. „Vingança! Vingança! ‟ era o grito de guerra, e um 





A noção de Nação civilizada defendida por Bonifácio, passava, portanto, por 
um processo pacífico de integração cultural, econômica e social, avessa a grandes 
agitações revolucionárias que privilegiaria, futuramente, na compreensão do negro 
como um cidadão brasileiro, aceito e participante ativo de uma sociedade que antes o 
escravizara.  
O fim da escravidão previa, então, uma grande dificuldade para os 
latifundiários, o que desembocava no incentivo da produção de pequeno e médio porte 
agrícola que contribuiria na ação do Estado na exploração do interior da Nação. Neste 
viés, o fim do regime escravista previa, ainda, uma reforma agrária, necessária 
economicamente. Bonifácio, dessa maneira, apontava enfaticamente para as 
consequências devastadoras que a persistência no regime escravocrata que 
reverberariam sobre o Brasil: a impossibilidade de exercer uma economia desenvolvida, 
uma vez que não se teria o direito à cidadania igualitária. Era necessário harmonizar as 
diretrizes nacionais através do Estado e de sua constituição parlamentar, viabilizando a 
compreensão de direito, liberdade, cidadão e Nação.  
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A ideia de Nação observada na obra de Debret tem como norte principal a 
união de todo o povo brasileiro. Esta referência as particularidades regionais foram 
transcritas pelo pintor de forma a evidenciar a união pacífica da Nação. Apesar da 
evidência das armas que cada personagem carrega, é claro que nenhuma dessas figuras 
apresenta uma postura ofensiva. A unidade representada saúda em festa seu novo 
governo com as armas que, sempre que necessário, estarão prontas para defender aquilo 
que foi conquistado: a sua Nação.  
Apesar do personagem negro de Debret, disposto ao lado esquerdo de sua tela, 
vestir roupas militares, enquanto na obra de Monsiau o personagem aparece com o 
dorso nu, a semelhança entre os dos faz-se imediata. Com os braços elevados em 
direção à figura central, os dois homens erguem bebês desnudos, mesmo que em Debret 
apareça envolto em tecidos. As duas crianças negras se compõem de maneira espelhada, 
assim como seus supostos pais, com um dos braços erguidos, são retratados com a 
cabeça voltada em direção ao centro da pintura e seu corpo em posição horizontal. 
Novamente a presença da criança suscita a ideia de crença em uma nova organização 
social na qual os negros encontram-se como agentes integrados ao novo sistema. Neste 
viés, tem-se a presunção de uma sociedade que incorpora toda sua população em uma 
promessa de legitimidade da Nação por meio da igualdade legal de seus cidadãos. A 
persistência na representação das vestes militares ainda faz menção aos acontecimentos 
ocorridos na Independência do Haiti. Uma vez que 45,6%
337
 da população durante o 
contexto da Independência brasileira era de tez negra, o receio de um grande motim 
contra o sistema escravocrata fazia-se presente. Basta lembrar da participação popular 
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Figura 17 - Detalhe. L‟abolition de 
l‟esclavage proclamé à la Convention,Nicolas 
André Monsiau,século XVIII. Desenho, 
26x33cm. Museu Carnavalet, Paris. 
Figura 18 -  Detalhe, Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. Jean-





nas revoltas do final século XVIII em Salvador e de 1817 em Pernambuco como 
elementos que justificariam este temor. A representação do negro em veste militar, que 
levante sua arma em prol do Império, o coloca, não mais como figurante, mas, sim, 
como participante ativo, parte do corpo protagonista, da sociedade cidadã possuidora de 
direitos e, consequentemente, de deveres, como a defesa armada
338







A lateral esquerda da obra é composta por uma multidão de negros e brancos, 
que acabam por se tornarem indissociáveis à medida que seguem para o fundo do 
cenário. É notável, também, que as figuras negras que compõem a obra de Monsiau são 
retratadas com os pés descalços, o que sugere a condição de escravidão, assim como 
observamos nas figuras de Debret representadas ao lado esquerdo da obra. Em primeiro 
plano, um homem branco de cabelos longos trajando uma túnica e uma toga, com as 
costas voltadas à figura central, aponta com a sua mão esquerda para ela enquanto com 
a mão direita segura a mão direita de um homem negro que se ajoelha à sua frente. 
Atrás destes, segue uma mulher que segura pela cintura uma menina que eleva 
sua mão direita em direção ao patamar, apoiando-a sobre o peito de um homem negro 
que, de chapéu militar, aparece com as pernas abertas dando a intenção de movimento 
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 A ruptura institucional provocada pela proclamação da Independência exigiu a formação de uma 
milícia que viria a compor o primeiro exército brasieliro. A coordenação deste corpo militar se deu por 
parte de estrangeiros, mercenarios contratados, facilmente percebido pelo caso do primeiro capitão da 
marinha brasileira, Lord Conchrne, que anteriormente atuara como soldado da marinha britanica contra as 
tropas napoleônicas. Para a composição desta força militar, foram  trazidos homens  de confiança, 
também mercenários, dos futuros dirigentes do exército brasileiro. Para composição das tropas, contou-se 
com o recrutamento voluntários vindos das camadas populares, entusiasmados em defender a nova Nação 
contra as tentativas de recolonização representadas na resistência do exército português.(HOLANDA, 
1976). 
Figura 19 - Detalhe. L‟abolition de 
l‟esclavage proclamé à la Convention,Nicolas 
André Monsiau,séuculo XVIII. Desenho, 26x33cm. 
Museu Carnavalet, Paris. 
Figura 20 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 





em direção à figura de destaque. Ajoelhada a seu lado, outra criança do sexo feminino 
aparece coma cabeça baixa e as mãos erguidas em forma de súplica. Com o mesmo 
movimento das mãos, um homem negro aparece de costas com o corpo encostado no 
patamar. 
Ainda na lateral esquerda da obra, em um plano posterior a este descrito, um 
menino de tez clara ergue com sua mão direita, em direção à figura central uma espada 
enquanto segura a bainha com a mão esquerda. Apesar de nítida a possível aproximação 
entre o menino retratado por Debret e o retratado por Monsiau, novamente Debret faz 
uso do espelhamento do personagem para compor o pano de boca. Os meninos de 
braços e mãos erguidas na altura dos olhos, com vestes semelhantes, se distinguem 
apenas pela posição e tipo da arma que carregam: enquanto na obra de Debret o 
mosquete aparece pendurada junto ao corpo do menino, em L’abolition de l’esclavage 
proclame à la convention, a figura empunha um sabre em direção à parte superior da 








A multidão que segue ergue chapéus, estandartes e as próprias mãos em 
direção ao destaque da obra, assim como observamos nas imagens que esmaecem ao 
fundo da obra de Debret. Destaca-se, em L’abolition de l’esclavage proclame à la 
convention, do lado direito, o cartaz dos Direitos do Homem, colocado sobre a parede 
que, pode ser aproximado, devido ao seu valor, sobretudo, simbólico, a tabua da 
Constituição que a alegoria central de Debret traz em seu colo. 
Figura 22 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-Baptiste Debret, 1822. 
Figura 21 - Detalhe. L‟abolition de 
l‟esclavage proclamé à la Convention, Nicolas 
André Monsiau, século XVIII. Desenho, 26x33cm. 













La Fête de la liberte pour la réunion de la savoi (Figura 25), traz claras 
semelhanças em relação ao pano de boca, como vimos no capítulo anterior. Atenta-se 








A preocupação com a qual nos deparamos, em retratar civis trajando vestes 
militares, é encontrada, também, no pano de boca, evocando os valores de um artista 
com referencial revolucionário. Sabe-se que a busca pela estética do uniforme militar 
fora extremamente explorada na era napoleônica. A compulsão em retratar a presença, a 
força e a estética ideal por meio dos corpos uniformizados fora, anteriormente, uma 
retórica que fundamentava e traduzia, enquanto verdade única, a energia com a qual os 
civis deveriam ser compreendidos. Sabe-se que na era napoleônica, Denon exaltava a 
importância da realidade como característica indispensável nas telas direcionadas a 
Figura 23 - Detalhe. L‟abolition de 
l‟esclavage proclamé à la Convention,Nicolas André 
Monsiau, século XVIII. Desenho, 26x33cm. Museu 
Carnavalet, Paris. 
Figura 24 -  Detalhe, Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. 
Jean-Baptiste Debret, 1822. 
Figura  25 - La fetê de la Liberté pour la reunión de la Savoie à la 





exaltar a memória do Imperador.  As verdades locais, da comunidade, das vestes, das 
ações não cessaram de ser invocadas a fim de revelar certo realismo às obras. A busca 
pelos detalhes, como observamos aqui, deveria ser primorosa, uma vez que o pintor de 
história compunha as virtudes da época. O entusiasmo militar é a resposta à necessidade 
de exaltação das glórias alçadas. A pintura de história busca expressar as virtudes 
cívicas, políticas e militares por meio do homem. Neste viés, o heroísmo e o triunfo que 
observamos nas duas obras equiparam-se como ênfase de um patriotismo a ser 
reconhecido, também, por meio dos trajes. 
Declarada a emancipação brasileira de Portugal, coube ao Império compor seu 
exército que deveria, de maneira entusiástica, defender a integridade da pátria recém 
liberta. Havia a preocupação, devido às intenções suscitadas nas Cortes Gerais 
portuguesas de recolonização do Brasil, de consolidar as forças armadas com o intuito 
de inibir qualquer ação que pudesse retroceder as decisões enaltecidas por meio de Dom 
Pedro I. Em 2 de outubro de 1822, organizou-se na cidade do Rio de Janeiro, o primeiro 
batalhão brasileiro, no qual, segundo Sérgio Buarque de Holanda, formou-se o “corpo 
de artilharia com um efetivo de 398 homens, recrutados entre os negros forros, que 
deveriam seguir para o norte com Lord Cochrane. D. Pedro reforçou também os 
batalhões de caçadores, dando a cada um o efetivo de 714 homens, distribuídos entre 6 
companhias. Com este tipo de batalhão foram criadas quatro unidades. ”
339
  A ação dos 
negros e mestiços diante desta situação integrou através de recrutamento e voluntariado 
a milícia brasileira, o que levanta a hipótese do, a partir da criação do Império, 
surgimento de um sentimento nacionalista e de adesão ao projeto de emancipação 
política.  
Em Le Triomphe de la Constitution, descrito anteriormente (Figura 13) mais 
uma vez faz-se perceptível uma possível referência para a elaboração das personagens 
de Debret. Na lateral direita da obra, há um homem que segura uma pá com a mão 
esquerda e aponta, com a palma direita voltada para cima, em direção à imagem em 
destaque,agarrada em sua perna direita há a figura de uma criança.  
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Assim como na obra de Joseph Marie Vien, observa-se no pano de boca a 
representação de uma criança que busca amparo na figura adulta que o acompanha. 
Apesar da similitude das duas figuras, na obra de Debret, o menino de tez negra é 
retratado de corpo inteiro, carregando em seu ombro direito uma ferramenta de trabalho, 
possivelmente uma enxada, enquanto na obra de Vien a criança revela-se apenas com a 
face voltada à figura central, acompanhando o movimento da figura adulta representada 
a seu lado. Em relação às figuras adultas, a analogia acerca de suas composições torna-
se evidente. Além dos corpos serem retratados de forma espelhada, as duas figuras 
portam ferramentas de trabalho: a figura masculina branca de Vien sustenta uma pá, 
voltada para baixo, junto a lateral esquerda do corpo enquanto a figura feminina negra 
de Debret ergue, à cima da cabeça, um machado e, na mão esquerda sustenta, também, 
um mosquete apoiado sobre seu ombro. As duas figuras vestem em suas cabeças um 
barrete frígio, símbolo da liberdade francesa. Gombrich explica que o barrete enquanto 
simbologia da liberdade era uma manifestação de revolta do povo: o barrete “(...) is 
originally the sign off the freed slave”
340
. Durante a revolução francesa, até os mais 
ordinários objetos e costumes tornaram-se emblemas sociais e políticos carregados de 
valores que significavam o que o povo se tornaria e suas posições na nova ordem social. 
Segundo Hunt “the symbols and rituals of the revoltion: liberty trees and liberty caps, 
female figure of liberty and the Republic, and ritual ocasions as diverse as festivals, 
school contents, elections, and club meetings. The ritual forms were as important as the 
specific political content”
341
.   
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Figura 26 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la représentation 
d'apparat : a l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-Baptiste Debret, 1822. 
Figura  27 – Detalhe.Le Triomphe 
de la Constitution de 1793, Joseph Marie 
Vien, 1793. Óleo sobre tela, 34x48cm. 





 Para além do barrete frígio, observa-se na obra de Debret um destaque dado 
aos instrumentos de trabalho que somente as figuras negras carregam:  um machado e 
uma enxada. Estes objetos representados em mãos negras estão para além de uma mera 
coincidência ou uma harmonização estética, trata-se de uma associação tanto à condição 
social destes personagens, como cativos, como a dignidade que por eles poderia ser 
alcançada através do trabalho. A presença destes instrumentos pode estar, então, 
apresentada como o próprio trabalho enquanto elemento civilizador, o que leva nosso 
olhar à representação de escravos com parte integrante da população que brande ao 
Império. Apesar de vigente ao contexto brasileiro, a escravidão aparecia nos estudos de 
Bonifácio como um dos maiores problemas apontados para a modernização e a 
implantação de uma monarquia constitucional emancipada e reconhecida enquanto 
Nação pela Europa. Neste viés, não é de se estranhar que Debret dota suas personagens 
negras de destaque em sua representação ao mesmo tempo que as isola das outras 
figuras brancas ali presentes. Como o próprio autor nos revela, ao lado direito da 
imagem temos os cidadãos brasileiros (os mineiros e paulistas) e, ao lado esquerdo, uma 
família negra ao lado de uma indígena branca: parte do Brasil que carecia de integração 
legítima diante do Reino, o que, diante do Império buscava mudar. 
Na obra de Jean Guillaume Boichot, Allégorie à la gloire Du Premier cônsul 
porte sur le pavois (Figura 28), também se constata marcante similitude na composição 
das personagens. No chão, carregando a figura central, seguem dez mulheres aladas 
despidas na parte superior de seus corpos erguendo ramos de palma. Em segundo plano, 
seguindo das extremidades do quadro para atrás da imagem principal, há uma multidão 
que, voltada para a figura sentada, erguem suas mãos. 
Na lateral esquerda da obra, há um homem que, assim como todas as outras 
figuras que se seguem, aparece de perfil com as duas mãos erguidas e a face voltada em 
direção ao centro da imagem.  À sua frente, um menino ergue sua mão direita enquanto 
com a esquerda segura a roupa da figura masculina.  Uma mulher de chapéu oferece um 
bebê despido que também ergue seus braços à imagem central.  Segue-se uma jovem 
que, diferente de todas as outras figuras, eleva suas mãos contra seu peito enquanto um 
homem posicionado a seu lado volta sua face a ela como se a observasse.  














Na lateral oposta, dois homens erguem acima de sua cabeça os dois braços, 
como se comemorassem algo enquanto, aos seus lados, uma figura feminina eleva a 
mão direita ao peito e com a esquerda segura a mão de uma criança; à sua frente um 
militar aponta uma arma em sua direção. Esta mesma configuração de crianças que 
buscam ou são amparadas pelos adultos que a cercam, fora observada anteriormente. 









A recorrência na representação de crianças recém-nascidas que são entregues à 
alegoria central são facilmente perceptíveis nas imagens analisadas. É reincidente a 
posição das figuras adultas que ofertam os bebês à figura de destaque das obras, assim 
como seus corpos nus. A representação das crianças voltadas à alegoria se dá como 
afirmação do poder que promete dar voz e proteger seus cidadãos. A ideia de um 
Figura  28 –Allégorie à la gloire du Premier Consul porté sur le pavois, Jeans Guillaume 
Boichote, 180-1802. Desenho, 27cm x 7cm. Museu  Châtaux Malmaison, Paris. 
Figura  29 – Detalhe, Allégorie 
à la gloire du Premier Consul porté 
sur le pavois, Jeans Guillaume 
Boichote, 180-1802. Desenho, 27cm x 
7cm. Museu  Châtaux Malmaison, 
Paris. França. 
Figura  30 – Detalhe.Le Triomphe 
de la Constitution de 1793, Joseph Marie 
Vien, 1793. Óleo sobre tela, 34x48cm. 
Museu do Louvre, Paris.  
Figura 31 -  Detalhe, 
Rideau d'avant scéne exécuté au 
théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-





Império que zela por sua população outorga a ideia de uma jovem nação que, dotada de 
sentimento identitário, diante da efervescência de um novo sistema político, cresce 
soberana de seus direitos e respaldada por sua pátria. Uma mãe que entrega os filhos 
recém-nascidos aos cuidados de alguém o caracteriza como dotado de plena confiança e 
protetor, postura que deveria ser adotada pelo Império. Desta maneira, Debret conceitua 









Em Allégorie relative à la Déclaration des droits de l’homme, já trabalhada 
neste capítulo (Figura 02), identifica-se em segundo plano uma turba de figuras que 
deixam a Bastille em chamas em direção à figura central. Uma representação do 
Terceiro Estado que esmaece ao fundo, assim com observado no pano de boca. Cabe 
aqui uma ressalva acerca do Terceiro Estado, que é fundamental para entendermos a 
possível analogia além da visível similitude pictórica entre as duas obras. Hobsbawm 
afirma que  
  
“O Terceiro Estado obteve sucesso, conta a resistência unificada do Rei e das 
ordens privilegiadas, porque representava não apenas as opiniões de uma 
minoria militante e instruída, mas também as forças bem mais poderosas: os 
Figura  32 – Detalhe, Allégorie 
à la gloire du Premier Consul porté sur 
le pavois, Jeans Guillaume Boichote, 
180-1802. Desenho, 27cm x 7cm. 
Museu  Châtaux Malmaison, Paris. 
Figura  33 - Detalhe. 
L‟abolition de l‟esclavage 
proclamé à la Convention. 
Nicolas André Monsiau. 
Desenho. Museu Carnavalet, 
Paris.  
Figura 34 -  Detalhe, 
Rideau d'avant scéne exécuté au 
théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de 
l'empereur D. Pedro I. Jean-





trabalhadores pobres das cidades, especialmente de Paris, e em suma, 




 A turba que se esvai nas duas obras traz a conotação da massa popular. A 
compreensão deste coletivo que está em segundo plano, quase que dissolvidos como 
fumaça, mas, presentes, reverbera a necessidade da força popular para construção de 
uma nova ordem social, tanto no Brasil, como veremos adiante com a análise dos 
projetos de José Bonifácio, como na França Revolucionária. As obras guardam 
características distintas referentes a seu contexto social e político. O teor violento 
intrínseco aos sans cullotes, representados por Regnault, se diferencia da postura das 
personagens que se esmaecem no pano de boca. A queda da Bastilla guarda como 
imaginário a luta armada e a revolta popular diante do governo. Debret também ressalta 
a força da população como um potencial defensor do novo Império que se inicia, mas 
frisa a postura pacífica e ordeira que constrói sua Nação. É neste viés que as duas 
imagens se aproximam, apesar do imaginário sangrento que o dia 14 de julho de 1789 é 
dotado, fato que não permeia o contexto brasileiro, tem-se nos dois casos a união da 







A multidão na obra Allégorie relative à la Déclaration des droits de l’homme 
(Figura 37) é liderada por uma figura masculina de uniforme militar e botas de cavalaria 
que sustenta ao lado direito do corpo um estandarte que traz em sua ponta um barrete. À 
frente da multidão, ao lado esquerdo da imagem central, seguem-se três homens, dois 
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Figura  35 – Detalhe, Allégorie relative à 
la Declaration des droits de l‟homme. Jean 
Batiste Regnault. Óleo sobre tela. Museu 
Lambinet, Versailles. 
Figura 36 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. Jean-





em pé e um sentado respectivamente que, também uniformizados, entreolham-se. A 
seus pés, ajoelhado ao lado mesa dourada, há uma figura que observa, com o rosto 
apoiado sobre sua mão direita, uma série de pergaminhos que se estendem de sua mão 
esquerda e escorrem pelo chão. Esta figura, em contraste com os homens que se 
encontram por detrás dela, veste roupas escuras e sujas, devido a seu avental e a toca 









A recorrência à presença do barrete ao lado esquerdo da obra é também 
perceptível na composição de Debret, como acabamos de observar. É sabido que o 
barrete porta grande valor enquanto signo. Apesar de não se tratar de nosso objetivo 
traçar o percurso acerca do valor histórico intrínseco ao barrete, é necessário atentar a 
algumas referências acerca da iconografia que pode se designar enquanto simbologia ao 
nosso objeto. Buscaremos aqui analisar o pano de boca enquanto imagem pictórica, 
destacando a representação da Independência do Brasil em relação à recorrência de seus 
signos da França republicana, que sustentamos ser a matriz inspiradora do trabalho de 
Debret. Diante desta hipótese, analisar a figura da negra que se veste com o chapéu, 
torna-se de extrema necessidade, pois, pode-se conceber a imagem como mais um 
prenúncio da anuência de Debret ao sistema revolucionário e suas representações.  
Figura  37 - Detalhe, Allégorie 
relative à la Declaration des droits de 
l‟homme. Jean Batiste Regnault. Óleo 
sobre tela. Museu Lambinet, Versailles. 
Figura 38 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. Jean-





É sabido que outros pesquisadores343 já se debruçaram com afinco acerca das 
questões simbólicas que esta representação pode ou não trazer. Mas, considerando a 
bagagem oficial sucessiva a esta iconografia, deter-me-ei de maneira sucinta sobre esta 
questão. 
 A representação do barrete frígio na figura negra de Debret rememora a 
conotação que este adquiriu no contexto francês e, especificamente, na revolução do 
Haiti que culminou na libertação de seus negros da condição escravista.  Cyril James 
destaca que  
“Aproximadamente todos os criolos em São Domingos ostentavam uma 
cocarda vermelha, sendo os principais agitadores aqueles fazendeiros mais 
pesadamente envolvidos com a burguesia marítima. A milícia transformou-se 





A partir desta afirmação, compreende-se que o uso do barrete se tornou uma 
arma política. A sua recorrência nas revoluções tanto de emancipação do Haiti como na 
libertação do despotismo francês simbolizam a posição de liberdade almejada pela 
população que se colocava contra o sistema. Neste mesmo viés, a sua utilização em 
representação de cunho pictórico exacerba, então, a representação da realidade e se 
tornam signos de um posicionamento político e propagandista de ideais que visam o 
bem dos cidadãos civis. A presença deste barrete na representação de Debret não se 
detém, de forma alguma, a representar o seu uso no cotidiano brasileiro. Mas, contém, 
enquanto insígnia revolucionária, o fim de propagar os ideais, agora não mais somente 
franceses, mas, também, integradores de uma possível política de adesão a uma 
sociedade moderna e unida por seus compatriotas. 
Acerca das personagens dispostas ao lado direito inferior da obra de Debret, 
uma representação presente no Arc de Triomphe du Carrousel: la paix de Presbourg 
(Figura 40), de Charles Menier, apresenta-se como um possível modelo.  
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Na extremidade inferior direita da obra, há quatorze balas de canhão 
empilhadas de forma piramidal, enquanto o canhão, que está localizado em segundo 
plano, não é completamente visível. Vê-se apenas parte de suas rodas que sustentam as 









É evidente a proximidade entre esta representação e a imagem produzida por 
Debret. Na lateral inferior direita da obra, observa-se um soldado próximo a um canhão 
recém disparado, ato notório devido à fumaça que se esvai dele envolvendo os 
personagens.  Como exposto em nosso segundo capitulo, Debret declara que o militar se 
intitula um oficial da marinha que, em suas próprias palavras “jure avec son épée, qui 
couvre une pièce de Canon, de soutenir Le gouvernement impérial. ”
345
 Iara Lis nos 
relata um importante dado acerca da figura de Dom Pedro I e suas tropas, que em muito 
nos esclarece esta representação. Ela declara que “proliferavam proclamações 
patrióticas, que identificavam D. Pedro e as tropas, conclamando: Às armas pois, 
amados Concidadãos... Afirmava-se também que o corpo do monarca congregava a 
ordem social, a felicidade pública e o Brasil, do pautar-se pela lei. ”346José Bonifácio em 
seu projeto já afirmava que “os verdadeiros brasileiros devem derramar seu sangue para 
conservar: 1ª a existência e a independência das Câmaras; 2° a liberdade individual; 3° 





SOUZA, 2000: 52. 
Figura  40 – Arc de Triomphe du Carrousel: la paiz de 
Presbourg de Charles Meynier , 1806-1808.Desenho, 37 x71,5 





o Júri; 4° a liberdade de imprensa.”347  Compreende-se aqui a ação, não só dos militares, 
mas, também, dos civis presentes na obra: a disposição do povo que une-se para lutar, 
saudar e reverenciar seu país por meio da exaltação do Imperador, ideia reafirmada por 
Lilian Schwarcz ao constatar que “uma nação miscigenada arma-se para defender a 
monarquia constitucional legitimada pela adesão de seu povo”
348
.  A referência militar 
também se encontrava presente no próprio Imperador e a construção de sua imagem 









Como visto no capítulo anterior, a representação do Imperador para compor sua 
imagem política relacionava-se diretamente às turbulentas transformações ocorridas no 
campo brasileiro. O próprio Debret propusera um modelo para a retratística do 
Imperador dotada de novos atributos iconográficos. As botas de montaria, que são 
intrínsecas à sua pessoa, revelam, nas palavras de Dias, “a personalidade ativa do 
Imperador, simbolizando a „força‟ com que conseguira tornar o Brasil independente.”
349
 
Para o pintor bonapartista a referência direta deu-se, como já exaustivamente observado, 
nas campanhas políticas de Napoleão tanto como general, primeiro cônsul e 
Imperador.
350
Essa simbologia registrada na figura de Dom Pedro era referência direta ao 
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Figura  41– Detalhe, Arc de Triomphe 
du Carrousel: la paiz de Presbourg de Charles 
Meynier , 1806-1808.Desenho, 37 x71,5 cm, 
Museu do Louvre,  Paris. 
Figura 42 -  Detalhe, Rideau d'avant scéne 
exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. Jean-





militarismo que, para além do caráter de liderança e proteção, construía-se como 
memória de vigor e de ética aos moldes Antigos. As virtudes do civismo e heroísmo 
eram representadas, então, pela caracterização militar do Imperador. A motivação 
política expressa por sua indumentária compreende sua representação como um 
personagem único, um herói civil, de postura dianteira frente ao combate a Portugal. 
Esta virtude cívica que, de certa maneira, rememora as concepções difundidas pela 
Grécia Antiga e exaltadas por Winckelmann, dão-se como síntese do ideal de um líder, 
anteriormente já racionalizado por Jacques Louis David que, segundo Hunt
351
, em maio 
de 1794, havia sido questionado pelo Comitê de Segurança Pública  acerca dos 
costumes nacionais mais apropriados para assegurar a aparência da nova França 
incorporando, então, um novo uniforma nacional e civil que compusera a personificação 
da Nação francesa por meio do militarismo. Iara Lis transparece esta questão no Brasil 
ao relatar a postura militar do próprio Imperador que se configurava como suporte da 
Independência:  
 
“As tropas prefiguraram uma noção em armas que adensava o grito da 
Independência, marchava sob ordens e tinha em D. Pedro o comandante-em-
chefe. (...) A tropa respaldava a mudança social (...). A sedução militar não se 
deu à toa, tendo antes concorrido para difundir a Independência pelo Brasil, 
ocupando a cena pública e incentivando o amor à pátria. (...) D. Pedro 
integrava o Brasil em um território que simbolicamente se reunia sob essa 




 A postura militar, como foco de um Império bem-sucedido, é um dos 
argumentos de Debret como consolidação de uma Nação crescente. O civismo, que o 
militarismo pode proporcionar, observado em sua obra é a civilização que o Brasil até 
então carecia. Sobre esta questão, ainda cabe analisar as figuras indígenas que ladeiam a 
alegoria na obra de Debret. De volta à obra de François Valentin, podemos ressaltar a 
similitude imagética e teórica que são dotadas estas personagens. 
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 Debret, assim como François Valentin, traz a figura do índio não civilizado 
atraído pela possibilidade de integração junto ao Império. Em La France montre la 
Liberté à des nations éloignées qui copient les Droits de l’Homme,, quase que 
indissociáveis, uma série de figuras trazem penas presas em suas cabeças, tornando 
plausível a hipótese de se tratarem de índios. Ao lado esquerdo do trono, há uma índia 
que traz um bebê em seu colo. À sua frente um índio, com o corpo despido, apoia sua 
mão direita no pedestal do trono, quanto com a mão esquerda carrega uma bolsa de 
flechas. Na obra de Debret, observa-se um índio
353
 disposto também ao lado direito da 
alegoria que possui uma clara proximidade acerca de sua postura.  Ambos com o dorso 
voltado ao espectador aproximam-se da figura central. A vestimenta com a qual são 
representados possibilitam uma analogia: com o peito despido carregam em suas costas 
uma cesta de flechas, um cocar em sua cabeça e um saiote que cobre seu sexo. As duas 
figuras, ao serem retratadas desnudas e com adornos plumários revelam a recorrência de 
uma representação estereotipada, a fim de identificar essas personagens como serem 
humanos exóticos e carentes de civilização. Apesar de nas duas obras os indígenas 
carregarem armas (em Debret tratam-se de lanças, enquanto em François tem-se um 
cesto de flechas) observa-se que a postura de ambos os propõem como ouvintes 
pacíficos dos ideais do Império. Debret evidencia, ao pintar o indígena ajoelhado, a 
posição de submissão do índio diante do governo Imperial: o estado selvagem que 
outrora fora paisagem de um Brasil exótico agora faz parte de um passado esmaecido 
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Ao buscar esta disposição para suas personagens, percebe-se que o artista cria 
uma imagem, possivelmente, referente à ideia de Nação brasileira. É necessário lembrar 
que Debret obteve sua formação e sua atuação como pintor de história em uma França 
revolucionária, que, sob a luz de Hobsbawm, criou o ideal de Nação: “ „O povo‟ 
identificado como a „nação‟ era um conceito revolucionário; mais revolucionário do que 
o programa liberal-burguês que pretendia expressá-lo
354
.” A partir disto, faz-se possível 
uma analogia acerca deste conceito no Brasil. José Bonifácio já apontava esta questão 
trazendo a necessidade da homogeneização da sociedade:  
 
“É da maior necessidade ir acabando tanta heterogeneidade física e civil; 
cuidemos, pois, desde já em combinar sabiamente tantos elementos discordes 
e contrários, e em amalgamar tantos metais diversos, para que saia um todo 
homogêneo e compacto, que se não esfarele ao pequeno toque de qualquer 




Na construção de um Estado Nacional, Bonifácio trabalhou, juntamente com a 
elite do centro sul do país, para a união de todo o território da América lusitana, de 
modo a evitar o mesmo que se sucedera durante o processo de independência nas 
Américas espanholas. Sobre esta ótica, a representação sobre a nação brasileira se 
destaca como primordial. Era necessário se fazer compreender a monarquia 
constitucional como único regime integrador das múltiplas localidades do Brasil: era a 
única saída que apresentava as condições reais para se efetuarem as reformas 
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Figura  43 - Detalhe. La France 
montre la Liberté a des nations éloignées 
qui copient le droits de l‟Homme. François 
Valentin. Desenho. Museu da revolução 
Francesa, Vizille.  
Figura 44 -  Detalhe, Rideau d'avant 
scéne exécuté au théatre de la cour, pour la 
représentation d'apparat : a l'occasion du 
couronnement de l'empereur D. Pedro I. Jean-





necessárias para alcançar a almejada civilização, que culminava na nação única e 
indivisível.  
A noção de unidade da nação por meio de uma monarquia constitucional era 
uma conquista que a elite visava com a independência (não se corria o risco para a 
instauração de uma democracia e mantinham-se os direitos dos ricos assegurados pela 
Coroa). Bonifácio, trabalhando sobre este discurso, afirmou que, com base nas 
discussões pautadas nos ideias iluministas observadas em campo europeu, era possível 
afirmar o Brasil como um campo moderno e civilizado, assim como era tida a antiga 
metrópole. Emerge deste contexto esse projeto nacional que formula questões de um 
grande território de passado colonial, no qual se encontrava uma população 
predominantemente negra e mestiça. Era preciso compreender as particularidades da 
futura Nação brasileira, para transformá-la num país civilizado, ou seja, a 
heterogeneidade da população, a escravidão, a situação política indigenista e a situação 
de analfabetismo generalizada entre brancos, ricos, pobres e negros.  
A atuação Debret esteve em acordo com as ambições de Bonifácio em superar 
este quadro heterogêneo e carente de instrução. Como nos elucida Barata, com Debret 
“assentava-se, na nação em desenvolvimento um tipo de civilização e de educação em 
nível superior, resultante dos ideais do realismo revolucionário de 1789. Não é à toa que 
Debret e seus companheiros foram emigrados bonapartistas. Mas, acima disso, eles 
correspondiam ao nível de civilização francesa de sua época. ”
356
 
Ao revelar que por comando de Bonifácio alterou os “état sauvage”, como 
observado no primeiro capítulo, Debret assume que sua criação se distancia em certos 
aspectos da realidade. O fazer do pintor de história era pleno de extremo rigor e deveria 
tocar o espectador. Para tal, era necessário romantizar a obra que rememoraria o 
acontecimento representava os elementos de forma realista, a partir da observação, e os 
revelava em uma narrativa inventada.  O Próprio artista explica a postura que deve ser 
adotada pelo pintar de história “par suite de l'habitude de l'observation, naturelle à un 
peintre d'histoire, je fus porté à saisir spontanément les points caractéristiques des objets 
qui m'environnaient.”
357
Como nos afirma Mario Barata, tem-se, nesta obra, inerentes 
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aos elementos nacionais, valores constituintes dos ideais relativos à Revolução 
Francesa. Os princípios franceses memorizados no pano de boca atuam como 
“afirmação consciente e pública da nacionalidade brasileira. ”358 Iara Lis revela que  
 
“No ato de adesão e aclamação de D. Pedro incentivava-se o amor à pátria, à 
terra onde se nasce e vive. Elogiava-se o „entusiasmo patriótico‟ que eleva o 
homem a dignidade de bom Cidadão e lhe ensina a antepor ao seu particular 




 A afirmação de Lis corrobora nossa hipótese comparativa dos anseios brasileiros do 
período da independência com a realidade vivida na França revolucionária. Percebe-se, 
aqui, uma construção idealizada da atuação do povo em um apoio irrestrito ao processo 
de independência e ao novo governo que se instaurava, o Império. Da mesma maneira, é 
possível afirmar, com base nas obras aqui expostas, que se buscou criar um imaginário 
popular francês baseado na atuação da massa como ação primordial para sua nova 
configuração social, oriunda de 1789. O eco deste simbolismo está presente no pano de 
boca de Debret que, como atestamos, buscou seus referenciais nos materiais outrora 
utilizados para compor os elementos formais e seus significados simbólicos que 
suscitaram as múltiplas interpretações possíveis, aqui discutidas, da Revolução 
Francesa.  
Torna-se possível traçar ligações entre algumas concepções artísticas de Debret 
e os ideais de formação de uma nação moderna concebida por José Bonifácio: a 
presença de brancos, índios, negros, caboclos e militares. Tem-se, como o próprio 
Debret revela,a necessidade de submeter-se aos ideias de José Bonifácio: “cette 
composition fut soumise aux observations du premier ministre José Bonifacio, dont elle 
recut l‟approbation”
360
. Percebe-se a concepção progressista na qual se pauta o pano de 
boca: o esmaecimento da figura indígena remete à superação de um passado selvagem, 
atingindo o ideal civilizatório  europeu, uma vez que, neste período, compreende-se o 
índio não civilizado enquanto elemento da natureza  dotado de menor importância até 
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mesmo que as vias fluviais
361
, uma vez que se compreendiam os rios como elementos 
facilitadores da ocupação do território brasileiro pelos portugueses durante a 
colonização, enquanto o indígena era tido como empecilho. Acerca dos ideais 
defendidos por Bonifácio, a questão do indígena também se torna notável como grande 
preocupação. O ministro atribuía ao índio um papel de destaque na substituição da mão 
de obra negra após o fim do tráfico atlântico escravista.  Utilizava a imagem do índio 
inserido na sociedade e trabalhador como instrumento de propaganda política de uma 
Nação que deixara a selvageria para trás e tornara-se totalmente civilizada. O índio 
civilizado e integrado pelo trabalho, representa o resultado da mestiçagem entre as 
matrizes indígenas e brancas A imagem tida como a de uma índia civilizada, analisada 
anteriormente, se destaca como uma comprovação da possibilidade de integração e 
participação indígena na nova configuração moderna de sociedade brasileira.       
A persistência na figura indígena, assim como na alegoria da América, é a clara 
construção de uma nova identidade em 1822, de seu passado histórico, desvinculada da 
Europa e viabilizando o entendimento da soberania da Nação que, devido ao heroísmo 
de seu Imperador, encontrava-se assegurada na instauração da Constituição. Procurava-
se justificar a criação do Império com base na ideia de Nação impossibilitando a 
dissociar a unidade construída entre Dom Pedro e o Brasil. Emerge a imagem de Dom 
Pedro como um herói para a população: proporcionara aos brasileiros a possibilidade de 
identificação e erupção de laços afetivos relativos à sua pátria. Era necessário fazer ver 
que o povo possibilitara Dom Pedro como herói, evidenciando a singularidade da 
formação da identidade brasileira por meio desta obra política de Debret.  
 Bonifácio relata a importância da quebra da heterogeneidade da nação. Para tal, 
em seu projeto, afirma que “os verdadeiros brasileiros devem derramar seu sangue para 
conservar: 1ª a existência e a independência das Câmaras; 2° a liberdade individual; 3° 
o Júri; 4° a liberdade de imprensa. ”362  Segundo Barata, “o sentido popular da 
interpretação manifesta a presença do povo em volta da cena principal. Trabalhadores 
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rurais empunham instrumentos em mão alçada e, na figura da negra que está com 
machado e fuzil. Essa visão democrática é herdada do 1789 francês. ”
363
 
 O porte de armas de armas de fogo não se limita à figura da mulher negra na 
representação de Debret. Como o próprio autor nos revela, ao lado direito da obra, 
observa-se a figura de uma criança que também armada de um fuzil aponta com sua 
mão esquerda a figura da alegoria central: 
 
“Sue le second plan, un vieillard Pauliste, appuyé sur l‟un de ses jeunes 
enfants qui port son fusil en bandoulière, protestent tons deux de leur 
dévouement ; et derrière eux, d„autres Paulistes et des Mineiros, animés du 




 É notável que em um momento de grande ebulição política, os meios de 
comunicação escritos e imagéticos fazem-se veículos poderosos de construção de 
argumentos e opiniões, que permitem a apreensão das ideias funcionais como 
viabilizadoras das visões e dos processos políticos em que estão inseridos. Debret 
permite-nos reconhecer o discurso político que destaca a constituição e revela a 
organização e a intenção de criação de valores civis brasileiros. A bagagem política 
invocada por Debret refere-se às experiências históricas que reformulavam e as 
convenções que determinavam o contexto da Independência. O caráter político 
formulado pelos personagens presentes no pano serve de instrumento de compreensão 
dos primeiros indícios dos valores que devem ser vigentes à nação brasileira. A 
efervescência política retratada é motivada pela ideia de liberdade da Nação. A 
regeneração do Brasil, civilizado e com cidadãos devidamente preparados para defender 
seu Império, dá-se como motivo intelectual e político da representação de Debret. Os 
princípios liberais concentravam-se em demonstrar um Brasil enaltecido por seu povo, 
composto por brancos, negros, caboclos e os indos, que apesar de mal retratados, ainda 
se fazem presentes como um passado recente. É curioso que, em seu livro, Debret 
nomeia os paulistas e mineiros como cidadãos representados, o que se refere 
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diretamente ao contexto das revoltas que se passaram durante o processo de 
independência do Brasil. 
 Diferentemente do contexto visto na América espanhola, a historiografia 
tradicional
365
 chega até a afirmar que o processo de independência no Brasil se deu de 
maneira pacífica. Porém, ao analisarmos melhor os acontecimentos de 1822 até 1825, 
momento o qual Portugal reconhece oficialmente a independência da ex-colônia, 
perceberemos que conflitos armados existiram e, uma análise atenta destes movimentos 
elucida as diferenças regionais encontradas nas províncias diante das atitudes 
encabeçadas por Dom Pedro no processo de ruptura com a metrópole. 
  Os conflitos bélicos dos momentos supracitados aconteceram em regiões 
estratégicas, as quais se localizavam distantes da capital Rio de janeiro e onde havia 
uma concentração maior de soldados portugueses, à saber tais regiões foram as 
províncias de Cisplatina, Grão-Pará, Bahia e Maranhão.   
É provável também que nessas províncias já havia um certo incômodo desde a 
chegada da Família Real portuguesa em 1808 e, especialmente por sua instalação no Rio 
de Janeiro. Com este fato, a cidade recebeu uma grande quantidade de investimentos, 
principalmente em infraestrutura ou para o simples sustento da Corte portuguesa, 
investimentos esses que eram causa direta de um aumento de taxas e impostos em todo 
território colonial. Podemos aferir, portanto, que esse aumento de impostos, no 
momento da proclamação da independência pode ter gerado sentimentos diversos, por 
vezes confluentes e por vezes contraditórios nessas províncias mais afastadas da capital, 
visto que, alguns teriam suas ideias mais fortalecidas na ânsia de um poder mais 
descentralizado, outros enxergavam a volta da família real para Portugal como solução 
para a diminuição ou melhor distribuição dos impostos. Outros nutririam uma oposição 
ainda maior à figura da família real, outros ainda viam em D. Pedro uma imagem capaz 
de equilibrar melhor a distribuição de impostos e ainda aqueles que viam nele uma 
figura que continuaria a política fiscal praticada por seu pai, D. João
366
. 
 A partir da análise desse cenário, é fácil entendermos os motivos gerais desses 
conflitos armados acontecendo nessas regiões específicas e de maneira tão mais 
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complexa do que os conflitos acontecidos nos processos de independência da América 
Espanhola, pois no caso da América portuguesa não houve um conflito de exército 
metropolitano versus exército colonial. No caso brasileiro, além da participação de 
exércitos mercenários contratados para confirmar a independência, como o exemplo dos 
liderados pelo francês Labatut e pelo escocês Lorde Cochrane, haviam portugueses e 
brasileiros lutando em ambos os lados, tanto no exército a favor, como no exército 
contrário à independência, o que caracteriza o que alguns historiadores classificam 
como Guerra Civil Luso-Brasileira, para se referir as revoltas anti-independência no 
período que vai de 1822 até 1825. 
 Como maneira de elucidar estes movimentos políticos, é plausível supor que Debret 
escolhe assumir os paulistas e mineiros como parte de destaque para constituição da 
Nação. Além do mais, fora em solo paulista que Dom Pedro proclamara a 
Independência, dotando os figurantes paulistas de protagonismo
367
 diante dos 
brasileiros: foram eles os primeiros a saber que estavam livres do despotismo e que 
eram, então, uma Nação. Em uma análise elaborada com periódicos do período, 
alcançamos estes documentos como fornecedores de uma memória viva deste contexto. 
É notável que nas províncias ao norte do Rio de Janeiro encontravam-se maiores 
conflitos de interesse acerca do regime a ser adotado no Brasil. A ideologia política 
vigente dividia-se nos que defendiam o conservadorismo do Antigo Regime e a outorga 
de uma constituição liberal. Os recentes acontecimentos europeus vividos, tanto na 
França de Luis XVI como na Espanha de Fernando VII
368
 permeavam o imaginário 
coletivo vigente neste período. Tendo em vista estas últimas passagens, apesar de não 
ser de consenso geral, a criação de um Império constitucional acabava por satisfazer, ao 
mesmo tempo que limitava, o anseio revolucionário e, se encaixava como a melhor 
saída para os favorecidos pela monarquia.    
 Com a possibilidade de instauração da constituição, foi necessário que a 
população se inteirasse sobre os conceitos políticos. É neste sentido que a atuação dos 
periódicos se revelou primordial para a interação social, ainda que limitada ao universo 
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letrado deste período que abrangia a aleite e alguns setores médios urbanos da 
população. A Idade D’Ouro, periódico que circulava na Bahia na época da 
Independência, trouxe durante o mês de fevereiro de 1821, elucidados os conceitos de 
liberdade e constituição: 
 
“ A palavra Liberdade, de que apopulação francesa fez hum (sic) terrível 
abuso, tem várias significações, e por isso julgamos do nosso dever explicalla 
(sic).  
Na frase da Escriptura (sic) Santa entende-se por liberdade acuelle 
sentimento religioso que nos livra da tyrrania (sic) das paixões, e das illusões 
(sic) do demônio; e nesse sentido diz S. Paulo: não somos filhos da escrava, 
porém filhos do Livre e com tal liberdade nos dotou senhor JESUS 
CHRISTO. Também na mesma escriptura se entende por liberdade o 
livramneto de hum povo debaixo de um jugo tyrano (sic) como o povo 
hebreo (sic) escapando da mão do Rei do Egypto (sic), e de outra vez do 
despotismo de Holeffenes, como nos dias de Judite.  
Os Estóicos entendem por Liberdade aquella (sic) força d‟alma, que nos faz 
superiores ao sentimento do sangue e que nos deixa senhores de nós mesmos 
ainda nas masmorras, e cadafalsos.  
O povo bem-intencionado entende por Liberdade o estar cada hum (sic) a sua 
vontade, e como dizem, á fresca jantando, ou conversando sem as etiquetas 
das sociedades. 
Os políticos entende por liberdade aquella(sic) que se goza debaixo dos 
Governos Sábios e justos; nos quaes(sic) conta cada hum(sic) com a 
segurança da sua pessoa e bens sem receio, que a malícia de seu visinho(sic) 
o faça suspeito do estado, e o perturbe com chicanas sobre a demarcação das 
suas terras & c. Esta Liberdade civil differe(sic) muito da Liberdade 
selvagem, porque he(sic) regulada pelas Leis e só nos deixa poder de 
fazermos aquillo(sic) que he(sic) licito, e que não perturba o Estado nem o 
bem ser de nosso semelhantes.  
Ora, nos governos constitucionais (sic) esta Liberdade he (sic) a mãi dos bons 
costumes, porque os Magistrados estão sempre á lerta para vingarem o abuso 
do poder natural; e qualquer acha prompto (sic) remédio na Lei para repellir 





Pelo contrário, nos Governos despóticos não há bons costumes, porque não 
há Liberdade; o despotismo favorece a desenvoltura, protege os facinorosos, 
maiormente tendo elles dinheiro; e neste caso o mundo he (sic) de quem mais 
pilha. Ficam (sic) então os pobres na oppressão (sic); e os ricos são outros 
tantos déspotas, porque comprão (sic) Justiça, e tem as Athoridades (sic) de 
casa para atterrar (sic) os pequenos. Donde devemos inferir que o despotismo 
a raiz no sistema da corte; mas esta árvore ramifica o infinito, penetra o 
centro dos sertões, inficiona as Autoridades Eclesiásticas e Civis. Pousa nos 
recintos dos conventos e reduz tudo a uma perfeita anarquia em todos os 
Tribunaes (sic). Quem tem dinheiro faz o que quer, e o merecimento he (sic) 
huma (sic) pura quimera. Nos governos despóticos os Mandões têm toda a 
liberdade para o mal; e o povo ha de gemer e callar (sic) nos governos 
constitucionais ninguém é livre para o mal. A CONSTITUIÇÃO corta os 
abusos pela Lei em seu abono e eisaqui porque o povo quer 
CONSTITUIÇÃO, e os madões as detestam como peste.  
Nestes dias em que agora vivemos temos ouvido dizer a muitos Empegados 
honrados: eu já tinha CONSTITUIÇÃO em minha casa. Ella não me assusta 
e como pode a CONSTITUIÇÃO assustar a hum (sic) homem de bem? Mas 
para os que não cumprem o seu dever; e que vivem do sangue do povo a 
CONSTITUIÇÃO he (sic) como a cruz para o diabo. 
He (sic) por conseguinte a Liberdade Civil Justa, e santa aquella (sic) de que 
falamos sempre. Esta Liberdade he (sic) o terror dos perversos e a consolação 
dos justos. Liberdade he o mesmo que verdade, justiça. Não se confunda, 




 Acerca da ideia de constituição, o mesmo jornal no número 22, publicado no 
sábado, dia 24 de fevereiro de 1821, trouxe uma compilação do que esta palavra 
significava a época para seus redatores: 
 
“Muito perseguidos nos vemos porque nos pede que expliquemos ao povo a 
palavra CONSTITUIÇÃO.  
Em nossa maneira rápida e superficial de descrever, mal podemos fazer esta 
explicação como convém; mas estamos urdindo o modo de satisfazer a este 
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empenho com mais dignidade, e em fase accommodada (sic|) | ao estineto 
público. 
Por hora aventuraremos algumas ideas vagas para dispor os espíritos, e 
infflammar os corações.  
CONSTITUIÇÃO quer dizer bom Governo e boas Leis, fundadas na natureza 
dos homens, nas suas precisões e tendo por alvo final a sua felicidade.  
As leis nos Governos Constitucionais são feitas pela vontade geral do povo 
representados por seus Deputados, que são escolhidos dentre aquelles que se 
julgam mais sábio e honrrados; e o REI he (sic) o executor destas leis.  
Nos Governos absolutos o REI he (sic) ao mesmo tempo Legislador e 
Executor; e as Leis são feitas pela sua vontade; e as mais das vezes pelas 
vontades de seus válidos, que acommodão (sic) as Leis ao seu interesse e as 
suas preocupações, sem consultarem a vontade pública e o bem geral.  
Ora, deixemos a parte nossas preocupações, e respondamos sinceramente, 
qual destes governos he (sic) melhor?  
Qual destes governos está mais ao alcance de conhecer o que he (sic), e justo 
para a Prosperidade nacional? 
Todos os homens são naturalmente propensos ao despotismo, por melhor 
alma, e melhor educação que tenhão (sic); E então a Nação corre perigo de se 
arruinar se a vontade de hum (sic) for a Lei Suprema do Estado.  
Logo quem quer a CONSTITUIÇÃO quer huma (sic) cousa (sic) justa, e 
santa; porém os mandões que tudo atiram para o mal gritam logo: 
Revolucionários, vós quereis illudir (sic) o povo. Quereis roubar, quereis 
destruir o Altar, e o Throno (sic) &c.  
O que escrevem ao Estado querem que se lhes pague seu ordenado sem que 
seja preciso descontos, e mil certezanias a quem lhes deve pagar, porque não 
são laranjas da sua roça. Os Eclesiásticos querem obedecer às Leis de sua 
Diocese; e os que querem estar sujeitos aos arbítrios do Ordinário; que os 
prendem quando lhe aparecem; e que deixe viver outros em desenvoltura 
porque assim lhe apraz. Se elles não são dignos, para que os ordenam para 
depois ridicularizar?  
Os Religiosos querem observância dos sesu estatutos, mas, não querem o que 





um desvalido no cárcere; E dão larga licença a quem muitas vezes 
escandalisa o mundo com desdouro da corporação.  
Os fregueses querem obedecer ao seu Paroxo; mas não querem ver os pobres 
defuntos apodrecendo em casa ou a porta da Paroxia só porque junto não tem 
dinheiro para o subernite.  
Os crédulos não querem que os devedores busquem subterfúgios, e chicanas 
para perderem metade da dívida, e á vezes toda; e ainda em cima pagar 
custas.  
Enfim a CONSTITUIÇÃO faz dar a cada hum (sic) o que é seo; faz entrar os 
homens em seus deveres; desterra os perversa e dá sossegos aos boas.  
Na CONSTITUIÇÃO, quem governa he (sic) a Lei, e não a protecção do 
magistrado, ou do Capitão Mór. Quem he (sic) virtuoso está seguro e quem 
he perturbador, demandistas ou facinoroso não pode escapar à Justiça por 




 O processo de independência gerou uma transformação no significado do 
conceito de cidadão. No Antigo Regime, a concepção de cidadão estava diretamente 
ligada aos habitantes de uma cidade: eram aqueles que gozavam “de seus privilégios” e 
estavam obrigados a render tributos era como se referia, segundo Fraga, à primeira 
edição do Diccionário de la lengua Catellana. Após o ano de 1780 surge uma nova 
denotação: “o mesmo que homem bom, ou seja, do estado geral ou estado comum. ”
371
 
 Postulou-se a ideia de liberdade e igualdade dos homens ao conceito de cidadão, 
que deveria expressar os direitos políticos e igualitários a todos os indivíduos. Era 
necessário revelar aos cidadãos as vantagens da instauração de uma constituição 
brasileira a fim de fazer com que houvesse a compreensão de que a sua criação seria em 
defesa do indivíduo civil. Esta compreensão de cidadão compreendia critérios sobre os 
cidadãos que eram então portadores de direitos políticos. A noção de cidadania e 
representação reforçavam-se mutuamente: a representação e o novo governo que 
legitimava a soberania do povo.  
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 Os ideiais de Bonifácio revelavam a intenção de criar uma identidade para a 
Nação brasileira, despregando-se do passado colonial e de qualquer proximidade com 
Portugal, o que nos possibilita compreender o entusiasmo em retratar o ato político da 
ascensão de Dom Pedro de maneira imagética através do pano de boca: o zelo na 
composição das personagens tem como intuito construir a imagem dessa Nação liberta, 
forjando um distanciamento da Nação portuguesa que, sob a luz de Gladys Ribeiro, 
revela  
 
“(...) um modelo de cidadania brasileira, pautada no amor à causa da 
Liberdade, transformada em causa da Independência, e está em causa do 
Brasil: fidelidade ao Príncipe, centralizador do poder a partir do Sudeste, e à 
Monarquia Representativa, com sua Constituição a ser elaborada, ou em 




 Esta busca pela valorização do sentimento identitário brasileiro, além de criar 
um sentimento de pertencimento ao passado, reescreve a história do Brasil como uma 
luta contra o sistema colonial enquanto opressor absolutista. Assim como a criação da 
Constituição, o debate envolto aos valores trazia como cerne a questão do cidadão 
brasileiro.  Ao observarmos as publicações do periódico O Tamoio, que segundo Gladys 
era o grande porta voz de José Bonifácio, percebe-se a incessante tentativa de construir 
um sentimento de pertencimento nacional e de direito de cidadão vinculado às terras 
brasileiras.  Neste viés, ao assumir que as personagens são de origem mineira e paulista, 
Debret busca legitimar essa construção, na qual os brasileiros circundavam o Império 
prontos e armados para defender e sustentar a sua Nação. 
 A divisão do poder afirmava o reconhecimento da Nação brasileira que, desde a 
proclamação do advento da implantação de uma Monarquia Constitucional, deveria 
respeitar os direitos do cidadão como principal objetivo do Império, a fim de não 
desembocar novamente no despotismo absolutista que aprisionara o Brasil. A atuação 
de Debret diante deste discurso revela a população com grande poder. A ascensão do 
governo, representada pela centralidade da alegoria do Império no pano, evidencia, por 
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meio dos cidadãos que se erguem diante da apoteose do Imperador, a incorporação da 
noção de nacionalidade e de liberdade civil no Brasil. 
Durante a festa de coroação de D. Pedro I, percebe-se, segundo Lis, que se 
instaurava, desde as celebrações oriundas da chegada da corte ao país “um pacto entre o 
governante e o governado que privilegiava a obediência e, a partir de 1822, o 
pertencimento ao Brasil. ”
373
 Então, sob luz de Lis, percebe-se que  
 
 “Debret traz para dentro do quadro o branco, o índio e o negro, todos em 
armas, para saudar e defender a emancipação do jovem país, sob os auspícios 
da monarquia. Armam-se para defender a pátria e a monarquia constitucional, 




A obra tem o intuito de evocar um sentimento cívico na população, recuperando 
uma noção base para constituição de um Império: Debret, segundo Prado, “assistira em 
França, durante a República, a sangrenta atmosfera do Terror, como se expandiam 
delírios populares e, por fim, o advento do bonapartismo, que abraçara com entusiasmo, 
impelido pelo parente Davi.”
375
 A representação do povo, tanto no pano de boca como 
em suas possíveis referências, dentro de toda ambivalência que estas obras implicavam, 
abriu novas questões acerca das possibilidades governamentais. Essas questões geram 
grande impacto. Não se limitam a tratados políticos, mas sim ecoam sobre toda a noção 
de sociedade. A memória da Revolução Francesa fora propagada em figuras que 
permearam e permeiam o imaginário ocidental. 
A premissa da pintura de história dava-se na compreensão da essência política 
desenvolvida a partir do modelo clássico por meio da concepção burguesa. Dirigia-se o 
público através de uma pintura de história concebida tendo como referencial os casos 
franceses. O significado do assunto retratado dava-se por meio da especificação das 
circunstâncias que dirigiam o que deveria ser inteligível e interessante. Buscou-se guiar 
o público por meio de temas que buscavam impacto visual e emocional, redesenhando o 
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aspecto do tema tradicional, monárquico, para o momento presente, facilmente 
exemplificado através das pinturas de David.  
A cena histórica retratada na obra de Debret celebra princípios que devem ser 
inalteráveis em um governo: a moral e a ética aliadas à força e à presença do povo. 
Como visto no capítulo anterior, a alegoria central ecoa as virtudes greco-romanas e, 
seu cenário e a composição das outras personagens estabelecem as qualidades 
intrínsecas a essa noção oriunda da Revolução Francesa. Esta solução provém de uma 
dissonância entre a realidade brasileira e a vivida na França. Porém, o foco de interesse 
era delineado na concepção moral que não fora necessariamente proporcionada por uma 
experiência empírica em solo brasileiro, mas indispensável e inquestionável. Concebia a 
identidade brasileira como a de um povo virtuoso que se destina a lutar em prol da 
pátria.   Debret corroborava, em sua obra, para a criação de um ideal político no Brasil 
que ensaiava um primeiro regime representativo da Nação baseado, diferente do francês 
que se norteava no ideal moral e ético de liberdade do homem, na libertação de uma 
opressão estrangeira que visava a recolonização de seu território. Ansiava-se estabelecer 
um novo pacto social que consolidaria a união brasileira não somente por um idealismo 
iluminista, mas, por sua afirmação e crescimento econômico.   
Com efeito, percebe-se que há uma interpretação, por parte do artista, de sua 
postura como comprovador de um princípio de afirmação de autoridade e do fim do 
despotismo (que fora uma exigência revolucionária na França àqueles que serviram a 
sociedade, como faz, por exemplo, o pintor oficial que no caso fora o mestre de Debret, 
David). Há, no pano de boca, uma recusa à representação da herança monárquica que a 
figura de Dom Pedro I carrega, que, por sua vez, em sua obra Décoration du ballet 
historique Debret faz questão de exaltar ao representar D. João VI. É notável que o 
artista assume uma postura pautada nos preceitos davidianos: uma pintura de história 
que traz uma ruptura definitiva, no que diz respeito estilística e a temáticas próprias do 
sistema monárquico. Mesmo que a obra demande, por parte do observador, de um certo 
esforço de visualização dos conceitos neoclássicos davidianos, faz-se visível que a obra 
se detém nos requisitos de seu gênero de história, consagrando-se como uma 
continuidade dos trabalhos elaborados no ateliê de David e dos ideais políticos 
encarnados anteriormente em suas obras. Debret produziu uma composição davidiana, 
ressignificando-a ao universo brasileiro, à medida em que insiste na representação da 





alegorias para reafirmar os valores almejados. Manifesta o contexto político sem 
apologia direta, mas sim indireta, que comprovam sua filiação neoclassicista política 
davidiana de devoção patriótica e política, agora transformada em propaganda brasileira 
e voltada a Pedro I.  
Assim como na França jacobina, a obra de Debret consagra-se em uma retórica 
inundada de símbolos que contém a forma concreta de um debate sobre o poder. O 
contexto político que rodeia sua composição busca nas dimensões heroicas que 
circundavam a França, traçar um novo cenário para o Brasil. Presencia-se, nesta obra, 
uma representação política de uma ação heroica por parte do povo a sua nação. A cena 
oferece uma nação estimulante de seus personagens que se caracterizam como exemplos 








O conceito paradigmático que o pano de boca carrega enquanto ícone concede 
uma especificidade de cunho supostamente fidedigno exaltado pelo próprio autor, “Ils 
me félicitèrent de l'energie et du caractère particulier de chaque figura, où j'avais 
conservé l'empreinte et les habitudes de sa représentation.”
376
. Esta noção de real, no 
que se refere a sociedade e cultura da qual é oriunda, reverbera na história e, 
consequentemente no imaginário sociocultural, um caráter simbólico que assume a 
posição de sustentação, enquanto possível documento, para a perpetuação histórica de 
um acontecimento. 
A formação artística e intelectual de Debret, bem como a época e seu contexto 
social, nos informam sobre os aspectos que influenciaram a ação criativa do pintor, e 
os diálogos vigentes entre sua obra com outras obras oriundas do mesmo período, 
suas e de outros artistas: os arquétipos sociais idealizados enquanto estereótipos de 
uma nação em progresso. Este entendimento da imagem enquanto signo trata-se de 
uma construção que visa dotar de valor social e real a obra. Percebe-se, então, que o 
pano de boca renova, reforça e evoca uma posição no imaginário relacionado ao 
Império, inserindo-se em um diverso e complexo conjunto de relações sociais, 
políticas e culturais. 
Aquilo que o sociólogo e historiador da arte Pierre Francastel (1900-1970)
377
 
propõe como metodologia impulsiona nossa pesquisa à medida que traçamos, a fim da 
total compreensão do pano de boca, a correlação do meio em que foi e para qual foi 
produzida com seus aspetos estéticos. Torna-se plausível suscitar esta linguagem 
figurativa presente na obra de Debret como uma comunicação e confirmação dos 
anúncios políticos e de seu contexto. O espaço pictórico aqui restringe, ao mesmo 
tempo em que possibilita a compreensão dos valores e expressões inerentes a diversos 
grupos, e ideias temáticos sociais, a construção de uma nação progressista e o fim da 
heterogeneidade do povo brasileiro, presentes na obra. A linguagem plástica presente 
é fruto de diversos fatores, como o local de produção, sua finalidade, sua época, mas, 
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também, o conhecimento individual proemial e intrínseco ao artista: a vivência em 
solo brasileiro e francês.  
Além de seu caráter plástico, como Debret construiu, compreendeu e 
resignificou os signos da sociedade brasileira, tem-se, também, a obra como objeto 
dentro de seu contexto histórico. O pano de boca relaciona-se dialeticamente com 
outras obras de arte que estão inseridas no mesmo contexto, como o caso do 
Décoration du Ballet Historique, que também reflete o imaginário e o teor político 
vigente a esta realidade na qual as obras estão inseridas.   
A peculiaridade da presença heterogênea dos personagens, que são 
representados em torno da alegoria central no pano de boca, tem como principal 
função retomar a concepção de um Império formado pela e para a Nação brasileira 
que, por sua vez, é composta por diversas etnias, os brancos (paulistas e mineiros), os 
negros e os índios. Ao articular as especificidades da Nação, Debret remonta as 
identidades locais como base para a autoidentificação do povo na nova organização 
política. Tem-se a concepção de uma originalidade da sociedade brasileira que 
reafirma as mudanças políticas. Com essa representação, cria-se a ideia de um 
governo que, devido à Constituição centralizada nas mãos da alegoria do Império, 
assegurava o direito do Homem e do cidadão, livre de abusos absolutistas. O 
vislumbre dos direitos assegurados pela Constituição eram a máxima expressão de 
uma nova forma de exercício político. Como nos afirma Macedo, “no liberalismo o 
fundamental é a sua intuição humanista central do homem como ser livre e bom.”
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Era, novamente, a possibilidade de uma soberania popular pautada na singularidade 
do, agora, ex-reino.  
Tem-se, a partir da analise iconográfica do pano de boca, a possibilidade de 
compreender a postura do artista e os ideias políticos brasileiros, por meio daquilo 
que creía Jose Bonifácio de Andrada e Silva, perante os acontecimentos de 1822. 
Ainda sob a luz de Francastel, vale ressaltar que a obra de arte encontra-se, sempre, 
oriunda do real: tem-se o que se vê e o que se vive como fonte de inspiração. A 
manifestação artística é, neste sentido, uma confluência das normas socioculturais 
compreendidas pelo artista, e, é claro, pelo seu público alvo. O pano de boca de 
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Debret reflete o momento político, social e cultural em que o Brasil se reconhecia, ou 
queria reconhecer. 
Debret busca construir em sua obra, que deveria permear o imaginário popular 
brasileiro, uma alegoria que traduzia a liberdade, como um emblema central, das 
armas de um novo regime adotado. Assim como David o fizera em Paris, ao exigir a 
supressão de todos os símbolos e emblemas monárquicos da Academie de France a 
Rome, Debret busca em sua obra romper com o despotismo, caracterizando-se como 
um artista a frente do sistema social instaurado no Brasil.  
O pano de boca, enquanto referência ao início da nação brasileira, buscava 
reproduzir em seus cidadãos a responsabilidade frente ao ideal de Nação. Debret seria 
compreendido, de acordo com uma associação ideológica proposta pela estética de 
Winckellmann entre a perfeição física dos antigos e sua sociedade livre, com cidadãos 
livres, iguais e ativos, como um artista visionário, o que manifestaria sua 
originalidade de estilo em território brasileiro, pautado em uma concepção que o 
consagra em um comportamento frente à autoridade suprema que havia até então: o 
despotismo.  
Com base no que se passara na França revolucionária, o entendimento acerca 
da pintura de história dava-se na revelação da virtude, que, por sua vez, era própria ao 
tema. A obra e seu criador tinham se tornado indissociáveis, como nos afirma Crow 
“Cette forme puissante et ostensible, fut tênue pour le signe de la virtú combative de 
l‟artiste”
379
 . Esta é a tendência ideológica que o pano de boca busca revelar: a 
ideologia política utópica da Antiguidade e a idealização da arte como inimiga do 
despotismo e seu autor como homem de ação política. Tudo converge para a 
compreensão da postura de Debret como um artista que busca adotar seu pano de 
boca como uma autêntica pintura de história. É uma obra que carrega concepções 
políticas transparecidas por meio de uma estética anteriormente utilizada na França, 
aqui ressignificada.  A ambição libertária, observada na exaltação da constituição que 
Debret assume em seu fazer artístico, contribui para a construção de uma áurea 
heroica, característica dos pintores de história franceses e tão cara a seu mestre David. 
Para nos determos na compreensão e no discernimento que a pintura de Debret 
porta, fora necessário analisar os mecanismos sobre os quais o artista trabalhara. O 
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jogo sutil das concepções ora revolucionárias, ora bonapartistas, que Debret emprega 
em sua obra, correspondem à complexidade de ideais e das circunstâncias políticas e 
sociais pelas quais o Brasil passava. A celebração do novo sistema de governo 
supunha a participação do povo, que como figuras históricas civis dotadas de extrema 
importância, já que deveriam ser participativas do novo cenário brasileiro, fora 
retratado sobre as formas originais de estereótipos construídos pelo próprio artista em 
seu livro.  
A tela traduz as motivações políticas do Império e, consequentemente, daquele 
que seria seu primeiro pintor. Seus precedentes, enquanto registros estéticos, como a 
negação dos efeitos utilizados para retratação da monarquia, revelam um caminho 
traçado que busca a apropriação e o desenvolvimento das vicissitudes da ortodoxia 
política. A recusa de um senso anteriormente consagrado, como monárquico, é 
transparente na obra que recorre aos códigos revolucionários e napoleônicos para 
consagrar os ideais do novo Império. As possíveis significações pessoais e subjetivas 
do artista podem ser compreendidas à medida que ascendia um novo Império e com 
ele a necessidade de uma nova iconografia a ser consagrada pela primazia de um 
























































































































































































































































































































































































Hector déterminant Paris à prendre les armes,  Joseph- Marie Vien, 1776. 
Óleo sobre tela, 330 x 258 cm. Museu Nacional do Castelo de Fontainebleau, 
Fontainebleau. 
 Le Serment des Horaces, Jacques- Louis David, 1785. Óleo sobre tela, 326 































 Les Sabines, Jacques-Louis David, 1796. Óleo sobre tela,385 x 522 cm . 
Museu do Louvre, Paris.   
 
Bonaparte franchissant le Grand-Saint- Bernard, Jacques-Louis David, 1801. 































Courannement de Marie de Médicis, Peter Paul Rubens, 1624. Oleo sobre tela 
394 x 727 cm. Museu do Louvre, Paris 
. 
Le Sacre de L‟Empereur et de l‟Impératrice, le 2 décembre 1804, Jacques 































Regulus partant pour Carthge, Jean- Baptiste Debert, 1791. Óleo sobre tela, 
1130 x1460 cm. Museu de Fabre, Montplellier. 
Napoleón rend hommage au courage malheureux, Jean-Baptiste Debret, 1805. 
Óleo sobre tela, 390x621 cm. Versailles, Paris. 
Napoléon décore la grenadier Lazareff a Tilsit, 8 juillet 1807, Jean-Baptiste 































Napoléon harangue les troupes bavaroises et wurtembergeoises à Abensberg, 
20 avril 1809, Jean-Baptiste Debret,. Óleo sobre tela, Versailles, Paris. 
Entrevue de Napoleón et du Prince Dalberg à Aschffenburg, 2 october 1806,  
Jean-Baptiste Debret, 1811. Óleo sobre tela, 230 x 185 cm. Versailles, Paris. 
 
Première distribution des décorations de croix de la légion d‟honneur, le 15 
































Débarquement de la Princesse Léopoldine à Rio de Janeiro, Jean-Baptiste 
Debret, 1839. Litogravura, Voyage Pittoresque et Historique au Brésil, Tome 
Troisème, planche 31. 
Desembarque da Imperatriz Leopoldina no Rio de Janeiro, Jean- Baptiste 
Debret, 1818. Óleo sobre tela, 44,5x 69,5cm. Museu Nacional de Belas artes, Rio de 
Janeiro. 
Estudo para o 
retrato de Dona 
Leopoldina, Jean-
Baptiste Debret, s/d. 











































 Pedra fundamental do Paláco da Duquesa de Cadaval em Laranjeiras, Jean-Baptiste 
Debret, 1816. Óleo sobre tela, 119 x 162,6cm. Coleção Particular, Londres. 
Mercado de Escravos de Valongo, Jean-Batiste Debret, s/d. Óleo sobre tela, 335 
x 445cm. Instituto Ricardo Brennard, Recife. 
Casa da Duquesa de Cadaval ocupada pelo Duque deLuxemburgo em 1816, Jean-














































Retrato de Dom João VI, Jean-Baptiste Debret, 1817. Óleo sobre 
tela, 60x42cm. Acervo Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
Retrato do Rei Luis XIV, 
Hyacinthe Rigaud, 1701. Oleo 
sobre tela, 279x 190cm. Museu 
do Louvre,  Paris. 
Retrato do Rei Luis XVI, 
Antoine-François Callet, 1778-
1779. Óleo sobre tela, 275x 














































Revista das Tropas destinadas a Montevideo, Jean-Baptiste Debret, s/d. Óleo 
sobre papel sobre tela, 41,6 x 62, 95cm. Pinacoteca de São Paulo, São Paulo. 
Brasil. 
Embarque na Praia Grande de Tropas Destinadas ao Bloqueio de 
Montevideo,Jean-Baptiste Debret, s/d. oleo sbre tela, 42 x 64cm. Museu 
















Triomphe du peuple Françai de Jacques- Louis David, 1794. Desenho, 21,1 x44 
cm.  Museu do Louvre, Paris. 
 Décor du théàtre de 
Rio, Jean Baptiste Debret,  
1818-1820. Aquarela e 
crayon 11,5 x 14,6cm,  
Museus Castro Maya, Rio 
de Janeiro. 
Fortification, Jean 
Baptiste Debret,  1817-
1829. Aquarela e crayon 
8,5 a 13,3cm, Coleção 
particular, Genevive e 






Estudo de Alegoria de Jean- Baptiste Debret,  s/d. Desenho, 20x 24,1 cm.  Acervo 
Bando Itaú, São Paulo. 
Rideau d'avant scéne exécuté au théatre de la cour, pour la représentation d'apparat : a 
l'occasion du couronnement de l'empereur D. Pedro I, Jean-Baptiste Debret, 1822.. Litogravura, - 
.Voyage pittoresque et historique au Brésil ou, Séjour d'un Artiste Français au Brésil, depuis 
1816 jusqu'en 1831 inclusivement, époques de l'Avenement et de l'Abdication de S. M. D. Pedro 
1er, fondateur de l'Empire brésilien. Dédié à l'Académie des Beaux-Arts de l'Institut de France, 
par J. B. Debret.Paris : Firmin Didot Frères,1839. 
 
Figura 17 - Rideau d'avant scéne exécuté au théatre de la cour, pour la représentation d'apparat : a l'occasion 
du couronnement de l'empereur D. Pedro I, Jean-Baptiste Debret, 1822.. Litogravura, - .Voyage pittoresque et 
historique au Brésil ou, Séjour d'un Artiste Français au Brésil, depuis 1816 jusqu'en 1831 inclusivement, époques de 
l'Avenement et de l'Abdication de S. M. D. Pedro 1er, fondateur de l'Empire brésilien. Dédié à l'Académie des 




 Femmes Guaranis Civilisées Allant a la Messe le Dimanche, Jean-Baptiste 
Debret, 1822.. Litogravura,. Voyage Pittoresque et Historique au Brésil, Tome 
Premier, planche 24. 
 A Aclamação de D. Pedro I, Jean-Baptiste Debret. Óleo sobre tela, 46x69cm. 




Ateliê de Debret no Catumbi de Jean-Baptiste Debret, 1816. Aquarela sobre 
papel,  9,7 x 10,9 cm. Museu Castro Maya, Rio de Janeiro. 
 
D. Pedro I. Imperador do Brasil de 
Jean-Baptiste Debret, 1823. Aquarela e lápis, 
37 x28,4 cm. Museus Castro Maya, Rio de 
Janeiro  
S.A.R. Príncipe D. Pedro de Jean-
Baptiste Debret, 1818. Aquarela, 26,4 x 





  Coroação e Sagração de  Dom Pedro I de Jean-Baptiste Debret, 1828. Óleo sobre 
tela, 45 x 68,5 cm.  Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
OCasamento de D. Pedro I e D. Amélia de Leuchtemberg, Jean-Baptiste 
Debret, 1829. . óleo sobre tela, 45x72,3cm. Coleção Banco Itau, São Paulo, Brasil. 
Le Sacre de Napoléon de Jacques-Louis David, 1806-1807. Óleo sobre 







L‟abolition de l‟esclavage proclamé à la Convention. Nicolas André Monsiau. 
Desenho. Museu Carnavalet, Paris. 
 
 
Allégorie à la gloire du Premier Consul porté sur le pavois, Jeans Guillaume 





Table d‟Austerlitz (ou des Meréchaux), de Gérard François, Isabey Jean-Baptiste, Percier 
Charles, Philippine Jean Grançois-Henri e Thomire Pierre-Philippe . 1806. Bronze, Castelo de 
Malmaison, Rueil-Malmaison.  
 
 





  La gloire Du Premier cônsul porte sur Le pavois de Jean Guillaume Boichot 
,1800-1802. Desenho; Museu do Louvre,  Paris. 
Arc de Triomphe du Carrousel: la paiz de Presbourg de Charles Meynier , 1806-





Detalhe, République Français: les drois de l‟homme et du citoyen de Philibert-
Debucourt, s/d. 44,4 x38,4 cm, Museu do Louvre, Paris. 
 
 La Republique  de  Joseph  Chinard , 1794. Escultura em terra cota, 35 x 27,7 





Allégorie relative à la Declaration des droits de l‟homme  de Jean-Baptiste 
Regnault,1790. Óleo sobre tela, 95 x 55 cm. Museu Lambinet, Versalhes. 
 
 Le Triomphe de La Constituition de 1793 de Joseph- Marie Vien, 1793. Desenho, 34 x 48 






La France montre la Liberté à des nations éloignées qui copient les Droits de 
L‟Homme de Joseph Marie Valentin, s/ d. Desenho, -. Museu da Revolução 
Francesa, Vizille. 
 
La Fête de la liberte pour la réunion de la savoi, a.d. Desenho, 10 por 15,5 cm. 







L‟Égalité de François 
Bonneville, século XVII. 
Gravura, -. Museu das 




Liberté de Bonneville 
François, século XVIII. -, 







Le Triomphe de Vénus  de François Boucher, 1740. Óleo sobre tela, 130 x 162 cm. 
Museu Nacional de Estocolmo. 
 
La France Trionphante de L‟Empire et de L‟Espagne de de Charles Le Brun, 






Apotheosis of the Family Piasani de Giovanni Battista Tiepolo, 1760-1761 Afresco,. 
Museu Nacional da Villa Pisani,  Veneza. 
 
The Wealth and Benefits of the Spanish Monarchy de Giovanni Battista Tiepolo, 1762  





 Décoration du Ballet Historique, Jean Baptiste Debret , 1818 . Litogravura, -. Voyage 
pittoresque et historique au Brésil ou, Séjour d'un Artiste Français au Brésil, depuis 1816 
jusqu'en 1831 inclusivement, époques de l'Avenement et de l'Abdication de S. M. D. 
Pedro 1er, fondateur de l'Empire brésilien. Dédié à l'Académie des Beaux-Arts de 
l'Institut de France, par J. B. Debret.Paris : Firmin Didot Frères,1839 
Glorificación de la Monarquía Española de Giovanni Battista Tiepolo, 1762-






 Estudo de arquitetura para cenário, Jean- Baptiste Debret,  1816-1820. 
Aquarela, 17,6x 20,3cm, Acervo do Banco do Itaú, São Paulo. 
Décor du theater de Rio de Janeiro, Jean- Baptiste Debret,  1816-1820. 




   Cenário para Teatro do Rio de Janeiro- estudo, Jean- Baptiste Debret,  1817-
1829. Aquarela, 7,2 x 14,9cm, Museus Castro Maya, Rio de Janeiro,  Brasil. 
Cenário de Teatro, Jean- Baptiste Debret,  
1817-1829. Aquarela, 20 x 13,2cm, Acervo do 





Aquarela, 14,4x 9,5cm. 







 Estudo de Cenário Europeu, Jean- Baptiste Debret,  1817-1829. Aquarela e 
lápis, 8,8 x 15,5cm, Coleção particular, Genevive e Jean Boghici, Rio de Janeiro. 
Paisagem para Cenário,  Jean- Baptiste Debret,  1817-1829. Aquarela e lápis, 
8x11cm, Acervo do Banco Itau, São Paulo. 
Cenário com Paisagem,  Jean- Baptiste Debret,  1817-1829. Aquarela e lápis, 
16,6x22cm, Acervo do Banco Itau, São Paulo. 
